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Apresentação

Há duas Histórias do Brasil em 1984.

Uma — a que aconteceu. E a História da sucessão presidencial que, elegendo o oposicionista Tancredo Neves Presidente da República pelo voto indireto, fechou o ciclo de mandatos do regime militar e mudou, num movimento só, o governo, o regime e o país. Essa História todos conhecem, mesmo quem evitou olhar para ela de frente no momento em que passava pela política nacional, desdobrada num ano ruidoso e alegre de grandes comícios e de campanha popular praticamente ininterrupta.

Outra — a que não aconteceu. É a História frustrada e turva — inclusive porque deliberadamente escondida por seus próprios autores — de manobras, conspirações e fantasias de golpes para desmarcar um encontro da política brasileira com a opinião pública. Quiseram, na sucessão do Governo João Figueiredo, preservar em condições artificiais uma dinastia militar que, com duas décadas de existência, aspirava a uma espécie de eternidade institucional. Não deu. Uma onda irreprimível de desejo de mudança, trazendo na crista o paisano Tancredo, afogou todas essas tentativas ao quebrar contra a linha de arrebentação do Colégio Eleitoral. E assim uma série de fatos que originalmente seriam secretos para serem mais eficazes tornaram-se secretos pela ineficácia.

Mas essa História que não aconteceu também é História. Precisa ser resgatada agora como jornalismo, ainda quente, embora em forma imperfeita e provisória, para que não seja apagada mais tarde dos anais e da memória política brasileira. Esse livro guarda para o futuro um passado que fez muita força para virar presente.

Não é só. Ele mostra ainda como é difícil, que trabalho que dá a tarefa de tornar indiretas as coisas diretas. Quando se olha para o ano de 1984 pelo ponto-de-vista do que ocorria nas ruas, a sucessão era um processo descomplicado. Tudo o que realmente houve de decisivo aconteceu às claras. O povo acreditou num punhado de idéias muito simples. Que estava na hora de votar e fez o movimento nacional pelas eleições presidenciais diretas. Depois, quando essa campanha ficou para trás, contrariada pelos políticos, continuou em linha reta o seu caminho. Se não podia votar, então era hora de opinar na escolha do Presidente. E convenceu o Colégio Eleitoral a votar em Tancredo.

A sucessão resolvida nas ruas, a céu aberto, fica tortuosa quando entram em cena os políticos — e definitivamente obscura nos bastidores. A oposição vacilou algumas vezes antes de reconhecer o rumo dos acontecimentos, pressentido com antecedência pelo homem comum, que não tinha sequer o papel de eleitor de Presidentes da República. Hoje, é divertido rever a crônica dessas hesitações, reunidas nesse livro.

Menos divertida, e mais séria, é o relato da idas-e-vindas dentro dos gabinetes do regime, montando armadilhas e golpes contra a eleição de Tancredo, as tramas palacianas e as crises militares simuladas — tudo para fazer com que a História não acontecesse como aconteceu. Por esse lado, o livro é também uma reportagem muito atualizada, escrita em cima de fatos ainda quentes, sobre um Brasil que poderia ter sido e que não foi. Felizmente.

Marcos Sá Corrêa

Introdução

Este livro é uma ampla e minuciosa reportagem sobre os bastidores da sucessão do Presidente João Figueiredo. Serviram-lhe de roteiro as 1.600 linhas do Caderno Especial do JORNAL DO BRASIL, intitulado "Como o Brasil faz um Presidente", publicado a 13 de janeiro último. Não é — não pretende ser — uma obra definitiva sobre o assunto. Tem contra ela a incrível proximidade com o fato histórico, que inibe alguns personagens para um ou outro testemunho mais detalhado.

Pensamos, contudo, ter o leitor, em mãos, uma considerável compilação de fatos, histórias, passagens que se esconderam — ou foram tragadas — no torvelinho do processo sucessório; que, sobretudo, jamais afloraram no noticiário político do dia-a-dia. Para isso, foram compulsa​dos cerca de 120 relatórios — mais de 300 páginas — que reproduzem diálogos nunca publicados. Foi um trabalho metódico, que consumiu dezenas de horas, ao longo dos últimos três anos, e que, inicialmente, serviu para orientar a reportagem política do JORNAL DO BRASIL, em Brasília, no labirinto de caminhos e descaminhos — mais esses, até — que se abriam aos encarregados da cobertura da sucessão presidencial.

Os relatórios foram, então, relidos, indexados, e repartidos entre as cinco partes em que se divide a obra: a crise do PDS, os primeiros passos da candidatura Tancredo Neves, o nascimento da Frente Liberal, a derrocada de Maluf e a consolidação da candidatura Tancredo. A partir daí, o trabalho concentrou-se na inserção meticulosa de cada uma dessas novas informações no texto do Caderno Especial, transformado, já a essa altura, em simples roteiro — o que multiplicou o número de linhas para mais de seis mil. É esse trabalho que vem, agora, à luz, nas páginas seguintes.

Este é um livro de fontes. Não teria sido possível sem que mais de uma centena delas se dispusesse a nos receber, e a outros repórteres da sucursal de Brasília do JB. Enumerar todas as fontes seria, contudo, alongar demais essa Introdução — em alguns casos de maneira desnecessária, porque muitas delas estão citadas ao longo do livro; em outros, provocando a quebra de um compromisso de sigilo, solenemente assumido.

Nenhuma das fontes que ouvimos diretamente nos levaria, entretanto, a prescindir das muitas horas de entrevistas e depoimentos, até hoje mantidos inéditos, realizados ou tomados pelos repórteres políticos Eliane Cantanhede, Teresa Cardoso, Vanda Célia, Gioconda Mentoni, Antônio Melo, Luiz Barbosa e Luiz Orlando Carneiro. A eles, também, a nossa

gratidão.

OS AUTORES

Brasília, fevereiro de 1985

l. A crise do PDS

Figueiredo abdica e deixa órfã a sucessão

O gesto era lógico, previsível, e estava, por isso mesmo, nos cálculos de todos os personagens envolvidos no drama da sucessão do Presidente Figueiredo. O arguto Senador pernambucano Marco António Maciel já o antecipara duas semanas antes, refestelado em uma poltrona do seu espaçoso apartamento da praia de Boa Viagem, no Recife:

— Ou ele toma logo a atitude ou começará a ser contestado abertamente. E aí eu não sei o que poderá acontecer.

O Deputado Paulo Maluf ansiava pelo gesto. Imaginava que ele desobstruiria de vez seu caminho até a rampa do Palácio do Planalto. Admitiu o desejo em conversa com um amigo 10 dias antes de vê-lo satisfeito:

— Espere para ver: ele desistirá. Pode anotar para me cobrar depois.

A desistência, pronta para ser servida a qualquer momento, afligia o Ministro Mário Andreazza, do Interior, que depois dela estaria entregue à própria sorte, órfão de uma indicação oficial que poderia garantir-lhe, durante seis ou quatro anos, o direito de utilizar o gabinete de trabalho mais cobiçado do país.

— Se acontecer, eu serei o mais prejudicado — confessou uma penca de vezes a assessores seus.

Aconteceu, finalmente — e poucos foram os auxiliares do Presidente da República que souberam que aconteceria naquele dia, e daquela forma. O Ministro Octávio Aguiar de Medeiros, Chefe do Serviço Nacional de Informações (SNI), conheceu a decisão do Presidente como a quase totalidade dos brasileiros: pela televisão, na noite do dia 29 de dezembro de 1983.

— Como não antevejo a possibilidade de alcançar o consenso que almejava, restituo a coordenação ao meu Partido — proclamou, circunspecto, o Presidente Figueiredo. Naquele exato instante, ao ler sua mensagem de final de ano, ele dava por encerrada a missão de encontrar um nome do PDS para candidato à sua própria sucessão. "As discordâncias que encontrei levaram-me à conclusão de que não poderia apontar nome que reunisse todos os sufrágios ou, pelo menos, a sua grande maioria", arrematou o Presidente.

Atento ao televisor da biblioteca do seu apartamento no aristocrático bairro da Graça, em Salvador, o ex-Governador Antônio Carlos Maga​lhães suspirou fundo, bateu com a palma suada da mão direita no braço da poltrona que suportava seu peso e ditou, em tom grave, para meia dúzia de amigos que o rodeavam:

— Está tudo perdido.

Aspirante à vaga que seria aberta com a saída do General Figueiredo da Presidência da República, Antônio Carlos, àquela altura do processo de sucessão, articulava a candidatura de Andreazza, sonhava em formar uma chapa que reunisse o Ministro e o Vice-Presidente Aureliano Chaves, mas já cuidava, ao mesmo tempo, de lubrificar seus canais de comunicação com o Governador mineiro Tancredo Neves. "O Andreazza tem mais votos do que Aureliano na convenção do PDS — e até mais do que Maluf, calculava António Carlos no final de novembro de 1983. "Faltam-lhe apoios na opinião pública e na área militar. Aureliano, por sua vez, é forte junto à opinião pública e tem apoio militar — faltam-lhe os votos de Andreazza. De uma mistura das duas composições poderá sair a solução ideal para enfrentar e derrotar Maluf, raciocinava.

Quem poderia, se quisesse, ter bancado a mistura proposta pelo ex-Governador da Bahia, acabara de abdicar ao vivo, a cores e via Embratel. "Está tudo perdido", repetiu Antônio Carlos depois de desligar o televisor e antes de gastar horas ao telefone, disparando ligações para o eixo Rio-São Paulo-Brasília. Sua reação não diferiu muito daquela compartilhada pelo Governador Roberto Magalhães, de Pernambuco, com o Senador Marco Antônio Maciel. Ocupado em receber os cumprimentos de fim de ano no solene e austero Salão das Bandeiras, no l andar do Palácio do Campo das Princesas, no Recife, Magalhães soube do gesto presidencial através do seu Secretário de Imprensa, o jornalista Ângelo Castelo Branco. Apertava, naquele instante, a mão do Senador Maciel — como António Carlos, um pretendente, também sem chances, à sucessão do General Figueiredo.

— E agora, Marco Antônio? — indagou perplexo Magalhães.

— Agora tudo é possível — retrucou Maciel.

Seria possível até mesmo a eleição de Maluf, que Antônio Carlos, Maciel, Magalhães e tantos outros combatiam. "Boa notícia, não foi Paulo?" — comentou por telefone, de Miami onde se encontrava, o empresário Calim Eid, coordenador da campanha do candidato: "Boa, não, excelente", comemorou Maluf do outro lado da linha em um hotel de Nova Iorque. Por mais de 20 minutos, os dois se ocuparam em examinar a renúncia do Presidente à coordenação, os reflexos do gesto sobre o quadro político brasileiro, as possibilidades de cada candidato à sucessão ante a nova realidade, e concluíram que o acesso ao Palácio do Planalto ficara facilitado. Afinal, se o Presidente decidisse se empenhar, de fato, em fazer o seu sucessor, não escolheria, de certo, o deputado paulista, que se colocara ostensivamente à margem de sua coordenação. De resto, Figueiredo não apreciava o estilo político de Maluf, não gostara da sua postura de chefe de Estado quando viajara diversas vezes ao exterior como Governador de São Paulo, e não esquecera o episódio da convenção da Arena paulista em 1978.

Aquela época, indicado pelo então Presidente Ernesto Geisel como seu sucessor, o General Figueiredo, ex-chefe do SNI, apoiara o nome do banqueiro Laudo Narel para candidato da Arena ao Governo de São Paulo. Maluf, correndo em faixa própria, esmagou Natel e tomou de assalto o Palácio dos Bandeirantes, sede do poder estadual. O deputado pensava repetir a façanha e foi a certeza de que poderia fazê-lo que o moveu a discar para Paris, depois de encerrar a conversa com Calim Eid.

— Heitor, você já soube? — indagou eufórico. 

Um sonolento Heitor Ferreira de Aquino, funcionário no exterior de uma subsidiária da Petrobrás, murmurou qualquer coisa ao telefone e socorreu-se de uma manta para se proteger do intenso frio do amanhecer que se infiltrava por seu apartamento da Rue de Penthèvre, no coração da capital francesa. "Você já soube?" — insistiu Maluf. E o ex-secretário particular dos Presidentes Ernesto Geisel e Figueiredo, inquilino durante 10 anos seguidos do Palácio do Planalto de onde fora banido em agosto de 1983 por divergências com o chefe do Gabinete Civil, Ministro Leitão de Abreu, ficou sabendo, então, do gesto que fizera do deputado um homem desabridamente feliz às vésperas de um novo ano.

— Vamos ganhar, Heitor, vamos ganhar! — garantiu Maluf, alguns segundos antes de desligar.

Antes de recolher-se ao leito, Heitor consultou sua agenda de bolso que previa, para o dia 11 de janeiro próximo, um encontro no Hotel Eduardo VII, na Rue de L'0pera, com o Senador sergipano Albano Franco, do PDS, presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI). Nesse dia, e 72 horas depois em um novo encontro no mesmo

local, Albano renovaria o compromisso de votar em Maluf para candidato do PDS à sucessão. Acabou votando em Andreazza, que perderia na convenção do Partido, e, mais tarde, no ex-Governador mineiro Tancredo Neves, que derrotaria Maluf nó Colégio Eleitoral.

Mas ao apagar a luz do quarto, repousar a cabeça no travesseiro e esperar, sem pressa, que o sono voltasse, esse gaúcho que cultiva o hábito de fumar autênticos charutos cubanos, que ajudara a fazer três Presidentes da República — Castelo Branco, Ernesto Geisel e João Figueiredo —, e que pensava em retornar ao poder com a eleição do deputado paulista, não imaginava que dali a um ano a imponência familiar da arquitetura do Palácio do Planalto pareceria, apenas, um ponto de referência; uma imagem de cartão-postal, como aquela que o rio Sena lhe oferecia todos os dias a caminho da repartição.

O Presidente estimula uns, veta outros e não quer ninguém

— Quem ganhar na convenção do PDS, leva — sentenciou o Presidente Figueiredo e sublinhou o que disse com um gesto de mão que cortou o espaço à altura do seu rosto. Do seu lado direito, postado à mesa de despachos da sala contígua ao gabinete presidencial no 3° andar do Palácio do Planalto, o mineiro Ibrahim Abi-Ackel, Ministro da Justiça desde a morte, em janeiro de 1980, do Senador piauiense Petrônio Portela, ouviu em silêncio e entendeu que Figueiredo dava por encerrada a conversa. Abi-Ackel afastou a cadeira, levantou-se, apertou a mão estendida pelo Presidente e abandonou a sala. De volta ao seu gabinete no Ministério da Justiça, fez um círculo com uma caneta de tinta vermelha na data correspondente àquele dia anunciada em um calendário sobre sua mesa de trabalho — 3 de março de 1985, uma terça-feira de tempo nublado em Brasília.

Fazia pouco mais de dois meses que o Presidente, em um festivo almoço que reunira os mais graduados oficiais das Forças Armadas, assegurara que a escolha do seu sucessor não se daria como "uma ação entre amigos" — e fazia pouco menos de dois que Figueiredo aceitara uma delegação oficial de poder, chancelada pelo Diretório Nacional do PDS, para coordenar a indicação do candidato do Partido à vaga que ele próprio abriria ao terminar o seu mandato em 15 de março de 1985.

— Prisco, dá uma ajeitada nisso e vamos providenciar — ordenara o Senador maranhense José Sarney, presidente do PDS, no início de janeiro daquele ano. O baiano Prisco Viana, deputado e secretário-geral do PDS, aprumou sobre o nariz os minúsculos óculos de aro prateado e leu o documento que Sarney recebera, há pouco, das mãos do Ministro Leitão de Abreu. O documento antecipava os termos da delegação de poder que o diretório, dali a alguns dias, conferiria ao Presidente.

Ao recebê-la, Figueiredo comportou-se como se não a tivesse pedido; não simulou surpresa mas também não traiu vestígio algum de satisfação. Aceitou-a porque fora convencido pelo Ministro Leitão de Abreu de que assim seria melhor para uma condução mais segura do processo político. Ao longo dos 342 dias em que se incumbiu da tarefa, o Presidente consultou Governadores de Estado, líderes da Câmara e do Senado, parlamentares no varejo e no atacado, sem emitir, contudo, um único e convincente sinal de que poderia alcançar o sucesso imaginado pelo chefe do Gabinete Civil. Ou de que efetivamente desejasse ser bem-sucedido. Limitou-se a gastar o tempo — o seu e o alheio — e a assistir à impaciência de alguns aspirantes ao seu cargo, à desenvoltura afoita de outros e ao desmoronar de sonhos ao seu redor.

Sabia, sempre soube, qual o fantasma que gostaria de afastar das cercanias de sua cadeira de Presidente da República — o Deputado Maluf, o nome do PDS que esteve mais próximo de ocupá-la. Mas além disso não sabia mais nada. "O turco não sentará no meu lugar de maneira nenhuma", esbravejou uma dezena de vezes no decorrer de 1983 e até meados do ano seguinte. O "turco" era o deputado paulista, de origem libanesa. O Presidente considerava-o arrogante, prepotente, despreparado para exercer o poder e despojado de escrúpulos.

· E se o Maluf ganhar no Colégio Eleitoral? — indagou o Senador alagoano Guilherme Palmeira em fevereiro de 1984.

·  Haverá uma convulsão social no país — previu o Presidente.

— E depois? — insistiu o senador.

— Depois, virá o golpe. Mas eu não terei nada com isso. Estarei descansando no meu sítio de Nogueira,

Três meses depois da audiência que concedeu a Palmeira, Figueiredo recebeu o Senador paraibano Marcondes Gadelha no Palácio do Planalto e sugeriu outra fórmula para exorcizar o fantasma de Maluf.

— Presidente, e se o Maluf vencer a convenção do PDS?

— Então, Gadelha, apoiamos o Tancredo no Colégio Eleitoral.

 Se em algum momento o Presidente pretendeu, de fato, apoiar um candidato à sua sucessão, não o revelou, sequer, aos auxiliares mais freqüentes. Eles colecionam indícios, frases pela metade, sugestões que apontam em direções diferentes e que não convergem para um nome. Alguns desconfiam que Figueiredo preferia ceder o lugar ao General Costa Cavalcante, presidente da Itaipu Binacional, fiel servidor de todos os Governos do ciclo revolucionário de 1964. Outros concordam em que ele não veria mal algum em ser sucedido pelo General Octávio Medeiros ou pelo Ministro Mário Andreazza. O Vice-Presidente Aureliano Chaves foi um nome que Figueiredo acalentou até antes de viajar a Cleveland em julho de 1983 para uma operação de ponte de safena. O Presidente não descartou a hipótese de espichar seu mandato e alimentou-a enquanto teve alguma esperança de concretizá-la.

A esperança de suceder o 5° General do regime militar de 64 animou até mesmo pessoas de comportamento habitualmente discreto, como o Ministro Leitão de Abreu. Foi o que ele mesmo deixou entrever na segunda semana de julho de 1982, em conversa com a repórter Teresa Cardoso, do JORNAL DO BRASIL, no intervalo de um jogo pela Copa do Mundo. Metido num macacão de "jogging", comodamente sentado em um sofá na Granja do Ipê onde morava, o Ministro aceitou a provocação:

— O senhor é candidato à sucessão do Presidente Figueiredo?

— Não. Isso é invenção. Nunca fui candidato aos cargos que exerci. Já fui chefe do Gabinete Civil duas vezes. Ministro do Supremo Tribunal Federal, e algum dia você me viu ser candidato a algum desses cargos? Não. Sempre mi levado aos cargos sem ser candidato.

— Isso quer dizer que o senhor poderá ser levado a disputar a sucessão presidencial? — insistiu a repórter.

· É possível. Eu hoje não sou candidato presidencial, porém ainda estamos praticamente no meio do Governo Figueiredo. Até lá, muita água vai correr debaixo da ponte, você vai ver...

· Mas nessa água já estão nadando muitos candidatos, como Paulo Maluf, Octávio Medeiros, Mário Andreazza...

— É, mas é cedo para começar a nadar. Ainda não está na hora de falar em sucessão presidencial. Não acredite em nenhum desses candida​tos. Espere para ver — arrematou Leitão.

Um projeto de candidato morreu na praia. O Presidente nada fez para impedir a ruína do sonho, senão do General Medeiros, pelo menos de alguns dos seus amigos. O projeto de candidatura do chefe do SNI feriu-se com a explosão em 1981 da bomba do Riocentro carregada no colo por um sargento do Exército, perdeu-se nos desvãos do caso da ajuda financeira à revista "O Cruzeiro", entrou em agonia com o assassinato do jornalista Alexandre Von Baungarren e, finalmente, foi sepultado com a decisão dos chefes militares de entregarem o poder aos civis em 1985.

— Eu nunca fui candidato, cansei de falar isso para amigos meus. Já falei várias vezes ao Presidente que não sou candidato — desculpou-se o General Medeiros em 23 de março de 1983 em encontro com o jornalista Ethevaldo Dias, então repórter do JORNAL DO BRASIL. "Meu filho mesmo já disse, várias vezes, para eu desmentir porque senão iriam acabar acreditando que quero a Presidência".

— O senhor pode até não querer mas já ouvi amigos seus dizerem que o senhor será lançado de todo jeito — teimou o repórter.

— Eu não autorizo isso. Não quero, não vou, nunca fui candidato. Não tem o menor cabimento. Você sabe o que eu quero mesmo? É ser comandante do Exército. Esse é o meu objetivo — insistiu o General.

O objetivo do Presidente Figueiredo, enquanto durou e após esgotar-se a coordenação, não ficou exatamente claro. Se ele teve algum, variou de acordo com as circunstâncias de tempo, lugar e modo. Como bom estrategista, pode ter adotado, em certos momentos, a tática de confundir aliados e adversários, lançando uns contra os outros, afirmando hoje o que amanhã negaria. Como um homem impulsivo e temperamental, pode ter-se permitido oscilar conforme seus humores, indo de um extremo ao outro, trilhando, sem se incomodar, o áspero caminho das contradições. Como um oficial de Cavalaria que confessadamente pensou em governar o país da mesma maneira como se governa um quartel, pode ter reconhecido sua inaptidão para o cargo desprezando tudo que lhe causava aborrecimentos e se apegando, apenas, ao que o ex-Presidente Geisel batizou de "miçangas do poder".

— Figueiredo é um caso clínico — depõe seu ex-secretário particular, Heitor de Aquino. "Físico, por causa de um acentuado processo de esclerose; psicológico, por causa do colapso que sofreu com o episódio do Riocentro".

A bomba que detonou no dia 30 de abril de 1981 no estacionamento do pavilhão de exposições do Riocentro, onde milhares de pessoas assistiam a um show de música popular, matou um sargento, feriu gravemente um capitão do I Exército e quase implodiu o projeto de abertura política inaugurado no ocaso do Governo Geisel; alterou, de resto, o delicado metabolismo do Governo Figueiredo, que perdera, com a morte do Senador Petrônio Portela, seu principal executivo político, e que perderia, depois, seu principal formulador, o então chefe do Gabinete Civil, Ministro Golbery do Couto e Silva. Inconformado com a paralisia do Presidente ante o episódio, Golbery entregou-lhe uma longa carta a 4 de julho daquele ano onde defendia uma punição rigorosa para todos os envolvidos no atentado terrorista; alertava Figueiredo para as conseqüências da ausência de uma resposta exemplar.

A apuração do caso estancou na pantomima de um inquérito que inocentou os dois militares que conduziram a bomba no Puma destruído. O Ministro Golbery retirou-se para o exílio do seu sítio de Luziânia, a 40 quilômetros de Brasília. O Presidente Figueiredo, que conservava o hábito de contar histórias de valentias suas e dos amigos, que lustrava com gosto a imagem de um homem destemperado, decidido, franco, que ameaçou prender e arrebentar quem pusesse em risco seu propósito de redemocratizar o país —, bem, o Presidente Figueiredo conformou-se em nada fazer, salvo providenciar a remoção discreta e silenciosa de alguns elementos da linha dura do regime para distantes quartéis do interior do Nordeste.

— Desde então ele não foi mais o mesmo — testemunha um dos seus amigos. "Não reconheço mais o Figueiredo que conheci na vida", deixou escapar o General António Bandeira na noite de 2 de outubro de 1984 em um apartamento de hotel em Brasília. "Deve ter sido duro para ele continuar se olhando no espelho todos os dias quando fazia a barba", supõe Aquino. "O Figueiredo que ajudei a fazer Presidente não foi esse que governou o país nos últimos anos do seu mandato", garante Golbery.

O estrategista, o impulsivo, o inapto e o doente marcaram, naturalmente, o perfil da administração do último Presidente da série dos generais de 1964 e refletiram de forma aguda sobre o processo de escolha do seu sucessor — de longe, o mais complexo, ilógico e surpreendente dos últimos 20 anos. A desagregação do Governo agravou-se ao longo de 1983 e atravessou todo o ano seguinte. O Ministro Delfim Netto, do Planejamento, cuidava da economia; o Ministro Leitão de Abreu das áreas administrativa e política; e os Ministros militares dos seus respectivos setores. O Ministro da Justiça não se entendia com o chefe do Gabinete Civil, que desprezava o chefe do SNI, que convivia mas que não tinha afinidades com o chefe do Gabinete Militar, General Rubem Ludwig. O secretário particular do Presidente costurava apoios para o candidato que o Presidente detestava.

— Figueiredo não manda em nada, não se interessa mais por nada, deixa tudo para o Leitão resolver — exasperava-se António Carlos Magalhães na manhã calorenta de 23 de janeiro de 1983, enquanto caminhava pêlos jardins bem-cuidados do Palácio de Ondina, residência oficial do Governador da Bahia. "O Presidente evita examinar problemas e questões que possam atormentá-lo. De vez em quando dá um esporro, uns gritos para mostrar autoridade, mas é só". A conseqüência direta da omissão de Figueiredo era o clima de conflito entre seus auxiliares mais próximos.

"O Leitão manda cada vez mais", constatava Antônio Carlos, "e até ganhou a briga com o Medeiros. O Heitor fala mal de todo mundo — menos do Ludwig e do Coutinho. O Delfim está fortíssimo". O Governador baiano considerava o Ministro do Planejamento "o único sujeito com coragem no Ministério. Leva porrada, às vezes faz de conta que não é com ele mas, quando quer, engrossa. Dá murros na mesa e ameaça ir embora. Então os outros recuam".

— Acho engraçado quando cobram a ausência de um articulador político do Governo. O Governo precisa, primeiro, se articular interna​mente — conferia o Ministro Abi-Ackel no dia 6 de março daquele mesmo ano. "Não há comando, não há unidade, não há coesão. O Presidente não quer se aborrecer e evita trabalhar. O Leitão tem orgasmos só de abocanhar para si o direito de decidir sobre um monte de coisas — mas acaba não decidindo nada". Sentado na cadeira de espaldar do seu gabinete no Ministério da Justiça, de onde alcançava com a vista o prédio do Congresso e a sede do Itamaraty, Abi-Ackel estendeu-se em observações sobre seus colegas lotados no Palácio do Planalto.

— Medeiros está magoadíssimo. Ele imaginava que o SNI estivesse fora do alcance de denúncias da imprensa. Sente as dores da redemocratização. O Venturini se comporta como um diplomata florentino. Não se atrita com ninguém e não toma partido por nada. O Ludwig, bem intencionado, tenta dar coesão à equipe mas pouco consegue. O Heitor anda ocupado em articular a candidatura do Maluf.

A articulação da candidatura do deputado paulista já ocupava Abi-Ackel em abril de 1984 quando o Deputado gaúcho Nelson Marchezan, líder do PDS na Câmara Federal, deixou desolado, em uma certa tarde, o gabinete do Presidente Figueiredo no 4° andar do Palácio do Planalto. "O núcleo central do Governo não se entende. O Leitão tem verdadeira repulsa pelo SNI e não liga muito para suas “informações”, confidenciou. “Medeiros fala mal abertamente do Leitão e o Presidente parece cada vez menos interessado nas coisas do Governo". O desinteresse era tanto que, um mês depois, o Presidente viajou durante quase duas semanas pelo Japão e China e, nesse período, não telefonou uma única vez para o Brasil. E do Brasil não atendeu a um chamado, sequer.
— Puxa, se tivéssemos um pouco de Governo ainda faríamos alguma coisa. Mas está a zero, mesmo — queixou-se o Ministro Delfim Netto a um amigo na tarde de 25 de junho de 1984, em Brasília.
A ausência de comando, que encontrou na renúncia do Presidente à coordenação seu emblema mais flamejante, animou os protagonistas da sucessão a agirem por conta própria — embora, todos eles, buscassem não perder Figueiredo como um ponto de referência, o poupassem sempre que possível e procurassem extrair dividendos dos seus gestos ou do anúncio de suas intenções. O Presidente, não porque assim quisesse mas pela força e majestade do cargo que exercia, foi o mais importante agente ativo e passivo de todo o processo. A sucessão se fez a partir dele, apesar dele, com ele e contra ele.
— Quem ganhar a convenção será o candidato do Partido e terá o meu apoio — disse Figueiredo inúmeras vezes para agrado de Maluf.
— O PDS deve buscar um nome que tenha o respeito do país e que possa unir o Partido no Colégio Eleitoral — aconselhou o Presidente para satisfação de Aureliano e Marco Maciel que se julgavam esse nome.
— O candidato deve ser resultado do entendimento e do consenso — sugeriu Figueiredo, por influência de Leitão de Abreu, para desagrado de Maluf e de Andreazza que achavam que o consenso se estabeleceria depois da convenção do Partido com a adesão dos derrotados ao vencedor.
Como agente ativo do processo, o Presidente estimulou candidaturas como as de Andreazza e Costa Cavalcante mas se recusou a encampá-las. Admitiu a candidatura de Aureliano mas se empenhou em esvaziá-la depois que ele o substituiu em meados de 1983 durante os 44 dias de recuperação da cirurgia em Cleveland. Na sua ausência, o Vice-Presidente exibiu um estilo de governar que produziu um contraste desfavorável para o titular do cargo.
Aureliano imprimiu um ritmo de trabalho absolutamente estranho à rotina modorrenta do Palácio do Planalto no período Figueiredo — entrava cedo no serviço, saía tarde, cobrava providências rápidas aos Ministros, interferia em todos os assuntos, examinava detidamente cada medida a ser tomada e recebia parlamentares sem hora marcada. Recebia, também, pessoas que o Presidente jamais admitira receber prazeirosamente — como Joaquim dos Santos Andrade, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo com o apoio do Partido Comunista Brasileiro (PCB), e o empresário Antônio Ermírio de Moraes, do Grupo Votorantim, ácido crítico da política econômica do Governo.
— Que grande paradoxo, este. Quanto mais cresce, mais o Aureliano cava sua sepultura — observou Golbery em entrevista publicada no Correio Braziliense em 7 de agosto de 1983. "Aureliano está ocupando muito espaço mas esquece que só será candidato se Figueiredo quiser e Figueiredo não vai querer".
O ex-chefe do Gabinete Civil aproveitou para atingir duramente o Presidente, que ele suspeitava estar interessado na renovação do seu mandato:
— Figueiredo é uma pessoa que não tem vontade de dirigir o país,não está interessado em dirigir o país e não tem mais saúde para dirigir o   país.
A performance de Aureliano, exaltada em editoriais dos mais influentes jornais do país; a falta de uma reação dele à entrevista de Golbery; as intrigas que congestionaram as linhas telefônicas do Brasil para Cleveland, se encarregaram de afastar o Presidente do seu Vice. Atitudes de parte a parte selaram, de vez, o rompimento entre os dois e remeteram Aureliano para o colo generoso da oposição ao Governo. O abismo que separou o Presidente do seu eventual substituto tornou-se tão largo que Figueiredo, no segundo semestre de 1984, escolheu sacrificar a saúde a ceder a cadeira, mesmo por pouco tempo, ao seu Vice.
— Presidente, os exames indicam a necessidade de uma cirurgia — diagnosticou o médico Paulo Niemeyer no apartamento do hospital da Beneficência Portuguesa, em São Paulo, onde Figueiredo estava internado em 18 de setembro, sofrendo de intensas dores na perna direita por causa de sua coluna defeituosa. A conclusão de Niemeyer fora a mesma a que chegara a junta médica do hospital Sara Kubitschek, de Brasília, que atendeu o Presidente no dia 4 de agosto. Naquela ocasião, o tenente-coronel Dias Dourado, ajudante-de-ordem do Presidente, discutira asperamente com o Dr. Campos da Paz, diretor do hospital. Figueiredo recusou ser operado alegando que faltava, apenas, uma semana para a convenção do PDS que apontaria o candidato à sucessão.
A convenção passara e fora ganha por Maluf; o Colégio Eleitoral estava distante quase quatro meses; e o país estava, relativamente, em paz. O Presidente, mesmo assim, rebateu o diagnóstico do médico:
— Eu não faço a operação porque não vou passar o cargo para aquele tal de Aureliano.

— Bem, não precisa ser hoje, pode esperar o fim do Governo. Mas o senhor vai sentir dores constantes até lá — preveniu Niemeyer.
Figueiredo não suportou as dores até o último dia do seu mandato — foi operado em janeiro mas não transferiu o cargo para Aureliano. O país ficou, de fato, sem Presidente da República enquanto Figueiredo permaneceu por mais de duas horas inconsciente na sala de cirurgia da Clínica São José, no Rio de Janeiro.

— Aquela audiência que Aureliano concedeu no último dia da sua interinidade a um grupo de empresários paulistas, severos críticos do Governo, irritou muito Figueiredo — relembra Antônio Carlos Magalhães.
— A respeito de cada um dos aspirantes a candidato do PDS, o
Presidente deixava escapar, invariavelmente, uma palavra de censura ou de desestímulo — confidencia o Deputado maranhense Edson Lobão.
A palavra poderia ser, também, de estímulo, compreensão, resignação, a depender do que ia na alma de Figueiredo. Ao Deputado Marchezan, em meados de fevereiro de 1983, o Presidente revelou com uma ponta de resignação: "Me alertaram para não descartar a possibilidade de ter que apoiar o Maluf'. Um ano e dois meses depois, quando o deputado paulista estava perto de ganhar a indicação do PDS, o Presidente confessou ao Deputado João Paganella, do PDS de Santa Catarina: "O Tancredo é um nome confiável e aceitável para a conciliação".
Deixou de ser no início de setembro de 1984, quando o Presidente alertou os líderes regionais do seu Partido para os riscos da eleição de Tancredo, que poderia levar o país à esquerdização e estimular um clima de revanchismo contra o regime de 64. O porta-voz da Presidência da República, ministro Carlos Atila, anotou no dia 18 de outubro seguintes referências elogiosas de Figueiredo a Maluf e a promessa de que tudo faria para elegê-lo; anotou e, mais que depressa, repassou tudo em telefonema para o escritório eleitoral do candidato do PDS, montado no Setor Hoteleiro Sul do Distrito Federal. Quem atendeu Átila do outro lado da linha não se espantou com o que ouvia: Heitor de Aquino limitou-se a registrar o relato em uma agenda de bolso, de capa azul, onde guarda uma espécie de sumário do diário que escreve desde o começo do Governo Castelo Branco e que em janeiro de 1985 já ocupava mais de 30 volumes.
16.7.84 — Figueiredo diz a um auxiliar que apoiará quem vencer a convenção do PDS mas que não moverá uma palha para ajudá-lo.

17.7 — Delfim avisa: "Leitão e Marchezan sabotam vocês".
24.9 — Figueiredo diz ao Átila que está convencido de que Maluf ganhará no Colégio Eleitoral.
4.10 — O Senador Moacir Dália diz a Guilherme Romano que está
convencido de que Figueiredo quer continuar no cargo depois de encerrado seu atual mandato".
O Ministro Andreazza, o nome que mais dependia do Presidente para virar candidato do PDS, foi a vítima mais notável do comportamento sinuoso, sujeito a bruscas alterações de Figueiredo. Ainda em julho de 1982, poucos dias após a escolha de Reinaldo de Barros como candidato do PDS ao Governo de São Paulo, um Andreazza de ar cansado, abatido, suando muito, desabafava com um amigo na biblioteca de sua casa na Península dos Ministros, no Lago Sul em Brasília:
— Não, não vou a tanta degradação de comprar políticos, fazer favores. Esse jogo não sei fazer. Sou realista, sei que sou candidato do Governo, o Figueiredo já manifestou isso, também o Leitão, Waker Pires, Délio, Maximiano, Delfim. Todos vêm se manifestando, na intimidade, que sou a única solução para o Governo. Eu sei que ganharia uma eleição direta facilmente, tenho apoio dos Governadores. Mas como vencer Maluf em uma convenção? Não, não vou sair para competir com ele, isso nunca.
Agitado em cima de uma poltrona, onde parecia não encontrar uma posição mais cômoda, Andreazza gesticulava muito e elevava, de vez em quando, o tom dá voz:
— Quem fez a Revolução de 64 fomos nós, os coronéis, eu, o Figueiredo, fomos às ruas, nos expusemos à derrota. Claro, só ganhamos porque o Jango era um fraco, porque era ele que tinha os Generais nas mãos. Nós, um grupo de coronéis loucos, vencemos a revolução. Agora, tudo isso está sendo jogado fora. Não adiantou nada. Está aí a corrupção solta e vai ser ainda muito pior.
O Ministro não acreditava na candidatura do chefe do SNI "por faltar-lhe apoio militar". Era enfático: "Olhe, o Medeiros já sabe que seu nome não emplaca no meio militar; o meu, não, é aceito tanto pelos civis como pelos militares.”Não dava importância às candidaturas de Antônio Carlos Magalhães e de Marco Maciel, menos ainda à de Aureliano: "O Antônio Carlos, eu sei, ele quer alguma coisa, assim como a Vice-Presidência; o Aureliano não quer nada, o negócio dele é Minas Gerais". 
Estava com Maluf na cabeça, em quem identificava "uma força de envolvimento político e de corrupção irrefreável". Citou o que julgava ser um bom exemplo:
— Cada viagem do Maluf pelo país envolve mais gente que as viagens do Presidente — são 200 ou mais pessoas. Levam até ambulância, gente para confeccionar faixas, tudo. Não sei como ele pode sustentar tudo isso. Não há dinheiro que chegue. Creio que ele está levando dinheiro de toda indústria paulista que o apóia. Assim eu não posso concorrer. Como irei vencê-lo numa convenção? Nunca.
Sem desmerecer o apoio que imaginava ter do Presidente, Andreazza duvidava dos seus efeitos. "Eu conheço bem Figueiredo. Ele vai me dizer para ir à convenção que me ajudará", calculava o Ministro. "Vai mexer os pauzinhos, vai fazer o possível. Mas o que adianta? Um Presidente que está saindo que força tem? Principalmente contra um homem que não tem escrúpulos". Mais à vontade, Andreazza acendeu um cigarro, espichou-se na poltrona e fixou o olhar no teto:
— Olhe, um parlamentar não precisa procurar o Banespa, o Banespa vai atrás dele. Eu sei disso: um político está em dificuldade e, de repente, aparece um gerente do banco de São Paulo oferecendo dinheiro. O Maluf está por trás disso. Às vezes o dinheiro nem sai do Banespa, é aplicado lá mesmo a juros mais altos que o do empréstimo tomado.
Tanto pessimismo não impedia o Ministro de fazer planos caso chegasse à Presidência da República. Pensava, por exemplo, realizar uma administração que privilegiasse as pequenas obras — nada de transamazônicas, pontes Rio-Niterói, ferrovias do aço. "O Governo Geisel, com suas obras gigantescas como o metro, Tucuruí, Itaipu, programa nuclear, afundou o Brasil", acusou Andreazza. "Foi nosso pior Governo em todos os tempos; ainda estamos pagando caro por isso. Acho que se não houver uma mudança rápida poderá haver uma comoção no país".
— A pobreza está demais, ninguém agüenta mais o desemprego. As pequenas empresas, e as médias também estão todas quebrando. Ninguém agüenta mais isso. Ainda hoje falei pro-Delfim: vamos mudar antes que o povo nos mude — concluiu o Ministro.
Andreazza estava certo ao duvidar da capacidade de um Presidente em final de mandato, fazer o seu sucessor — particularmente no caso do General Figueiredo, que renunciou ao exercício do poder quando ainda o tinha em mãos. De resto. Presidente algum do regime de 64 fez o seu sucessor — à exceção do General Ernesto Geisel, que dispunha do Ato Institucional n° 5 e que, por isso, podia tudo; pôde até mesmo revogá-lo quando julgou oportuno. Andreazza errou ao considerar seu nome bem aceito por civis e militares.
— O Pires não aceita o Andreazza — proclamou o Ministro Délio Jardim de Mattos, da Aeronáutica, entre goles de uísque oferecidos a 14 senadores e dois deputados federais do PDS reunidos em torno de sua piscina no dia 27 de agosto de 1983.
— Eu até acho que o Andreazza seria um bom nome mas ele está fora de cogitação. E muito pesado. Tem veto de tudo quanto é lado", contou Figueiredo ao Ministro Hélio Beltrão, da Desburocratização, no início de março daquele ano.
Um dos lados era o militar, onde a aspiração do Ministro do Interior esbarrava em uma velada oposição. Os oficiais que se perfilavam à liderança do ex-Presidente Geisel não queriam Andreazza para suceder Figueiredo porque ele apoiara a candidatura do General Costa e Silva contra o desejo do então Presidente Castelo Branco. Andreazza foi assistente de Costa e Silva no Ministério do Exército. O ex-Ministro Golbery do Couto e Silva contou, certa vez, que ele fora posto lá para espionar as atividades do Ministro-candidato — acabou aderindo.
Havia militares que se opunham ao nome de Andreazza porque discordavam do seu estilo de administração pontuado por grandes e custosas obras públicas. De mais a mais, era vontade majoritária dentro das Forças Armadas sua retirada do primeiro plano da cena política — e como conciliar isso com a eleição de um coronel da reserva? O uso da farda, que funcionou como um passe para quem aspirasse, a partir de 1964, à Presidência da República, pesou nas costas do coronel Mário David Andreazza, que a pendurara no cabide desde o final dos anos 60;
como pesou nos ombros dos Generais Costa Cavalcante e Octávio Medeiros.
— O Medeiros está fora de cogitação porque se pretende um Presidente civil, enxergou em fevereiro de 1983 o Deputado Nelson Marchezan. "O Andreazza tem apoios mas encontra fortes resistências, além da oposição do grupo Geisel. O Aureliano não tem fortes apoios mas é um nome que não encontra resistências".
Em pelo menos uma ocasião, o Presidente fingiu não compreender o fogo de barragem do meio militar contra a indicação de Andreazza:
— Eu não entendo essas restrições militares ao Andreazza, esqui​vou-se Figueiredo em animada conversa com os Ministros Ludwig e César Cais, das Minas e Energia, a bordo do DC-10 da Varig que o trouxe de volta do Extremo Oriente na noite de 30 de maio de 1984. O Presidente estava descontraído e até estendera uma das pernas sobre a poltrona defronte à sua. O Senador Marcondes Gadelha, que estava a bordo e bem próximo do Presidente, ouviu o que ele disse. Como ouviria, dois dias após a convenção do PDS em agosto de 1984, a inesperada revelação de Figueiredo:
— Eu rezava para que o Andreazza ganhasse. Cheguei mesmo a rezar por ele.
Pode, de fato, ter rezado — mas pouco ou quase nada fez para que seu Ministro derrotasse Maluf na convenção. Como pouco ou quase nada de prático produziu para deter a ascensão vertiginosa do deputado paulista, que começou a assumir o controle da máquina do PDS quando a chapa dissidente "Participação", claramente inspirada por ele, conquistou 35% dos votos na convenção de julho de 1983 e ganhou assento na Executiva do Partido. O Senador Sarney só não perdeu a presidência do PDS porque o Senador pernambucano Aderbal Jurema, responsável pela contagem dos votos, computou errado quatro deles com a conivência dos próprios dissidentes. Figueiredo, antes mesmo da convenção, determina​ra a recondução de Sarney para o cargo de presidente do Partido; Maluf não quis afrontar sua vontade.
— Foi um erro nosso. A derrota do Sarney teria nos evitado um bocado de problemas, reconheceu o empresário Calim Eid na noite de 29 de janeiro de 1985 ao concluir a desativação do escritório eleitoral de Maluf no 8° andar do Hotel San Marco. "Quantas desilusões guardam essas paredes", lamentou, ao bater em retirada pelo carpete alaranjado do hotel, enquanto arrumadeiras e serviçais improvisados arrancavam das paredes os cartazes coloridos do candidato derrotado, se atropelavam no vaivém do transporte de móveis e colchões, lançavam ao lixo todos os vestígios da campanha. Foram de tal forma eficientes que, 12 horas após, nada restava que pudesse lembrar que aquele pavimento sustentou durante seis meses um desejo.
A ilusão de Calim durou cinco anos, desde que Maluf assumiu o Governo de São Paulo e começou a trabalhar para suceder Figueiredo, até o segundo semestre de 1984 quando a derrota para Tancredo Neves tornou-se irreversível. A ilusão de Costa Cavalcante de suceder seu ex-colega de farda durou menos tempo e teve menos intensidade. Houve um momento em que ele imaginou que seria o escolhido — foi em setembro de 1983, ao ouvir o conselho de Figueiredo para que se articulasse com a Oposição em busca de apoio. Discretamente, Cavalcante procurou os Governadores de São Paulo, Paraná, Minas Gerais, Amazonas e Goiás. Apresentou-se a eles como candidato, autorizado pelo Presidente a perseguir o consenso e a se comprometer com a execução de um plano de transição política.
Vencidos dois meses, ele foi ao Presidente em seu gabinete no Palácio do Planalto e prestou conta do andamento da missão:
— As conversas estão indo muito bem. Sinto um apoio às nossas pretensões.
— Está difícil. Seu nome não parece unir o PDS — desconversou o Presidente.
Cavalcante deixou o palácio confuso, perplexo. Sabia que os ex-Presidentes Geisel e Mediei cogitavam do seu nome para candidato do PDS ou que, pelo menos, não o vetariam; sabia que o ex-Ministro Golbery do Couto e Silva, um dos articuladores da candidatura Maluf, estava disposto a apoiá-lo desde que eliminasse qualquer chance de Andreazza; sabia, ainda, que não seria impossível se compor com a banda moderada da Oposição; e sabia, por último, que a coordenação de Figueiredo não avançara coisa alguma, não era algo que ele estivesse tocando para valer. E ali, no entanto, o Presidente parecia retirar um aval que lhe dera há tão pouco tempo...
— Eu não entendo o Figueiredo, eu não consigo mesmo entendê-lo — queixou-se alguns dias depois Costa Cavalcante em um telefonema disparado do Rio de Janeiro para um amigo em São Paulo.
No dia 30 de novembro de 1983, quem não conseguiu entender o Presidente foi o Deputado carioca Léo Simões, que dele já escutara elogios à candidatura de Andreazza. Simões era um dos muitos políticos que acorreram à cerimônia de cumprimentos de final de ano ao Presidente da República. Estava reunido aos outros no mezanino do 3° andar do Palácio do Planalto quando chegou sua vez de apertar a mão de Figueiredo.
— Presidente, o jornal está azeitado para apoiar seu candidato, o Andreazza — comunicou o deputado, que recentemente acabara de assumir o controle acionário do jornal Ultima Hora.
— Mas quem disse que o Andreazza é o meu candidato? Meu candidato é o Costa Cavalcante — devolveu Figueiredo.
Com o Planalto na cabeça:

o sonho da prorrogação

Eram quase 10 horas da segunda-feira 11 de junho de 1984 quando o Opala preto, chapa do Senado Federal, diminuiu a marcha e cruzou lentamente a guarita da Granja do Torto, deixando para trás a residência oficial do Presidente da República. O Senador Marcondes Gadelha, que ocupava o assento ao lado do motorista, admirou o dia particularmente bonito de céu azul intenso, sem nuvens, e de sol forte. Depois relaxou o corpo, livrou-se de um dos sapatos e entreteve-se, em silêncio, com seus pensamentos, enquanto o carro deslizava, suave, pela estrada que o levaria de volta ao prédio do Congresso, dali distante 20 quilômetros.

Do outro lado da cidade, em uma das salas do edifício Sofia no Setor Comercial Sul, o Senador José Sarney, revólver calibre 38 preso à cintura, tenso, rodeado de amigos, estava reunido com a Executiva do PDS para anunciar sua renúncia, em caráter irrevogável, à presidência do Partido. Gadelha guardava ainda fresca na memória a conversa de uma hora que acabara de ter com Figueiredo. Ela o animara a continuar buscando uma saída para a crise que atingira o PDS, dividido entre as candidaturas Maluf, Andreazza e Aureliano, e ameaçado de comparecer aos cacos à reunião do Colégio Eleitoral. Sarney perdera qualquer esperança de reparar as rachaduras do Partido sob o seu comando e decidira apoiar um candidato da Oposição à sucessão presidencial, cristalizando assim a dissidência do PDS que ajudaria a eleger Tancredo Neves.
O que Gadelha ouviu naquela manhã do Presidente da República foi praticamente o que ele já lhe dissera 10 dias antes, a mais de 30 mil pés de altura, voando entre os Estados Unidos, onde escalara de volta da China, e o Brasil. Naquela ocasião, a bordo do DC-10 da Varig adaptado para servir ao Presidente e à sua comitiva, Gadelha disse a Figueiredo o que pensava sobre o processo sucessório. Em meio à análise do quadro político, o senador encaixou, cuidadoso, sem jamais imaginar que ouviria o que ouviu:
— Presidente, outra hipótese que se coloca é a da prorrogação do seu mandato por mais alguns anos.
— Eu topo. Mas não por dois anos como andam falando por aí, mas por quatro. E sem essa história de convocar uma Constituinte depois — respondeu prontamente Figueiredo.
O senador, como confessaria mais tarde a um amigo, achou que tivera"uma alucinação auditiva". O Presidente, afinal, sempre fizera questão de desmentir que estivesse interessado em ampliar seu período de permanência no poder. Inúmeras vezes, o Ministro Carlos Atila fora encarregado por Figueiredo de garantir que ele largaria o Palácio do Planalto no último dia do seu Governo; em seguida, que se recolheria ao retiro do sítio de Nogueira, distrito de Petrópolis, no Rio de Janeiro, e que lá preencheria o tempo colhendo flores e cavalgando "Mitay" e "Corsário", seus cavalos de estimação. Foi para testar os propósitos do Presidente que Gadelha o visitou naquela manhã na Granja do Torto. Arquivou o cuidado que exibira entre as nuvens e ofereceu, sem direito a antepasto, o prato da sucessão:
— O Aureliano disse ao senhor que apoiaria qualquer nome que o
senhor indicasse — lembrou Gadelha.
— Qualquer nome, não. Ele não me disse que apoiaria o Maluf—
retrucou Figueiredo.
A medida em que corria a conversa, o Presidente parecia adorar, claramente, uma posição favorável às pretensões do deputado paulista. "O Maluf tem direito a pleitear a Presidência", disse ele em certo momento. "O Maluf tem mostrado um bom desempenho como candidato", acrescentou mais adiante. "O Sarney sabe que Maluf controla hoje a maioria dos votos da Executiva do PDS", avançou Figueiredo. "O Sarney não deve confiar no voto do Andradinha e do Aloísio Chaves porque eles estão com Maluf, assegurou.
Gadelha contou, então, ao Presidente que havia pessoas preocupadas com seu estado de saúde, caso ele aceitasse a prorrogação do mandato.
— Eu corro o risco do segundo infarto — interrompeu Figueiredo.
O Senador argumentou que a proposta de prorrogação não era algo que pudesse "cair do céu tão facilmente", que era uma coisa muito delicada... Figueiredo não deixou ele terminar:— Maluf não tem condições de chegar à Presidência. Eu não quero, eu não admito. Sua escolha na convenção do PDS pode gerar um clamor popular tão grande, uma convulsão social tão grande, que o povo, a Oposição, venham me pedir para ficar. O que poderei então fazer?
A exigência de que o povo avalizasse a prorrogação do seu mandato pontuara, antes, dois outros encontros entre o Presidente e o Deputado Marchezan — o primeiro em outubro de 1983, o segundo a 6 de junho de 1984. "Eu só admito continuar aqui se o povo encher essa praça e me pedir para ficar", disse o Presidente durante o primeiro encontro, apontando com o indicador da mão direita o amplo espaço entre o Palácio do Planalto, os fundos do Congresso e o prédio do Supremo Tribunal Federal. No segundo encontro, Figueiredo foi informado de que Marchezan discutira a proposta de prorrogação com líderes dos Partidos de oposição e até mesmo com representantes do Partido Comunista Brasileiro (PCB).
— Eles vêem com bons olhos uma prorrogação de mais dois anos com o retorno das diretas em 1986 e a convocação de uma Constituinte. Para isso, estão dispostos a aceitar a prorrogação até com o senhor — explicou o deputado.
— Por que até comigo? — perguntou, irritado. Figueiredo.
— Mas, Presidente, o senhor era acusado de torturador, de ditatorial, e agora a Oposição chega a admitir apoiá-lo! Já é muita coisa — desculpou-se o deputado.
— Só prorrogo o meu mandato se o povo vier à porta do Palácio do Planalto e pedir — decretou Figueiredo.
— Então não haverá prorrogação. Nem o Juscelino desceu a rampa do palácio aplaudido — encerrou Marchezan.
A proposta de prorrogação do mandato de Figueiredo atravessou a sucessão presidencial de uma ponta à outra — de meados de 1983, quando o Ministro César Cais começou a servi-la a companheiros do PDS e líderes da Oposição, até o final de novembro de 1984, quando o Ministro Leitão de Abreu convenceu o Presidente a aceitar e a tirar partido da irreversível vitória do ex-Governador Tancredo Neves. De público. Figueiredo jamais concordou com a idéia, refutando-a em comunicados diretos que, aparentemente, não permitiam dúvidas sobre sua sinceridade. Em particular, a proposta freqüentou alguns encontros entre Figueiredo e políticos. O Governador Leonel Brizola, do Rio de Janeiro, tentou o Presidente com a oferta de mais dois anos de mandato em troca de eleições diretas para o seu sucessor em 1986 ("Eu disse ao Brizola que isso era problema do Congresso", contou Figueiredo ao Ministro Átila em 7 de novembro de 1984); o Deputado Maluf, no desespero de saber-se derrotado previamente, sugeriu-lhe governar até julho de 1985, realizando, em seguida, as diretas que ele mesmo ajudara a barrar quando se empenhou para que o Congresso rejeitasse a emenda Dante de Oliveira em abril de 1984.
— Na verdade, o candidato de Figueiredo é ele mesmo — admitiu o Senador Sarney um mês antes de renunciar ao comando do PDS. "Ele brigou com Aureliano, não ajuda Andreazza, tem horror a Maluf e deixou na mão o Costa Cavalcante. Sabe que os militares vetam outro General para Presidente. Quem sobra? Ele".
O Deputado Prisco Viana, um dos principais assessores de Maluf ao longo da campanha eleitoral, estava convicto no final de janeiro de 1985 de que a prorrogação do mandato do Presidente foi uma proposta jogada no ar "para ver se pegava".
— Se o PDS e parte da Oposição segurassem a idéia, aí, sim, ela poderia ter ido pra frente. Como não pegaram, a prorrogação ficou só no desejo — crê o deputado. "Eu nunca acreditei que sairia a prorrogação do mandato de Figueiredo. Não havia ninguém competente no Governo para viabilizá-la", constatava Heitor de Aquino a 1° de fevereiro de 1985.
O ex-Ministro Golbery não só acreditou que a prorrogação seria possível como se ocupou em evitá-la. Na noite do dia 27 de maio de 1984, telefonou para Heitor em Paris e confessou sua preocupação:
— Estou alarmado com o esquema para reeleição de Figueiredo! 
Dois dias depois do telefonema, o ex-Ministro recebeu no seu gabinete na agência de Brasília do Banco Cidade de São Paulo a visita do Deputado pernambucano Nilson Gibson, vice-líder do PDS na Câmara Federal e conhecido no Congresso por alardear suas ligações com oficiais da linha-dura do Exército. Gibson avisou Golbery que Marchezan tentava atrair adeptos para a tese de um mandato-tampão de dois anos com a prorrogação, por igual período, do mandato do Presidente.
— Isso é mau. Marchezan não faria isso se o Leitão não deixasse. E Leitão não deixaria se o Figueiredo estivesse contra — calculou o ex-chefe do Gabinete Civil da Presidência da República.
O Senador Marco Maciel descobriu a ponta do véu da prorrogação por trás da surpreendente declaração feita por Figueiredo em Lagos, capital da Nigéria, no dia 16 de novembro de 1983, um mês e pouco antes de ele devolver ao PDS a coordenação de um nome do Partido à sucessão.
— Sou pelas eleições diretas, acho que devem ser diretas, mas no momento não vejo possibilidade — desabafou o Presidente. O meu Partido não ia se conformar; eu me conformo, mas o meu Partido, não. Figueiredo disse que não sabia como iria acabar sua coordenação, que o PDS não estava unido em torno de um candidato e que eleger o futuro Presidente era um problema do Partido, não dele.
"Em resumo, o Presidente falou que não há candidato que una o PDS, que sua coordenação acabou e que a crise econômica deverá continuar ocupando a atenção da Nação", interpretou o Senador Maciel um dia após a declaração de Lagos. "Enfim, pintou um quadro amplamente favorável à prorrogação do seu mandato. Figueiredo, na África, foi mais inteligente que César Cais em Cleveland — mas, na essência, a idéia foi a mesma".
O Ministro das Minas e Energia, depois de visitar o Presidente que se recuperava de uma operação de ponte de safena na cidade norte-americana de Cleveland, em agosto de 1983, deixou o hospital insinuando a idéia da prorrogação. Ela interessava a muita gente, segundo o Senador Maciel: "a Delfim, que não permaneceria no Governo nem que Andreazza fosse Presidente; a Venturini, que, militar reformado, não tem mais perspectivas; a Leitão que, por causa da idade, se sair no fim desse Governo irá para casa; a Medeiros, que quer ganhar um comando importante de Exército após sua passagem pelo SNI".
— A prorrogação interessa, também, à Oposição — imaginava Maciel. A Brizola e a Tancredo, por exemplo, porque poderiam terminar seus mandatos nos Governos estaduais para disputar, mais tarde, a Presidência. Um civil agora, do PDS e por eleição indireta, mascararia muito as coisas; a Oposição prefere combater um Governo militar — como na Argentina, há pouco. De resto, diretas, agora, não interessam a Partidos como o PDT, PTB e PT, que não teriam estrutura para disputá-las.
Ao PDS, a prorrogação não interessava, ou não deveria interessar, de acordo com o Senador: "Primeiro, porque o Partido pode eleger já agora o próximo Presidente — e a permanência de Figueiredo no poder não significaria a entrada do PDS no poder; segundo, porque mais dois anos de Governo Figueiredo marcariam o PDS em definitivo como o Partido da inflação, do descalabro administrativo, da crise econômica; dificilmente, depois disso, poderia ganhar as eleições de 86".
Advertia o senador para o risco "do tiro sair pela culatra e essa história de eleições diretas vingar e acontecer para a sucessão de Figueiredo; isso é coisa que ele não quer, a área militar não quer e o PDS não deseja porque perderia; o Governo seria malhado nos palanques como jamais foi".

O que Figueiredo disse em Lagos abalou o PDS, animou a Oposição, mas não soou estranho aos ouvidos dos Ministros militares. Uma semana antes de embarcar para a África, o Presidente recebera, em audiência de rotina, o Ministro Maximiano da Fonseca, da Marinha. Era crescente, entre os Almirantes, a cotação de Aureliano Chaves para suceder Figueiredo. "Pretendo lançar a tese das eleições diretas durante a viagem. O que você acha? O Ministro, que perderia o cargo por achar em março de 1984 que transcorria sem baderna a campanha pelas" diretas já", achou ótima a idéia do Presidente e disse que ela tinha o seu apoio.
Ao retornar ao Ministério, Maximiano não se conteve e segredou a assessores o que lhe contara Figueiredo. A notícia vazou rapidamente, os jornais publicaram e os Ministros do Exército, da Aeronáutica e do Estado Maior das Forças Armadas trocaram telefonemas a respeito. Concordaram que as eleições diretas não deveriam ser restabelecidas de imediato; um deles até argumentou que qualquer político poderia vir a ser Presidente da República mas que não era qualquer um que poderia tornar-se comandante-em-chefe das Forças Armadas. Por delegação dos outros dois, o Ministro Waldir de Vasconcelos, do Estado Maior das Forças Armadas, foi ao Presidente e expôs a opinião do trio. Figueiredo assegurou-lhe que não pensava em propor as diretas. Propôs.
— O Presidente foi a Lagos e amarrou uma bomba no rabo do PDS, acusou o Ministro Abi-Ackel no dia 22 daquele mês, enquanto atendia a telefonemas e despachava processos no seu gabinete de trabalho onde repousavam pesadas e velhas poltronas verdes, da época em que o Ministério tinha sua sede no Rio de Janeiro. "A bomba explodiu e o Partido ficou em péssima situação. O dilema é este: se o PDS bloqueia o restabelecimento das diretas, ficará para sempre estigmatizado diante do povo que quer votar e já. Se aprova, passa à História como um Partido que renunciou ao poder".
Abi-Ackel, como Maciel, pensava que "com 200% de inflação ao ano, acordo com o FMI e tantos escândalos em volta, não há Partido que ganhe eleições". O Ministro da Justiça encontrara o chefe do Gabinete Civil "perplexo" com a situação do país. "Quando o Governo trocou o decreto 2.064 de política salarial pelo 2.065, o Leitão, bem-intencionado, querendo quebrar as resistências da Oposição, deixou circular a idéia de que o Governo estava disposto a discutir as diretas para a sucessão de Figueiredo", lembrou Abi-Ackel. "Na época, adverti o Presidente de que a tese das diretas era muito forte, podia ganhar movimento próprio e ninguém mais conseguir detê-la. Parece que é isso que pode acontecer agora, após a declaração de Lagos".
Da Nigéria, o Presidente liberou, sem saber, o seu Vice para que ele defendesse abertamente o que até então só murmurava na intimidade dos amigos. "Eu já dissera ao Figueiredo que era a favor das diretas em encontro que tivemos semanas antes da viagem dele", revelou Aureliano Chaves na manhã do domingo 24 de junho de 1984 no terraço do Palácio do Jaburu. "Ele me respondeu que também era favorável mas que o assunto precisava ser melhor estudado. Agora, vem e lança as diretas sem me dizer nada..."
O Vice-Presidente parecia ainda desacostumado às bruscas mudanças de opinião de Figueiredo, à facilidade com que ele tomava e revisava posições e ao alheiamente que demonstrava diante de algo que o entediava ou que não ia bem. O Deputado Marchezan já provara, várias vezes, as conseqüências da omissão do Presidente, do seu desinteresse por tudo que lhe exigisse uma reflexão mais elaborada. Ele colecionara mais uma evidência disso ao ser admitido no gabinete de Figueiredo na penúltima semana de março de 1984.
— Presidente, quando o senhor assumiu o cargo, o fez cercado da melhor imagem possível em termos de honorabilidade pessoal, integridade, tudo. O senhor deixará o cargo conservando esses mesmos atributos. Já seu Governo chegará ao final debaixo de denúncias de escândalos e de corrupção. Andreazza e Maluf, justa ou injustamente, assumirão a Presidência, se eleitos, sob a pecha de corruptos e desonestos. E o que poderá acontecer em seguida? — instigou o deputado.
— Não sei, não fui e não sou responsável por esse quadro — devolveu Figueiredo, aborrecido.
— Eu também não. Presidente — escapou o líder do PDS. 
Marchezan abandonou mais uma vez decepcionado a sede do comando de um país que alcançara a condição de figurar na lista das 10 maiores potências mundiais em termos econômicos. De volta ao seu gabinete na Câmara, onde pilhas e mais pilhas de papéis, jornais e revistas ameaçavam despencar de sua mesa de uma hora para a outra, Marchezan ordenou a um dos seus assessores que não lhe transferisse, por enquanto, nenhuma ligação, e examinou com um amigo a conjuntura da sucessão.
— O Aureliano já disse que retira seu nome em favor de um candidato de unidade. O Marco Maciel também sairia do páreo. O Andreazza topa ou acabaria topando. Ele é um auxiliar do Presidente e, como tal, demissível a qualquer momento. Não teria como resistir a um pedido do Presidente. O Maluf não seria doido para ficar rasgando dinheiro e apostando em uma corrida perdida. O pior de tudo isso é que Figueiredo não exibe qualquer disposição para tentar uma coisa dessas — lamentou o deputado sem esconder sua frustração.

"Tivemos méritos para ganhar mas ganhamos relativamente fácil porque apostamos na incompetência do Governo", não se negou a reconhecer, às vésperas do retorno do Presidente eleito Tancredo Neves de uma viagem ao exterior, o Deputado Fernando Lyra, do PMDB pernambucano, em meio à primeira semana de fevereiro de 1985. "Se o candidato do PDS à sucessão tivesse sido o Andreazza, por exemplo, os Governadores do Nordeste dificilmente apoiariam Tancredo; Antônio Carlos Magalhães não ficaria conosco; nossa vitória, enfim, não teria sido tão certa como foi".

— Até hoje não consegui decifrar o enigma do comportamento de Figueiredo na sucessão — confessou o Ministro Jarbas Passarinho, da Previdência Social, na biblioteca de sua casa, no Largo Norte de Brasília, no dia 2 de fevereiro de 1985. Entre dois cálices de vinho do Porto, confidenciou que conversara na semana anterior durante duas horas com o ex-Ministro Golbery do Couto e Silva. "O Golbery está certo de que Figueiredo queria continuar Presidente da República. Eu tenho minhas dúvidas. Penso que ele temeu indicar um nome do PDS e vê-lo derrotado pelo Maluf na convenção".

A obstinada recusa de Figueiredo de bancar um candidato conferiu-lhe o papel de agente passivo de sua sucessão. Os que o procuravam à cata de uma opinião, um indício, uma pista ao menos sobre o perfil de quem ele gostaria de ver ungido como candidato do PDS retornavam sem nada, confusos, equivocadamente informados, desorientados. Mas todos, políticos do PDS ou da Oposição, o procuravam mesmo assim e se aplicavam, de todos os modos, em sondar seu espírito, em descobrir sua inclinação. O Presidente disse e repetiu muitas vezes que a sua seria uma sucessão diferente das outras do ciclo revolucionário de 1964, que pessoalmente não teria candidato e que a escolha de um nome do Partido cabia às forças políticas que o integravam. Foi esse seu discurso oficial ao longo do processo sucessório. O discurso soava falso, porém, quando o Presidente esgrimia com vetos da área militar ao seu Ministro do Interior, desestimulava adesões a Maluf e barrava os passos do seu Vice; ruía, por fim, quando ele admitia em conversas reservadas que a prorrogação do seu mandato era uma hipótese que não deveria ser descartada.

— Figueiredo sofre de disritmia intencional. Ele tentou confundir a todos o tempo todo — ironizou o Deputado maranhense Jaime Santana, ex-presidente do PDS no seu Estado, em 28 de dezembro de 1984, plantado à beira-mar em São Luiz. "Bastaria Figueiredo ter dito a Aureliano que apoiava meu nome que eu teria ganho a convenção do PDS e a história dessa sucessão seria outra", queixou-se Andreazza no final de 1984.

Talvez. Em julho de 1983, Aureliano concluiu que não devia mais esperar que o Presidente anunciasse que encontrara um nome do PDS à sucessão — foi a ele, no Palácio do Planalto, e cobrou:

— Olhe, Figueiredo, se o Andreazza for o seu candidato, me diga e me explique as razões pelas quais o escolheu que eu lhe darei o meu apoio.

Nervoso, esfregando um polegar contra o outro — aliás, como sempre fazia quando tentava conter alguma manifestação mais violenta do seu explique as razões pelas quais o escolheu que eu lhe darei o meu apoio.temperamento —, o Presidente negou sua inclinação por Andreazza. Como negaria mais tarde, em outro tenso encontro com Aureliano, que desejasse habitar por mais alguns anos a residência oficial da Presidência da República.

— Se você não quer a prorrogação por que deixa o César Cais defendê-la até junto a líderes da Oposição? — insistiu o Vice.

— Mas a prorrogação não é democrática, não é? — devolveu Figueiredo.

— É, sim, mas não é da tradição republicana — desfechou Aureliano.

Na manhã do dia em que renunciou à coordenação de um nome do PDS, enquanto assistia aos técnicos ajustarem os equipamentos para a gravação do seu discurso que iria ao ar à noite, o Presidente estava informado pêlos Ministros Leitão de Abreu e Octávio Medeiros de que Aureliano voltaria à carga em audiência marcada para o dia 9 de janeiro seguinte. E, que mais uma vez exigiria uma definição que ele não tinha ou não queria ter.

Aureliano, em pelo menos mais duas ocasiões, fez chegar ao Presidente sua disposição de apoiar Andreazza: no início de junho de 1984 e quando faltavam apenas 10 dias para a realização da convenção do PDS. O General Medeiros foi o intermediário nas duas vezes. Na primeira, passou a informação a Figueiredo através de carta que lhe foi entregue na Base Aérea de Brasília, no dia do seu desembarque da viagem ao Extremo Oriente; na segunda, preferiu ir vê-lo no seu gabinete.

Aureliano não obteve resposta. Tancredo Neves obteve seu apoio para largar o Governo de Minas Gerais e sair candidato.

Um Partido condenado à própria sorte

O jatinho HS-125 de seis lugares, fabricado na Inglaterra, com o emblema do Grupo de Transporte Especial da Força Aérea Brasileira, adernou para a direita, começou a perder altura e iniciou a manobra de aproximação para a pista da Base Aérea de Brasília, na manhã de céu claro do dia 6 de julho de 1984, uma sexta-feira. O Coronel Norberto Bruna, que pilotava o aparelho, voltou-se na direção do único passageiro que conduzia, o Ministro Délio Jardim de Mattos, da Aeronáutica, e avisou o que acabara de saber pela torre de controle de vôos da base:

— O avião do Presidente está no ar!

De regresso de uma viagem rotineira a Belo Horizonte, ó Ministro estranhou a informação. O Presidente Figueiredo não programara para aquela semana nenhuma saída de Brasília — e, se tal coisa tivesse acontecido, ele, Délio, ficaria sabendo através do Ministro Leitão de Abreu, do Gabinete Civil. Na pista da base, depois de cumprimentar alguns oficiais e antes de se meter no Opala que o levaria para casa, Délio encontrou o General Rubem Ludwig, do Gabinete Militar da Presidência da República.

— Oi, Ludwig, o que você está fazendo aqui? — perguntou o Ministro.

— Estou esperando uma pessoa — escapou o General. 

O Boeing presidencial aterrissou pouco depois e despejou a pessoa que Ludwig acompanharia, em seguida, até o Palácio da Alvorada — o ex-Presidente Ernesto Geisel. Ali, em encontro preparado há três dias pelo General Octávio Medeiros, que visitara Geisel às escondidas no seu escritório no Centro do Rio de Janeiro, o Presidente Figueiredo e o seu antecessor analisaram, durante três horas, o quadro político brasileiro.

Geisel empenhou-se em convencer Figueiredo a retomar o comando da sua sucessão e a coordenar a indicação de um nome do PDS para candidato. Figueiredo replicou que estava magoado com os políticos, que a coordenação perdera o sentido desde que Maluf anunciara que compareceria à convenção do Partido de qualquer maneira, e que o problema era agora da exclusiva competência da direção do PDS.

O ex-Presidente argumentou que Maluf não reunia qualidades para governar o país, que o PDS parecia irremediavelmente cindido e que, dessa forma, a Oposição ganharia no Colégio Eleitoral. Figueiredo concordou com a avaliação de Geisel a respeito de Maluf mas estendeu sua crítica também a Aureliano Chaves, que desde fevereiro daquele ano recebera o apoio do ex-Presidente à sua candidatura. Geisel e Figueiredo se entenderam quanto à inconveniência de o país vir a ser presidido por mais um General.

— O encontro foi, talvez, a maior alegria que tive ao longo do meu Governo — revelou Figueiredo por telefone, no dia seguinte, ao ex-Governador Antônio Carlos Magalhães. "Eu sabia que ia ficar muito feliz. Confesso, entretanto, que excedeu à minha expectativa".

Figueiredo e Geisel não se viam desde 4 de fevereiro de 1983, quando em um hotel de Porto Alegre discutiram sobre sucessão e descartaram o nome de dois aspirantes a candidato do PDS: Andreazza e Maluf, justamente os únicos que disputariam, em agosto de 1984, a convenção do Partido. Geisel cansara de esperar que Figueiredo anunciasse o candidato do seu gosto — ligara-se a Aureliano, o político que encabeçava todas as pesquisas de popularidade realizadas no país mas que não amealhara votos no Partido para bater Maluf. Figueiredo rompera com seu Vice desde que ele o substituíra em agosto e parte de setembro de 1983.

A felicidade proporcionada pelo colóquio do Palácio da Alvorada ao Presidente da República não foi compartilhada pelo ex-Presidente. Na tarde daquele mesmo dia, logo depois de vê-lo embarcar para o Rio de Janeiro, o General Ludwig rumou para sua casa na Península dos Ministros, lá afrouxou o nó da gravata e, depois, desabafou para um amigo:

— O Geisel não ficou nada satisfeito com o encontro. Ele quer ação e Figueiredo não age.

Até que concluíssem, nas semanas seguintes, que o encontro Figueiredo — Geisel de nada serviria para alterar o curso da sucessão presidencial, os políticos do Governo e da Oposição ficaram inquietos, gastaram tempo em reuniões de avaliação e especularam muito sobre o que poderia acontecer dali por diante. Uma nova intervenção militar? Um encontro que juntasse Figueiredo, Geisel e o ex-Presidente Mediei, como sugeriria Aureliano, e que fosse capaz de resultar na indicação de um candidato ao PDS? Um apelo público do Presidente Figueiredo, firme, direto, sem rodeios, para que Andreazza e Maluf retirassem suas candidaturas?

O Ministro Leitão de Abreu, que perseguia a busca de um nome para unir o Partido e derrotar a Oposição, ampliou o nervosismo dos políticos ao garantir, 48 horas após a conferência do Alvorada, que/ela estava destinada a "influir muito na sucessão". Antônio Carlos Magalhães, no início de 1984, Aureliano e Marco Maciel, a 3 de julho, tinham desertado, oficialmente, da disputa na convenção do PDS. Leitão previu, então, que pudesse emergir um novo nome que quebrasse a polarização do Partido entre Andreazza e Maluf.

Nada do que disse ou previu o Ministro aconteceu. O processo de

sucessão do Presidente Figueiredo encarregou-se, de resto, de sepultar todas as propostas que pudessem mudar as regras que o balizaram. Impressionava a velocidade com que os fatos, simplesmente, não aconteciam, não produziam conseqüências, se esgotavam neles mesmos. Não aconteceu, por exemplo, o que se tornou conhecido como "relatório Ludwig", um plano de ação política sugerido pelo chefe do Gabinete Militar ao Presidente da República no início de 1983. Do plano, que aconselhava a superação do imobilismo do Governo, só foi aproveitada a idéia de um discurso do Presidente em cadeia nacional de rádio e de televisão.

A oferta, pelo Presidente, de uma trégua política à nação, feita na reabertura do Congresso em março daquele ano, evaporou depois que a imprensa se fartou de repercuti-la. Sumiram, voltaram e sumiram novamente as moções de restabelecimento do regime parlamentarista e de entendimento entre os Partidos para a reforma da Constituição ou para a escolha de um candidato de consenso à Presidência da República. "O que dependia de iniciativa do Governo estava condenado ao fracasso porque o Governo acabou quando perdeu as eleições de 1982", raciocinou o Deputado alagoano José Thomás Nono, do PDS, na última semana de janeiro de 1985.

— O Golbery tem razão: o Medeiros e o Leitão são uns incompetentes — conferira o Ministro Alfredo Karam, da Marinha, em jantar no restaurante Tarantella, em Brasília, em 18 de setembro de 1984. O Ministro explicava ao seu companheiro de mesa, o ex-Ministro de Viação e Obras Públicas do Governo Goulart, Expedito Machado, por que o Governo era tão infeliz nas suas ações.

A infelicidade foi completa nas raras ocasiões em que, instigado, o Presidente passou de agente passivo a ativo de sua própria sucessão. Como se deu na manhã da quarta-feira, 15 de fevereiro de 1984, quando ele reuniu os aspirantes a candidato do PDS — Aureliano, Maluf, Andreazza e Marco Maciel — para um exame do quadro político. A reunião começara a nascer na tarde da sexta-feira da semana anterior, durante encontro, na Granja do Torto, de Figueiredo com os Ministros do Exército, Marinha e Aeronáutica, todos muito preocupados com o crescimento da campanha popular pelas "diretas, já".          

O primeiro a chegar ao Torto, 20 minutos antes dos outros, foi o Ministro da Marinha. Ele e o Presidente foram direto ao tema da sucessão.

— Eu sei que grande pane da Marinha está com Aureliano — provocou Figueiredo.

— A Marinha, como instituição, não tem candidato. Mas eu vejo com simpatia o nome de Aureliano — estocou Maximiano.

O Ministro argumentou que Aureliano sempre demonstrara um especial interesse por tudo que se relacionasse com a Marinha, que fizera questão de conhecer o porta-avião Minas Gerais, e que sempre se hospedava no hotel de trânsito da Arma quando viajava ao Rio de Janeiro. "Não posso negar que ele é muito querido entre os Almirantes", admitiu o Ministro.

A chegada do General Walter Pires e do Brigadeiro Délio Jardim de Mattos obrigou o Presidente e o Almirante a deixarem de lado a predileção da Marinha por Aureliano e a se concentrarem na discussão de um documento do SNI sobre a sucessão. O documento previa que a campanha pelas diretas iria se intensificar com a multiplicação de comícios; chamava atenção para a necessidade de freá-la enquanto havia tempo; sugeria algum tipo de ação para evitar que o Vice-Presidente insistisse em perfilar teses da Oposição; e, por fim, apontava quatro alternativas ante a conjuntura política do país:

a) a aceitação, pelo Governo, das eleições diretas para a sucessão do Presidente Figueiredo;

b) a eleição do sucessor via Colégio Eleitoral, como estava previsto na Constituição;

c) a prorrogação do mandato do Presidente Figueiredo;

d) o retrocesso, com a suspensão do projeto de redemocratização do país.

O Presidente e os três Ministros concordaram em adorar a segunda alternativa oferecida pelo documento. Na manhã da segunda-feira seguinte. Figueiredo, Leitão de Abreu e Ludwig debateram no Torto a convocação de Aureliano, que estava em campanha pêlos Estados, para uma reunião no Palácio do Planalto. Na tarde desse mesmo dia, o Presidente e os Ministros militares ponderaram que o melhor seria reunir os quatro candidatos à convenção do PDS — Aureliano, sozinho, poderia parecer acintoso demais. E haveria o risco, nesse caso, de ele, simples​mente, se recusar a comparecer.

A reunião com os quatro estendeu-se por duas horas e 10 minutos e foi testemunhada pelo Senador José Sarney e pêlos Ministros Leitão de Abreu, Rubem Ludwig, Octávio Medeiros, Ibrahim Abi-Ackel e Danilo Venturini, de Assuntos Fundiários e secretário-geral do Conselho de Segurança Nacional. "Se o Governo perder o controle da situação, as conseqüências serão imprevisíveis", ameaçou o presidente, depois de ler um comunicado de três páginas onde era dito que a campanha das "diretas já" estava sendo manipulada pêlos radicais da esquerda e que a sucessão se daria através do Colégio Eleitoral.

O comunicado oferecia duas opções aos candidatos: a renúncia coletiva para facilitar o encontro de um novo nome capaz de unir o Partido ou um pacto que comprometeria os derrotados a apoiarem o vencedor da convenção. Aureliano e Marco Maciel aceitaram a primeira opção, recusada por Maluf e Andreazza; que aceitaram, com entusiasmo, a segunda, liminarmente afastada por Maciel e Aureliano. Maluf jogou sobre a mesa da reunião um maço de fotografias coloridas do comício pelas diretas na Praça da Sé, em São Paulo, realizado a 25 de janeiro passado, onde se destacavam bandeiras vermelhas do Partido Comunista do Brasil (PC do B). Aureliano contra-atacou dizendo que o Governo estava se indispondo com o povo que queria votar para Presidente.

— É isso mesmo — concordou Figueiredo.

O Ministro Leitão de Abreu redigiu uma nota, depois distribuída a os jornalistas, e a reunião murchou sem gerar os resultados pretendidos pelo Presidente e seus Ministros militares. Aureliano e Maciel deixaram o Palácio do Planalto ainda mais convencidos de que a saída, para evitar a eleição de Maluf, era negociar com a Oposição um candidato de consenso.

— Só há um caminho para evitar o confronto, que é o da conciliação, e a única maneira de conciliar é encontrar um candidato que mereça a confiança do Presidente Figueiredo — e, portanto, das Forças Armadas que ele representa —, o apreço da opinião pública e a aceitação da Oposição — ditou Aureliano Chaves, dois dias depois da reunião, ao repórter VilIas-Bôas Correia, do JORNAL DO BRASIL.

Aureliano atravessou o& 30 dias seguintes imaginando que ninguém melhor que ele se ajustaria ao perfil de candidato que traçara para o jornalista. No Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, o Governador Tancredo Neves empregaria tal período em atrair para seu nome o apoio da banda esquerda do PMDB.

"A reunião dos chamados presidenciáveis com Figueiredo foi mais um tiro n'água disparado pelo Governo", reconheceu o Senador Marco Maciel três meses depois de ter participado dela. "A campanha pelas diretas já, não foi interrompida e alimentou-se de grandes comícios, e a divisão do PDS aprofundou-se de maneira irreversível. Não se esvazia uma campanha como aquela com um mero comunicado".

O Deputado Marchezan, animado pelo Ministro Leitão de Abreu, pensara ter descoberto uma fórmula para driblar a emenda Dante de Oliveira, a das "diretas já", e pavimentar, ao mesmo tempo, o possível caminho do entendimento entre Governo e Oposição para a escolha de um candidato à sucessão presidencial. A fórmula estava no envio ao Congresso de uma emenda de reforma da Constituição reduzindo de seis para cinco ou quatro anos o mandato do próximo Presidente e restabelecendo, em seguida, as eleições diretas. Mais que combatê-las, Figueiredo contribuíra para que elas fossem retiradas da prateleira das mercadorias políticas interditadas com a declaração de Lagos, em novembro de 1983, e com o incidente de Madri, na segunda semana de abril de 1984.

— Se eu estivesse lá, seria o milionésimo primeiro na Candelária — teria dito o Presidente ao seu amigo, e companheiro de viagem, o Deputado paulista Alcides Franciscato, do PDS. Em frente à igreja da Candelária, no Centro do Rio de Janeiro, l milhão de pessoas coloriram o comício pelas "diretas já". O Presidente desmentiu a autoria da frase, o deputado desculpou-se por tê-la inventado, mas o episódio serviu para aumentar as chances de aprovação da emenda Dante de Oliveira e abalar mais ainda a já frágil e ameaçada estrutura interna do PDS. O grupo Pró-Diretas, do Partido, disposto a votar a favor da emenda, cresceu no rastro do périplo presidencial a Lagos e a Madri.

Para fazer face ao duplo desastre, a fórmula proposta por Marchezan e combatida pêlos Ministros da Justiça e do SNI e pelo Deputado Maluf, foi posta sobre a mesa de reunião de Figueiredo na manhã da segunda-feira 16 de abril, a menos de 10 dias da data marcada para o exame pelo Congresso das "diretas já". Ladeavam a mesa, além do Presidente, os Ministros Leitão, Ludwig, Medeiros e Venturini, o Senador Sarney, o líder do PDS no Senado, Aloísio Chaves, e o Deputado Marchezan.

Entre o início e o final da reunião, transcorreram tensos minutos durante os quais até mesmo o projeto de abertura política do Governo foi questionado por seu principal condutor, o Presidente Figueiredo. Ele reafirmou que os chefes militares eram radicalmente contrários à aprovação da emenda Dante de Oliveira porque receiavam a eleição do Governador Leonel Brizola e achavam que a campanha que a antecederia poderia transformar-se em um julgamento do movimento de 1964.

Tal receio, segundo o Presidente, os levava a desaconselhar a remessa ao Congresso da emenda Marchezan, pois a Oposição, em caso de derrota da emenda Dante de Oliveira, aproveitaria aquela, tentando, apenas, eliminar o item que marcava as diretas para 88 ou 89. Estaria deflagrada, então, uma nova batalha pelo resgate das "diretas já"; o Governo arrostaria um desgaste desnecessário; e a fraturada unidade do PDS não teria mais jeito. "Eu não vou mandar a emenda", concluiu o Presidente.

"Foi uma luta convencer Figueiredo do contrário", contou Marchezan duas semanas depois, quando sua emenda já repousava no Congresso e a Dante de Oliveira jazia no arquivo por terem faltado 22 votos para sua aprovação na Câmara Federal. "Essa emenda virá tarde", argumentou ele ao perceber que o Presidente recuara. "Se tivesse sido anunciada há um mês, o movimento pelas diretas não teria sido tão grande e a dissidência do PDS que o apóia seria menor". Sarney e Chaves assentiram com a cabeça. Marchezan notou que poderia avançar:

— Ou a emenda marca as diretas para 1988 ou a Dante de Oliveira será aprovada.

O Presidente recrudesceu. No máximo, admitiria as diretas para 1989 — o melhor mesmo seria um ano depois. Bateu forte com a mão esquerda sobre a mesa, elevou o tom da voz, ameaçou fechar o Congresso e transferir o poder ao Ministro do Exército.

— Pra que chamar o Pires, Presidente? — atalhou Marchezan.

— É você acha que eu ficarei de braços cruzados? — devolveu Figueiredo.

— Então aja agora para não ter que agir depois — replicou o deputado.

Marchezan conhecia o gênio encolerizado do Presidente, sabia o momento certo de teimar ou não — pelo menos pensava que sabia. Naquela ocasião, teimou e ganhou. O Presidente, que de manhã cogitara de suspender o projeto de redemocratização do país, apareceu à noite na televisão anunciando o envio de uma emenda ao Congresso que marcava as diretas, em dois turnos, para 1988; apresentou-a como "uma expressão da vontade democrática de mudança que o povo manifesta e que só pode ser alcançada pelo entendimento".

Um eufórico Marchezan cruzou com o General Medeiros, uma semana depois, no corredor do 3° andar do Palácio do Planalto. O chefe do SNI fora contrário ao envio da emenda.

— Nosso pessoal anda hoje amedrontado, acuado, de cabeça baixa. Se a Oposição não aprovar a emenda do Governo, dividiremos a opinião pública ao meio e sairemos por aí com força redobrada — analisou o líder do PDS.

— A Oposição não negocia nada e não negociará a aprovação da emenda — atacou Medeiros.                                  

— O problema, então, será deles, não nosso — esquivou-se Marchezan.

O problema voltou a ser do Governo e a refletir-se sobre o PDS porque Figueiredo, no dia 28 de junho, retirou a emenda que remetera ao Congresso. O pretexto oficial foi de que a Oposição manobrara para trocar as diretas em 88 por "diretas já". O Presidente, na verdade, apenas 20 dias após seu discurso na televisão, revelara a auxiliares que estava arrependido do gesto que tivera. De resto, a emenda era ampla demais e gerava controvérsias. Figueiredo a assinara sem se deter sobre todos os seus itens. Os que se referiam ao Poder Judiciário foram criticados pelo Ministro Cordeiro Guerra, do Supremo Tribunal Federal, que foi ao Presidente pedir que os revisasse; o Ministro Delfim Netto desesperou-se com alguns itens que feriam a política econômica do Governo; o Ministro Saraiva Guerreiro, das Relações Exteriores, reclamou da inovação, criada pela emenda, que permitiria a parlamentares, sem perda de mandato, assumirem postos até então reservados a diplomatas de carreira.

— Figueiredo puxou-me o tapete — constatou Marchezan na noite de 28 de junho em uma de suas raras idas, até então, ao restaurante Tarantella, reduto de políticos da Oposição, e onde havia uma mesa permanente reservada para o Deputado Ulysses Guimarães.

Deliberadamente ou não. Figueiredo subtraiu tapetes ao longo do processo sucessório — dos aspirantes a candidato do PDS que precisavam do seu aval para ganhar a convenção, do próprio Partido que esperou sua intervenção para se reunificar, e do Deputado Maluf, que não teve sua ajuda para bater-se no Colégio Eleitoral com o ex-Governador Tancredo Neves. O Senador Sarney demitiu-se da presidência do PDS e saltou para o barco da Oposição depois que Figueiredo puxou o resto de tapete que havia sob seus pés.

— O que Figueiredo fez foi tirar o meu tapete, sem vaselina. Ora, já havia o episódio do Franciscato na Espanha; eu fora insultado pelo Deputado Amaral Neto, malufista; toda a equipe de Maluf era contra mim e pedia minha renúncia; o Flávio Marcílio, candidato a Vice de Maluf, me criticava; eu não podia fazer outra coisa senão renunciar. Maluf, depois de tentar, sem êxito, me aliciar, tentava, agora, me derrotar — relembrou Sarney às vésperas da eleição de Tancredo.

O Presidente deixou Sarney sem tapete quando concordou e, depois, voltou atrás, em realizar uma prévia eleitoral dentro do PDS para a indicação de um nome que compareceria sozinho à convenção do Partido. Sarney, ao lançar a idéia da prévia, tentou, por sua vez, puxar o tapete de Maluf, que, àquela altura, tinha a maioria dos votos da convenção mas que talvez não tivesse a maioria do Partido com ele.

— A prévia é um instrumento democrático para aferir a vontade do PDS. Não visa a prejudicar nem beneficiar candidato algum (Sarney, no dia 7 de junho de 1984).

— A prévia era o plano perfeito para rebentar Maluf (Sarney, em dezembro de 1984).

A idéia da prévia eleitoral foi sugerida por Sarney ao Presidente no início da tarde da quarta-feira, 6 de junho. Depois de retornar da viagem à China e ao Japão, na semana anterior. Figueiredo se reunira, no dia 4, com os Senadores Sarney e Aloísio Chaves e com o Deputado Marchezan. Os três, a sós com o Presidente no seu gabinete, renovaram o apelo para que ele reassumisse a condução do processo sucessório.

Figueiredo mais uma vez disse não. Estava há muito tempo irritado com os políticos em geral, que "costumavam dizer uma coisa e fazer outra"; com os do PDS em particular, que "faltavam com sua solidariedade ao Governo"; e com os candidatos à sucessão que se puseram em campanha sem esperar sua palavra. Retomou o tema da sua predileção: que Andreazza não tinha aceitação militar, que estava rompido com Aureliano, e que Maluf era impopular e comprava votos. Mesmo assim, ao final disse:

— É, mas acho que vamos ter que engolir mesmo o Maluf!

— Em Maluf eu não voto. Presidente. Ele significa o retrocesso. Não podemos adotar uma solução que o país não aceitará — interveio Sarney.

Do gabinete presidencial, Sarney e Marchezan passaram ao gabinete do Ministro Leitão de Abreu. "Marchezan, na época, topava uma solução de mais dois anos com Figueiredo no poder. Eu lhe contei, então, a história da prévia", relembra Sarney.

Na varanda de sua casa diante do mar de São luís, o senador explicou quais eram, na época, seus objetivos:

— A prévia era o elemento para a escolha de um candidato fora do domínio da convenção, já comprada por Maluf. Porque ela implicaria uma ampla consulta a todos os setores do Partido. Era uma idéia que eu vinha ruminando desde o arquivamento da emenda Dante de Oliveira para impedir a explosão do PDS. Eu achava que, com isso, estava dando a Figueiredo a grande oportunidade para implodir Maluf, que ele não desejava como sucessor; ou dizia não desejar. Eu estava entregando o detonador nas mãos do Presidente. Bastaria, apenas, que ele apertasse.

Antes de depositar o detonador nas mãos de Figueiredo, Sarney submeteu-o, na manhã do dia 5, ao Vice-Presidente e ao Senador Marco Maciel, durante café da manhã no Palácio do Jaburu. Os dois se entusiasmaram com a proposta — para Aureliano, seria a única chance de ele derrotar Maluf na corrida pela indicação do PDS; Maciel contava com pouquíssimos votos na convenção, não teria vez na prévia, mas estava aliado ao Vice-Presidente. O Ministro Leitão de Abreu também abençoou a idéia de Sarney, naquele mesmo dia à tarde. — em janeiro de 83, durante um jantar em sua casa. Leitão dissera aos jornalistas Luís Orlando Carneiro e Carlos Castelo Branco que Maluf não poderia suceder Figueiredo, porque era "rejeitado pelo tecido da Nação".

— Boa idéia — reagiu Figueiredo no dia seguinte ao receber o senador. "Mas fale com o Aureliano, Andreazza, Maluf e o Marco", aconselhou.

Sarney não disse a Figueiredo que já falara com Aureliano e Marco Maciel. E, na tarde do dia 6, quando assistia no Senado a uma homenagem póstuma ao Senador Nilo Coelho, foi convocado às pressas ao seu gabinete por um telefonema de Leitão:

— Anuncie a prévia. Tem que ser hoje.

O Ministro Ludwig entrou na linha e reforçou a ordem de Leitão. Que foi atendida: o presidente do PDS reuniu os jornalistas e anunciou a prévia. Surpreendidos, Maluf e Andreazza reagiram ao seu modo. O deputado retornou às pressas do Acre, onde catava votos entre convencionais, e distribuiu nota acusando a proposta de subverter as regras da sucessão; disse que dela não participaria e reafirmou sua decisão de bater às portas da convenção.

O Ministro, que estava em São Paulo, ficou atordoado. De um quarto de hotel onde o acompanhava, o ex-Governador Antônio Carlos Magalhães telefonou, à noite, para o número 242-2057, em Brasília. Sarney atendeu e Antônio Carlos explodiu do outro lado da linha:

— Que molecagem é essa, Sarney? Como é que você inventa uma coisa dessas e não nos avisa antes?

Mais tarde, aos ouvidos de um aflito Andreazza, Antônio Carlos aconselhou, seguro:

— Apóie a prévia. O Maluf se encarregará de torpedeá-la. 

 Maluf, com efeito, fez sua parte. Além da nota, reagiu à prévia em iradas declarações à imprensa, mobilizou seus adeptos para alvejá-la no âmbito do Partido e do Congresso e foi ajudado, junto a Figueiredo, por seus amigos e aliados Abi-Ackel e o empresário paulista, de origem libanesa, George Gazale. Certamente o amigo mais próximo do Presidente, sócio de um irmão dele em um empreendimento imobiliário no Rio de Janeiro, Gazale voou de São Paulo a Brasília, a pedido de Maluf, e ocupou-se, durante 72 horas, em convencer Figueiredo a desautorizar a prévia. Como vinha se ocupando, no decorrer dos últimos meses, em quebrar a resistência do Presidente ao nome de Maluf.

Foi uma pesquisa do SNI, contudo, entregue a Figueiredo no final da tarde do dia 8, que desestabilizou, de vez, a idéia de Sarney. O estudo concluía que Aureliano, o mais popular dos quatro candidatos, ganharia a prévia com o amparo do empresário Roberto Marinho, dono da Rede Globo de Televisão e de o jornal O Globo. Na manhã do sábado, dia 9, Aureliano não sabia que o Presidente decidira livrar-se do detonador que Sarney pusera em suas mãos. Sua preocupação, que o fez reunir-se no Jaburu com Sarney, Marco Maciel e o Senador Marcondes Gadelha, aliado de Andreazza, era que o Ministro do Interior desistisse de participar da prévia.

Andreazza, de fato, foi reticente quanto a isso. Pensou, em um primeiro momento, que venceria a pesquisa porque quase todos os Governadores do PDS estavam afinados com sua candidatura. Angustiou-se quando soube que a prévia atingiria não somente parlamentares federais e estaduais como, possivelmente, os municipais, além de integrantes dos diretórios — e aí, junco às bases do Partido, Andreazza reconhecia que Aureliano era mais forte porque defendera, abertamente, as "diretas já".

A Gadelha, que levaria recado ao Ministro, Aureliano ofereceu três coisas: a) restringir o raio de alcance da prévia de modo a só envolver os detentores de mandatos eletivos; b) ao baixar as regras que a disciplinas​sem, o Diretório Nacional do PDS garantiria igual espaço de televisão aos candidatos; c) ele se comprometia a suspender sua campanha e não viajar aos Estados no período de realização da consulta.

A iniciativa de Aureliano começou a perder o sentido na tarde daquele mesmo dia, quando o Ministro Leitão de Abreu, a pedido de Figueiredo, concedeu uma inesperada entrevista à imprensa. O Presidente, através do Ministro, afastava a hipótese, sugerida um dia antes pelo Senador Maciel, de ter seu nome incluído entre os que seriam submetidos à pesquisa do PDS. Informado de que no dia seguinte receberia uma carta de Figueiredo desligando-se da idéia, Sarney convocou à noite ao seu apartamento os Senadores Maciel e Jorge Bornhausen, do PDS de Santa Catarina.

— Eu vou renunciar. O Gazale nos derrotou — comunicou o senador.

Ao Deputado Prisco Viana, que o visitou no domingo, Sarney garantiu na cozinha do seu apartamento:

— Eu vou me vingar do Figueiredo.

Sarney consumou a renúncia às 11 horas da manhã da segunda-feira 16 de junho, em tumultuada reunião da Executiva do PDS, que estava na iminência de negar seu pedido de convocação do Diretório Nacional do Partido para examinar a viabilidade da prévia.

— O Partido agora é nosso. Você já vai tarde, Sarney — insultou o Deputado carioca Eduardo Galil, um dos membros da linha de frente do malufismo no Congresso. "O PDS sairá desse episódio irremediavelmente dividido", observou Marchezan. "Está na hora de as Oposições, unidas, lançarem o nome de Tancredo Neves como candidato", repicou em São Paulo o empresário Roberto Gusmão, Secretário de Governo de Franco Montoro.

De Belo Horizonte, provocado pelos jornalistas que cobravam sua opinião sobre a renúncia de Sarney e o agravamento da crise do PDS, o Governador Tancredo Neves limitou-se a repetir o que dissera quando o Presidente abdicara da indicação de um candidato ao seu Partido:

— Eu previ que haveria uma briga de foice no escuro entre os chamados presidenciáveis do PDS. Está havendo, não está?

O fracasso de um comprador de ilusões

Em meio à segunda semana de dezembro de 1983, o telefone tocou na sala de despachos do paraibano Luiz Urquiza da Nóbrega, advogado, poeta de um único livro publicado até então, chefe de gabinete do Ministro Mário Andreazza, do Interior. O Congresso estava em recesso desde o dia 5, deputados e senadores tinham voado de volta aos seus Estados, a máquina administrativa do Governo funcionava a baixa velocidade, mas o míope, atencioso e agitado Urquiza não abandonara o posto de onde articulava a candidatura do Ministro à sucessão do Presidente Figueiredo.

Sentado em uma poltrona giratória, de costas para um gigantesco mapa do Brasil onde haviam sido assinaladas as principais realizações do Ministério, Urquiza estendeu o braço direito, sacou do telefone e ouviu a voz de sua secretária anunciar que o Deputado Mozarildo Cavalcante, do PDS de Roraima, escava na linha, chamando da distante Boa Vista, a mais de 2 mil quilômetros de Brasília. Urquiza aprendera a gostar dele.

Médico graduado pela Universidade Federal do Pará, deputado federal pela primeira vez, Mozarildo cultivava o hábito de desfilar largas e berrantes gravatas estampadas. Estudioso de problemas sanitários, liderava um grupo de deputados federais de Roraima simpáticos à candidatura de Andreazza que, oficialmente, só seria lançada a 24 de janeiro do ano seguinte. "Mozarildo, como vai você?" — saudou Urquiza, sem saber que aquele instante era o primeiro de uma crise que envolveria o Ministério e a Aeronáutica e que provocaria fundos arranhões no projeto de Andreazza de suceder Figueiredo.

O deputado não ia bem, como ele mesmo contou a Urquiza. Ele sempre discordara da nomeação de militares para o comando do Território Federal de Roraima — seu pai fora preso em 1964 por oficiais da Força Aérea Brasileira —, e, particularmente, não gostava do último deles, o Brigadeiro Vicente de Magalhães Moraes, com quem rompera. Pois

Mozarildo soube que o Brigadeiro estava convidado para um almoço de confraternização que o PDS local ofereceria, dali a dias, ao Ministro do Interior. Não, se o Brigadeiro estivesse entre os convivas, ele, deputado, não iria.

Urquiza acalmou Mozarildo, prometeu conversar a respeito com o Ministro e garantiu que os dois examinariam o que fazer para contornar a questão. Andreazza precisava de todos os votos que pudesse recolher — afinal, Maluf partira na frente e estava em campanha desde que pusera os pés no Palácio dos Bandeirantes como Governador de São Paulo. Na época, as instituições financeiras do Estado tinham sido orientadas para atender os pedidos de quem pudesse aplainar o caminho de Maluf até o Palácio do Planalto. Como deputado, eleito em novembro de 1982 com mais de 600 mil votos, Maluf só raramente freqüentava a Câmara — dedicava o seu tempo a fazer amigos e influenciar convencionais do PDS.

O voto de Mozarildo, era pois, importante para Andreazza e não podia ser perdido. De mais a mais, o Brigadeiro que governava Roraima não controlava votos que pudessem fazer falta ao Ministro. Urquiza, então, telefonou para o militar e o desconvidou do almoço. Amigo de muitos anos do Ministro Délio Jardim de Mattos, tratado por ele, carinhosamente, de "Moraizinho", o Brigadeiro o avisou do gesto de Andreazza, via seu chefe de gabinete. Délio não pensou muito: ordenou que o Brigadeiro e toda sua equipe de Governo — quase 20 oficiais, incluindo o Prefeito de Boa Vista, o coronel médico Miguel Balvé — abandonassem os cargos imediatamente.

O Ministro da Aeronáutica, logo depois, nomeou o Brigadeiro Moraes para a importante chefia do Núcleo do VII Comando Aéreo Regional, com sede em Manaus e jurisdição sobre o Território de Roraima. Andreazza, quando soube o que custara o voto de Mozarildo, procurou, inconsolável, o seu colega César Cais, coronel da reserva como ele, e de estreitas ligações com a área militar. "Eu disse a ele que não havia mais nada para ser feito", contou Cais em abril de 1984.

Délio perdeu a inibição de revelar, em rodas de amigos ou de políticos, que havia um veto militar à candidatura de Andreazza.

O Deputado Mozarildo Cavalcante votou em Maluf na convenção do PDS.

— Não há traição, há opção final conturbada — sofismou Heitor de Aquino, sentado na cadeira de balanço que já o servira no Palácio do Planalto e que naquele dia, 15 de agosto de 1984, estava entronizada em uma das salas do 8° andar do Hotel San Marco, posta de tal forma que seu dono, repousado e feliz com a vitória de Maluf na convenção, podia assistir, sem precisar ficar de pé, ao pôr-do-sol que se oferecia na janela.

Uma semana antes, ele almoçara na sede, em Brasília, da Agência Central do SNI, na companhia do seu chefe, o General Geraldo Braga, e de mais sete oficiais. O placar do SNI para a convenção do PDS indicava, naquela data, 432 votos para Maluf e 430 para Andreazza. Estavam, assim, virtualmente empatados e qualquer um deles poderia ganhar. Um gesto mal calculado, uma declaração infeliz, um episódio qualquer, faria a balança pender para um lado ou para o outro.

Os números de Heitor eram diferentes. Conferidos com o próprio Maluf e com Calim Eid na noite de 24 de julho passado, eles asseguravam 516 votos para o deputado paulista contra 353 para o Ministro do Interior. O resultado final seria de 493 votos para Maluf e de 350 para Andreazza. Mas ali, à mesa do SNI, o confronto dos números fez com que a dúvida restasse depois da sobremesa. Os circunstantes estavam informados de que o Presidente Figueiredo, em reunião na manhã do dia 23 de julho com os Ministros que têm gabinete no Palácio do Planalto, dera a ordem que não tardou a chegar aos ouvidos de todos os interessados:

— Bem, agora é eleger Andreazza na convenção.

Menos de 24 horas depois, o Ministro Jarbas Passarinho foi a Andreazza e lhe deu publicamente seu apoio. Cuidadoso, comunicou a Maluf, no mesmo dia e através de carta, que sabia que ele iria ganhar a convenção e que, por isso, seu voto era dispensável. No dia seguinte foi a vez de Marchezan, que ao invés de carta, preferiu dizer a Maluf, por telefone, que votaria em Andreazza.

— Agora vão apertar. Cuidado com as traições — avisou a Maluf, pouco depois do telefonema de Marchezan, o sucessor de Sarney na presidência do PDS, o Deputado sergipano Augusto Franco. Outros Ministros do Governo fizeram questão de atravessar a Esplanada dos Ministérios e visitar Andreazza em seu gabinete para oferecer-lhe o conforto do seu apoio. Alguns, simplesmente, não tinham um único voto a dar; os que poderiam ter já o haviam visto escapar do seu controle no decorrer da guerra de guerrilha travada por Maluf e Andreazza.

A ordem dada por Figueiredo para eleger seu Ministro chegara tarde, era desprovida de convicção e tornou-se absolutamente inócua. Só a esperança que move todo candidato, ou o ato calculado, frio, de quem acha que vale a pena lutar uma luta perdida, empurrava Andreazza na direção da convenção do PDS. O principal coordenador da campanha do Ministro, Antônio Carlos Magalhães, se convencera da derrota dele há três meses. Em maio, em encontro reservado com Tancredo no apartamento do Governador mineiro na Avenida Atlântica 2.016, no Rio de Janeiro, selara com ele um compromisso:

— Se eu contar com o apoio da Bahia, largo o Governo e saio candidato à Presidência — disse Tancredo.

— Se Andreazza perder a convenção, você terá o meu apoio — respondeu Antônio Carlos.

Diálogo semelhante ocorreria no mesmo local no dia 14 de junho. Testemunhado por António Carlos, envolveu um solícito Tancredo e um queixoso Andreazza, que gastou boa parte do tempo em reclamar da alta de definição do Presidente da República. “Ele me mandou entrar nisso e agora me deixou na mão", reclamou o Ministro.

— Mas, se eu ganhar a convenção, precisarei de você para me eleger Presidente —propôs Andreazza.

— Ganhe que eu o ajudarei — prometeu Tancredo, certo da vitória de Maluf.

Andreazza e Maluf, os dois únicos candidatos que sobraram para o embate final da convenção, tinham realizado campanhas com nítidas diferenças de estilo e de método. O deputado buscou, pessoalmente, cada voto de convencional, viajando aos Estados mais de uma vez entre 1983 e 1984. O Ministro viajou muito mas pensou colecionar votos através dos Governadores e dos líderes regionais. Maluf teve mais dinheiro para gastar. Andreazza teve mais verbas para liberar mas que nem sempre chegaram a tempo aos seus destinatários. Maluf, sem atacar o Governo, pôde diferenciar-se dele, marcando uma posição de relativa independência. Andreazza, porque era Ministro, confundiu-se com o Governo, o mais impopular dos últimos 20 anos, e não auferiu todas as vantagens de ser Governo, pois o Presidente não o amparou como podia.

— O trabalho que fazíamos era coisa de amador se comparado ao esquema altamente profissional e sofisticado do pessoal do Maluf — reconheceu uma semana após a convenção um dos auxiliares de Andreazza.

O amadorismo exibiu uma de suas faces quando, em junho, a pedido do JORNAL DO BRASIL, o ex-Governador paranaense Paulo Pimentel, um dos assessores de campanha de Andreazza, arrolou numa folha de papel as provas do otimismo do Ministro. À falta de adesões expressivas àquela altura, ele relacionou muito vagamente:

l. Ratificação do apoio da maioria dos Governadores; 2. Adesão de muitos indecisos; 3. Disposição do Ministro em se engajar mais diretamente na campanha; 4. Presença diária do Ministro no comitê a partir de agora; 5. Aumento do número de correspondência recebida; 6. Aumento de novas linhas e troncos telefônicos do comitê; 7. Contratação de serviço de restaurantes para almoços do Ministro no comitê com convencionais e lideranças políticas; 8. Contratação de novos funcionários para atender a maior demanda de serviços.

— Não serei cristianizado na convenção do PDS — desabafou o Ministro no início de julho em encontro com um Governador nordestino em sua casa no Lago Sul. "O nível de traição será muito alto caso eu vá à convenção sem respaldo de Figueiredo e do seu Governo". Andreazza contou que o Presidente continuava dizendo que queria vê-lo como seu sucessor mas que achava que estava "comprando ilusões" porque, na prática, "os rumos da sucessão" atropelavam sua candidatura.

— Acho, até, que o Presidente, agora, só ouve seus novos amigos, como o Gazale. Esse homem está dificultando muito as conversas e o Presidente confia nele. Gazale está fazendo do Maluf um nome imbatível porque todos sabem que eu teria chances, e ainda as tenho, se o Governo se definir e se o Presidente quiser — garantiu o Ministro. Que despachou o Governador com uma nota, final, de pessimismo:

— Não obrigarei vocês a perderem a oportunidade de acordos com outros pretendentes fortes, como o Tancredo, por se sentirem, simples​mente, atrelados a mim. Eu tenho o compromisso da amizade e já não sei mais o que será dessa sucessão.

Em setembro de 1984, o Deputado eleito pelo Rio de Janeiro Francisco Studart, do PTB, foi recebido em audiência pelo Presidente Figueiredo. Cearense de 51 anos, Studart conheceu o Deputado Euclides Figueiredo, pai do Presidente, que pertenceu à UDN carioca no final da década de 40, início da seguinte. Era sempre um prazer, para o Presidente, receber aquele homem bem-humorado, que descontraía seu espírito.

A convenção do PDS fora realizada há mais de 20 dias, o cacife de Tancredo começara a engordar, a estrela de Maluf brilhava cada vez menos — e o Presidente se permitiu fazer uma confissão:

Studart, você conhece minha família, sabe que a característica dela é a longevidade e não os males do coração. Eu tive que abrir o peito por dois motivos: o caso do Riocentro e as horas que passei convencendo os membros do Alto Comando do Exército de que o Brizola deveria assumir o Governo do Rio. O Andreazza não sabe a que tipo de tensões está submetido o sujeito que senta nesta cadeira.

A bomba que explodiu no colo do Sargento Guilherme do Rosário, na noite de 30 de abril, no Riocentro feriu a candidatura do chefe do SNI, Octávio Medeiros à Presidência da República, e transformou o General Golbery do Couto e Silva em um severo crítico de Figueiredo e seu Governo. 

15 de fevereiro de 1984. O Presidente João Figueiredo reúne os quatros presidenciáveis e alerto-os para o fato de que o Governo não estava disposto a transigir na forma da escolha de seu sucessor. A advertência tinha como principal destinatário, Vice-Presidente Aureliano Chaves.

 Nem a advertência de Figueiredo, poderia, contudo, àquela altura, deter a mobilização popular detonada em favor das "diretas já". Comícios como este, em São Paulo, a 25 de janeiro, serviam para todo tipo de protesto. Nessa concentração, realizada na Praça da Sé, um Ulysses Guimarães, emocionado, declarou o fim do Colégio Eleitoral: "A Bastilha, que é símbolo da usurpação do povo, e que se chama Colégio Eleitoral, caiu, hoje, aqui".

Manhã de 11 de junho. O Senador maranhense José Sarney deixa vaga a cadeira de Presidente do PDS. Em torno da mesa de reuniões da sede do Partido em Brasília, muitos malufistas gritam e aplaudem, eufóricos, o ato. Pensam que o caminho de seu candidato para o Planalto fica, agora, mais fácil — e contam colocar um dos seus no lugar de Sarney, para tornar as coisas mais fáceis ainda.

Os malufistas enganavam-se. Quando se demitiu, José Sarney escavou uma vigorosa pá de terra do túmulo em que seria lançada, em questão de meses, a candidatura do Governo. Por uma coincidência, no mínimo curiosa, aquela mesma manha, o Senador paraibano Marcondes Gadelha recebeu de Figueiredo o sinal verde para articular com mais profundidade a prorrogação do mandato do Presidente. Quando chegou ao Congresso, Gadelha percebeu logo que as chances dessa manobra tinham desaparecido.

As aposições viram no gesto de Sarney o racha definitivo no Partido do Governo, e, na noite do dia seguinte, o Presidente do PMDB, Deputado Ulysses Guimarães, disse ao Senador pedessista Jorge Bornhausen: "Sei que meu nome não é absorvível pelo sistema, mas o de Tancredo é”.Cinco semanas depois, José Sarney virou candidato a Vice-Presidente na chapa do PMDB. Os malufistas, contudo, nada temiam. Julgavam que com a escolha de Paulo Maluf pela Convenção do PDS bastava encarapitá-lo na máquina do Governo e deixar que ela seguisse para o Planalto — via Colégio Eleitoral, claro. Só que a máquina não veio.

Na segunda semana de agosto de 84, Andreazza era a própria imagem da derrota. A Convenção do PDS terminou como ele tanto temia; como temia, aliás, há mais de dois anos. Em julho de 82, o Ministro do Interior qualificou Maluf de "uma força de envolvimento político e de corrupção irrefreável" e desabafou, para um repórter do JORNAL DO BRASIL: "Assim eu não posso concorrer. Como irei vencê-lo numa Convenção? Nunca”.

O ex-Governador de São Paulo via as coisas por outra ótica e tinha esperança de contar com o apoio do Ministro em sua campanha para o Colégio Eleitoral. Afinal, há seis meses que Andreazza repetia: seu compromisso, e o de Maluf, era apoiar o candidato que saísse vitorioso na Convenção. O Deputado também concordara com a idéia de antecipar a escolha do nome do PDS, a fim de que seu adversário não tivesse que se desincompatibilizar do Ministério e pudesse concorrer, à frente da poderosa Pasta do Interior. Por que não acreditar que ele, agora, o apoiaria?

O candidato a Papa

A sucessão passa por Minas e atrai Tancredo

O mineiro José Aparecido de Oliveira ainda insistiu, mas não adiantou. O Governador eleito Tancredo Neves passara, mesmo, só para dar um abraço, não queria incomodar. Além do mais, ir para casa a pé, uma noite como aquela,  31 de dezembro de 1982, ia ser muito mais divertido do que de automóvel — e, possivelmente, muito mais rápido também.

A porta do elevador fechou-se e, pouco depois, Tancredo mergulhou como um anônimo qualquer, no mar de gente que ia e vinha pela Avenida Atlântica, no Rio. Das ruas, das sacadas e janelas dos edifícios, uma assistência maravilhada acompanhava os fogos de artifício, que explodiam e abafavam o ritmo, meio afro, meio tupiniquim, dos atabaques na praia.

Tancredo entrou no prédio n° 2.016, mas ao invés de subir ao oitavo andar, onde tem seu apartamento, foi bater na festa de um vizinho, José Pedroso. Lá, entre outros convidados, encontrou o Ministro do Exército, General Walter Pires de Albuquerque. Vencido o constrangimento dos primeiros momentos, a conversa resvalou, mansa, para as perspectivas dos novos Governos estaduais.

A palavra "conciliação" freqüentou, então, argumentos, de lado a lado. Pires associou-a às próximas etapas do Governo Figueiredo;

Tancredo, às novas responsabilidades da Oposição, vitoriosa, quarenta e tantos dias antes, em 10 Estados.

Foi o Ministro que, de repente, e surpreendendo o Governador eleito, confirmou a notícia daquele dia nos jornais: o General de Divisão José Luiz Coelho Netto, amigo pessoal de Pires e seu chefe de gabinete, considerado um dos mais convictos representantes da linha dura do Exército, iriam mesmo, e até o 2° semestre de 83, cair na "expulsória" — como é conhecida, entre os militares, a quota compulsória que remete os oficiais generais mais antigos para a reserva.

Tancredo exerceu, então, pela enésima vez, uma de suas especialidades como político mineiro — a notável capacidade de cortejar interlocutores que o interessam, formulando frases perfeitas para a ocasião, ditas com ênfase no final do período:

— Com essa notícia o senhor me deixa na maior tristeza. O Exército brasileiro vai perder um de seus maiores soldados!

Tancredo fora direto ao coração do Ministro. Meses mais tarde, ao presidir a cerimônia de substituição do General Coelho Netto pelo General Wilberto Lima, o General Walter Pires, mesmo diante das câmeras de TV, não conseguiria evitar as lágrimas.

Graças àquela demonstração de confiança de parte do Ministro do Exército, o Governador eleito de Minas rompeu o ano novo com um indício que julgou objetivo: os radicais do regime deixavam o palco onde se desenrolaria a cena sucessória. Tancredo concluiu que o espaço, agora, devia ser ocupado pelos negociadores políticos. Como ele, por exemplo.

O futuro encarregar-se-ia de mostrar que nem todos os radicais do regime perderiam seus papéis.

Guiado apenas por seu "feeling" político, o Deputado pernambucano Fernando Lyra desembarcou em Belo Horizonte, na tarde de 14 de março, para assistir à posse do dia seguinte. Para esse advogado, então com 44 anos, um ex- “autêntico" do ex-MDB, a boa acolhida do novo Governador foi mais do que gratificante.

— O senhor é a pessoa mais importante no processo que vamos viver a partir de agora — cochichou Lyra, entusiasmado, para Tancredo. — Vamos estabelecer uma comunicação maior daqui para frente.

Tancredo apenas balançou a cabeça concordando, mas isso, por hora, bastava. A Lyra não pareceu constrangedor o telex que o Governador mineiro enviara, aquele dia, ao Presidente Figueiredo, comunicando-lhe a posse e prometendo-lhe "minha integral lealdade e a do meu Governo na sustentação de sua autoridade, na defesa de nossas instituições democráticas e no apoio aos seus patrióticos compromissos de consolidar a democracia em nossa Pátria".

De Brasília, o Deputado baiano Francisco Pinto, secretário-geral do PMDB, vociferou: "Sustentar a autoridade de quem já a perdeu é desenterrar um cadáver sem carisma para fazê-lo líder". Lyra, no entanto, já estava muito longe de seu antigo companheiro do grupo "autêntico" do b. O deputado pernambucano fizera, aquele dia, a opção por um outro grupo: o dos tancredistas — ao qual pertenciam, por exemplo, o Senador Affonso Camargo e o Deputado Walber Guimarães, ambos do Paraná, o Deputado Roberto Cardoso Alves, paulista, e seu colega baiano Carlos Sant'Ana, todos egressos do extinto Partido Popular.

Reunidos, em princípios de abril de 1983, no gabinete de Camargo, os quatro parlamentares trocaram observações pessoais e concluíram: o PMDB via com olhos de competidor a disputa sucessória. Prova disso era que o metabolismo normalmente difícil do Partido — dividido, ainda, em muitas facções — já produzira cenas de curiosa convivência, como a recepção que o conservador Franco Monroro, Governador de São Paulo, oferecera, na sua posse, a 17 deputados da ala mais à esquerda do PMDB.

Para Camargo e seus amigos — que tinham em Tancredo, claro, seu candidato — Montoro era um problema muito menor que o líder do segmento mais radical do PMDB, o Deputado e presidente do Partido, Ulysses Guimarães. Restava, portanto, traçar um plano para ocupar a trincheira da Comissão Executiva do PMDB, e desalojar de lá parte dos radicais. Na terceira semana de abril, Camargo, Walber, Cardoso Alves e Sant'Ana resolveram ir a Belo Horizonte, ouvir o guia deles todos.

Passando as mãos em volta da cabeça, gesto compulsivo sempre que se defronta com situações que exigem um pronunciamento seu, Tancredo, com sua proverbial ponderação, deu o sinal verde:

— Vocês estão diante do sonho impossível. Não posso criar obstáculos, pois a conseqüência desse trabalho é menos uma candidatura do que a renovação da atual estrutura do PMDB.

Para Tancredo Neves estava claro que de nada adiantaria ter o Partido — ou ser o candidato do Partido — se o Partido não tinha acesso ao Governo — ou chances de substituir o PDS no Governo. E não seria através da inflexibilidade de Ulysses — muito menos das diatribes de Chico Pinto — que o PMDB conseguiria isso. O Governador de Minas, amparado na representação estadual que possuía agora, decidiu, então, ele próprio, lançar pontes para uma aproximação com setores do regime.

A primeira, inaugurada em fins de maio, logo converteu-se em um intenso sobrevôo da rota Belo Horizonte—Brasília, que permaneceria camuflado por quase um ano. Do hangar de uma empresa de táxi aéreo, na Capital da República, ele embarcava no "Del-Rey" de cor metálica do amigo Thales Ramalho — um ex-deputado do PMDB pernambucano, agora no PDS, com todos os requintes de argúcia e maneirismos dos mineiros — ou então num Opala posto à sua disposição pelo Banco do Estado de Minas Gerais.

O carro seguia então, veloz, para o Centro, mas ao invés de meter-se pelo Plano Piloto de Brasília, desbordava a zona urbana e rumava, por vias marginais, até a estrada estreita e ondulada que conduz à Granja do Ipê, residência oficial do Ministro Leitão de Abreu, chefe do Gabinete Civil da Presidência. Duas, três horas depois, às vezes tarde da noite — mas sempre tão discretamente como havia chegado —, Tancredo desaparecia em busca do refugio das montanhas de Minas.

O cargo lhe proporcionava, além disso, outras oportunidades de aproximação. Na manhã de quinta-feira, 5 de maio de 83, o Governador mineiro recepcionou o Presidente João Figueiredo e três de seus Ministros — Leitão de Abreu, entre eles — na Exposição Nacional de Gado Zebu, em Uberaba, Triângulo Mineiro. Tancredo fez um discurso de homenagens ao Presidente — que, por três vezes repetiu "muito obrigado, muito obrigado, muito obrigado" —, e incorporou as queixas dos criadores de gado. Desfiou, contudo, em um curto parágrafo, o mote do projeto que deveria levá-lo, 20 meses mais tarde, à Presidência:

— Vossa Excelência, senhor Presidente, e eu lhe falo com a autoridade de um leal adversário político, vem demonstrando ter a mais difícil das coragens, que é a da conciliação, ao inaugurar e consolidar o processo de abertura política.

Ao General Walter Pires, em Brasília, aquelas palavras não devem ter soado estranhas. Ao Ministro Leitão de Abreu, ali no palanque, elas se tornariam, daquele momento em diante, cada vez mais conhecidas. Em seus encontros com o Governador de Minas, o chefe do Gabinete Civil sustentava, contudo, uma divergência básica: para Leitão, se o objetivo era a conciliação, a sucessão não poderia partir da pré-determinação de candidatos. Tancredo concordava, invariavelmente, com o Ministro — e guardava sua divergência para ser anunciada no instante exato que, para os mineiros (e, principalmente, para os políticos mineiros), pode, simplesmente, nunca chegar.

Assim, mal iniciada sua administração no Estado, o Governador de Minas operava, e tinha gente operando por ele, em toda a frente sucessória. Tancredo, apenas, não revelava as armas de que dispunha, ou os planos que seguia.

— Tancredo admitia conversar, mas não conversava — lembrou mais tarde o amigo José Aparecido. "Tudo se passou como se ele fosse candidato a Papa".

Certa vez, ansioso diante da absoluta falta de ansiedade demonstrada pelo Governador, o Secretário da Cultura de Minas, José Aparecido — um de seus Cardeais —, aproveitou um momento a sós com ele, ao final de demorado jantar no Palácio das Mangabeiras. Foi uma cobrança dramática. José Aparecido apelou, segundo ele próprio contaria mais tarde, para "os mais caros valores da responsabilidade histórica dos mineiros”.

— Você tem um papel a cumprir. Todas as expectativas da Nação para virar a página do regime estão voltadas para o seu nome... — disse Aparecido, a mão direita em forma de concha, gesticulando energicamente. Tancredo, contudo, não o deixou prosseguir.

— Isso é algo muito difícil, muito difícil.

Um ano mais tarde, já virtual candidato do PMDB à Presidência da República, Tancredo Neves deu a José Aparecido, sem querer, a chave do enigma daquela noite, no Palácio das Mangabeiras:

— Você sabe, não se pode atropelar a ordem natural das coisas. Sabe por que eu perdi aquela eleição de Governador em 60 ? Porque, simplesmente, não era a minha vez.

O PMDB rende-se aos moderados e converte-se ao diálogo
Em fins do primeiro semestre de 83, o Deputado Fernando Lyra encontrou-se, nos estúdios da Rede Globo de televisão, em Brasília, com o Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel. Os dois participariam, naquele começo de manhã, do programa "Bom-Dia Brasil". Enquanto esperavam para ser entrevistados, ficaram conversando, quase aos sussurros, sentados em um canto de pouca luz do estúdio.

Abi-Ackel enveredou, então, pela senda das críticas ao chefe do Gabinete Civil, Leitão de Abreu. O Ministro da Justiça falava "com profundo desprezo" — como Lyra teria o cuidado de anotar, mais tarde — do trabalho de seu colega de Ministério. Na lembrança do deputado pernambucano, ficou uma expressão que Abi-Ackel não se cansou de repetir: "incompetência política". Lyra registraria entre suas anotações:

"Senti, então, que o núcleo do poder estava perdido, que nenhuma estratégia originária do Palácio do Planalto poderia prosperar, se o chefe do Gabinete Civil e o Ministro da Justiça não se entendiam".

Animado com a falta de unidade da equipe política do Governo, o deputado voltaria ao "Bom-Dia Brasil", pouco depois, para lançar a candidatura Tancredo Neves à Presidência da República. Quando chegou ao Congresso, naquele dia, Lyra ouviu de seu conterrâneo Roberto Freire — membro do Comitê Central do Partido Comunista Brasileiro, e um dos mais destacados pensadores de esquerda do PMDB — uma advertência bem-humorada: "Não volta para o Recife não, senão vão te atirar pedra".

Dessa vez, portanto, eram os fatos que atropelavam Tancredo Neves. Dentro e fora do Brasil. Na terceira semana de setembro, por exemplo, enquanto americanos e soviéticos quase se engalfinhavam na abertura da 38° Assembléia Geral das Nações Unidas por causa da derrubada do Jumbo da Korean Air Lines por um caça russo, a 1° do mês, os Senadores Affonso Camargo e Jorge Bornhausen, do PDS catarinense, convidados para assistir à abertura dos trabalhos da ONU, discutiam sobre a conveniência e a viabilidade, para o Brasil, de uma tese política que, mesmo hoje, os apaixona: o parlamentarismo.

E como nenhum dos dois acreditava muito nas chances do parlamentarismo contra a forte tradição presidencialista brasileira, a conversa, normalmente, desembocava na análise do processo sucessório tal como estava previsto. "Será inevitável a necessidade da nossa união em torno de Tancredo Neves ou de Aureliano Chaves", arriscou Camargo para Bornhausen em Nova Iorque. A reação não poderia ter sido melhor — a começar pela profissão de fé antimalufista do senador catarinense:

"Sou anti-Maluf desde 79, quando ele era Governador de São Paulo e eu de Santa Catarina".

No Congresso, a corrente tancredista engordou até virar grupo, e foi batizada de "Unidade". O grosso de seu efetivo — 108 dos 200 deputados peemedebistas — aquartelava na 2° vice-presidência da Câmara, ocupada por Walber Guimarães, a parcos seis metros do QG inimigo, a 2° secretaria, ocupada por outro deputado da bancada paranaense, Ary Kffuri, onde tremulava a flâmula malufista.

No amplo gabinete de Walber — um maranhense de Colinas, que o eleitorado do Paraná adotou — conspirava-se à vontade, sob o olhar complacente de Cantídia, a secretária que impera na ante-sala. "Vocês sabem que podem contar com a 2a vice-presidência", não deixava nunca de dizer seu titular. E, na verdade, os telefones de lá viviam ligados com os Palácios da Liberdade e das Mangabeiras. Só que Tancredo, ao longo das últimas duas décadas, aprendera a cultivar verdadeiro pavor a conversas mais reservadas ao telefone e, geralmente, interrompia seu interlocutor com um convite: "Tomem um avião e venham a Belo Horizonte", dizia.

Quando isso não era possível, o Deputado mineiro Melo Freire fazia às vezes de "pombo-correio", levando recados, relatórios e retornando com instruções. Tudo, claro, sobre os rumos do "Unidade" dentro do Congresso — àquela altura, quase uma sublegenda do poderoso PMDB.

Para reuniões mais discretas em Brasília, o "Unidade" utilizava o amplo apartamento do Deputado Carlos Sant'Ana. Ali, longe da vigilância de Ulysses Guimarães e de seus adeptos, os tancredistas começaram a discutir as negociações passíveis de serem entaboladas com o Governo, deixando à mostra a real e séria crise de identidade vivida pelo maior Partido de oposição do país.

A tese da negociação — ou do entendimento — transbordou então dos limites tancredistas e espalhou-se pêlos gabinetes peemedebistas no Senado; invadiu as sedes dos Executivos estaduais — como em Minas, São Paulo e Paraná —; levou de roldão lideranças suspeitas — como a de Ivete Vargas, do PTB —, e insuspeitas — como a de Leonel Brizola, do PDT —; e acabou por engolfar a esquerda do próprio Partido do Movimento Democrático Brasileiro. Em junho de 1983, cerca de 10 deputados da chamada "esquerda ortodoxa" do PMDB lançaram um manifesto ao comando do Partido, declarando-se pelo entendimento nacional.

A senha, contudo, para implodir o controle que os radicais exerciam sobre o comando do Partido foi uma entrevista do Deputado Fernando Lyra, garantindo que mais da metade do PMDB era favorável à tese da conciliação proposta pelo Governador Tancredo Neves. "Se é para sustentar esta tese, vocês procurem outro presidente", resmungou Ulysses ao final de uma reunião da Executiva do Partido. Cansado, ele licenciou-se do cargo por um mês.

O líder de Ulysses na Câmara, Deputado Freitas Nobre — seu fiel seguidor —, responsabilizou "grupos de pressão" dentro do Partido pela situação criada. O ex-Senador Teotônio Vilela, que assumiu o interinato, ainda tentou desviar as discussões para um Projeto de Emergência. Tudo em vão. Quando Ulysses Guimarães voltou e reassumiu suas funções, o vendaval negociador era tão forte que ele resolveu fazer um discurso, enumerando as condições do PMDB para negociar com o Governo.

O balé dos bastidores para preparar a ida do presidente do Partido à tribuna da Câmara acabou por reunir seus adeptos em outro grupo, o "Travessia", criado para enfrentar a luta contra o "Unidade". O PMDB parecia, assim, irremediavelmente dividido.

Foi em meio a esse clima, na primeira semana de agosto, que o Senador do PMDB paulista Fernando Henrique Cardoso procurou, no Ipê, o Ministro Leitão de Abreu. Fernando Henrique levou com ele o Senador Roberto Saturnino Braga, do PDT fluminense. Os dois queriam saber com que estado de espírito o Presidente Figueiredo, submetido recentemente ao implante de três pontes de safena no coração, voltaria de Cleveland, onde tinha sido operado.

— Fiquem tranqüilos — disse Leitão — Não houve qualquer mudança na disposição do Presidente para o diálogo.

A conversa fluiu cordial, e o Ministro sentiu-se à vontade para perguntar se poderia ter conhecimento antecipado do discurso de Ulysses Guimarães. Sem autonomia para tanto, Fernando Henrique respondeu que talvez pudesse ser feito algo melhor: a antecipação do discurso, de modo a que o Presidente, ao chegar, na semana seguinte, já encontrasse o debate sobre os pontos de vista oposicionistas.

O discurso não foi antecipado mas o presidente do PMDB concordou em dar uma entrevista coletiva, em São Paulo, a 8 de agosto, quatro dias antes de Figueiredo voltar ao Brasil, adiantando alguns pontos da proposta de negociação do Partido — eleição direta para Presidente da República a 15 de novembro de 84; moratória de três anos que cancelasse, nesse período, o pagamento previsto da dívida externa e de seus juros; e uma imediata reforma tributária.

A tese da negociação tinha sido vendida a Ulysses por velhos companheiros dele, como o ex-Ministro — então Secretário Estadual dos Negócios Metropolitanos de São Paulo — Almino Afonso. E o presidente do PMDB fez dela, efetivamente, o "núcleo" de seu discurso — como ele próprio preveniu, antes, por telefone, ao então presidente do PDS, Senador José Sarney. A embalagem do pronunciamento — com duras críticas ao Governo — estava destinada, contudo, a aplacar a ânsia do segmento mais radical do Partido.

Sem perceber isso — e sem ouvir o Planalto —, o líder do PDS na Câmara, Deputado Nelson Marchezan, arrebatou o microfone de apartes, ao final da fala de Ulysses, na tarde de 24 de agosto, e garantiu que o discurso continha "dados equivocados, posições conhecidas e revelava profunda ignorância do processo político brasileiro". O Deputado do PMDB mato-grossense Gilson de Barros, um político corpulento, de l metro e 90 — conhecido, entre seus colegas, por sua truculência dentro do plenário da Câmara e fora dele, com "O Incrível Hulk" —, passou pelo líder do PDS e comentou: "Amanhã o Marchezan lê o discurso que o Palácio vai preparar". Marchezan devolveu a piada com um palavrão.

Preocupado em distender a temperatura política. Leitão telefonou para Marchezan que, já tarde da noite, em seu gabinete, na Câmara, corrigiu-se: "O discurso do Deputado Ulysses Guimarães é positivo". Leitão pediu ainda ao líder do PDS no Senado, Aloysio Chaves, que telefonasse para Fernando Henrique Cardoso — o que foi feito no mesmo dia:

— Não te preocupes, menino. O Dr. Leitão já providenciou. O discurso terá uma resposta adequada.

Depois disso, o PMDB nunca mais foi o mesmo. O calendário sucessório afunilava-se com enorme velocidade. Nele, a hipótese de prorrogação do mandato do Presidente João Figueiredo ocupava lugar de destaque entre as preocupações de Tancredo Neves.

A suspeita de que Figueiredo pretendesse continuar no poder instalou-se, definitivamente, no raciocínio político do Governador de Minas quando, em maio de 83, ele recebeu a visita do Deputado do PDS paulista José Camargo. Baixo, rico — sempre elegantemente vestido — Camargo foi buscar o apoio de Tancredo para seu projeto de emenda constitucional que permitia a reeleição do Presidente.

O Governador deu a resposta que tinha pronta para aquele tipo de sondagem: apesar de seu apreço pessoal por Figueiredo, o PMDB não concordava com aquela iniciativa, o assunto, talvez, necessitasse ser mais debatido, mas a dificuldade residia, sobretudo, nas declarações do próprio Presidente, que já dissera, algumas vezes, que não admitia prorrogar seu mandato.

O gordinho Camargo — que começou na sucessão como prorrogacionista, passou, mais tarde, a malufista, evoluiu para andreazzista, retrocedeu a malufista e terminou, no Colégio Eleitoral, tancredista —, sorriso permanente nos lábios, apresentou, então, o trunfo que trazia escondido. Disse que se Figueiredo descartasse completamente a hipótese, ele próprio não estaria ali, incomodando o Governador, — e, ato contínuo, pediu licença para pôr Tancredo no telefone com o próprio João Figueiredo.

A ligação foi rápida. O Presidente saudou Tancredo e disse: "Então o Camargo está aí com você?" E desejou que tivessem uma boa conversa.

Foi apenas no começo de outubro que, bem posicionado no PMDB e bem relacionado no Governo, Tancredo teve a oportunidade de introduzir uma cunha no PDS. Ao desembarcar do Lear Jet, no hangar da Líder Táxi Aéreo, em Brasília, o Governador — que chegava para assinar um convênio com o Ministério do Interior — esbarrou na figura roliça do Deputado Fernando Lyra. O parlamentar pernambucano puxou Tancredo para a sala de recepção de passageiros e, a um canto, teve, com ele, um breve mas significativo diálogo:

— O movimento das diretas está crescendo, mas o senhor ainda está com a tese do consenso, da conciliação. Esse movimento das diretas vai empolgar o Partido, o senhor está atento a isso?

Tancredo demonstrou grande interesse:

— Você acha mesmo? Então por que você não procura um grupo do PDS capaz de tomar essa idéia viável? Porque se o PMDB se aliar a uma ala dissidente do PDS em defesa das diretas, aí sim, elas acabam passando no Congresso.

"Do Aeroporto, voltei à Câmara, naquela tarde, para presidir a sessão", contaria Lyra, mais tarde. "Imediatamente, propus a idéia ao Deputado Albérico Cordeiro, que se sensibilizou e, no outro dia, estava com outros deputados e o Senador Martins Filho em meu gabinete, para acertar a questão".

Lyra sugeriu, então, que os pedessistas procurassem os Governadores eleitos pelo Partido do Governo para sondar a reação deles. Os primeiros a serem contatados foram Roberto Magalhães, de Pernambuco — de reação cautelosa, mas simpática à idéia —, e Espiridião Amin, de Santa Catarina — que se mostrou, desde o primeiro momento, um entusiasta do projeto. O alagoano Cordeiro, um dos líderes do grupo dissidente "Participação", do PDS, conseguiu uma audiência com o Vice-Presidente Aureliano Chaves, e, à saída, anunciou, solene, diante das câmeras de TV: "O Presidente Aureliano Chaves me disse que é a favor das eleições diretas".

Os dissidentes do PDS apressaram-se em organizar uma nova facção, o “Pró-Diretas", que, no fundo, recordaria o Deputado Fernando “Lyra,”era também conseqüência do grupo Participação, ou seja, dos não reconciliados com o Governo".

Tancredo, depois de alertado por Lyra — e enquanto o deputado “trabalhava" a dissidência do PDS —, resolveu promover a tese das diretas entre os Governadores do PMDB — cinco deles (o goiano Íris Rezende, o amazonense Gilberto Mestrinho, o capixaba Gerson Camata, o paraense Jader Barbalho e o acreano Nabor Júnior) tancredistas.

No dia 15 de outubro de 1983, reunido no Hotel Bourdon, em Foz do Iguaçu, com oito Governadores da Oposição, ele sustentou a proposta com o seu colega Franco Montoro, de São Paulo:

— Vamos aproveitar esta oportunidade e jogar aquela idéia de pedir as eleições diretas para Presidente da República?

— Mas pedir a quem? — quis saber o Governador de São Paulo.

— Ao Congresso. E ainda para o sucessor do Presidente Figueiredo. 

A declaração de Foz do Iguaçu, então, pregou: "Só eleições diretas, dentro dos ritos da democracia moderna, que compreendem o sufrágio universal e secreto, podem superar as dificuldades políticas e econômicas como as que vivem hoje a sociedade brasileira".

Em dezembro, enquanto o PDS chegava ao ponto de ebulição, o Governador Tancredo Neves voltava a Brasília, desta vez, para tentar a mais ousada operação parlamentar de até então, dentro das hostes oposicionistas: desalojar a esquerda do comando do PMDB.

Tancredo instalou sua "sala de guerra' em um dos apartamentos do Hotel Nacional. Ali, passou a receber integrantes do grupo” Unidade" para várias revisões da estratégia a ser executada no primeiro final de semana do mês, dias 3 e 4, datas da 5a Convenção Nacional do PMDB. Na 2a vice-presidência, o trabalho era frenético, a engrenagem tancredista funcionava como uma máquina bem-azeitada, virtualmente vitoriosa.

Tancredo, para negociar, teve, no entanto, que enfrentar as resistências daquele que tinha sido um dos principais artífices, no Congresso, da tese da conciliação: o Deputado Fernando Lyra.

"Na convenção, eu não admitia a permanência do Ulysses na presidência do Partido, porque o considerava um entrave à negociação que, eu previa, se daria em maio", relataria Lyra, mais tarde. "Nessa hora, a permanência dele nos levaria ao impasse. Lancei o Fernando Henrique Cardoso para presidente e ele, a princípio, topou, mas depois recuou".

O deputado pernambucano chegou a advertir Tancredo: "Se o senhor fizer acordo com Ulysses Guimarães, eu fico de fora do diretório do Partido". O Governador de Minas esticava seus momentos de silêncio para ouvir, com paciência, os diferentes pontos de vista. No final, contudo, o comentário era um só:

— Nós não podemos brigar com o Ulysses. Não podemos.

Em Belo Horizonte, explodiu uma greve de funcionários públicos, mas o Governador mineiro não arredou o pé dos entendimentos políticos em Brasília, ministrando instruções, para seus auxiliares, pelo telefone.

Tancredo chegou mesmo a refugiar-se, com Ulysses Guimarães, no apartamento do Senador gaúcho Pedro Simon, para uma longa série de conversações, que se intensificariam na manhã de domingo, 4, último dia da convenção. Simon exercia um discreto papel de mediador, mas era Tancredo quem cercava o presidente do PMDB de gentilezas — Ulysses, agora ele, limitava-se a alongar seus momentos de silêncio.

O Governador de Minas queria, sobretudo, dar uma clara demonstração de força: fincar uma poderosa representação no Diretório Nacional do PMDB para ter munição quando — e se — chegasse o momento de serem apresentadas as candidaturas a candidato do Partido no Colégio Eleitoral. Seu antigo PP era minoritário, mas aliado aos peemedebistas moderados — e reagrupados, todos, sob a sigla do "Unidade" —, sua força aumentava. E aumentava tanto que um documento, com mais de 100 assinaturas de parlamentares, evidenciava: a corrente tancredista era, já, majoritária no Partido.

Foi nele, aliás, que Tancredo se baseou para exigir uma divisão paritária dos cargos da Comissão Executiva Nacional do PMDB. O Governador demonstrava força, mas não queria briga: "O presidente tem que ser você, Ulysses” era a frase que Tancredo mais repetia no apartamento de Simon. Ele sabia que mesmo os tancredistas ficariam decepcionados se o Partido, vitorioso nas urnas, em 82, rachasse por causa da formação de um novo Diretório.

O assalto ao centro nervoso do PMDB — sua secretaria-geral —, resultou de uma estratagema que Tancredo empregou com perfeição. Como Ulysses permaneceria na presidência, e o Senador Simon na 1° vice-presidência — onde substituíra o falecido Teotônio Vilela —, e diante do aboletamento do Deputado Miguel Arraes na 2° vice-presidência, Tancredo apresentou o raciocínio como lógico:

— Bom, como vocês mantiveram os três primeiros cargos, só nos resta, então, indicar um nome para a secretaria-geral.

Ele trazia esse nome já escolhido. Uma semana antes, durante um jantar, em Belo Horizonte, arriscou-se a revelá-lo apenas a um senador do PDS, o catarinense Jorge Bornhausen.

— E então — o secretário-geral do Partido vai ser o Alfredo Campos? — provocou Bornhausen, referindo-se ao Senador eleito na suplência de Tancredo.

— Não, não — respondeu o Governador — Tem aí um moço do Paraná com uma grande experiência: o Senador Affonso Camargo.

Naquele princípio de dezembro, o grupo "Unidade" conquistou cinco dos 13 postos de direção do PMDB — para quem tinha quase nada, era uma vitória. Ulysses permanecera presidente, e Fernando Lyra, consoante com a advertência que fizera, ficou fora do Diretório Nacional do Partido. "Agora reconheço que Tancredo tinha razão na sua estratégia. Ele e Ulysses tocam uma música de que só os dois conhecem a partitura, e quem entrar no meio se machuca", admitiu o deputado em outubro de 1984.

Pouco antes do Natal de 83, um Fernando Lyra mais conformado com o acerto de Tancredo com Ulysses Guimarães, abalou-se para nova missão -— desta vez, no Palácio do Jaburu. O deputado pernambucano propôs que o Vice-Presidente Aureliano Chaves aceitasse um pacto de apoio mútuo entre ele e o Governador de Minas: aquele que unisse mais, teria o apoio do outro para uma candidatura à Presidência da República.

Aureliano resistiu. Disse que teria dificuldades com suas bases políticas, e queixou-se: "Tancredo não me trata bem". O Vice-Presidente, contudo, não repeliu inteiramente a idéia, chegou mesmo a admitir que Lyra pensava no rumo certo.

Quando seu visitante falou na campanha pelas eleições diretas, o Vice-Presidente esboçou um sorriso e descartou a hipótese: as diretas tinham o veto militar. A conversa deu uma volta e foi parar, novamente, na possibilidade de um pacto mineiro. Lyra opinou que a sucessão de Figueiredo passava por Minas, Aureliano concordou, mas a conversa ficou inacabada.

O deputado deixou o Jaburu reconhecendo que Aureliano não poderia ter ido além do que foi. Até porque, Fernando Lyra tinha certeza, o compromisso de reciprocidade que propusera ao Vice-Presidente não existiria: Tancredo Neves jamais apoiaria uma candidatura Aureliano Chaves.

Ulysses abandona a cena. A Oposição vai ao Colégio

Em fevereiro de 1964, o então Governador de Pernambuco, Miguel Arraes, esteve em Belo Horizonte pela última vez. Minas era palco dos choques entre fazendeiros e camponeses, em conseqüência da política de reforma agrária do Governo Goulart — da qual Arraes era um ardente defensor. Os distúrbios alastraram-se até a Capital mineira, um congresso da Confederação Unitária dos Trabalhadores da América Latina — CUTAL —, de orientação esquerdista, chegou mesmo a ser impedido de funcionar.

Depois daquele fevereiro, veio o golpe, e Arraes nunca mais retornou à cidade. Vinte anos se passaram — e seis meses foram gastos em muitas conversas —, antes que o agora Deputado Miguel Arraes voltasse a Belo Horizonte, pelas mãos de seu conterrâneo Fernando Lyra. Destino:

Palácio das Mangabeiras para um encontro com o Governador Tancredo Neves — o mesmo que, quase dois anos antes, dissera: "O meu MDB não é o MDB de Arraes".

A essa primeira reunião, excessivamente formal e cuidadosa, seguiu-se uma nova longa conversa, onde Arraes fez a Lyra um detalhado relato de suas preocupações com os graves problemas de titulação de terras no Nordeste. As reinvidicações do ex-Governador de Pernambuco foram levadas a Tancredo, e um segundo encontro dos dois foi marcado, desta vez em Brasília.

— Arraes, eu sou absolutamente solidário com suas preocupações sociais com o Nordeste.

O Governador mineiro iniciou dessa maneira a conversa, no apartamento de Fernando Lyra. Um diálogo que entrou pela noite, e onde Tancredo exibiu mais uma de suas especialidades: a de devolver, de forma bem mais elaborada, todo o conteúdo das formulações originais de seu interlocutor, sem emitir juízos de valor ou, claro, assumir qualquer compromisso.

O apoio do ex-Governador pernambucano à candidatura Tancredo Neves foi garantido naquela noite, e, dias depois, formalizado.

Arraes apenas inaugurara o ciclo de entendimentos dos parlamentares de esquerda com Tancredo. A ele, seguiram-se o mato-grossense Dante de Oliveira — em evidência por causa do projeto de emenda constitucional de sua autoria, que restabelecia de imediato as eleições diretas para Presidente da República —, e o baiano Domingos Leonelli, ambos deputados peemedebistas, levados a Minas pelo pernambucano Lyra.

Lyra fez, nessa época, cerca de 10 viagens a Belo Horizonte, e participou de, pelo menos, meia dúzia de almoços. A parte principal do cardápio nunca variava: a necessidade dos esquerdistas apoiarem Tancredo, a fim de que o Partido pudesse se apresentar unido, no momento em que o processo sucessório assim o exigisse. Houve, claro, contratempos. O Deputado baiano Chico Pinto, por exemplo, esquivou-se da romaria a Minas, mas Lyra conseguiu colocá-lo ao telefone, algumas vezes, com Tancredo.

O último lance de Lyra para levar a esquerda do PMDB a apoiar a candidatura do Governador de Minas, contudo, fracassou. Por volta de março de 84, o deputado pernambucano conseguiu engajar Arraes numa viagem que faria ao Rio de Janeiro, para tentar convencer o Governador Leonel Brizola a apoiar a postulação de Tancredo. "Acreditávamos que, com o apoio ao candidato de transição (Tancredo), Brizola convenceria os militares de que estava abdicando de sua postulação", anotaria Lyra, na volta. "Infelizmente, a tentativa foi frustrada".

No início da noite de 18 de fevereiro, longe da acolhedora sala de jantar do Palácio das Mangabeiras, Fernando Lyra e Tancredo Neves estavam num palanque, no centro de Caruaru — o terceiro Município mais importante de Pernambuco —, num comício para 30 mil pessoas. Ali, muito mais importante do que mobilizar para as diretas já era mobilizar para a candidatura do Governador de Minas — tomasse o processo sucessório o rumo que tomasse.

A Lyra, na qualidade de 1° secretário da Mesa da Câmara, estava reservada a tarefa de fazer a chamada nominal dos companheiros, em plenário, na votação da emenda Dante de Oliveira, e ele, aos berros, de cima da frágil armação de madeira, em Caruaru, lembrou isso: "Quando eu chamar os 478 companheiros da Câmara para votar a Emenda Dante de Oliveira, quero ouvir: DI-RE-TAS"; para depois engrenar: "Sei que numa festa suprapartidária como esta não é hora de fazer lançamentos, mas, por dever ao meu povo, quero dizer que o Brasil nunca precisou tanto de um estadista. Deus queira que possamos eleger, pelo voto direto, Tancredo Neves para Presidente da República".

A multidão aplaudiu, o comício foi um sucesso, mas não deu a Fernando Lyra a felicidade que apenas um pernambucano lhe deu, pouco antes do reinicio dos trabalhos legislativos, a 1° de março, durante um demorado vôo de Brasília para Recife, via Fortaleza. O deputado viajou com o Governador de seu Estado, Roberto Magalhães, e pôde, então, sentir o quanto era funda a dissidência no PDS.

— Se o candidato do meu Partido for Maluf, e o candidato de vocês for um político como Tancredo, sou capaz de votar em vocês — disse Magalhães.

No primeiro trimestre do ano, a campanha das diretas inundou as praças das principais cidades brasileiras. A campanha tancredista, contudo, atraía legiões de políticos aos Palácios da Liberdade e das Mangabeiras. No domingo, 22 de janeiro, o jornalista Carlos Marchi, do JORNAL DO BRASIL, descobriu, em Brasília, as articulações que visavam à consecução de um pacto mineiro, entre o Governador de Minas e o Vice-Presidente da República.

A notícia, publicada em manchete de 1a página do jornal no dia seguinte, foi ferozmente desmentida por Tancredo em entrevista coletiva. Ainda não era o momento. O Governador usaria, diante dos repórteres, uma desculpa que repetiria pêlos sete meses seguintes: a de que, para se candidatar, teria que se desincompatibilizar do cargo antes da metade de seu mandato, "e não há justificativa para esse procedimento", dizia. Aureliano, menos enfático, assegurou que não tinha qualquer acordo com Tancredo, mas observou que tanto ele como o Governador tinham consciência de suas responsabilidades "para com Minas e o Brasil".

O peemedebista mais dedicado à campanha das "diretas já", era, sem dúvida, Ulysses Guimarães. Até porque o presidente do PMDB sabia que só o voto popular teria forças para conduzi-lo à Presidência da República. Na primeira semana de dezembro de 83, quando um grupo de políticos reuniu-se no auditório "Nereu Ramos", da Câmara, para fixar o calendário da campanha pelas diretas, apenas Ulysses pareceu convicto de que as ruas viabilizariam a Emenda Dante de Oliveira no Congresso: "O povo quer as diretas, a campanha vai ser um sucesso, e quem não estiver de acordo que saia do caminho".

Nesse mesmo mês, dos estúdios da Rede Globo em Nova Iorque, Ulysses lançou sua candidatura à Presidência, e, no palanque da Praça da Sé, em São Paulo, a 25 de janeiro, diante de, pelo menos, 200 mil pessoas, emocionado, declarou o fim do Colégio Eleitoral:

— A Bastilha, que é símbolo da usurpação do povo, e que se chama Colégio Eleitoral, caiu, hoje, aqui. O povo, os 400 mil brasileiros que aqui se encontram tomaram os cárceres em cujos porões a ditadura aprisionou os títulos de 60 milhões de brasileiros.

O PMDB de Tancredo não comungava do mesmo entusiasmo. "E preciso que o PMDB tenha um olho no queijo e outro no rato", advertiu Roberto Cardoso Alves, no Congresso. "Vamos trabalhar as indiretas".

O golpe, contudo, veio apenas a 21 de março. No final da tarde desse dia, uma quarta-feira, enquanto, no Rio, 150 mil pessoas desciam a Avenida Rio Branco exigindo as diretas, o discreto Senador Affonso Camargo cobriu a pé os 70 metros que separam a entrada lateral do Senado do Palácio do Planalto, em Brasília, e foi conversar com seu amigo. General Rubem Ludwig, Ministro-Chefe do Gabinete Militar da Presidência.

O motivo anunciado da audiência era o exame da possibilidade de adoção, no país, do sistema parlamentarista — do qual Camargo e Ludwig são entusiastas. Na conversa, os dois trocaram informações, no entanto, sobre uma preocupação muito mais imediata: a Dante de Oliveira. O senador ouviu o que sabia: as "diretas já" tinham um inequívoco veto militar. O General ouviu o que gostaria de ouvir: os números, no Congresso, indicavam que a Emenda Dante de Oliveira dificilmente seria aprovada. Camargo não teve vergonha de repetir essa sua previsão para os jornalistas: "Se ela fosse votada hoje, não passaria no Senado".

Os repórteres correram ao gabinete do presidente do Partido, com quem Camargo despachara por hora e meia antes de ir ao Planalto. Informado sobre a explosiva declaração do secretário-geral do PMDB, Ulysses, por alguns instantes, nada disse. De pé, cabeça baixa, ficou remexendo, mecanicamente, seus papéis na mesa de trabalho — atitude que costuma adotar quando tenta se refazer de um susto e procura um raciocínio rápido. "Nada tenho a dizer" foi, contudo, a única reação.

"Eu não quis iludir o povo", diria, muito mais tarde, lembrando o episódio, o Senador Camargo. "Era uma questão de moral pública. O PMDB achava que a gente não devia admitir a possibilidade da derrota. Eu achava o contrário, que nós devíamos alertar o povo para o risco das diretas não passarem, para que ele pressionasse os parlamentares".

Aos jornalistas, no saguão do Palácio, naquela tarde, Camargo deixara claro, efetivamente, que não tinha ido a Ludwig com qualquer delegação oficial de seu Partido. "Vim visitar um amigo", disse, então, o senador. "Afinal, vocês jornalistas se esquecem de que fui presidente da Arena do Paraná por cinco anos".

Ulysses ficaria ainda mais abalado se soubesse que a ida de Camargo ao Planalto terminaria por detonar, em São Paulo, naquela mesma semana, a ação de um grupo de peemedebistas proeminentes — os Senadores Fernando Henrique Cardoso e Severo Gomes, e o Secretário de Governo de São Paulo, Roberto Gusmão — que, inquietos com a fatalidade prevista pelo secretário-geral do Partido, passaram a admitir a negociação com o Governo antes mesmo da votação das "diretas já", marcada para 25 de abril.

— Só encontraremos a saída para os conflitos irreversíveis se as forças que representam o poder e a sociedade civil souberem conter as suas posições de radicalismo, que levam a confrontos desiguais e funestos — arrematou o Governador Tancredo Neves ao discursar na festa de encerramento da Semana da Inconfidência Mineira, a 21 de abril, na cidade de Ouro Preto.

Ao lado de Tancredo, havia dois Governadores do PMDB — e ambos confessadamente tancredistas —, o paranaense José Richa e o capixaba Gerson Camará, e dois do PDS, o pernambucano Roberto Magalhães e o catarinense Espiridião Amin — cujas presenças foram garantidas pelo Secretario José Aparecido.

O estilo Tancredo, que José Aparecido de Oliveira uma vez definira como o de um "candidato a Papa", fazia viscejar no espírito de tancredistas importantes — até mesmo no de políticos que gravitavam na intimidade do então Chefe do Governo mineiro —, a dúvida de se o Governador estava mesmo decidido a trocar a segurança do Palácio da Liberdade, pela incerteza da campanha presidencial.

Na manhã, de 24 de abril, véspera da votação da Emenda Dante de Oliveira, o Vice-Governador de Minas, Hélio Garcia, encontrou-se, no saguão do Hotel Nacional de Brasília, com o Secretário de Governo paulista, Roberto Gusmão.

— Você não pode fazer isso com Tancredo, você está forçando a mão — reclamou Garcia sabedor já das articulações de Franco Montoro e de Gusmão para Tancredo sair candidato do PMDB — Ele tem compromissos com Minas, não pode largar tudo e sair candidato. Esse Maluf está comprando todo mundo, nós estamos condenados a derrota.

— Não Hélio, o Tancredo vai largar o Governo sim, você vai ver — Retrucou Gusmão.

— Você não faça isso — disse Garcia puxando seu interlocutor pelo braço e levando-o para um canto do hall — Vá a merda. Você vai criar um problema danado.

— Você está com medo de assumir o Governo de Minas e de enfrentar o Maluf?

— Não, eu estou com o Tancredo, assim como você, mas ele não pode correr riscos.

Derrotada a Emenda Dante de Oliveira — pela falta de apoio de 22 deputados (apoio esse que permitiria ao projeto seguir para a votação no Senado) —, no princípio da madrugada de 26 de abril, o PMDB ficou, literalmente, à deriva. Seu presidente, Ulysses Guimarães — que no Congresso, de madrugada, tivera ainda forças para acudir uma Fafá de Belém inconsolável —, mergulhou em profunda depressão. Aos 67 anos, o deputado, que personificara, resoluto, durante quase 20 anos, o espírito da Oposição no país, terminara completamente dominado por um sentimento que o Senador paulista Fernando Henrique Cardoso qualifica​ria de "visão teotônica do mundo" — referindo-se, claro, à imagem libertária adquirida, nos últimos anos de sua vida, por Teotônio Vilela. "Ulysses estava convencido da autonomia das ruas", diria Fernando Henrique, mais tarde, para explicar a prostração do presidente do PMDB.

Na lembrança de Ulysses, confundiam-se, agora, a voz de Tancredo Neves confidenciando-lhe, três meses antes, no mais absoluto sigilo, que iria ao Colégio Eleitoral, e sua própria voz, durante um vôo de Brasília para São Paulo, pouco antes da votação: "Se as diretas passarem, vão me buscar em casa".

A confidência que fez a Ulysses, o Governador de Minas repetiu para poucas pessoas, e uma dessas, um jornalista, ouviu-a a bordo do jatinho que conduzia Tancredo em janeiro: "Eu já disse ao Ulysses; vou a esse Colégio. E uma questão de patriotismo, pois será muito difícil as diretas passarem".

Ainda em abril, os Senadores Fernando Henrique, Pedro Simon e Severo Gomes iniciaram uma série de conversas destinadas a apontar-lhes o caminho a seguir. "Eu caminho para aceitar a negociação", disse, finalmente, Fernando Henrique. Aceitar a negociação, em fins de abril, princípios de maio, significava, para aqueles homens, muito mais do que a simples disposição de examinar objetivamente o projeto de emenda constitucional, barizado como "Emenda Figueiredo", que tramitava no Congresso fixando eleições diretas para Presidente da República em 1988. Aceitar a negociação, ali, funcionava, para os peemedebistas não tancredistas, como um código que, decifrado, queria dizer: tancredar. Severo Gomes concordou com seu colega de São Paulo, mas o gaúcho Simon preferiu esperar mais um pouco — esperar por Ulysses.

Na manhã de 14 de maio, uma segunda-feira, ao longo de várias reuniões, no Palácio dos Bandeirantes, com o Governador José Richa, os Senadores Affonso Camargo e Fernando Henrique Cardoso, e ainda seu Secretário de Governo, Roberto Gusmão, o Governador Franco Montoro acelerou os entendimentos para a definição de um candidato da Oposição para concorrer no Colégio Eleitoral. Montoro tinha tido uma primeira conversa com Brizola sobre o assunto; Richa mostrara-se, simplesmente, "encantado" com a idéia.

— Todos os Governadores estão apoiando enfaticamente o Tancredo — disse Montoro ao Senador Fernando Henrique. "Diga isso ao Ulysses. Chame-o à realidade. Eu também vou apoiar Tancredo".

Não era tarefa fácil. Em reuniões fechadas, Ulysses continuava o mesmo: "Negociação? Não este Partido. Quem quiser que tome seu rumo, a gente entende". O presidente do PMDB foi, então, procurado por Fernando Henrique, que não fez rodeios:

— Vá conversar com o Tancredo, porque o Montoro vai, e depois vai apoiá-lo — preveniu o senador. "E o senhor, como ficará depois disso?"

Ulysses estava magoado com o Governador de Minas — julgava-se o candidato natural do Partido à sucessão de Figueiredo — mas sua candidatura tornara-se um fardo. Só mais tarde, Fernando Henrique ficaria sabendo: Ulysses nunca descartara a idéia de ser o candidato do PMDB pela via indireta. A um amigo — que era também amigo do senador — Ulysses confidenciou:

— Você sabe, eu poderia ter sido o candidato das indiretas, mas o Montoro não me apoiou. Aí os outros tiveram dificuldade em fazer isso. O presidente regional do Partido, o Fernando Henrique, não poderia me apoiar se o Governador não me apoiou.

Sepultadas as diretas, alguns tancredistas — Fernando Lyra, Roberto Cardoso Alves, o piauiense Heraclito Fortes e o pernambucano Oswaldo Lima Filho, todos deputados — lançaram-se, às pressas, à busca de laços firmes com a dissidência do PDS, ou a fração do PDS que resistia, resolutamente, a Paulo Maluf. Os dois nomes especialmente visados eram os de Aureliano Chaves — já consideravelmente articulado com os futuros "liberais" do PDS —, e de Nelson Marchezan — que mantinha uma posição de independência tão absoluta, que se dava ao luxo de não ter liderança partidária alguma. Pairava sobre um Partido em decomposição. A rigor, todo o seu efetivo no Congresso compunha-se, apenas, de dois deputados, dois gaúchos como ele: o presidente do PDS no Rio Grande do Sul, Victor Faccioni, e Augusto Trein, que lhe devotaram obediência.

Marchezan alimentara, mesmo assim, o desejo de ser o candidato do Governo e tinha, para isso, a simpatia do Ministro Leitão de Abreu. Os tancredistas sabiam, o que eles não imaginavam era quanto Marchezan dependia, formalmente, do Presidente João Figueiredo. "Em maio, Marchezan foi convidado para Vice, mas não topou porque Figueiredo queria continuar". Esta curta anotação, dos guardados do Deputado Fernando Lyra, resume todo o drama.

Na verdade, os contatos do PMDB com Marchazan vinham de muito antes, de 83, e se realizavam quase todos no mesmo cenário: o apartamento 404 do bloco "K", na Superquadra 207 Sul de Brasília, residência do Ministro Luciano Brandão, do Tribunal de Contas da União, amigo do pernambucano Lyra e do líder do PDS na Câmara.

Ali, na sala de dois ambientes e de decoração austera, entre rodadas de bom vinho alemão e música clássica, de um rádio FM, ao fundo, Lyra repetia, sempre, que a sucessão não chegaria a bom termo — salvo, claro, no caso de eleições diretas —, se não resultasse de um pacto político abrangente. Em uma dessas vezes, no final de 1983, Lyra apresentou a Marchezan as duas únicas opções que considerava viáveis para aquele momento: um candidato de transição do PDS, que seria Aureliano Chaves, ou a união em torno de Tancredo Neves.

Marchezan manteve-se firme no ponto de vista que a solução tinha que ser de seu Partido, mas excluiu, liminarmente — como o deputado do PMDB esperava —, a hipótese Aureliano — por causa da magnitude dos problemas que teriam que ser resolvidos, em decorrência do mau relacionamento do Presidente com seu Vice. O líder do PDS chegou, mesmo, a dar a entender que a reeleição de Figueiredo era uma hipótese de transição. Lyra rebateu a idéia. "Propus-lhe (a Marchezan), então", anotou o deputado, "que assumisse a liderança dessa dissidência (do PDS), para a composição de uma chapa de negociação da qual ele poderia participar, como Vice-Presidente". Nesses e em vários outros encontros, alguns deles com o testemunho do Senador Fernando Henrique Cardoso, "Marchezan recusava os apelos para que assumisse a postura da ala mudancista, alegando o dever de lealdade ao Presidente Figueiredo", registra uma memória dessas conversas.

O tempo se encarregaria de mostrar ao Deputado Nelson Marchezan a inutilidade de sua posição. Cada vez que lembrava sua jura de lealdade a Figueiredo, tudo o que o líder do PDS conseguia para si mesmo, em termos de sucessão presidencial, era traçar um risco n'água.

Outro pedessista procurado pelos peemedebistas dispostos a compor com o PDS uma chapa presidencial de transição foi o Deputado Thales Ramalho, amigo íntimo de Tancredo. Ramalho só via três nomes, em seu Partido, capazes de ocupar a Presidência da República: Aureliano Chaves, Leitão de Abreu e Nelson Marchezan.

Em maio de 1984, o gaúcho Nelson Marchezan estava, contudo, longe de ser a única preocupação dos tancredistas. Na segunda quinzena desse mês, o Secretário de Governo de São Paulo, Roberto Gusmão, recebeu um telefonema de Tóquio. Era o empresário Mário Garnero, Presidente do Brasil investe, que acompanhava o Presidente João Figueire​do em sua viagem ao Oriente.

— Vou antecipar meu retorno a São Paulo, porque preciso falar muito com você — disse Garnero — E um assunto da maior importância.

Gusmão conhecia pouco o empresário, e teve, mesmo, o cuidado de checar se ele fazia, de fato, parte da comitiva do Presidente. Poucos dias depois, entretanto, Garnero — já de Nova Iorque, onde fazia escala de volta ao Brasil — telefonou ainda uma vez para o Secretário de Governo de Montoro, reafirmando seu desejo de vê-lo, tão logo chegasse à capital paulista.

O encontro se deu, afinal, no Palácio dos Bandeirantes.

— Olhe, estive com o Presidente, e conversei longamente com ele — começou Garnero — O quadro político é complicado e o Presidente admite, como melhor saída, a prorrogação do seu próprio mandato. Ele está de acordo. Ele está de acordo em que se restabeleça o parlamentarista no país, e até que Tancredo Neves seja escolhido Primeiro-Ministro. Figueiredo continuaria Presidente.

Gusmão repassou a proposta ao Governador de São Paulo, e Monroro encarregou-se de fazê-lo chegar a Tancredo. A articulação não prosseguiu (poucas eram as articulações políticas que, envolvendo o Palácio do Planalto, tinham começo, meio e fim, nessa época), mas Tancredo registrou mais esse sinal prorrogacionista — emitido, por coincidência, exatamente um ano depois da visita do Deputado José Camargo ao Palácio da Liberdade.

— Ninguém joga só embaralhando — diria Tancredo a Gusmão, mais tarde. — Tem que dar carta para alguém, e o Figueiredo não está dando carta alguma. Está com todas na mão.

O fantasma da prorrogação de Figueiredo era, na verdade, apenas mais uma a habitar os espíritos tancredistas, empenhados, aquele maio de 84, em convencer os pedessistas anti-Maluf a engajarem-se em uma candidatura de consenso. Convencer disso seus companheiros de PMDB era tarefa a que os adeptos do Governador de Minas vinham se entregando desde o ano anterior. Foi o que aconteceu, por exemplo, na primeira metade de 83, durante uma festa, em Brasília, na casa do então Presidente do Congresso, Nilo Coelho (falecido no final daquele ano). O único Deputado Federal do PMDB presente era o ex-udenista Fernando Lyra.

"Precisamos estar preparados para um candidato de consenso", sussurrou Lyra ao Senador Fernando Henrique Cardoso. O senador concordou e, dias depois, presenciava, já, as vãs tentativas de Lyra de atrair o líder do PDS na Câmara, para a candidatura Tancredo.

O problema não residia, efetivamente, em políticos como Fernando Henrique. O problema tinha apenas um nome — ou três, se fosse tomado o nome completo: Ulysses Silveira Guimarães. "Pois como presidente do Partido, basta que ele se omita para complicar tudo", disse Tancredo, certa vez, ao Senador Pedro Simon.

Advertido por Fernando Henrique, Ulysses esteve, por duas vezes, reservadamente com Tancredo entre abril e maio de 1984. O segundo — e mais importante — encontro foi intermediado pelo ex-Deputado Renato Archer, a pedido do Governador de Minas.

— Nós somos amigos há mais de 30 anos e, nos últimos 10, sempre disputamos a liderança do Partido — comentou Tancredo com Archer, ao fazer a solicitação. "Neste momento só eu tenho a liderança das duas alas, mas não me arriscaria a deixar o Governo e enfrentar uma candidatura, se Ulysses não me apoiar.

Tancredo justificava, portanto, a apreensão de alguns de seus adeptos — como a externada por Hélio Garcia a Roberto Gusmão na manhã de 24 de abril, em Brasília. Por coincidência, o próprio Gusmão tornaria a testar a hesitação dos tancredistas quando, na primeira metade de junho, desembarcou em Belo Horizonte, para uma conversa com o Governador de Minas.

O Secretário de Governo paulista chegou em um meio de tarde, mas antes de seguir para o Palácio das Mangabeiras — residência de Tancredo — resolveu fazer uma visita ao Secretário da Cultura de Minas, José Aparecido de Oliveira, um dos melhores amigos do Governador. Em seu apartamento, no bairro da Serra, José Aparecido mostrou uma convicção:

— Tancredo é um homem que não muda. Ele é prudente, moderado. Sei que você tem razão — disse Aparecido referindo-se ao fato de que seu visitante precisava de uma definição de Tancredo sobre sua disposição em candidatar-se — mas ele não vai mudar agora.

— É, mas eu acho que chegamos a um ponto de não retorno — replicou Gusmão antes de levar à boca um gole de cerveja. — Eu não vou cobrar nada dele, vou apenas buscar uma resposta para levar ao Governador Montoro.

Roberto Gusmão encontrou Tancredo Neves muito mais tranqüilo do que José Aparecido — ou Hélio Garcia, em abril. Camisa esporte de seda beje, o Governador de Minas escutou o paulista Gusmão entre bicadas no scotch com gelo, e gostosos salgadinhos de queijo.

— Dr. Tancredo, sua candidatura vem do antigo PP, se coloca como uma coisa muito natural. A do Ulysses, não, está cada vez mais complicada. Os Governadores estão cada vez mais inclinados por sua candidatura, mas estamos chegando a um prazo fatal, e temos que tomar uma posição. E se não tivermos um candidato para derrotar Maluf...

— E se eu for derrotado por ele, terei cumprido um papel eficiente no País — interrompeu o Governador. — A eleição desse homem será um caos para o País.

Gusmão ficou agradavelmente surpreso com a postura de Tancredo e a conversa prolongou-se por três horas. O Secretário do Governo paulista recusou, porém, o convite para jantar. Voltou imediatamente a São Paulo e, já tarde da noite, procurou o Governador Franco Montoro.

— O Tancredo admite a hipótese.

— Eu não esperava outra coisa dele — suspirou Montoro, aliviado.

Tancredo Neves fez, contudo, mais ainda que Montoro e Gusmão poderiam esperar: deixou escapar, na imprensa, declarações cuidadosas de que se prontificava a concorrer à Presidência da República.

Às 14 horas de 19 de junho, uma terça-feira, depois de três horas de reunião no Palácio dos Bandeirantes, nove Governadores do PMDB e um do PDT lançaram a candidatura do Governador de Minas ao Colégio Eleitoral — era o resultado das articulações a que Franco Montoro se entregara com tanto empenho e, sobre as quais, pedira que o Senador Fernando Henrique Cardoso fosse alertar Ulysses Guimarães, 36 dias antes.

Tancredo aceitou o apelo dos Governadores, mas pediu um prazo para formalizar sua candidatura. O pedido de tempo encerrava duas preocupações, e uma delas ele deixou bem clara em uma entrevista à imprensa na Assembléia Legislativa de São Paulo naquela tarde: sua campanha precisaria — e muito — do apoio dos dissidentes do PDS. A segunda preocupação, definida para os jornalistas, genericamente, como a necessidade da "plena unidade" do PMDB em torno de seu nome, tinha data e hora para ser enfrentada — e Tancredo o faria sem sair de sua residência oficial, em Belo Horizonte, apenas recebendo, para jantar, no dia seguinte, o Deputado Ulysses Guimarães.

Na noite de 20 de junho, véspera do feriado de Corpus Christi, o cardápio, no Palácio das Mangabeiras, era frugal: sopa — parte do tratamento receitado para combater a forte gripe do anfitrião. A saída, depois de conversarem, a sós, por mais de uma hora, os comensais eram ansiosamente aguardados pelos Secretários estaduais de Governo e da Cultura de Minas, respectivamente, Carlos Cotta e José Aparecido. Percebendo a aflição dos dois, Ulysses, bem-humorado, resumiu: "Dizem que o Getúlio e o Filinto, quando se encontravam, resolviam tudo em cinco minutos, e depois ficavam falando de mulheres e de jogo". Ulysses referia-se a Getúlio Vargas e a seu fiel correligionário, Filinto Müller, que foi Chefe de Polícia do Rio de Janeiro nos idos de 40 e, 30 anos mais tarde, presidente do Congresso Nacional. Ulysses — o que é raro — sorria. A jornalistas amigos, José Aparecido diria que o encontro foi "de alta e densa importância política" — uma forma disfarçada, e empolada, de dizer que o presidente do PMDB, finalmente, aderira a Tancredo.

A adesão de Aureliano Chaves foi bem mais difícil de obter. Em maio, enquanto o Deputado Fernando Lyra tentara atrair seu colega Nelson Marchezan, um grupo de deputados — Roberto Cardoso Alves, Walber Guimarães, Carlos Sant'Ana, Heráciito Fortes, Oswaldo Lima Filho e o paraibano João Agripino, todos do PMDB — passou a revezar-se em jantares e conversas no Palácio do Jaburu e no gabinete do Vice-Presidente, no edifício da presidência do Banco do Brasil. Uma dessas vezes, depois de uma reunião, no prédio do Banco, o Deputado Roberto Cardoso Alves, escolhido para porta-voz do encontro, resolveu forçar um pouco o ritmo dos entendimentos: "Dissemos ao Vice-Presidente que ele seria um bom candidato, mas ele não ganha sem o PMDB, e vice-versa".

Só a 10 de julho, contudo, Aureliano admitiria, pela primeira vez, e claramente, a possibilidade de apoiar a candidatura Tancredo Neves. Foi no Rio de Janeiro, depois de 70 minutos de conversa com o ex-Presidente Ernesto Geisel, na sede da empresa Norquisa, que Geisel preside. "Admitimos (ele e seus companheiros da Frente Liberal) a hipótese de nos aliarmos com a Oposição", disse o Vice-Presidente com solenidade.

Aureliano, no entanto, omitiu a existência de uma carta, que lhe chegara às mãos precisamente uma hora antes do encontro — às oito da manhã —, dentro de dois envelopes fechados com cola e durex. Remetente: Tancredo Neves. Nessa carta, extremamente conciliadora, o Governador de Minas pregava a união dos esforços "de todos os homens de bem, acima das divergências passadas, em prol da reconstrução do país". Em outro trecho, insinuava garantias de que, em seu Governo, não haveria revanchismos.

A carta fora entregue ao Vice-Presidente pela mesma pessoa que ele próprio destacara, nas últimas semanas, para costurar seu apoio a Tancredo. O emissário de Aureliano teve duas conversas com o Governador de Minas e, a 5 de julho, manteve, no Rio, dois contactos com altas patentes militares: o General Leônidas Pires Gonçalves, comandante do importante III Exército, e Ivan de Souza Mendes, do Departamento de Engenharia e Construção do Exército — ambos ligados ao General Ernesto Geisel. Foi só aí, depois de ouvidas as expectativas dos dois chefes militares — cuja preocupação foi, sempre, a da possibilidade do revanchismo —, que o Vice-Presidente da República dispôs-se a procurar Geisel e atrelar a imagem do ex-Presidente à Frente Liberal e, "por via de conseqüência" — como adora de dizer Aureliano —, à candidatura oposicionista.

A ida do Vice-Presidente à Norquisa precipitou sua aproximação da campanha tancredista. A 11 de julho, Aureliano reuniu-se com Ulysses Guimarães; a 12, Tancredo reuniu-se com a facção "Só-Diretas" do PMDB — que, pouco depois, começou a se desintegrar —; a 13, enfim, o Governador de Minas e o Vice-Presidente da República reuniram-se, no Palácio do Jaburu.

O encontro no Jaburu não selou, contudo, o já então chamado "Acordo Mineiro". O ponto final dessa difícil costura — iniciada em dezembro de 83, com a visita exploratória do Deputado Fernando Lyra a Aureliano — só seria dado na terceira semana de dezembro de 84, com as participações de Hélio Garcia, que substituíra Tancredo no Governo de Minas, e de udenistas históricos, como os ex-Governadores Rondon Pacheco e Magalhães Pinto.

Em setembro, diante da aflição do paulista Roberto Gusmão, que em repetidas entrevistas insistia na necessidade de que o Acordo Mineiro fosse, efetivamente, completado, Tancredo Neves observou:

— Gusmão, não se preocupe com essa história de Acordo Mineiro. O importante disso, em Minas, era que se criasse uma mobilização para que eu pudesse largar o Governo de Minas. E isso aconteceu.

Como cada conquista tem seu preço, o candidato viu-se obrigado a atender algumas exigências do Vice-Presidente. Uma delas, a de, em certo momento, ir exercer seu talento conciliatório junto ao Deputado — ex-Governador e, por duas vezes, ex-presidenciável — Magalhães Pinto (para quem, aliás, Tancredo perdeu a eleição para o Governo de Minas, em 1960). Na conversa com Tancredo, entretanto, Magalhães censurou severamente Aureliano, que teria manobrado, ao longo de todo o processo sucessório, com excessiva liberdade, comprometendo seus companheiros da extinta UDN mineira. De acordo com um senador peemedebista ligado a Ulysses Guimarães, que revelou o episódio, o candidato, espertamente, fez essas críticas chegarem aos ouvidos do Vice que, segundo o parlamentar, "ficou irritadíssimo".

Para os pedessistas mineiros que ingressaram na Frente Liberal — até há bem pouco tempo vítimas de perseguições políticas a nível estadual —, abriram-se as portas do céu. Duas vagas no Secretariado de Minas foram entregues aos novos aliados. E mesmo entre os 11 retardatários — Deputados Magalhães Pinto, Rondon Pacheco, Homero Santos, Christóvam Chiaradia, Emílio Gálio, Emílio Haddad, Ronaldo Canedo, Carlos Eloy, Vicente Guabiroba, Oscar Correia e Nykon Velloso —, que só anunciariam seu apoio a Tancredo a 18 de dezembro, foram loteados cargos no segundo escalão do Governo.

Quando tudo ficou acertado para a reunião, em Brasília, que selaria o "Acordo Mineiro", Hélio Garcia, um de seus principais artesãos, virou-se para Tancredo, em um final de expediente, no Palácio da Liberdade, e saudou:

— Agora já temos até o "Grupo dos li".

— É, mas a expressão é perigosa, e o número cabalístico — disse Tancredo, fingindo preocupação. "Podem pensar que é o"Grupo dos 11" do Brizola.

Para alguns parlamentares mais próximos do presidente do PMDB, se a Emenda Dante de Oliveira tivesse sido aprovada, Ulysses Guimarães não permitiria que a data da Convenção do Partido fosse antecipada, de 5 de setembro para 12 de agosto, impedindo que Tancredo pudesse ser escolhido candidato ao Colégio Eleitoral antes da data limite para sua desincompatibilização do cargo de Governador — 15 de agosto, conforme exigia a lei. Para eles, também, se o Vice-Presidente Aureliano Chaves não tivesse deixado a disputa sucessória, incompatibilizado com Figueiredo, Tancredo, dificilmente, concordaria em renunciar ao Executivo mineiro para meter-se na campanha presidencial.

São condicionantes que nunca poderão ser checados.

Uma delas, se Tancredo Neves deixaria ou não o Governo de Minas, transformou-se em dúvida atroz para os  malufistas. O Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, malufista, mineiro, opinava, invariavelmente: "Nunca fará isso". A 16 de maio, contudo, a certeza do Ministro começou a desmoronar. Naquela data — 48 horas depois de Franco Montoro ter pedido a Fernando Henrique Cardoso que avisasse a Ulysses sobre a disposição dos Governadores da Oposição de lançar a candidatura Tancredo —, Heitor Ferreira, em seu confortável escritório da Braspetro, em Paris, recebeu a informação de que, no Palácio dos Bandeirantes, não restava mais nenhuma dúvida: a briga, no Colégio Eleitoral, seria entre Maluf e Tancredo.

A 17, nova ligação para Heitor no Champs Elysées — endereço da representação da Braspetro: "o Tancredo vai ser candidato porque quer sair do Governo de Minas", decretou a voz familiar do ex-Ministro Golbery do Couto e Silva. Em junho, já no Brasil, Heitor ouviria do Senador Roberto Campos, do PDS de Mato Grosso, quase a mesma coisa: "o Tancredo sai. Aposto com vocês. Ele já está cansado de Minas". O ex-Ministro do Governo Castelo Branco, virtual Chanceler do Governo Maluf, não conseguia esconder sua preocupação.

Preocupação por preocupação, a dos peemedebistas — e a dos peemedebistas que tancredaram, especialmente — não podia ser menor do que a dos malufistas. Afinal, a Revolução (que Heitor insiste, hoje, em chamar de "ciclo de Generais") era, mais uma vez, a grande favorita para vencer o páreo sucessório — ainda mais com Colégio Eleitoral, mais ainda com o obstinado Paulo Maluf, que venceria, sozinho, a convenção do PDS.

— A evolução do processo foi incrível — comentaria o pernambucano Fernando Lyra, depois de tudo acabado. "Eu joguei tudo no vermelho 27. Se tivesse dado preto 17, eu estava perdido".

3. A diáspora

Aureliano e Maciel conspiram:

Surge a conexão liberal

— Meu Deus, como o senhor sabe, o José vai ser candidato a Vice-Presidente. Eu não gostaria que isso acontecesse, mas, se acontecer, vou lhe pedir uma coisa: dê uma ajudazinha a ele.

Só o tempo dirá se o apelo de Dona Kiola, mãe do Senador José Sarney, elevado aos céus da Praia do Calhau, no litoral de São Luís do Maranhão, na segunda metade de julho, será atendido. E na Praia do Calhau que fica a casa do senador, e foi lá que o ex-presidente do PDS buscou refugio, com toda a sua família, depois de ter sido indicado para a vaga de candidato a Vice-Presidente da República, na chapa de Tancredo Neves.

Aconteceu tudo em um final de tarde de quarta-feira — 18 de julho. Os Senadores José Sarney e Marco Maciel estavam no amplo gabinete do Vice-Presidente Aureliano Chaves, no décimo andar do edifício da presidência do Banco do Brasil — uma estrutura de vidro fume e aço, sustentada por quatro poderosas colunas de mármore branco, que se destaca na paisagem do setor de bancos e autarquias da Capital Federal — quando tocou o telefone. Às 17 horas.

Distante dali três quilômetros, de seu gabinete, no quarto andar do Palácio do Planalto, o chefe do Gabinete Civil da Presidência, Ministro Leitão de Abreu, informou a Aureliano que a tentativa feita, naquela tarde, para que o Deputado Paulo Maluf retirasse sua candidatura, fracassara. Tinha sido uma conversa difícil. Diante de Figueiredo, Leitão mostrou a Maluf dados que havia coletado. Segundo ele, a vitória do ex-Governador de São Paulo na Convenção do PDS, dali a menos de um mês, provocaria uma reação tão forte dentro do PDS, que a candidatura do Governo seria derrotada no Colégio Eleitoral. Maluf tinha, contudo, dados bem diferentes. Por eles, sua vitória poderia se dar até com relativa tranqüilidade.

— Mas será que o senhor não se convence de que é impopular? — disparou Leitão, já impaciente, sob o olhar atento de Figueiredo.

— Mas o senhor sabe por que é que eu sou impopular. Ministro? — retrucou Maluf. "Porque eu defendo a Revolução, defendo homens como o senhor, como o Presidente Figueiredo. Eu posso me tornar popular. É só eu descer e dizer aos jornalistas que sou contra o Governo, como faz o Aureliano”.

O raciocínio de Maluf era simplista, sua fórmula de popularidade, duvidosa, mas faltou "jogo de cintura" ao circunspeto Ministro Leitão de Abreu, e o candidato deixou o Palácio do Planalto reafirmando que o Governo apoiaria sua candidatura, caso vencesse a Convenção do PDS. Leitão, por seu lado, apressou-se em discar para a Vice-Presidência da República. De posse do resultado da audiência, o Vice pediu uma ligação para o Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte.

— Tancredo, nossa aliança está selada — disse Aureliano. "O Vice na sua chapa será o Sarney”.

A sua frente, o ex-presidente do PDS fazia sinais de recusa, com os dedos, mas estava feito. A candidatura Sarney surgira dias antes, em uma reunião na casa do Senador Jorge Bornhausen. O primeiro nome lembrado para o cargo — pelo Senador Guilherme Palmeira — foi o do, já a essa altura, principal articulador da Frente Liberal, o Senador Marco Maciel, que, ali mesmo, descartou tal hipótese. Na tarde de 18 de julho, no gabinete de Aureliano Chaves, Maciel, aliás, justificaria sua posição:

declarara, diversas vezes, que entrara na disputa sucessória para ser Presidente, e não Vice. Não lhe ficaria bem, agora, mudar. Na reunião, em sua casa, Bornhausen lembrou ter ficado bem impressionado com Sarney em fevereiro, quando o então presidente do PDS esteve em Santa Catarina para um encontro de quatro horas com o Governador Espiridião Amim. Ao término da conversa, o senador julgou seu dever, por elementar questão de lealdade — era 1° vice-presidente do PDS — prevenir o visitante: "Não apoio Maluf nem Andrezza". Ao que Sarney, incontinenti, replicou: "Nem eu".

Foi nessa ocasião, no apartamento do senador catarinense, em Brasília, por sinal, que se encontrou o argumento definitivo: o candidato a Vice a ser indicado pela Frente Liberal teria que ter sido eleito pela Arena. Isso evitaria — ao menos avaliou-se assim, em um primeiro momento — o impedimento legal prescrito para o parlamentar de um Partido que pretenda se eleger com a legenda de outro. E o Senador José Sarney, afinal, tinha sido eleito pela velha legenda do Governo, em 78.

No gabinete de Aureliano, portanto, depois de curta — e, segundo os circunstantes, protocolar — resistência, o próprio Sarney adotou o “argumento definitivo". Para o Vice-Presidente da República, entretanto, o engajamento do ex-presidente do PDS tinha ainda uma segunda e importante vantagem: a de que ninguém conhecia tão bem o Partido do Governo como seu ex-presidente. E esse conhecimento seria vital para a missão de implodi-lo.

À saída, diante dos jornalistas, naquele 18 de julho, um Sarney já candidato confiante, não se fez de rogado: "A responsabilidade da Frente Liberal, em relação à unidade do PDS, acabou. Nós estamos preocupados, agora, é com a unidade da Nação e com a formação de um Governo de conciliação nacional".

Em julho de 1984, as rachaduras condenavam o edifício do PDS — um prédio bem construído mas antigo, que sediou a Aliança Renovadora Nacional e, em dezembro de 79, foi remodelado para sediar o Partido Democrático Social (uma Arena purificada dos infiéis, como queria o recém-eleito Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo; "o maior Partido do Ocidente", como o identificara o piauiense Francelino Pereira, antecessor de Sarney na presidência do Partido do Governo). Uma legião de aplicados malufistas insistia, contudo, em emassar as fissuras, escorar as colunas do prédio, para pintá-lo, mais tarde, com as cores do seu candidato.

— Quer queira, quer não queira Figueiredo, não me afasto do compromisso de impedir a malufização do país.

A disposição do Vice-Presidente Aureliano Chaves, manifestada em alto e bom som na noite de 1° de maio, foi apenas uma das que marcaram o jantar oferecido na casa do Senador Guilherme Palmeira. Uma outra, e bem mais importante, porque de efeitos práticos imediatos, foi provoca​da, na ocasião, por uma sugestão do Senador Marco Maciel:

— A partir de agora, nós poderíamos agir conjuntamente, e realizar avaliações periódicas.

— Eu gostaria de que você acuasse no Congresso em meu nome — revelou, então, Aureliano. — "Tem minha autorização para isso. Fale em meu nome. E poderíamos, inclusive, rever nossas candidaturas em função dos desdobramentos dos acontecimentos”.

A procuração dada por Aureliano a Maciel equivaleu à junção das duas forças que, isoladamente, procuravam, sem sucesso, enfrentar a maré malufista.

Em torno de Aureliano estava, basicamente, a facção "Pró-Diretas" do PDS — oito senadores e, no máximo, 35 deputados. Na última semana de março, depois de discursar na Assembléia Legislativa de Santa Catarina, o Vice-Presidente julgou ser ainda "cedo" para saber se esse grupo apoiaria uma candidatura oposicionista, caso a Emenda Dante de Oliveira— das "diretas já" — fosse rejeitada, a 25 de abril.

Na visão de, ao menos, um fiel aliado de Aureliano, a votação da Dante de Oliveira era uma cartada decisiva. Segundo o ex-Governador do Paraná, Ney Braga — um dos coordenadores da campanha aurelianista — o, derrotadas as diretas, só restaria ao Vice e a seus liderados a marcha com o candidato da Oposição ao Colégio Eleitoral. Até porque, no diagnóstico de Braga, a postulação do Vice-Presidente, pela via indireta, era como um doente que não mais reagia à medicação: estava destinada a morrer por asfixia.

Recomposição com o Presidente Figueiredo, nem pensar. No final da tarde de 14 de abril, um sábado, Aureliano Chaves deixou, pela primeira vez, de levar sua mulher. Dona Vivi, a uma cerimônia de desembarque do Presidente na Base Aérea de Brasília. Ela fora ignorada — sequer cumprimentada — por Dona Dulce Figueiredo seis dias antes, quando o Chefe do Governo embarcou para uma viagem a Marrocos e à Espanha. O troco foi dado naquele instante. Antes do DC-10 presidencial pousar, o ainda presidente do PDS, Senador José Sarney, e outros pedessistas, apelaram para os bons ofícios do Ministro do Exército, General Waker Pires — amigo íntimo de Figueiredo —, no sentido de que o Presidente, ao chegar, conversasse, pelo menos um pouco, com seu Vice. O desembarque, no entanto, foi tenso. Tudo o que de mais expressivo aconteceu entre Figueiredo e Aureliano se resumiu em um formal aperto de mão.

Em princípios de abril, o Deputado Fernando Bastos, de anônimo desempenho no Congresso, escolheu um bar, em Florianópolis, para fazer o anúncio: ia votar a favor da Emenda Dante de Oliveira. Bascos tornou-se, logo, dono de uma repentina popularidade, e contou isso a seu amigo Jorge Bornhausen.

Dias antes da votação, contudo, o senador teve a certeza de que atitudes como a de Bastos eram inúteis. Foi durante uma conversa com o General Rubem Ludwig, chefe do Gabinete Militar da Presidência. O Ministro revelou ao parlamentar o raciocínio de Figueiredo sobre a questão: "Meu Governo conquistou a maioria no Colégio Eleitoral. Se, mesmo assim, o candidato do Partido, Paulo Maluf, não ganha, é que ele não soube ganhar. Mas o PDS perder uma eleição direta, equivale a um julgamento do Governo".

Nos últimos dias de abril, Bornhausen e Palmeira foram a Maciel para falar da frustração popular em conseqüência da rejeição, pelo Congresso, das eleições diretas. O senador pernambucano nunca foi um entusiasta da idéia — era, afinal, um presidenciável pela via indireta. Na segunda semana de abril, durante um almoço com o Senador Sarney, na casa do secretário de Cultura do MEC, Marcos Vinícius Vilaça, no Lago Sul em Brasília, Maciel chegou mesmo a confidenciar: só apareceria no plenário da Câmara dos Deputados (onde a Dante seria votada) no dia 25, se sentisse que a emenda seria, fatalmente, aprovada. Nesse caso, não poderia deixar passar a oportunidade.

Naquele dia, contudo, Maciel ouviu de Bornhausen e Palmeira, que torciam por ele no páreo sucessório (em fins de 84, com Tancredo virtualmente eleito, o senador catarinense continuaria repetindo: "Eu sempre fui Marco Maciel") uma advertência fraterna: a de que, no momento, talvez mais importante do que a sua, fosse uma candidatura que não tivesse o estigma do PDS — Partido que, nas urnas de 82, sofrera um duro revés.

Foi esse, também, o espírito que presidiu o encontro dos presidentes do PMDB e do PDS, no apartamento do ex-Ministro de Geisel, Senador, agora, pelo PMDB paulista. Severo Gomes. Ulysses e Sarney tinham um "acordo de cavalheiros" — como definia o segundo — que deveria evitar, mesmo nas questões mais difíceis, a ruptura entre eles. Ulysses, aliás, dizia ao então presidente do PDS que, o deles, era o melhor relaciona​mento que já conseguira com um presidente de Partido.

Na conversa, durante um bem servido jantar, Sarney debitou a derrota da Emenda Dante de Oliveira a um problema de natureza militar. Segundo ele, o projeto de abertura política do Presidente Figueiredo não tinha autonomia para incorporar as "diretas já". José Sarney mostrou-se extremamente preocupado com o risco do retrocesso a que a eleição de Maluf para a Presidência da República exporia o país. O presidente do PDS estava convencido de que a vitória do ex-Governador de São Paulo — a quem chamou de "usurpador" — no Colégio Eleitoral, provocaria uma inevitável reação do povo. A saída para o impasse, na opinião de Sarney, era só uma: a candidatura de conciliação.

— Mas vocês aceitam um candidato de oposição para fazer a conciliação? — perguntou Ulysses.

— Há resistências — suspirou Sarney- — mas existe uma grande faixa de aceitação, que inclui o General Ludwig, o Ministro Leitão de Abreu, e até certos setores das Forças Armadas.

Não apenas os líderes dos dois maiores Partidos se encontravam. Ainda na primeira quinzena de maio, meia dúzia de senadores do PMDB e do PDS reuniram-se no apartamento de Bornhausen, na Superquadra 309 Sul — a chamada "Quadra dos Senadores" —, de Brasília, para atestar a disposição de um apoio mútuo: o do PMDB a Aureliano, e o da dissidência do PDS a uma possível candidatura Tancredo Neves.

Todos ali reconheciam que o momento político exigia uma candidatura suprapartidária. E da mesma forma como no jantar na casa do Senador Palmeira fora lançado o germe da Frente Liberal — mediante o acordo Aureliano-Marco Maciel —, na casa de Bornhausen nascia, incipiente ainda, o pacto mais tarde conhecido por Aliança Democrática.

Nessa oportunidade chegou-se, mesmo, a examinar a conveniência de um curto mandato de transição, e o nome de Marco Maciel para presidi-lo. O ex-Governador de Pernambuco era um dos principais nomes da dissidência, e não escondia isso. Cerca de um mês antes, a 15 de abril, ele dissera ao Senador Sarney que encerrara sua cota de sacrifícios em prol do Governo Figueiredo; que, a partir dali, nada mais lhe fosse pedido. Maciel, contudo, não tinha ainda claro o rumo que tomaria. E disso deu ciência, periodicamente, a um de seus adversários no jogo da sucessão:

Heitor Ferreira, o influente assessor de Maluf. A amizade dos dois é antiga. Quando Maciel era Governador de Pernambuco, entre 1978 e 1982, permitia-se ficar por mais de uma hora na ante-sala de Heitor, o então todo-poderoso secretário particular do Presidente, e retirar-se, conformado, por não poder ter sido atendido.

— Ele não é nenhum apóstata, disse Heitor, muitas vezes, aos malufistas mais graduados, em defesa do amigo Maciel. Principalmente porque, apesar de estarem em lados contrários, o senador pernambucano ainda lhe passava algumas preciosas informações. A 29 de março, por exemplo, Heitor, em Paris, recebeu de Maciel a garantia: não apoiaria nem Aureliano nem Andreazza. A 20 de maio, um Maciel hesitante informou que estava resistindo ao cerco do Governador do seu Estado, Roberto Magalhães, que o queria atuando mais desenvoltamente na formação do grupo dissidente do PDS. Quatorze dias depois, a 3 de junho, Heitor registrou em sua agenda de bolso, convertida sumário do seu diário: "Marco Maciel diz que é contra a formação de um novo Partido (dos dissidentes do PDS), a favor da Emenda Figueiredo, e contra a prorrogação de Figueiredo".

Em maio de 84, o banqueiro Olavo Setúbal, o principal esteio econômico da candidatura Aureliano Chaves estava, ainda, cético, quanto a possibilidade de Tancredo Neves engajar-se na disputa sucessória. Na primeira metade do mês ele procurou o Secretário de Governo de São Paulo para conversar sobre sua desconfiança. A conversa aconteceu na sala de visita do apartamento de Roberto Gusmão.

— Eu apoio o Aureliano, você sabe Gusmão. E não acredito que o Dr. Tancredo largue o Governo de Minas para sair candidato.

— Olavo, você já cometeu dois graves erros. O primeiro quando ficou contra a incorporação do PP pelo PMDB. O segundo quando recusou ingressar no PMDB e sair candidato ao Senado. Se você tivesse concordado, o Almino Afonso e o Severo Gomes não seriam candidatos. E como Senador, quem sabe, você poderia ser o nosso candidato a Presidente da República.

—- Mas você garante que o Dr. Tancredo será candidato?

— Garantir eu não posso — respondeu Gusmão — Mas sei que ele será.

A candidatura do Vice-Presidente, enquanto isso, agonizava. Na última semana de maio, quando o Presidente Figueiredo estava na China, Aureliano despachou o empresário Lafayete do Prado para Florianópolis. Queria que Bornhausen opinasse sobre como deveria oxigenar sua campanha presidencial. O remédio receitado foi drástico.

— Demitir imediatamente o Delfim. Isso empolgará o Partido e será uma demonstração clara de divergência com o Figueiredo. Mesmo que, na volta, o Presidente readmita o Delfim — disse o senador.

Aureliano, contudo, não estava preparado para divergir tanto assim de Figueiredo. Bornhausen, por seu lado, não tinha mais qualquer esperança de que a candidatura aurelianista pudesse ser salva. Estava convicto, entretanto, de que o Vice-Presidente tinha, ainda, um papel decisivo a cumprir no processo sucessório. E isso o próprio Aureliano deixou claro na primeira vez que os dois se encontraram, em junho, no edifício do Banco do Brasil: "Entre o empresário Paulo Maluf  e o mineiro Tancredo Neves, fico com este".

"Aureliano perdeu porque decolou muito tarde", analisaria o senador catarinense, mais tarde. "Ficou esperando a coordenação do Presidente e perdeu tempo, enquanto Maluf, orientado por Golbery e Heitor, sabia que Figueiredo não ia coordenar nada, e saiu na frente. Maluf cuidou de sua vida".

A dissidência sela o pacto anti-Maluf

Na manhã de 6 de junho, uma quarta-feira, um José Sarney extremamente preocupado com a sorte do PDS prepara-se, em seu gabinete, na sede do Partido, para ir ao Palácio do Planalto. Vai propor ao Presidente Figueiredo a realização de uma prévia eleitoral, que comprometa todos os pedessistas com seu vencedor.

Bornhausen está com ele. Os dois comentam o ridículo desempenho do Partido do Governo, três dias antes, nas eleições de Prefeito de Santos — tudo o que o PDS conseguiu foram insignificantes três vírgulas alguma coisa por cento dos votos. Nisso, entram o Senador mineiro Murilo Badaró, o Deputado paulista Armando Pinheiro e o gaúcho Heitor Ferreira — todos malufistas importantes. O senador catarinense, provocador, tocou no episódio de Santos. A reação veio imediata. Na opinião dos malufistas, era bobagem tentar associar a figura de seu candidato à derrota do PDS, e isso pelo fato de que Maluf não tinha ido a Santos na campanha eleitoral. Sarney pediu licença para sair mas Bornhausen insistia em espicaçar os malufistas.

— Será que eu vou ver você se levantar, no dia 15 de janeiro, para votar em Tancredo Neves? — perguntou Heitor ao ex-Governador de Santa Catarina.

· Talvez — foi a resposta de Bornhausen.

 — E em Ulysses Guimarães? — insistiu o ex-secretário particular de Figueiredo.

— Também.

A notícia da prévia explodiu como uma bomba no Congresso. Marco Maciel trancou-se com Sarney, por uma hora, na biblioteca do Senado. Aureliano Chaves telefonou para dar seus parabéns ao presidente do PDS e, no dia seguinte, enviou-lhe uma delegação do grupo "Pró-Diretas" — largamente dominado pelo sentimento aurelianista dos mineiros — que hipotecou, também, seu apoio à iniciativa. Mas, aí, veio o "só" de Figueiredo para os jornalistas — o Presidente "só" concordava com a prévia se todos os presidenciáveis estivessem de acordo com ela, e Maluf era visceralmente contra. O monossílabo correu, no início da noite de quinta-feira, como um rastilho de pólvora, da Câmara ao Senado. Quando soube dele, o Senador Sarney pressentiu o desastre, mas não pareceu abalar-se: "Já tenho minhas alternativas", disse ao Deputado mineiro Humberto Souto, que ficou sem entender.

O desastre pressentido — e concebido pêlos malufistas — chegou à casa do presidente do PDS, na "Quadra dos Senadores", por carta, na manhã do domingo seguinte: Figueiredo, diante da falta de unanimidade em torno da idéia, retirava seu apoio à realização da prévia no PDS. Sarney renunciou na manhã de segunda-feira, e o Vice-Presidente Aureliano Chaves, que estava no Rio, julgou ter chegado o momento de um gesto: desligar-se do Partido do Governo e renunciar ao cargo.

Os Senadores Marco Maciel — que, a exemplo de Aureliano, vislumbrou no fim das prévias o coup degrace em sua candidatura —, Jorge Bornhausen e Guilherme Palmeira — sempre os três — embarcaram no primeiro vôo que conseguiram para o Rio, o das 18 horas. Duas horas e meia depois, irrompiam na suíte de Aureliano, no Leme Palace Hotel. O Vice parecia decidido. Sobretudo porque tinha, espontaneamente, assumido um compromisso com Sarney: caso ao presidente do PDS não restasse saída que não a renúncia, ele, imediatamente, deixaria o Partido. Aureliano queria, agora, honrar o compromisso. Questão de ética.

Maciel argumentou, então, que os próximos dias seriam decisivos para a cristalização da dissidência no Partido do Governo — da qual Aureliano era um dos maiores entusiastas —, e que a idéia da prévia agiria, dali por diante, como agente catalisador da .insatisfação no PDS.

Nenhum catalisador, contudo, poderia provocar uma reação tão vertiginosa como a resultante da atitude do Senador Sarney, a 11 de junho. "Eu me convenci de que a alternativa era Tancredo no dia seguinte ao da renúncia, durante uma conversa com Ulysses", lembraria, no final de 84, o Senador Bornhausen. Na noite de 12, terça-feira, no apartamento do ex-Governador de Santa Catarina, em Brasília, um Ulysses Guimarães extremamente sereno comentou:

— Sei que meu nome não é absorvível pelo sistema, mas o de Tancredo é.

O senador percebeu, também, claramente, um grave perigo: a aceitação precipitada, de parte dos dissidentes do PDS, do nome do Governador de Minas, poderia levar a uma debandada geral em direção ao PMDB, e ao esvaziamento dos quadros que se constituíam na matéria-prima da formação, a médio ou curto prazos, do Partido dos dissidentes.

Enquanto o lado dissidente de Bornhausen engendrava uma aproximação mais lenta e gradual entre os dissidentes do Partido do Governo e a candidatura peemedebista, o lado investido, agora, nos poderes de presidente interino do PDS o aproximou do Palácio do Planalto. Na tarde de 12 de junho, o senador catarinense tinha já estado com o Ministro Leitão de Abreu, no Gabinete Civil.

— O PDS está dividido. Os quatro candidatos têm que sair porque, do contrário, o PDS vai perder a eleição — até aí Leitão sabia.

— Qual a solução? — perguntou o Ministro.

— Hoje só o Marchezan, que não tomou o partido de nenhum dos quatro candidatos, pode unir o PDS — disse Bornhausen. Era o que Leitão queria ouvir.

— É muito sério isso que o senhor está me dizendo. Acho que o senhor deve repetir isso para o Presidente. Vou marcar uma audiência sua com ele.

No dia seguinte, Bornhausen estava com Figueiredo.

— Presidente, a única solução é a retirada das quatro candidaturas.

— Mas quem tira o Maluf? — Quis saber Figueiredo, como se tivesse já a pergunta na ponta da língua.

— O senhor — replicou Bornhausen.

— Mas eu já tentei, e ele sempre alega que vai ganhar a convenção — respondeu Figueiredo, como em um lamento — Eu digo que ele vence a convenção mas perde no Colégio Eleitoral, mas ele não se convence.

— Se é assim. Presidente, queria lhe dizer que eu vou para a dissidência.

— Eu não posso interferir — retrucou Figueiredo, secamente. 

Sentindo-se liberado para articular o pacto entre dissidentes do Partido do Governo e peemedebistas, Bornhausen envolveu-se logo em um episódio que poderia ter rompido os — ainda — frágeis laços que ligavam uma a outra partes. Tudo em razão do que o ministro Carlos Atila qualificaria, com certeza, como "açodamento" do Governador Franco Montoro em lançar a candidatura Tancredo Neves ao Colégio Eleitoral.

"Em 45 a garantia do nome de Dutra é que espantou o temor que os militares tinham do comunismo", costumava dizer Montoro, em meados de junho, enquanto preparava a reunião de todos os 10 Governadores da Oposição, para o lançamento do nome do Governador de Minas, "a situação, agora, é muito parecida". Os dissidentes do PDS, contudo, estavam cautelosos. Da casa de Bornhausen, em Florianópolis, o jornalista Jânio de Freitas telefonou para seu amigo Roberto Gusmão, Secretário de Governo de Montoro, e, a pedido do senador catarinense, alertou-o para os problemas que poderiam resultar de um anúncio apressado da candidatura oposicionista. "Nessa época a Frente não estava fechada com Tancredo", deporia o ex-Governador de Santa Catarina, meses depois, "o Roberto Gusmão é que pôs um freio no Montoro, que quase põe tudo a perder com a reunião de Governadores em São Paulo".

Na verdade, as bases do acordo político entre pedessistas dissidentes, PMDB e Tancredo, não tinham, sequer, sido suficientemente discutidas. Tancredo queria dados mais exatos sobre o apoio que poderia esperar do PDS, os dissidentes queriam não apenas as garantias de que participariam do futuro Governo, mas também as de que teriam condições de formar um novo Partido — assunto que o Vice-Presidente, por exemplo, examinava desde janeiro.

A reunião dos Governadores da Oposição no Palácio dos Bandeirantes aconteceu na manhã de terça-feira, 19 de junho. O Governador mineiro, declarando-se "sensibilizado", aceitou o apelo dos colegas para enfrentar a campanha presidencial, mas adiou a formalização de sua candidatura. Uma repórter perguntou se ele não estava sendo tímido ou excessivamente cauteloso.

— Não, minha filha. Não foi mineirice. Foi realmente senso político — respondeu Tancredo.

Algumas lideranças do PDS ainda insistiram em tentar reverter, ou, pelo menos, diminuir, o fluxo de pedessistas que abandonavam o Partido para conviver com a perspectiva, incerta, da Frente Liberal — um bloco político que nasceu como "Grupo Liberal", por inspiração do Governador pernambucano Roberto Magalhães, e que Aureliano Chaves batizou, em definitivo, "Frente Liberal". O Senador capixaba João Calmon, entretanto, resolveu interpretar sua dissidência ao pé da letra: "Essa coisa de liberal lembra coisa do passado. Não gosto do nome".

Na noite de 21 de junho, uma quinta-feira, véspera da sessão da Comissão Executiva Nacional do PDS, em que tentaria convocar o Diretório Nacional do Partido para aprovar as prévias, o Bornhausen reuniu, em seu apartamento, em Brasília, líderes de todas as bancadas do Congresso. Motivo: um exame dos pontos de interesse comum da Emenda Figueiredo, e um debate sobre as diferentes posições partidárias acerca do projeto. Terminada a reunião. Presidente interino do PDS ficou a sós com os líderes de seu Partido no Senado e na Câmara, respectivamente, o paraense Aloysio Chaves e o gaúcho Nelson Marchezan. Ambos sabiam da disposição com que ele presidiria a Executiva, na manhã do dia seguinte, e o Senador Aloysio sugeriu que o ex-Governador de Santa Catarina adiasse a sessão, que a marcasse para uma data mais distante da renúncia do Senador José Sarney, ocorrida há apenas 10 dias. Bornhausen recusou-se. Aloysio tentou, então, indicar um procedimento.

— Por exemplo, Jorge. O primeiro item da reunião é a convocação do Diretório para analisar a conveniência de realizar a prévia. Aí você pula esse item e toca em frente a reunião, discutindo os demais assuntos.

— Aloysio, eu não sou moleque. — retrucou Bornhausen, levantando-se do sofá, como quem dava por encerrada a visita dos líderes a sua casa.

Quando ficou só, o senador pegou papel e caneta, e começou, imediatamente, a redigir seu discurso de renúncia ao cargo de presidente do PDS — ele sabia que a maioria malufista da Comissão Executiva (11 em 15), vetaria a convocação do Diretório Nacional do Partido. As duas da madrugada, ligou para o Senador Marco Maciel e leu para seu companheiro de dissidência trechos do que havia redigido. Quando as últimas luzes se apagaram no apartamento do ex-Governador de Santa Catarina, no bloco "G" da 309 Sul, eram quase três horas da manhã.

A 2 de julho foi a vez de Marco Maciel. Convocado para uma conversa com o novo presidente interino do PDS, já então o Senador Amaral Peixoto, o ex-Governador de Pernambuco compreendeu logo o que o aguardava, ao encontrar no gabinete do velho Amaral Peixoto o Deputado sergipano Augusto Franco, indicado por'Figueiredo, para presidir o Partido do Governo. Franco, 71 anos, um cacique político de quase nenhuma expressão a nível nacional, fazia parte de uma lista que o malufista Heitor Ferreira anotou em sua agenda como "a lista dos três As e um B" — "As" de Augusto Franco, Amaral Peixoto e Aloysio Chaves;

"B" de Bonifácio de Andrada (deputado malufista de Minas) —, levada a Figueiredo pelo Deputado Paulo Maluf no final da manhã de 13 de junho — 48 horas depois de Sarney ter-se demitido da presidência do PDS. Maciel não gostou da manobra, mas aceitou-a.

— Maluf não tem credibilidade partidária nem pública para dirigir o país. Nós não concordamos com a sua escolha — começou dizendo logo o senador pernambucano, para deixar clara a posição dos liberais.

— Você acha mesmo isso? — perguntou Franco, à época, aliado dos malufistas — Por quê? Nada se provou contra ele, até agora.

— Deputado, eu fui secretário da ARENA. Vamos comparar 78 com 82. Ele destruiu o PDS em São Paulo. Veja a eleição de Santos, no mês passado. Lá nós chegamos a ter 48% do eleitorado. Agora tivemos menos de 4%. E é uma cidade de classe média e de lazer, não há nem a desculpa de que é uma cidade operária. Quanto às acusações, essas coisas não precisam ser, apenas, é preciso parecer também.

— Eu acho que você está emocionalizando a discussão — tentou reagir Franco, criando um verbo que o léxico brasileiro desconhece.

— Eu estou cumprindo o meu dever de advertir de que estamos diante de uma grave crise — replicou Maciel com firmeza.

Naquela tarde, enquanto o Senador Maciel neutralizava a ofensiva do Deputado Augusto Franco sobre os liberais, o Senador José Sarney dissipava possíveis dúvidas que restassem a Heitor Ferreira: "Eu não tenho mais retorno com relação a Figueiredo". A 16 de julho, o coronel Luiz Coutinho, que assessorava o Presidente — mas que, antes, assessorara o Vice-Presidente —, de volta de uma visita ao Palácio do Jaburu, resumiu, em uma frase, o clima na residência oficial do Vice: "O Aureliano é todo mágoas com Figueiredo, e tem 60 dissidentes com ele". Na noite de 6 de agosto, foi a vez de Marco Maciel: "Com Figueiredo não é possível qualquer recomposição".

O quadro que a letra miúda e nervosa de Heitor Ferreira ia desenhando, nesses curtos registros, em sua minúscula agenda, era inquietante. O "Professor" estava, agora, convencido de que a dissidência do PDS era muito mais do que um movimento de repulsa a Paulo Maluf:

era um movimento de repulsa ao Presidente da República. E mesmo para os malufistas, que dispunham de excelentes fontes no Palácio do Planalto — como os Ministros Delfim Netto, do Planejamento, e (de maneira menos operosa) Ibrabim Abi-Ackel, da Justiça —, algumas informações eram, simplesmente, estonteantes. "O Leitão e o Ludwig apóiam Aureliano", anotou Heitor, por exemplo, a 8 de junho. Outras não faziam mais do que revelar a poderosa conjunção de forças em articulação, para conduzir Tancredo Neves ao Colégio Eleitoral. Segundo uma dessas informações, passada, a 11 de julho, ao ex-secretário particular do Presidente pelo chefe do SNI em pessoa, o banqueiro aurelianista Olavo Setúbal "quer fixar Tancredo como candidato ainda esta semana". Na mesma conversa, outra boa informação: o Governo não assistirá de braços cruzados à deflagração de uma greve na Polícia Militar do Rio de Janeiro; se a corporação entrar em greve, o Rio sofrerá uma intervenção federal.

 
Julho seria um mês terrível para o Deputado Paulo Maluf e os malufistas. Ao abrigo do recesso parlamentar, Tancredo, Aureliano, Ulysses, peemedebistas e liberais, costuraram, firmemente, uma aliança que o Governador mineiro, a princípio, chamou de "Aliança das Forças Democráticas" — e que, depois, a corruptela política acabou reduzindo para "Aliança Democrática".

O cenário será sempre o mesmo: o Palácio do Jaburu. A 1° de julho, durante uma conversa de 75 minutos, o Governador de Minas encarrega o Vice-Presidente da República de articular, entre os liberais, a escolha de um nome que formará em sua chapa como candidato a Vice-Presidente — apenas "uma conversa cordial", diria Tancredo, sorridente, ao deixar a residência de Aureliano, esse dia. Quarenta e oito horas depois, ao final de uma longa reunião da cúpula da Frente Liberal, Aureliano Chaves e Marco Maciel retiram suas candidaturas à Convenção do PDS que, dali a 40 dias, apontará o nome do Partido para o Colégio Eleitoral. O encontro dos liberais foi tenso. Havia uma informação, atribuída ao Deputado peemedebista Milton Reis, de que o PMDB não aceitaria uma eventual indicação do Senador José Sarney para candidato a Vice de Tancredo. O ex-presidente do PDS, indignado, ameaçou retirar-se da reunião. O Deputado maranhense Jayme Santana, fiel escudeiro de Sarney e um dos esteios da Frente na Câmara, exigiu "o fim do patrulhamento". Os ânimos, contudo, foram serenados, e a reunião, imediatamente, encerra​da. Na tarde de 14 de julho, um sábado, o PMDB e a Frente Liberal selam de vez a "Aliança". Um Tancredo então confiante, despojado — por um lapso — de sua mineirice, declara: "Agora não é uma aventura. Agora nós estamos realmente diante de uma possibilidade manifesta".

No início da noite de segunda-feira, 23 de julho, uma reunião no gabinete do Vice-Presidente, no prédio do Banco do Brasil, marca o começo de uma rotina para a "Aliança". Aureliano Chaves recebe o presidente do PMDB Ulysses Guimarães, e mais uma dezena de peemedebistas e liberais. E como a convivência é, ainda, muito recente — e subsistem desconfianças históricas — o Vice determina que o encontro seja gravado.

Aureliano foi o primeiro a falar. Alegou que, tendo tomado parte na Revolução de 64, não admitia que ela fosse "direta e frontalmente" atacada nos comícios tancredistas: "Considero isso um ponto básico". Foi Ulysses, contudo, que deu a fórmula para coibir os excessos: discursos radicais na abertura e no final de cada comício.

— No miolo do comício, que é a parte que tem mais repercussão — explicou, então, o presidente do PMDB — falam as lideranças mais representativas do autêntico pensamento da Oposição.

Silêncio total. Ninguém perguntou o que todos gostariam de saber:

qual era esse tal "autêntico pensamento da Oposição".

O Regime desperdiça suas últimas chances

— Presidente, eu vim aqui, hoje, pra brigar com o senhor. Foi assim que o Governador de Alagoas, Divaldo Suruagy, começou sua audiência com Figueiredo, às 11 horas de terça-feira, 17 de julho. Suruagy propôs, inicialmente, que o Presidente se engajasse na candidatura de seu Ministro do Interior.

· Ou então, o senhor chama o Andreazza, que é seu amigo de 30 anos...

·  Cinqüenta — emendou Figueiredo.

— Cinqüenta, pois então, melhor ainda — continuou o Governa​dor — o senhor chama o Ministro Mário Andreazza, e diz a ele que se retire da disputa, para evitar ser derrotado na Convenção do PDS.

Suruagy estava, contudo, disposto a obter de Figueiredo algumas definições, e decidiu instigá-lo:

— A não ser que o seu candidato seja mesmo o Maluf... — comentou o Governador, como quem não quer nada.

— Esse não senta nesta cadeira! — exclamou Figueiredo, irritado, o indicador da mão direita apontando para baixo.

O Governador alagoano foi, então, ao motivo real de sua presença ali: sugerir a candidatura Nelson Marchezan.

— E você acha que o Marchezan vence o Maluf na Convenção?

— Com o seu apoio e o dos Governadores, Presidente, até o Andreazza vence.

Divaldo Suruagy chegou, mesmo, a instruir Figueiredo sobre a tática que o Chefe do Governo deveria adotar, para poder optar pela candidatura de seu líder na Câmara.

— O Maluf vem aqui amanhã, não é isso? Pois muito bem. Amanhã o senhor pede a ele que retire a candidatura, para que o Partido possa encontrar um nome que una mais, etc. O que é que o Maluf vai dizer? Que não sai. Ótimo. Aí é só o senhor dizer que, em nome das enormes responsabilidades que tem para com a Nação, e vendo que o nome dele não tem acolhido junto a vários segmentos da Nação, junto à opinião pública, o senhor se sente liberado para apoiar uma candidatura que lhe pareça mais conveniente.

Figueiredo escutou, atento, mas não deu mostras de entusiasmo pela idéia. O Governador comentou, então, sobre a possibilidade da opção Marchezan sensibilizar o Vice-Presidente Aureliano Chaves, e fazê-lo interessar-se, de novo, pelo PDS. A reação de Figueiredo veio rápida.

— O Aureliano, outro dia, fez a descortesia de desmarcar uma audiência que tinha comigo.

— O senhor me desculpe. Presidente — arriscou Suruagy — mas o Aureliano diz que não pede audiência porque o senhor não concede, o senhor diz que não marca porque ele não vem. Esses empresários aqui — disse o Governador, puxando para si uma papeleta, sobre a mesa, com a agenda de Figueiredo — cancela essa audiência e chama o Aureliano. Garanto que ele vem.

· Mas não posso fazer isso, esta audiência está marcada — tentou escapulir o Presidente.

— Ora, eles podem vir em outra hora qualquer — insistiu Suruagy —, cancela essa e chama o Aureliano.

— Não. Hoje não — disse Figueiredo, em um tom que não admitia réplica.

— Então amanhã — replicou, assim mesmo, o Governador alagoano.

— Tá certo. Amanhã eu recebo.

Suruagy deixou o gabinete do Presidente certo de que tinha sido bem sucedido. E essa impressão foi reforçada pelo abraço que recebeu, na ante-sala, do coronel Dias Dourado, o mais íntimo dos ajudantes-de-ordens de Figueiredo. Dourado arregaçou a manga do braço esquerdo, e se disse "todo arrepiado" com o empenho do Governador em reaproximar o Presidente de seu Vice. No saguão do Palácio, com os jornalistas, Suruagy mal podia conter a emoção (que passou, para os repórteres, com otimismo exagerado, ingênuo até). Ele declarou que esperava, no prazo de 48 horas, "um fato novo" e procurou criar o clima adequado à manobra que Figueiredo deveria executar, na tarde do dia seguinte, durante a audiência com o Deputado Paulo Maluf, para poder articular o que, à época, convencionou-se chamar de "o quinto nome". "Encontrei o Presidente consciente da responsabilidade que o cargo lhe empresta para ser o coordenador do processo de unidade do PDS", disse o Governador com solenidade. "O Presidente usará a força de seu cargo. Entrará na luta para buscar a unidade".

Passava um pouco do meio-dia quando o seda preto, um Dodge, do Governo de Alagoas, cruzou, silencioso, a guarita do Palácio do Jaburu. Suruagy fez, para o Vice-Presidente da República, um relato de sua audiência no Planalto, e preveniu-o da convocação que, certamente, viria para um encontro com Figueiredo. A fim de resguardar a privacidade da conversa, o Governador já sugerira no Palácio, ela deveria ser marcada para a Granja do Torto ou a casa do General Octávio Medeiros, na chamada "Península dos Ministros" — uma pouco movimentada nesga de terra que avança pelo Lago Paranoá, e serve de residência à maioria dos Ministros de Estado.

Aureliano Chaves não apenas se mostrou disposto a conversar com o Presidente — telefonou, também, para o líder do PMDB no Senado, Humberto Lucena, e adiou a formalização do pacto da Frente Liberal com o PMDB, acertado, ali mesmo, no Jaburu, no sábado anterior. O Vice disse a Lucena esperar por "fatos novos". Restava, portanto, aguardá-los.

O Governador Divaldo Suruagy viajou naquela mesma tarde para Recife, onde tinha um compromisso oficial. E só altas horas da noite, nessa terça-feira, é que o telefone tocou no apartamento 617 do Hotel Miramar, a uma quadra da famosa Praia de Boa Viagem, e deu fim à expectativa — e à esperança — do Governador alagoano. Era Aureliano, decepcionado com a falta de uma ligação do Planalto ou do Torto.

Decepção, mesmo, Suruagy teria no dia seguinte, 18 de julho, ao saber que Maluf deixara o Planalto exibindo seu costumeiro otimismo. O que o Governador só saberia meses depois, é que a passividade de Figueiredo, somada à persistência de Paulo Maluf, tinham servido para que, nessa quarta-feira, ficasse definido o nome da Frente Liberal para a vaga de candidato a Vice-Presidente, na chapa Tancredo Neves — o Governo e o PDS tinham dado um gigantesco passo no rumo da derrota no Colégio Eleitoral. O encontro de Aureliano com Figueiredo, entretanto, estava muito mais perto do que os dois poderiam imaginar.

Na manhã ensolarada de sábado, 21 de julho, boa parte dos repórteres — especialmente os políticos — de plantão nas redações de jornais, tevês e rádios, naquele fim de semana, encontraram-se no Aeroporto de Brasília. Um presidenciável, Paulo Maluf, e um presidenciável em potencial, o Ministro da Previdência Social, Jarbas Passarinho, estavam chegando à Capital. Mas não apenas os jornalistas tinham ido recebê-los. No aeroporto estava, também, o novo presidente do PDS, Deputado Augusto Franco. "Eu aproveitei esse finalzinho de semana, e vim receber um amigo querido. Só isso", alegou Franco. O "amigo querido" a que ele se referia, era o Ministro Passarinho, que voltava de São Paulo, onde, 19 dias antes, fora operado da próstata. Com os jornalistas, o máximo a que Augusto Franco — monossilábico, reticente como sempre — se permitiu, foi um cafezinho, tomado às pressas, enquanto o Boeing 767 encostava, com ruído ensurdecedor, no terminal de passageiros. E tão surpreso quanto os jornalistas — ou mais —, ficou Jarbas Passarinho, ao encontrar, na pista, junto à escada do avião, a figura miúda do presidente do PDS. O Ministro, por via das dúvidas, declarou aos jornalistas que "o quadro sucessório dentro do PDS" ainda não estava consolidado, e que "nenhuma pessoa tem o direito de negar-se a participar" de uma disputa, quando o que está em causa é a Presidência da República. O Ministro da Previdência não passou daí nem ficou sabendo, naquele sábado, por que Franco desfizera-se em tantas gentilezas.

O presidente do PDS estava no aeroporto, claro, em missão — a sutil missão de estreitar seu relacionamento com aquele que poderia ser o ungido do Planalto para o Colégio Eleitoral.

O modo pelo qual Augusto Franco soube — um comentário do chefe do SNI —, pertence à práxis política arquivada a 15 de março de bb1985, depois de 21 anos de uso. Foi uma tarde, naquela terceira semana de julho de 84. O General Medeiros virou-se para o deputado sergipano e, muito simplesmente, informou: "0 Passarinho pode ser o nome de consenso do PDS". O modo, contudo, já não importava. O importante é que havia, enfim, um nome. E a primeira pessoa a quem o "velho Augusto" — como é tratado, carinhosamente, pelos amigos — revelou a boa nova, foi a seu primogênito e herdeiro político, o Senador Albano Franco.

— Temos candidato. E o homem que voa.

No dia seguinte ao da volta de Passarinho a Brasília, domingo, 22, por volta das 18 horas, os repórteres políticos de plantão voltaram a se encontrar, dessa vez no estacionamento do posto de vigilância que controla a estrada de acesso à Granja do Torto. Lá dentro, seis Governadores — José Agripino Maia, do Rio Grande do Norte; Luís Rocha, do Maranhão; Wilson Braga, da Paraíba; João Alves, de Sergipe; Jair Soares, do Rio Grande do Sul; e Espiridião Amin, de Santa Catarina —, e dois Vice-Governadores — o alagoano José Tavares, e o mato-grossense Wilmar Peres de Farias —, todos andreazzistas, estavam reunidos com Figueiredo e o Ministro Leitão de Abreu, há já bons 40 minutos. O encontro fora articulado pelo Governador do Rio Grande do Norte, e o chefe do Gabinete Civil da Presidência. Objetivo: examinar uma saída capaz, ainda, de reaglutinar o PDS.

O Presidente pediu que cada um dos convidados fizesse uma breve exposição do quadro político em seu Estado. O primeiro a falar foi, precisamente, José Agripino. A sala de visitas da residência do Torto encheu-se, então, de críticas a Paulo Maluf. O Governador disse, claramente, que não tinha condições de apoiar uma eventual candidatura do ex-Governador de São Paulo ao Colégio Eleitoral. Todos os demais visitantes — à exceção do paraibano Braga — secundaram, em maior ou menor grau, a posição de Agripino — inclusive o Vice-Governador de Mato Grosso, que substituía o malufista Júlio Campos. Silencioso, à esquerda do Presidente, Leitão anotava, em um minúsculo pedaço de papel branco, o número de dissidentes do PDS em potencial, em cada um dos Estados ali representados, caso Maluf vencesse a convenção que indicaria o candidato do Partido ao Colégio. A soma deu 42.

— Eu não disse Dr. Leitão? — exclamou Figueiredo, dando um tapa com as costas da mão direita no braço da poltrona de estilo colonial — ele ganha a convenção mas não ganha o Colégio. A candidatura dele afronta a opinião pública, e eu já disse isso a ele.

O Governador do Rio Grande do Norte, então, retomou a palavra para dizer que só restavam dois caminhos: ou o apoio decidido do Governo à candidatura do Ministro Mário Andreazza ou os dois candidatos se retiravam para o surgimento de um terceiro nome, de conciliação.

— De conciliação nacional, não é Governador? — interveio, pela primeira vez, o Ministro Leitão.

Figueiredo descartou o primeiro caminho. Resolvera que a sua seria diferente das outras sucessões, desde março de 64. O candidato, agora, deveria refletir, unicamente, a vontade do PDS. Os Governadores apresentaram, então, ao Presidente, quatro nomes que julgavam de bom trânsito no Partido: o do chefe do Gabinete Militar da Presidência, Ministro Rubem Ludwig — descartado, exatamente, por ser um militar (e Figueiredo sabia muito bem, um General muito moço para ser o Comandante Supremo das Forças Armadas, como reza a Constituição); o Deputado Nelson Marchezan — descartado por ser considerado "muito verde" para o cargo; o presidente da Itaipu Binacional, Costa Cavalcante — um General da reserva, muito amigo do Presidente, que (o ex-Ministro Golbery do Couto e Silva já dizia) parecia carecer do "punch" necessário para empolgar o Partido; e o do Ministro da Previdência Social, Jarbas Passarinho — sobre o qual não havia restrições mais sérias que a de estar afastado da vida parlamentar.

No exame da candidatura capaz de recompor o PDS, sentiu-se a falta de uma voz que falasse pela Frente Liberal — Figueiredo concordou, então, com a convocação do Vice-Presidente Aureliano Chaves.

Os liberais ficaram assustados. Eles sabiam que o antimalufismo de Aureliano ainda não evoluíra, completamente, para o antipedessismo — uma questão de ética, aparentemente, intransponível. Sinais disso foram as repetidas vezes que o Vice colocou-se à disposição do Presidente, para apoiar o candidato da preferência de Figueiredo — vezes demais, segundo os dissidentes mais severos. Aureliano relutara, também, muito, em divergir de suas bases políticas, em Minas, e seguir no rumo de um seu tradicional adversário. A 30 de junho, véspera do encontro com o Governador de Minas, no Palácio do Jaburu, o Vice-Presidente ficaria fortemente impressionado com uma visita do Deputado malufista, e mineiro, Bonifácio de Andrada, filho do ex-líder do Governo na Câmara, "Zezinho" Bonifácio. "Andradinha" — como é mais conhecido entre seus pares no Congresso — falou de reações terríveis de alguns dos mais importantes redutos eleitorais de Aureliano, caso o chamado "Acordo Mineiro" viesse, mesmo, a ser selado. Há apenas cinco dias, contudo, Aureliano Chaves tivera uma recaída mais séria: diante de um suposto aceno do Planalto, levado ao Jaburu pelo Governador alagoano Divaldo Suruagy, o Vice-Presidente puxara o freio da composição de liberais com peemedebistas. Não passou de um "alto" temporário, um pedido de tempo, um susto — mas, e agora, no Torto, como seria?

Antes de sair para lá, o Vice, pelo telefone comprometera-se com o Senador Marco Maciel, que estava no Recife ("no" e não "em", como gostam de dizer os pernambucanos, à revelia do resto do país): não bastaria que Paulo Maluf retirasse sua candidatura. Qualquer decisão, envolvendo os liberais, teria que atender os interesses do Governador Tancredo Neves. Aureliano disse isso ao Presidente e ao chefe do Gabinete Civil — observou, mesmo, que já se envolvera demais com o que, pudico, chamou de "outra candidatura". A necessidade de um entendimento prévio com Tancredo e o PMDB fazia parte, inclusive, da tese de conciliação nacional que o Ministro Leitão de Abreu levara para o Torto, àquela tarde. Enquanto Figueiredo e seu Vice-Presidente conversavam, a sós, em um ambiente da sala. Leitão dissertou para os Governadores sobre seu plano, que consistia na retirada das candidaturas de Maluf e Andreazza, seguida, então, de uma série de gestões que incluiriam o comando da Frente Liberal, e, até mesmo, o virtual candidato do PMDB, Tancredo Neves. Os Governadores não puderam deixar de notar, contudo, que, vez por outra, os ânimos entre o Presidente e Aureliano se exaltavam — mas os dois logo se recompunham.

Passava já das oito e meia da noite, quando os Governadores despediram-se de Figueiredo, para colocar em execução a fase um — a mais difícil — do projeto aceitado ali, naquele domingo: convencer os dois candidatos do PDS a renunciarem às suas candidaturas. "Mas sem a minha participação", lembrou o Presidente à saída. Até o último minuto, portanto. Figueiredo se eximia de qualquer responsabilidade, golpeando a já frágil autoridade dos Governadores, diante de dois homens convencidos de que o destino lhes apontava a Convenção do PDS, dali a exatos 20 dias — e um deles, o Deputado Paulo Salim Maluf, convencido de que o destino lhe reservava muito mais, ainda.

O Vice-Presidente deixou a Granja do Torto, essa noite, no banco de trás de seu Opala particular, o olhar fixo em frente, insensível aos apelos desesperados dos repórteres (que depois de mais de duas horas e meia de espera, viam todos os carros passarem em desabalada carreira, sem compreenderem bem porquê), acometido, já, de nova recaída: afinal, Jarbas Passarinho era um nome que lhe soava bem para a Presidência da República — e ele próprio tinha dito isso ao Ministro da Previdência.

Foi na segunda semana de abril, quando Figueiredo estava no exterior (Marrocos e Espanha). Passarinho recebeu um convite para almoçar no Jaburu. E foi um almoço agradável, no terraço do Palácio, de onde a conversa — sobre sucessão, naturalmente — enfurnou-se em uma saleta. Aureliano fez uma longa análise da sucessão — inclusive um relato da reunião do Presidente com os quatro presidenciáveis, a 15 de fevereiro —, e, claro, críticas, muitas críticas a Paulo Maluf.

— Figueiredo sabe que não pode ser Maluf — afirmou o Vice a Passarinho — eu já disse isso a ele. Disse também que se o Andreazza fosse o nome da preferência dele, eu o apoiaria. Agora, ainda existem nomes que podem unir o Partido, e levá-lo à vitória no Colégio Eleitoral. O seu, por exemplo.

— Eu não posso, Aureliano. Eu saí de uma derrota em meu Estado, nas últimas eleições — objetou o Ministro.

— Isso não conta. Não tem importância, a essa altura. Eu e o Marchezan apoiaremos o seu nome. O Andreazza não tem condições de reagir por muito tempo. Mas é indispensável que o Figueiredo assuma o seu nome.

Essa exigência do Vice-Presidente — uma saída estreita, aberta pela força de seu código de ética, para abandonar as fileiras dissidentes e voltar ao PDS — era, precisamente, a única, no processo sucessório, que, o futuro mostraria, o Presidente João Figueiredo não estava disposto a cumprir. Nem por Passarinho nem por ninguém.

Enquanto o Opala de cor clara deslizava, célere, pela Esplanada dos Ministérios, em direção ao Palácio do Jaburu, os Governadores chegavam à casa de esquina, meio escondida pelas árvores e pela vegetação ornamental que crescera demais, na penúltima quadra da “Península dos Ministros" — a casa do Ministro do Interior, Mário David Andreazza. A conversa não foi difícil. Confiante na determinação de Maluf em não abandonar a disputa, Andreazza comprometeu-se a retirar sua candidatura, desde que seu adversário, obviamente, fizesse o mesmo. Quanto ao nome do Ministro da Previdência Social, ele poderia, eventualmente, vir a apoiá-lo.

O Deputado Paulo Maluf interpretou para os Governadores, que foram a sua casa logo depois, o papel tantas vezes representado ante Figueiredo — o de candidato vitorioso no Partido e no Colégio Eleitoral. O ex-Governador de São Paulo, contudo, foi dormir, aquele domingo, com uma advertência de José Agripino, inspirada nas palavras de Figueiredo (e ao menos para isso, aquela reunião no Torto servira):

— Sua candidatura afronta a opinião pública. Tenho 39 anos e não vou afrontar a opinião pública.

Na segunda-feira, três Governadores que participaram das conversas da véspera, entrevistaram-se com o Ministro da Previdência. Passarinho ouviu, então, um relato de como quase tornara-se o candidato do Planalto à sucessão presidencial — e decidiu sair da sombra. Quando os Governadores foram embora, anotou em sua pauta de assuntos para a audiência rotineira, do dia seguinte, com o Presidente, um último item:

"Definição política".

Passarinho não sabe se Figueiredo notou-o mais tenso naquele despacho de terça-feira, 24 de julho.

— Bem, Presidente, eu gostaria...

— Antes de você falar, eu quero falar — interrompeu Figueiredo;

— Nessa mesma mesa aqui, há 15 dias, eu disse ao Medeiros que o único nome que poderia levar o PDS à vitória era o seu. O Partido se uniria em torno de você. Os Governadores que me visitaram anteontem à noite...

A frase ficou inacabada. O raciocínio que produzira aquelas palavras parecia difícil e, de repente, interrompeu-se de vez. Houve um instante de silêncio, que Jarbas Passarinho encerrou com uma demonstração de modéstia:

— Olha Presidente, a mim basta que o senhor tenha pensado no meu nome.

No final da tarde de terça-feira, 24 de julho, o Ministro da Previdência Social, Jarbas Passarinho, ainda conseguia sorrir. Alijado, aquela manhã, da disputa sucessória, pela indefinição que grassava no Palácio do Planalto, Passarinho encontrou forças para anunciar seu apoio à candidatura de seu colega do Interior — e sorrir.

O imobilismo de Figueiredo e a determinação quase fanática de Maluf, contudo, levavam os Governadores do PDS — especialmente os do Nordeste —, políticos jovens, que não desejavam afrontar o futuro, para órbitas cada vez mais distantes do Governo e do Partido do Governo. A estimulá-los, a figura longilínea da Frente Liberal. "Antes da convenção nós já conversávamos com os Governadores", lembraria Maciel, a 30 de dezembro de 84, "eles diziam que o Andreazza ia ganhar, e nós não podíamos contrariá-los, mas sabíamos que o Maluf ia ganhar".

O crescimento da candidatura do Ministro — último elo dos Governadores do PDS nordestino com o poder —, inaugurado, exata-mente, com o apoio de Passarinho, 19 dias antes da Convenção do PDS, empolgou os andreazzistas. No computador usado para diagnosticar o estado clínico da campanha eram cruzadas informações vindas de suas coordenadorias espalhadas por todo o Brasil, do Serviço Nacional de Informações, da sede do PDS (cuja direção estava, por sinal, eivada de malufistas), do Ministério do Interior e de uma agência de publicidade, no Rio. Uma campanha que Marco Maciel encarava, sobretudo, com bom humor: "Chegaram até a formular o índice TPT, taxa provável de traição, e depois outro, o TCT, taxa comprovada de traição. Os menos otimistas davam uma vitória por 28 votos".

O crescimento da campanha andreazzista era artificial. As adesões de Ministros e de funcionários do segundo escalão do Governo não estavam recheadas dos votos que o candidato precisava. Os dados que o computador de seu comitê eleitoral mastigava chegavam já corroídos pela ação malufista.

Os liberais, enquanto isso, revezavam-se em telefonemas para os Governadores pedessistas. A voz do Senador Maciel prevenia sempre:

"Olhe, cuidado com as declarações na televisão, após a convenção. Se o Andreazza perder, nós queremos conversar com você, não se comprometa com ninguém". Em alguns casos, como no do Governador Divaldo Suruagy, em fins de julho, as respostas eram extremamente animadoras:

"Não se preocupe Marco, vai ter um momento em que nossos interesses correrão em um leito comum. Posso até ir para o seu Partido, mesmo que não apóie o seu candidato".

O interesse dos liberais nas fileiras andreazzistas não se resumia, aliás, aos Governadores. Na manhã de sábado, 11 de agosto, dia da convenção, o Senador gaúcho Carlos Chiarelli (escolhido, em janeiro de 85, líder do Partido da Frente Liberal no Senado), foi acordado pelo colega Maciel: "Cuidado para não aceitar, automaticamente, o resultado da convenção". Com outros não havia, sequer, essa preocupação. Em junho o Senador Marcondes Gadelha, do PDS paraibano, tinha já revelado ao Deputado peemedebista Fernando Lyra, suas opções na sucessão: "Figueiredo, Andreazza e Tancredo Neves" Com o tempo, Gadelha chegou mesmo a ser o mais eficiente informante da Aliança Democrática, em assuntos relativos a Figueiredo e Andreazza.

A expectativa pelo resultado da Convenção do PDS fez nascer nas almas liberais, contudo, uma séria dúvida: "Nós temíamos muito que a declaração do Aureliano, em seguida ao resultado, fosse de apoio integral a Maluf, o que, felizmente, não aconteceu", revelou o ex-Governador de Pernambuco, "o Andreazza foi reticente".

Consumada a derrota andreazzista, entre a noite de sábado, 11, e a de domingo, 12, os dissidentes do PDS contactaram todos os Governadores do PDS. O ex-Governador da Bahia, António Carlos Magalhães — que, entre novembro de 83 e julho de 84, mantivera já quatro encontros com Tancredo Neves — quebrou a inércia que se instalara entre os vencidos. "Quando o António Carlos veio logo, foi importante", recordou Maciel, em fins de dezembro, "mas tinha que haver gradualismo no caso dos Governadores, para não molestar o Presidente, os militares. Para não atiçar a ira do Governo".

Terminada a convenção, restava costurar as mágoas e anseios dos Governadores na bandeira dos dissidentes do PDS. Restava, sobretudo, o temor de que o Governo saísse mesmo "de tacape na mão a favor de seu candidato" — como o senador gostava de repetir, àquela época —, fechando as torneiras dos recursos federais aos Governos que apoiariam a candidatura tancredista no Colégio Eleitoral.

— O "Zé" Agripino tinha feito uma reserva de recursos para enfrentar a invernada, já prevendo o futuro — depôs Marco Maciel —, mas o Hugo Napoleão ficou muito vulnerável porque, no Piauí, o percentual de comprometimento da receita estadual com o pagamento do funcionalismo é muito alto. No Piauí a moeda estadual tem muito pouco valor. E havia muita preocupação com a chamada moeda estadual.

A 5 de maio de 1983, e pela primeira vez na condição de Governador de Minas, Tancredo Neves recepciona Figueiredo. Os dois se encontram na Exposição Nacional de Gado Zebu, em Uberaba, e Tancredo diz que o Presidente tem "a mais difícil das coragens, que é a da conciliação".

Um Ulysses Guimarães abatido com as poucas perspectivas de aprovação, pelo Congresso, das "atrelas já", ouve o Deputado Dante de Oliveira. Ulysses liderou com entusiasmo a campanha pelas diretas — sua única chance de chegar à Presidência da República. A derrota deixou-o prostrado.

O então Governador de Minas chega ao Palácio dos Bandeirantes, com o Secretário de Governo paulista, Roberto Gusmão, e o Senador Fernando Henrique Cardoso. A foto é de junho, quando Fernando Henrique e Gusmão trabalhavam já, intensamente, pela união do PMDB em torno de Tancredo.

19 de Junho. Os Governadores do PMDB "fecham" com a candidatura Tancredo. Cauteloso, o Governador de Minas pede ainda tempo para formalizar sua postulação. Quer saber, antes, com quantos dissidentes do PDS poderá contar; quer, sobretudo, a benção do Deputado Ulysses Guimarães por detrás da máscara indecifrável de Leitão, do incômodo indisfarçável de Figueiredo ante os fotógrafos, e do irremovível sorriso de Maluf, esconde-se o drama. Nesta audiência, a 18 de julho, o Chefe do Gabinete Civil fará sua última tentativa, junto ao ex-Governador de São Paulo, para que ele renuncie a sua candidatura. O próprio Presidente tinha sido instruído, um dia antes, pelo Governador de Alagoas, Divaldo Suruagy, para tentar a desistência do Deputado — caso não conseguisse, como se previa, Figueiredo deveria prevenir Maluf de que sentia-se no dever de apoiar um nome do PDS que fosse melhor aceito pela opinião pública.

Tudo em vão. O Ministro Leitão viu seus argumentos serem pulverizados pela retórica triunfalista do candidato. Figueiredo assistiu a tudo, impassível. Maluf saiu do Palácio reafirmando que o Presidente apoiaria aquele que saísse vitorioso na Convenção do PDS. Enquanto Maluf dava essa declaração, Leitão subia a seu gabinete, para um telefonema importante. O fracasso da manobra tentada na audiência era a senha que Aureliano Chaves aguardava. Mal recebeu as informações do Chefe do Gabinete Civil, o Vice-Presidente da República pediu uma ligação para o Palácio da Liberdade, sede do Executivo mineiro. "Tancredo, nossa aliança está selada — disse Aureliano, com decisão — o Vice na sua chapa será o Sarney”.  

O Presidente Figueiredo, acompanhado do Ministro Leitão de Abreu, recebe, em sua residência do Torto, seis Governadores e dois Vice-Governadores do PDS. Após três horas de conversa, os Governadores procuram Andreazza e Maluf para tentar, sem sucesso, demovê-los da disputa sucessória.

A 23 de janeiro de 1984, o JORNAL DO BRASIL publicou em manchete as articulações que visavam a consecução de um acordo mineiro, entre o Governador de Minas e o Vice-Presidente da República. A notícia foi ferozmente desmentida por Tancredo, no dia seguinte. Ainda não era o momento.

4. A destruição do mito

Dr. Leitão, um obstáculo intransponível

— Bem, Presidente, eu posso ser franco? — provocou o empresário Calim Eid, coordenador da campanha do Deputado Paulo Maluf, depois de acomodar o corpo em uma das poltronas da sala de visitas da Granja do Torto no início da noite da segunda-feira, 5 de novembro de 1984. Figueiredo estava sentado em um sofá defronte a Calim, o candidato do PDS à sucessão ocupava outra poltrona. Um garçom acabara de atravessar a sala e sumira em outra dependência da casa depois de servi-los de uísque. O Presidente disse ao empresário que falasse.

— Desculpe a franqueza. Presidente: o senhor pode realmente estar interessado na vitória do Paulo mas o senhor tem na Casa Civil um homem que trabalha contra o nosso candidato. Desse jeito não dá, Presidente. Eu já fui chefe da Casa Civil do Paulo, controlava a administração e sei que sem isso não dá para fazer política.

— Mas o Abi-Ackel faz pra vocês — interferiu Figueiredo.

— Não adianta. Presidente. Quem fala em nome do senhor é o Leitão, não o Abi-Ackel. Quer ver um exemplo? Os delegados estaduais do PDS querem votar no Paulo mas estão pressionados pêlos Governadores. Cada um desses delegados tem quatro ou cinco empregos na esfera estadual. E só transferir essas cotas para o plano federal e isso depende do chefe da Casa Civil — argumentou Calim.

— Eu sei o que vocês querem, querem que eu tire o Leitão. Mas isso eu não faço — decretou Figueiredo. "Eu devo muitos favores a ele. Vocês se virem com o Abi-Ackel".

Maluf tirou os óculos do rosto, apontou-os na direção da luz da sala, tornou a colocá-los. Nada dissera até então; pouco diria ao longo de duas horas de encontro com o Presidente da República.

— Presidente, o senhor não concordaria em, pelo menos, colocar o Eurico Resende na vaga de secretário particular da Presidência que está aberta desde a saída do Heitor? — sugeriu Calim.

— É possível, mas vem cá: o Eurico já foi senador, Governador, como iria se sentir num cargo como esse?

— Não se preocupe, Presidente. A gente fala com ele. Será uma missão e ele aceitará — interveio Calim. O Presidente fez menção de afrouxar o nó da gravata mas desistiu. Chegara há pouco de mais um dia de expediente no Palácio do Planalto e não retirara, sequer, o paletó. O sistema de ar refrigerado da sala garantia uma temperatura agradável.

Calim tomou um gole de uísque e resolveu ir direto ao assunto que os levara, a ele e a Maluf, ao encontro de Figueiredo. A sugestão de demitir Leitão fora, apenas, o aperitivo.

— Presidente, como o senhor sabe, a escolha dos delegados estaduais ao Colégio Eleitoral foi um duro golpe na candidatura do Paulo. Nossas chances, agora, são mínimas. Ou se cria um fato novo ou o Tancredo está eleito. Nós viemos aqui propor que o senhor envie uma mensagem ao Congresso convocando eleições diretas para Presidente em 1986. O Presidente que for eleito agora, pelo Colégio, governaria dois anos. Quem sabe, poderia até mesmo ser o Paulo. O que o senhor acha?

— devolveu Calim.

Figueiredo concordou com a proposta. Ela já lhe fora apresentada nos últimos 40 dias por mais de uma pessoa — o Deputado Marchezan, os Ministros Delfim Netto e Octávio Medeiros, e até mesmo por alguns chefes militares que não a admitiram no passado. Calim aproveitou para defender a idéia com mais ênfase:

— A direta em 86 dividiria a Oposição que está hoje unida em torno do Tancredo. Acabaria com a Aliança Democrática. Eu garanto ao senhor que o PT, o PDT, parte do PTB ou quase todo, e uma boa parte do PMDB votariam a favor da emenda. Esse fato novo poderia, até, criar um clima favorável à eleição do Paulo no Colégio. Talvez somente os dissidentes da Frente Liberal tentassem derrubar a emenda.

O empresário sacou uma caneta de um bolso interno do paletó, de outro tirou uma folha de papel em branco e aplicou-se em fazer cálculos do número de votos, por Partido, que seria possível reunir para a aprovação da emenda sugerida. "Veja aqui. Presidente: não será difícil atingirmos os dois terços de votos do Congresso para que a emenda passe" — e estendeu a folha de papel para o exame de Figueiredo.

Quando Calim e Maluf deixaram juntos a Granja do Torto naquela noite, pareciam esperançosos de que a sucessão presidencial estivesse às vésperas de sofrer uma profunda alteração. Na saída. Figueiredo pedira que eles retornassem uma semana depois, acompanhados pelo Ministro da Justiça, e com a proposta de emenda à Constituição já pronta para ser assinada.

— O que você achou, Paulo? — perguntou Calim, rolando entre os dedos um charuto holandês.

— Achei bom — respondeu, secamente, o candidato. 

Menos arrogante que no início da campanha, abatido por um leque de insucessos que colhera desde a convenção do PDS em agosto, Maluf aprendera a desconfiar do que dizia o Presidente. Ele já lhe dissera e prometera muitas coisas que jamais se realizaram. Não fora Figueiredo que distribuíra declarações aos jornais assegurando que o candidato do PDS teria todo apoio do Governo? O apoio faltara. Figueiredo, em meados de setembro daquele ano, não dissera ao Ministro do Exército que afastaria Leitão de Abreu da chefia do Gabinete Civil? Leitão ainda permanecia por lá. Em que dera a exigência do Presidente, manifestada por ele no dia 15 de fevereiro passado, em reunião com os candidatos do PDS, para que os derrotados apoiassem o vencedor da convenção? Nem mesmo Andreazza, que continuara Ministro, aderira a ele, Maluf.

— Vamos ver, Calim. Pode ser que desta vez dê certo — comentou o candidato.

O mandato-tampão de dois anos, seguido de eleições diretas para Presidente da República, era uma hipótese que animara as rodadas de negociações políticas desde o início de 1984 — no âmbito do PDS, entre o PDS e o Governo, e entre o PDS e os Partidos de oposição. Ora o tampão era discutido para prorrogar o mandato do Presidente Figueiredo, ora para favorecer o surgimento de um candidato de consenso das forças políticas mais expressivas do país, ora para apressar, tão-somente, o restabelecimento das eleições diretas. A proposta foi e voltou de acordo com as circunstâncias e com as conveniências dos seus defensores. Serviu, em um primeiro momento, a setores da Oposição, depois aos que rodeavam o Presidente e a ele próprio e, naquele momento, servia a Maluf. Tal coisa se dera com as "diretas já": interessaram à Oposição até o início do segundo semestre de 1984; passaram a interessar ao PDS e ao próprio Maluf quando a Oposição teve certeza de que não precisaria mais delas para atingir o poder.

— O ideal, mesmo, seriam as diretas em julho de 1985 — segredou Calim a Maluf quando os dois retornaram, na noite da segunda-feira seguinte, à residência do Presidente da República. O Ministro Abi-Ackel chegara um pouco antes e conversava com Figueiredo. Entre o primeiro e o segundo encontros, o Deputado paulista Adail Vetorazzo, do PDS, defendera o mandato-tampão em entrevista à imprensa, e o Deputado Edson Lobão, adepto de Maluf, se reunira com o Ministro do Exército e extraíra dele sua concordância com a proposta. O General Walter Pires temia, porém, que o Congresso alterasse a emenda de iniciativa do Governo e resgatasse as "diretas já". "Isso não permitiremos", replicara Lobão.

Também entre o primeiro e o segundo encontros do Torto, Maluf telefonara aflito para o ex-Ministro Golbery do Couto e Silva e indagara sem rodeios:

— O que o senhor acha que eu devo fazer a esta altura?

— Deve ir até o fim, para ganhar ou para perder. Você é muito moço — aconselhou Golbery.

O Presidente sempre evitara sugerir a Maluf sua permanência ou retirada da corrida sucessória mas o advertira, várias vezes, para os riscos da disputa — a impopularidade do deputado expressa em pesquisas de opinião pública, as feridas que ele abrira no PDS com seus métodos de aliciamento de votos, a estreita margem de vantagem do Partido no Colégio Eleitoral, a dissidência em formação. Tudo Maluf subestimará. E agora estava ali, sentado diante do Presidente, à espera de que ele pusesse sua assinatura naquilo que imaginava poder vir a ser o passaporte que lhe permitiria a entrada no Palácio do Planalto em 1986.

— Deixem isso comigo que amanhã vou consultar alguns Ministros, principalmente os militares, e o Dr. Leitão — pediu Figueiredo, depositando sobre uma mesa o texto da emenda redigida pelo Ministro da Justiça.

— Mas se eles forem contra? — interrompeu Maluf.

— Eu vou consultá-los mas quem decide sou eu — comunicou o Presidente.

— Mas, Presidente, o Leitão fica sempre contra as nossas propostas — intrometeu-se Calim.

— Eu tenho que ouvi-lo. Ele é o chefe do Gabinete Civil. Mas no fim quem decide sou eu mesmo — encerrou Figueiredo.

No dia seguinte, ele submeteu a proposta ao Ministro. "Presidente, isso não passa no Congresso. O Governo será derrotado" — advertiu Leitão. O mandato-tampão para o sucessor de Figueiredo morreu ali. O ex-Governador capixaba, Eurico Resende, aceitou ser nomeado para a vaga de Heitor mas o Presidente esqueceu ou não quis convidá-lo. Maluf seguiu o conselho de Golbery de ir até o fim para ganhar ou perder — perdeu.

Em novembro de 84, a suposição de Figueiredo de que Maluf, Calim Eid e os malufistas desejavam a substituição de Leitão de Abreu no Gabinete Civil era compartilhada também pelo Governador Montoro e o Secretário Gusmão. Tanto que aquele mês, dias depois da visita do candidato do Governo e de seu fiel escudeiro ao Torto, Roberto Gusmão, aproveitando-se de uma audiência do Governador de São Paulo com Figueiredo, deixou que sua suspeita flutuasse no gabinete de Leitão.

— O senhor, para nós, é o símbolo da legalidade — disse Gusmão. Enquanto o senhor estiver no Palácio, achamos que não haverá golpe; e a sucessão correrá tranqüila.

O Ministro, contudo, não se deixou enfeitar:

— Eu só, não. O que eu falo e o que penso enquanto estiver aqui, é o que pensa e fala o Presidente. Ele não admite golpe nem a interrupção do processo democrático.

A possibilidade da derrota no Colégio Eleitoral não freqüentou os cálculos do deputado paulista até pouco depois da convenção do PDS. Naquele dia, 11 de agosto de 1984, Maluf, simplesmente, não considerava possível perder para Tancredo ou para qualquer outro adversário — faixas e cartazes com seu nome decoravam o auditório do 2° andar do Centro de Convenções de Brasília, desafinadas mas estridentes charangas acompanhavam o ritmo das palavras de ordem que o saudavam, papel picado jogado do alto adensava o clima de festa e ele mal dava conta dos abraços, beijos, apertos de mão e tapinhas nas costas que era obrigado a receber e a retribuir. A apuração dos votos terminara e Maluf ganhara a indicação do PDS com uma folga de 143 votos.

Os dois candidatos tinham se esforçado para que a convenção lembrasse as grandes celebrações dos Partidos norte-americanos em torno dos seus eleitos. Brasília estava acabando de viver uma semana atípica na sua história — gigantescas frotas de automóveis à disposição dos convencionais do PDS, coloridos grupos de belas jovens escaladas como recepcionistas no aeroporto e nos hotéis, boates, casas de massagens e cabarés requisitados para servir aos partidários de um e de outro candidato, avenidas e prédios públicos decorados com painéis e imensos balões; enfim, corria dinheiro solto, fácil e generoso como até então nunca se vira.

— O compromisso que nós temos é o de apoiar o candidato que sair vitorioso — ditara Andreazza na véspera de sua derrota ao visitar o local da convenção.

— Eu quero destacar a lisura da campanha do Ministro Mário Andreazza — retribuíra Maluf, no mesmo dia.

— Nunca, em minha experiência política, vi dois concorrentes leais como esses dois — conferiu, na ocasião, o chefe de gabinete do Ministro, Luiz Urquiza da Nóbrega.

Assim era, porque parecia.

Começou a deixar de ser no dia mesmo da convenção. Certo da vitória, Maluf preocupou-se menos em amealhar votos de última hora e mais em perseguir e cortejar um esquivo e desconfiado Andreazza. Abandonou o auditório do Centro de Convenções por duas vezes ao longo do dia e foi atrás do Ministro lembrar o acordo de apoio mútuo. Conseguiu, na hora do almoço, meter-se, sem ser convidado, no carro que levou o Ministro para um banho em sua casa. Esperou-o, sozinho, na sala de visitas. E sem que tivessem conversado um único instante a sós, acompanhou-o de volta.

Maluf acreditava, sinceramente, que Andreazza lhe proporcionaria, pelo menos, uma declaração satisfatória de apoio. Isso bastaria — o resto ficaria por sua conta e por conta da máquina administrativa do Governo, que seria mobilizada para elegê-lo Presidente. De resto, Maluf achava que Andreazza lhe devia um grande favor: fora a pedido dele que a convenção acabara antecipada de 5 de setembro para 11 de agosto. Andreazza queria disputá-la na condição de Ministro e a legislação em vigor exigia que ele deixasse o cargo até 15 de agosto, se pretendesse comparecer ao Colégio Eleitoral a 15 de janeiro de 1985. Maluf concordara, e não fazia muito tempo.

No dia da convenção, ele lembrou para um amigo o episódio da antecipação da data. Maluf estava em casa, em meados de julho passado, e recebeu a visita, inesperada, do Senador cearense José Lins, um dos fiéis assessores políticos do Ministro do Interior. Ouviu-o e telefonou, em seguida, para o gabinete do Deputado Prisco Viana, na Câmara Federal.

— Prisco, venha até minha casa. Está aqui o Senador José Lins que parece um pouco angustiado.

Os dois deputados anotaram a proposta de Lins:

— Vim aqui trazendo um apelo do Ministro Andreazza. Ele gostaria de que a convenção fosse antecipada para disputá-la ainda como Ministro. Esse gesto de compreensão, posso garantir, será correspondido.

Prisco argumentou que, taticamente, seria mais conveniente realizar a convenção depois daquela que escolheria Tancredo como candidato da Oposição; e indagou o que tanto afligia o Ministro.

— Ele tem medo de, se perder, não ser reconduzido ao cargo por Figueiredo.

Maluf abandonou, por instantes, a sala, trancou-se no seu gabinete e telefonou para Calim Eid no escritório eleitoral do edifício Bezerra de Menezes, no Setor Comercial Sul de Brasília.

— Acho que a idéia é boa — julgou o empresário. "O Andreazza, depois, vai poder nos ajudar mais na campanha até o Colégio".

Andreazza, sequer, cumprimentou Maluf no final da convenção. Aconselhado a fazê-lo pelo secretário-geral do Ministério do Interior, o coronel Rocha Maia, seu amigo, Andreazza concordou e chegou a se preparar para deixar a sala que ocupava no Centro de Convenções e ir ao encontro do deputado paulista. António Carlos Magalhães impediu:

— Não tem cumprimento porra nenhuma. Vamos embora. 

Puxou Andreazza pelo braço, empurrou-o para dentro de um elevador e escoltou-o até sua casa no Lago Sul. Maluf só tornaria a vê-lo no dia 22, quando conseguiu ser recebido por ele e deixou o Ministério sem seu apoio. Andreazza sentira-se traído na convenção; tivera menos votos do que esperara e soubera que Maluf ganhara muitos deles em troca de favores pessoais, recursos, passagens aéreas e cartões de crédito. O troco que começou a dar a Maluf, naquele dia em seu gabinete, ele o antecipara, de certa forma, ao Presidente Figueiredo em audiência no dia 13.

Na presença dos Ministros Leitão de Abreu e Octávio Medeiros, convocados para a ocasião pelo próprio Presidente, Andreazza queixou-se amargamente de Maluf, lamentou que o Governo não o tivesse ajudado, e comunicou:

— Não me sinto em condições de apoiar Maluf.

— Mas quem disse que eu estou te obrigando a apoiar? — escapou o Presidente.

Medeiros e Leitão divergiam quanto a Maluf. O chefe do SNI torcera por Andreazza até a convenção mas pensava, como pensavam os Ministros militares, que seria melhor eleger Maluf que um candidato da Oposição. O chefe do Gabinete Civil aplicou-se em encontrar um candidato que unisse o PDS na convenção. Como não fora possível, estava disposto a buscar a solução que fosse melhor para o projeto de redemocratização do país — e essa solução não era Maluf.

Leitão achava que Maluf seria derrotado pela aliança da Oposição com a dissidência do PDS; Medeiros, duas semanas após a indicação de Maluf pelo Partido, imaginava que ele sucederia Figueiredo.

— O Governo vai ter que usar tropa para garantir a posse do Maluf — dissera-lhe o Governador Divaldo Suruagy, de Alagoas.

— Não. O Governo vai ter que usar tropa para não permitir que Maluf sente na cadeira — corrigiu Medeiros.

Não foi preciso nem uma coisa nem outra. Andreazza, ao desertar das proximidades do candidato do PDS, indicara o caminho para evitar o recurso à tropa que Suruagy e Medeiros consideravam.

A vingança dos Governadores

— O maior culpado pela derrota de Maluf é o Presidente Figueiredo. Ele não demonstrou forças para ir de encontro à corrente contrária à candidatura do Paulo que se instalou no Palácio do Planalto. O Leitão, por exemplo, queria o mandato-tampão para ele mesmo exercer; o Ludwig queria o parlamentarismo para ele ser o Primeiro-Ministro. O Paulo, a esta altura, não tem mais a menor chance. Eu não digo isso publicamente para que ele não pense que eu sou mais um a desertar do barco.

Sem se preocupar, em momento algum, em disfarçar a irritação que o fazia acentuar determinadas palavras ou sublinhá-las com um gesto de cabeça, o Ministro Ibrahim Abi-Ackel reunira os jornalistas em seu gabinete, no dia 11 de dezembro de 1984, e resolvera desabafar. Não se incomodou ao ver que alguns deles, como a repórter Gioconda Mentoni, do JORNAL DO BRASIL, anotavam o que dizia. O Ministro introduzira o hábito de reuniões como aquela desde o início de sua gestão. Ele as utilizava para fazer circular informações ou opiniões do seu interesse, recados que invariavelmente chegavam aos ouvidos dos destinatários. O alvo principal de suas críticas, nos dois últimos anos de Governo, foi sempre o Ministro Leitão de Abreu.

— Em uma das raras vezes, depois da convenção, em que Figueiredo decidiu ajudar o Paulo, ele concordou em demitir o Leitão porque a chefia do Gabinete Civil da Presidência era o maior empecilho no caminho do candidato do PDS. Mas teve gente junto a Figueiredo que vazou a informação para Tancredo, que, por sua vez, a repassou à imprensa. O Presidente estava em viagem a São Paulo. Quando voltou a Brasília, os falatórios já eram grandes e ele voltou atrás em sua decisão.

Abi-Ackel fazia questão que todos soubessem, jornalistas ou políticos, que ele não suportava o chefe do Gabinete Civil da Presidência da República. Nada de pessoal, frisava sempre. Admirava-o, até, por sua cultura jurídica e modos refinados. Apenas considerava-o uma pessoa inteiramente deslocada no cargo que ocupava de coordenador político do Governo. Não lhe reconhecia mérito algum para desempenhar esse papel;

ressaltava a dificuldade do Ministro para relacionar-se com os políticos e seu pouco conhecimento da intimidade dos Partidos e das correntes que os formavam. Perto do fim do processo sucessório, Abi-Ackel estendia suas azedas observações ao próprio Presidente e aos militares em geral.

— Se vocês querem mesmo saber, esses militares nunca souberam governar. Eles só entendem de Exército, e Figueiredo, particularmente, é um dos que menos tiveram coragem de tomar decisões. Essa, também, é a opinião de vários parlamentares do PDS.

— Ministro, se muitos do PDS pensam assim, por que nunca trabalharam para tirar os militares do poder? — interrompeu um dos repórteres.

— Porque sempre esperamos que tivesse um militar que soubesse governar — respondeu rápido o Ministro.

Aliado, pelo menos desde o início daquele ano, do Deputado Maluf, o Ministro compôs com o empresário George Gazalle uma dupla empenhada em superar a resistência que Figueiredo opunha à aceitação do nome do ex-Governador paulista. No dia 5 de maio de 1984, recebido em audiência pelo Presidente no Palácio do Planalto, Abi-Ackel o advertira:

— Ou elegemos Presidente um nome do PDS ou o senhor não descerá a rampa do palácio no último dia do seu Governo. Será empurrado.

Lembrara, então, ao Presidente, que um sucessor da Oposição teria, se quisesse, material suficiente para detonar uma bateria de processos contra sua administração.

Figueiredo, aparentemente, não se impressionou com a advertência do seu Ministro. Que agora, rodeado de jornalistas, deixara correr em silêncio alguns segundos para produzir, em seguida, a estocada final do seu desabafo:

— A queda de Maluf começou depois da convenção, quando o Presidente deixou o poder no meio da rua. O Governo está oferecendo a vitória, de bandeja, a Tancredo Neves.

— Vencer a convenção é um problema meu. Vencer no Colégio Eleitoral é um problema do candidato do PDS e do Governo.

A máxima, de autoria de Heitor de Aquino, foi incorporada por Maluf à coleção de citações que gostava de repetir em contatos com políticos e membros do Governo — especialmente com os últimos. "Figueiredo nunca foi favorável ao nome do Paulo, só se referia a ele para falar mal, xingar. Mas tínhamos certeza de que ele e o seu Governo ajudariam a eleger o candidato do PDS", contou nos primeiros dias de fevereiro de 1985, Calim Eid. "Imaginar o contrário, seria o mesmo que achar que um sistema de forças que empolga o poder é capaz de perdê-lo sem nem ao menos lutar por sua manutenção".

Dado a frases mais elaboradas e aficcionado das imagens, Heitor elaborou uma teoria que encantou os políticos que lhe faziam a corte até antes da convenção do PDS. "Passado o momento da escolha do candidato, os que se sentirem derrotados por ele vestirão luto fechado. Haverá, então, a missa de sétimo dia, depois a de trigésimo, então alguém se lembrará: Bem, onde fica mesmo aquele apartamento que o falecido deixou? O luto será esquecido e a partilha terá início", acreditava Heitor, com a sabedoria dos que julgam conhecer as entranhas e o modo de operar do poder.

O Governo pouco ou nada partilhou com os que dissentiram da candidatura do PDS — e eles não pareceram nem um pouco interessados em que isso acontecesse. Os Governadores, que, em sua quase totalidade, tinham marchado com a candidatura Andreazza, foram os primeiros a marcar, claramente, distância do escolhido, e a emitir sinais de que estavam em trânsito para a companhia de Tancredo Neves. Quis Maluf reuni-los com Figueiredo ainda na noite de 11 de agosto. Pretendia que o Presidente os pressionasse desde cedo para impedir, depois, uma possível debandada deles.

Leitão de Abreu desfez a manobra. "Presidente, é melhor o senhor não suspender o seu repouso", sugeriu. Figueiredo sentia dores na coluna. Maluf insistiu: que o Presidente convidasse os Governadores para um churrasco no dia seguinte na Granja do Torto. O chefe do Gabinete Civil atropelou-o novamente: o mais indicado, propôs, seria Figueiredo receber os Governadores na segunda-feira em audiência coletiva no Palácio do Planalto.

Assim se fez. As 48 horas perdidas nas contas do candidato do PDS foram ganhas pelo candidato da Oposição, ungido na convenção do PMDB no domingo dia 12 daquele mês. No sábado à noite, na cozinha da casa de Andreazza, António Carlos Magalhães juntou todos os Governadores do Partido, à exceção de Roberto Magalhães, de Pernambuco, e Luiz Gonzaga da Mota, do Ceará, que permaneceram em seus Estados. O Vice-Governador Adauto Bezerra, do Ceará, estava lá e ouviu o discurso do ex-Governador da Bahia:

— Devemos, todos, negociar o apoio a Tancredo. Maluf não se elege de jeito nenhum. Se for eleito, não tomará posse. O povo não deixará que o Colégio Eleitoral se reúna para eleger Maluf.

— A melhor solução é não ficarmos com Maluf nem com Tancredo. Vamos procurar outro nome — atalhou o Governador Wilson Braga, da Paraíba.

— Vocês façam como quiserem mas amanhã mesmo tomarei posição — anunciou Antônio Carlos.

Braga e Júlio Campos, Governador do Mato Grosso, seriam os únicos a declarar sua adesão ao candidato do PDS — Campos, já na reunião com o Presidente na segunda-feira; Braga, mais tarde, acossado pelas bases do Partido no seu Estado, predominantemente malufistas. A posição de Antônio Carlos estava tomada desde que ele se convencera da inevitável derrota de Andreazza na convenção e começara a se encontrar, nas sombras, com Tancredo Neves. Ele chegou a sugerir a Figueiredo o nome de Tancredo como "uma saída de conciliação" na segunda semana de julho daquele ano. O Presidente ouviu e calou.

Antônio Carlos fechou, finalmente, o acordo com o ex-Governador mineiro apenas algumas horas após sua escolha na convenção do PMDB. Encontrou-o tarde da noite, na casa do Embaixador Paulo de Tarso Flecha de Lima, chefe do Departamento de Promoção Comercial do Itamaraty, onde António Carlos se hospeda sempre que vai a Brasília. Os dois ex-Governadores conversaram a sós durante um par de horas. O baiano antecipou ao mineiro que não "renderia grande coisa" para Maluf a audiência da segunda-feira de Figueiredo com os Governadores do PDS.

Estava certo. A reunião foi tensa, pontuada de críticas dos Governadores ao estilo político de Maluf. Registrada, no seu início, por fotógrafos e cinegrafistas, ela foi reproduzida em fita por um gravador que o coronel Dias Dourado, ajudante de ordem de Figueiredo, depositou sobre a mesa encabeçada pelo Presidente e cercada pelos Governadores. Figueiredo falou primeiro — apelou pela união do Partido, disse saber que muitos ali faziam restrições ao comportamento de Maluf como candidato, mas chamou atenção para o fato de que ele também, algumas vezes, era obrigado a "engolir sapos".

Os sapos seriam introduzidos, pelo Presidente, na audiência da semana seguinte que concedeu ao Senador Marcondes Gadelha.

— O Maluf é um sapo bem lubrificado. O Tancredo é um sapo envolvido em uma touceira de espinhos — comparou Figueiredo.

No encontro com os Governadores, ele não chegou a esse nível de detalhes ao abordar a questão dos sapos. Jair Soares, do Rio Grande do Sul, sugeriu o adiamento de uma definição, forneceu o mote que todos adotariam do lado de fora do palácio, sob o assédio dos jornalistas, de que era necessário, antes de tudo, realizar uma ampla consulta às bases estaduais do Partido. Afinal, os Governadores eram líderes com graves responsabilidades, obrigados a ouvir seus liderados.

Do lado de fora, até mesmo o Governador José Agripino Maia, do Rio Grande do Norte, trilhou a vereda aberta por Jair. Do lado de dentro da reunião, seguiu o largo caminho da contestação escancarada à escolha de Maluf. "Pessoalmente, não tenho condições de apoiar o candidato do PDS", antecipou. E bateu duro:

— Maluf, quando não consegue o apoio de um líder político, pinça seus liderados e os atira uns contra os outros para depois remetê-los contra o líder em questão, esfacelando, assim, a liderança tradicionalmente estabelecida.

Figueiredo ouviu Agripino com atenção — o corpo ligeiramente debruçado sobre a mesa, esfregando as mãos nervosamente. O Governa​dor ilustrou o que havia dito com o exemplo de sua família. Maluf, segundo ele, conseguira separar dois "irmãos políticos": Lavoisier Maia, primo em quinto grau e antecessor de José Agripino no Governo do Estado, ficou com Maluf na Convenção; José Agripino Maia, com Andreazza.

O governador encerrou a intervenção garantindo que um eventual período Maluf seria "o Governo da palavra de apenas um homem; que dizia tudo aquilo ao Presidente porque era leal e sincero com ele e porque planejava, ainda como Governador, visitá-lo no seu sítio de Nogueira, longe do poder mas em paz com a consciência".

— Obrigado, "Jajá", muito obrigado — agradeceu o Presidente sem esconder a emoção que o fez apertar as mãos à altura do peito; como se agradecesse do fundo do coração. "Jajá" é o apelido de Agripino Maia no Rio Grande do Norte.

— Ele não podia ter liberado os Governadores, não podia — lamentou Maluf no escritório eleitoral do Hotel San Marco, assim que soube do resultado da audiência. "Aquilo foi o nosso maior drama", reconheceria Calim Eid dois meses depois. Drama previsível, por sinal. Os Governadores do PDS acumulavam ressentimentos de Maluf.

Não gostaram de vê-lo passar, como um trator, por cima da liderança deles, indo buscar votos diretamente com os convencionais do Partido; sentiram-se incomodados por vê-lo se compor, na maioria das vezes, com seus tradicionais adversários políticos; reprovaram o comércio de votos estabelecido pelo candidato ou por seus aliados.

— Em Estado algum eu tentei atrair apoios sem passar antes pelo Governador e sem abordá-lo para que também aderisse à minha candidatura — defendeu-se Maluf em diversas ocasiões durante a campanha. "Fiz composições com aqueles que quiseram se compor comigo, sem discriminar ninguém. Minha vida é um livro aberto e eu desafio qualquer um a apontar um deslize que eu tenha cometido, por menor que seja".

A razão mais forte para que os Governadores se distanciassem de Maluf foi, disparada, sua péssima imagem pública. Merecidamente ou não, ele foi identificado com o regime próximo do fim e com todas as suas mazelas. Maluf deu motivos de sobra para isso: foi contra as "diretas já" quando 90% dos brasileiros eram a favor; recusou-se a criticar o Governo mais impopular das últimas duas décadas — só o fez quando a eleição estava perdida; deixou prosperar o perfil de um político vaidoso, auto-suficiente, autoritário, que não media conseqüências para alcançar seus objetivos; e cercou-se de parlamentares considerados os mais conservadores do Congresso.

Um dos cérebros de sua campanha, Heitor de Aquino, acreditava que a imagem pudesse mudar porque deveria mudar a posição dos principais veículos de comunicação do país em relação ao candidato, tão logo fosse superado o episódio da convenção do PDS. "Até antes, eles eram totalmente contra" achava Heitor. "Pensei que, depois da convenção, uns continuariam contra mas outros ficariam a favor. A unanimidade registrou-se novamente: todos fecharam com a candidatura de Tancredo. A imprensa elegeu o próximo Presidente".

Eleitos pelo voto direto em 1982 e de olho nas eleições de 1986, os Governadores temiam o preço a pagar se aderissem a um candidato que precisava da escolta da polícia quando se arriscava a caminhar pelo Centro de alguma grande cidade. O Presidente, de resto, não tinha condições de demovê-los. Como exigir apoio a um nome que, não poucas vezes, ele incluíra em meio a sonoros palavrões? A extensa carta que Antônio Carlos Magalhães enviou a Figueiredo, depois de aderir a Tancredo, recupera algumas das expressões que o Presidente manejava ao falar do deputado paulista.

De público, mesmo após a convenção do Partido, o Presidente se referiu a Maluf sempre de maneira a não se comprometer com sua escolha — muito menos com o que lhe acontecesse no Colégio Eleitoral. Foram pronunciamentos, em sua maioria, que traíram o cuidado da pena do Ministro Leitão de Abreu. ("Agora estou à vontade para dizer que o candidato do meu Partido — que é o meu candidato — é o Dr. Paulo Maluf, porque a maioria do meu Partido quer que o Dr. Paulo Maluf seja o candidato" — Figueiredo, na noite de encerramento da convenção do PDS. "A opção pelo nome ungido da vontade majoritária, portanto, não foi minha: foi do meu Partido. O apoio que me cumpre prestar ao Deputado Paulo Maluf traduz observância de princípio ético, imanente à vida partidária" — Figueiredo, ao ocupar uma cadeia nacional de rádio e televisão em 19 de setembro de 1984):

— O Leitão nos sabotou o tempo todo. Ele foi, sem dúvida, um dos algozes do Paulo — acusou, em meados de dezembro de 1984, o carioca e malufista Deputado Amaral Neto. "O Tancredo tem que mandar erguer uma estátua em homenagem a Leitão. Deve isso a ele".

Maluf, que nada deveu aos Governadores por ter ganho a convenção do PDS, ficaria devendo a eles, em boa parte, sua derrota no Colégio Eleitoral. O voto na convenção foi secreto e os Governadores não tinham como controlá-lo. O voto aberto no Colégio Eleitoral e um elenco mais reduzido de pessoas com direito a exercê-lo, foram fatores que reforçaram o peso dos Governadores. Eles se definiram, lenta e gradualmente, pelo candidato da Oposição — nem tão depressa que desestabilizasse, de vez, o candidato do PDS, como temia, entre setembro e novembro, o Senador Marco Maciel, da Frente Liberal; nem tão devagar que provocasse a impressão de que hesitavam entre Maluf e Tancredo.

— Tudo dependerá, agora, dos delegados estaduais ao Colégio Eleitoral. Eles estão nas mãos dos Governadores, que estão contra o Paulo — confidenciou Calim Eid em 8 de novembro de 1984 no gabinete do presidente da Câmara Federal, Deputado Flávio Marcílio, candidato a Vice na chapa de Maluf.

A derrota de Maluf estava selada quando Calim Eid produziu a confidência. Revelara-se inútil a decisão da Mesa do Senado, de maioria malufista, de introduzir o voto secreto para a indicação, pelas Assembléias Legislativas, dos delegados ao Colégio Eleitoral — 138 ao todo. Sob a estrita vigilância dos Governadores, eles foram sagrados em menos de duas semanas, sem dar tempo a que o candidato do PDS fizesse alguma coisa.

— Os Governadores nos pegaram de surpresa. Precisávamos de tempo para articular a escolha de delegados vinculados a Maluf. Mas o Hugo Napoleão, do Piauí, elegeu logo os dele, ainda no dia do anúncio do ato da mesa. Os demais Governadores seguiram seu exemplo — queixou-se Prisco Viana uma semana após a reunião do Colégio Eleitoral.

Mesmo em Estados onde Maluf dispunha de expressivos aliados, a indicação dos delegados não se fez inteiramente ao seu gosto. Em Sergipe, domínio da família Franco, cujo patriarca, o Deputado federal Augusto Franco, presidia o PDS nacional por sugestão de Maluf, a seleção dos delegados contemplou Tancredo Neves com a metade deles.

— Vocês têm muita confiança nas chances do Maluf mas eu não sei não — desculpou-se, à época, o Deputado Augusto Franco em encontro com Calim Eid.

O Governo dá as costas a Maluf

Ele desceu do táxi na área de estacionamento público, acenou para um jornalista que acabara de dar partida em seu carro, atravessou o amplo e bem cuidado gramado em diagonal e entrou no saguão do Palácio do Planalto. Era manhã do dia 6 de setembro de 1984, uma manhã muito seca em Brasília. E, ao chegar ali, onde durante 13 anos servira como um dos personagens mais influentes do regime que ajudara a instalar há mais de 20 anos, o capitão da reserva Heitor Ferreira de Aquino, prisioneiro dos seus inseparáveis suspensórios, foi obrigado a se identificar para os recepcionistas que eram, quase todos, seus velhos conhecidos.

— Eu vim encontrar o General Medeiros — anunciou Heitor. Um dos recepcionistas usou o telefone interno para saber do General se a visita poderia subir até o seu gabinete no 4° andar. Heitor ganhou um colorido crachá que prendeu à altura do peito, foi introduzido no elevador privativo de autoridades, e posto, dali a minutos, frente a frente com o chefe do SNI, Ministro Octávio Medeiros.

— É para processar? — perguntou Heitor.                  

 O General não soube responder de imediato. O Governo, os políticos, os candidatos à sucessão presidencial estavam atordoados com o acontecimento da antevéspera, quando um Ministro militar, pela primeira vez desde abril de 1964, tinha sido acusado, publicamente, de apoiar um corrupto, de trair a revolução e de facilitar negócios para amigos seus. O acusado foi o Ministro Délio Jardim de Mattos, da Aeronáutica. O acusador, o ex-Governador Antônio Carlos Magalhães, da Bahia.

Na reinauguração da estação de passageiros do aeroporto internacional de Salvador, sob o testemunho do Presidente Figueiredo, o Ministro da Aeronáutica dissera que "a História não fala bem dos covardes e, muito menos, dos traidores". Sem em momento algum referir diretamente Antônio Carlos ou os dissidentes do PDS que aderiram à candidatura de Tancredo Neves, o Ministro os advertira de que "o caminho do progresso" não era “o caminho dos conchavos com a esquerda incendiária, nem, tampouco, dos conciliábulos com os mercadores de consciência, travestidos de independentes de ocasião".

O ex-Governador soube do contundente discurso do Ministro em seu apartamento do bairro da Graça, onde, à noite, receberia os cumprimentos por comemorar mais um ano de vida. Antônio Carlos gastou menos de uma hora para revisar a nota, originalmente escrita pelo Deputado estadual Barbosa Romeu, seu amigo e escriba de plantão, e a liberou para os jornalistas. Não atendeu, sequer, ao apelo que ouviu, por telefone, do candidato da Oposição à Presidência, que preferia que o discurso do Ministro tivesse ficado sem uma resposta tão dura como aquela.

— Trair a Revolução de 1964 e a memória de Castelo Branco e Eduardo Gomes é apoiar Maluf para Presidente. Trair os propósitos de seriedade e dignidade da vida pública é fazer o jogo de um corrupto, e os arquivos dos órgãos militares estão com as provas da corrupção e da improbidade — atacou o ex-Governador baiano.

— O Antônio Carlos mostrou a todos nós, políticos, ao responder daquela forma ao Délio, que o regime militar, de fato, tinha acabado — reconheceria, no final de janeiro de 1985, o Deputado Thales Ramalho.

De pé ante o chefe do SNI, Heitor de Aquino estava menos preocupado com a interpretação que pudesse ser feita do episódio e mais com os reflexos que ele poderia gerar na candidatura do Deputado Paulo Maluf. Heitor, Calim Eid e Maluf, ainda na noite do dia 4, concluíram que a ausência de uma reação oficial à nota do ex-Governador da Bahia serviria para libertar do medo os políticos do PDS que se inclinavam por aderir a Tancredo Neves mas que receavam represálias do Governo.

— Ou se faz algo contra Antônio Carlos ou o regime se desmoraliza de vez e a sucessão estará perdida — decretara Calim Eid. Maluf estava decidido a processar o ex-Governador baiano por crime de injúria, calúnia e difamação e despachara Heitor para saber no Palácio do Planalto qual seria a atitude do Governo.

— É para processar, sim. O Délio vai dar uma resposta amanhã e vai processar, também — revelou o General Medeiros ao reencontrar Heitor depois de ter ido ao gabinete do Presidente, onde passara 40 minutos. O assessor de Maluf deixou o gabinete do chefe do SNI sem acreditar muito no que ouvira. Ele não escondia o orgulho de conhecer bem o Governo por dentro e por fora e de se julgar um razoável analista político.

Não acreditara, por exemplo, que vingasse a proposta de prorroga​ção do mandato do presidente Figueiredo — e ela não vingou, embora tenha se arrastado até o final da sucessão. Não dera importância às articulações do ministro Leitão de Abreu para o surgimento de um candidato de consenso do PDS — elas fracassaram. Tampouco perdera muito tempo em se preocupar com o possível restabelecimento da eleição direta para a sucessão do Presidente Figueiredo — sabia que os chefes militares não a admitiam. Era justamente na capacidade deles de enquadrarem o presidente e todo o seu governo que Heitor ainda apostava para conseguir eleger o candidato do PDS.

— Eu tinha certeza de que os Ministros militares eram a última expressão de uma racionalidade que já faltava ao Presidente, ao Governo e aos políticos de uma maneira geral — confessou Heitor na primeira semana de fevereiro de 1985 no pioneiro e mais modesto escritório eleitoral de Maluf, no edifício Bezerra de Menezes, no Setor Comercial Sul de Brasília.

A certeza de Heitor era compartilhada pelo Deputado Amaral Neto, um político de íntimas ligações com os militares. Curioso por conhecer a reação do Governo à nota de António Carlos, Amaral visitou o Ministro da Aeronáutica em sua casa na manhã do dia 8.

— Não se preocupe, Amaral — aconselhou Délio à beira da piscina. "Se o Presidente não tomar uma atitude firme, será tutelado pêlos Ministros militares".

Excitado, o deputado deixou o Ministro e seguiu para a casa do Deputado Flávio Marcílio, presidente da Câmara Federal. Antes de fartar-se com a feijoada oferecida a um grupo de políticos, ele confidenciou para o anfitrião que "algo de muito grave" ocorreria no país.

— Se Figueiredo não fizer nada, os militares tomarão conta dele — garantiu.

Os Ministros militares, com efeito, estavam inquietos com o rarefeito empenho do Presidente para eleger o candidato do PDS. Para eles, o projeto de abertura política previa a devolução do poder aos civis mas não contemplava para agora a eleição de um candidato da Oposição. Consideravam oportunistas os dissidentes do PDS que tinham se juntado à candidatura de Tancredo, não aceitavam que o Partido oficial perdesse em um Colégio Eleitoral onde era maioria — e, uns mais que os outros, desejavam, sinceramente, que Maluf fosse o sucessor de Figueiredo. O deputado ganhara a amizade e a torcida deles; desbancara, no meio militar, a preferência por Aureliano Chaves, que ali perdera prestígio ao defender as "diretas já".

— Paulo, você é a nossa salvação — comunicara o Ministro Walter Pires ao candidato no dia de sua vitória na convenção do PDS. Maluf, ao telefone, agradecera o gesto do Ministro do Exército.

Como lhe ficaria agradecido, mais tarde, a ele e aos Ministros Valdir de Vasconcelos e Délio Jardim de Mattos, por um variado lote de iniciativas para dificultar ou impedir a eleição do ex-Governador mineiro. Do comportamento do Ministro Alfredo Karam, da Marinha, o candidato do PDS não guardaria boa recordação. Karam tentou manter-se à margem do processo sucessório e, sempre que foi obrigado a intervir, o fez no sentido da assimilação, pelo regime, da vitória de qualquer um dos candidatos. Ou de qualquer mudança na Constituição aprovada soberana​mente pelo Congresso.

Pouco depois de substituir, a partir de 19 de março de 1984, o demitido Ministro Maximiano da Fonseca, o Almirante Karam participava de uma cerimônia no Rio de Janeiro quando foi chamado, às pressas, para uma reunião no Palácio do Planalto com o Presidente Figueiredo. Lá estavam os demais Ministros militares. A pauta do encontro limitava-se a um só tema: o que fazer ante a perspectiva de o Congresso aprovar a emenda Dante de Oliveira?

— Presidente, precisamos tomar uma providência — sugeriu, vagamente, um dos Ministros.

— Você quer dizer virar a mesa? Isso só acontecerá comigo morto ou comigo deposto — atalhou Figueiredo.

— Presidente, não será preciso nem uma coisa nem outra porque a Marinha está com o senhor — definiu-se Karam.

O Ministro definiu-se contrário, no final de agosto daquele ano, ao plano de ação proposto por seus colegas a Figueiredo, redigido por Waldir de Vasconcelos, e que cobrava a adesão, sem limites, do Governo à candidatura Maluf. O objetivo final do plano era "contribuir efetivamente para a vitória do candidato do Governo no Colégio Eleitoral em janeiro de 1985". Os objetivos parciais eram em número de 5:

a) Dar ao Presidente da República a centralização do processo.

b) Transportar a união das Forças Armadas do campo das palavras para o das ações concretas.

c) Harmonizar ações e opiniões dos Ministros da Casa.

d) Engajar os Ministros civis e suas estruturas, em todos os níveis, no esforço de consecução do objetivo final.

e) Vencer o bloqueio da imprensa contra o candidato e órgãos do Governo.

O plano, que era secreto, acabou publicado “pelos jornais e negado pelo porta-voz da Presidência da República; jamais foi adoçado. Como jamais o Governo tomaria qualquer atitude contra a resposta de Antônio Carlos Magalhães ao discurso do Ministro da Aeronáutica — nem ele nem o próprio Ministro”.

— Coitados, não estão acreditando na resposta do Délio. Estão muito enganados — comentara com um assessor o General Medeiros, mal Heitor abandonara seu gabinete na manhã do dia 6. "O Antônio Carlos pisou nas dragonas do Délio. O Governo acabou", constatou o Ministro da Justiça quando Heitor, metido novamente em um táxi, estava a caminho do escritório eleitoral de Maluf. Eufórico com a repercussão do seu gesto, Antônio Carlos atendeu o telefone em Salvador quase ao mesmo tempo em que Heitor, em Brasília, contava o diálogo com Medeiros ao candidato do PDS:

— Você não tem medo de fazer essas acusações contra o ministro? — provocou do outro lado da linha o Senador Guilherme Palmeira.

— Não vão fazer nada comigo. Conheço as entranhas do regime — rejubilou-se o ex-Governador da Bahia. Que uma semana antes, a propósito, recebera a visita reservada do tenente-coronel Dias Dourado, ajudante-de-ordem do Presidente da República. Dourado pediu-lhe que poupasse, em suas críticas ao Governo, o Presidente e seus familiares. "Pode dizer ao Presidente que eu nada direi contra ele nem contra os seus", comprometeu-se Antônio Carlos.

Disse, apenas, contra o Ministro da Aeronáutica. E o que disse ficou por dito.

Tenso, ainda irritado com a saraivada de perguntas incômodas que fora obrigado a responder em sua habitual entrevista coletiva de todas as tardes, o Deputado Paulo Maluf atravessou, em passos largos, a extensão do corredor entre o elevador e a porta do seu gabinete no 8° andar do hotel San Marco mas, ao invés de por ali penetrar, deteve-se à porta da sala destinada a Heitor de Aquino.

— Essas entrevistas são uma tortura para mim. Parecem sessões de um tribunal de inquisição onde eu faço o papel de réu — queixou-se.

Antes de desaparecer por trás da porta de vidro do seu gabinete, liberou outra queixa:

— Lutar contra o PMDB é fácil. Agora, lutar contra o PMDB e o governo é foda!

Exagero à parte, aquele 17 de outubro de 1984 era um dia particularmente infeliz da campanha do candidato do PDS à sucessão presidencial. Ele vinha, nas últimas 48 horas, de uma reunião improdutiva com secretários-gerais de cinco Ministérios, não conseguira que o Congresso aprovasse um projeto de regulamentação do Colégio Eleitoral que atendesse às suas conveniências, e assistira à adesão oficial dos Governadores da Bahia e do Piauí à candidatura do seu adversário.

Heitor, àquela altura da campanha, já registrará em seu diário, em três ocasiões, os sinais do seu desencanto:

18.8. — "Se o quadro político não sofrer alteração, Tancredo está eleito”. 9.9. — "Vôo para Brasília com a sensação de que será muito difícil ganhar essa eleição com tal clima de má vontade". 23.9. — "O apoio do Governo é sem nenhuma convicção. Estou convencido de que perdemos essa eleição".

Maluf perdera Andreazza, os Governadores do PDS, os delegados estaduais do Partido do Colégio Eleitoral e não ganhara o apoio do Governo federal. Somente três Ministros civis o ampararam: os da Justiça, Indústria e Comércio e Planejamento. Os ministros da Previdência Social, Minas e Energia e Educação resistiram todo o tempo em ajudá-lo. O chefe do Gabinete Civil, secundado pelo líder do PDS na Câmara, atuou para derrotá-lo.

No dia 16 de outubro de 1984, Leitão de Abreu recebeu o ministro Murilo Badaró, da Indústria e Comércio, que estava aflito com a tendência do Governador Divaldo Suruagy, de Alagoas, de ficar com a candidatura de Tancredo Neves.

— Não se preocupe porque há outras alternativas em exame para a questão sucessória — acalmou-o Leitão.

Badaró saiu do gabinete do chefe da Casa Civil direto ao encontro do General Medeiros. Contou-lhe o que ouvira.

— O que será que o Dr. Leitão tem na cabeça? — pensou o General em voz alta. E ele mesmo completou: "Ontem, o Ludwig passou a tarde com ele".

De Leitão, naquele mesmo dia, Otávio Germano, presidente da Caixa Econômica Federal no Rio Grande do Sul, ouviu a previsão curta e grossa:

— O Maluf está liquidado!

Praticamente a mesma coisa seria dita, nos dias seguintes, por Ministros e políticos de expressão do PDS. No dia 27, logo após deixar o gabinete do General Rubem Ludwig no Palácio do Planalto, o Ministro César Cais virou-se para um amigo e comentou:

— Está tudo perdido.

"Está tudo perdido", foi o que disse, quatro dias depois, o Ministro Delfim Netto ao Deputado Flávio Marcílio. Na noite do dia 22 de novembro, ocupando uma poltrona ao lado da que abrigava o corpanzil do ex-Prefeito Reinaldo de Barros no vôo que os levaria de Brasília a São Paulo, o ex-Governador Ney Braga, do Paraná, revelou o que disse ter ouvido do Ministro Leitão de Abreu algumas horas antes:

— Não basta derrotar o Maluf, é preciso varrê-lo da vida pública e eu já sei qual a bala de prata que fará isso: a decisão do Tribunal Superior Eleitoral contra a fidelidade partidária no Colégio Eleitoral. Dada a decisão, eu vou procurar o Presidente e sugerir-lhe abandonarmos essa candidatura e fazermos de Tancredo o candidato de consenso.

O tribunal negaria três vezes a exigência de fidelidade partidária para a sucessão presidencial — a primeira a 7 de novembro em resposta a uma consulta do Deputado mineiro Gerardo Renaut, do PDS; a segunda a 27 de novembro; a última, a 4 de dezembro, quando se recusou a arquivar a ata do Diretório Nacional do Partido que fechara questão em torno da candidatura do deputado paulista.

O fechamento de questão, se acatado pelo TSE, obrigaria os membros do PDS no Colégio Eleitoral a votarem em Maluf sob pena de perda de mandato. "Agora, está tudo consumado", comemorou o Deputado Wilmar Pális, do PDS carioca, tão logo foi informado do destino da ata do seu Partido. Ex-malufista, Pális abandonara o ombro do candidato do PDS e pousara nas costas do candidato da Oposição após a rejeição, pelo Congresso, da emenda das "diretas, já".

Os principais chefes militares abandonaram Maluf mas não marcha​ram, necessariamente, atrás de Tancredo. Ante a irreversibilidade de seu triunfo e as garantias que o candidato ofereceu de que seu Governo não permitiria a subversão da ordem nem compactuaria com movimento algum de revanchismo, eles simplesmente se resignaram. A medida da resignação foi dada, no dia 27 de novembro, pelo porta-voz do Ministro do Exército, General Glênio Pinheiro, em conversa com o Deputado Prisco Viana:

— Está tudo bem. Não haverá revanchismo e nós vamos para Portugal.

O Ministro Walter Pires, que Figueiredo pensara em indicar Embaixador brasileiro em Portugal, recebera a garantia de Tancredo de que se mudaria para Lisboa depois de 15 de março de 1985. Os Ministros da Aeronáutica e do Estado-Maior das Forças Armadas venceram o mês da eleição do novo Presidente entretidos em manobras para fazer os seus próprios sucessores.     O Ministro da Marinha perdera, no início de fevereiro, a esperança de permanecer no cargo por mais um período de Governo.

A espera, inútil, do milagre

O repouso do casal Rui e Fernanda Guerra, no seu quinto dia de lua-de-mel, foi interrompido no meio da tarde do dia 17 de dezembro de 1984 quando o telefone tocou na suíte n° 4 do aconchegante Hotel Alberge de L'Ermitage, na praia de Búzios, litoral do Rio de Janeiro. Quinze minutos depois, a sucessão do Presidente Figueiredo estava instalada dentro da suíte, ocupando a conversa entre Rui e Fernanda. Antes da ligação, os dois se preocupavam, apenas, com a mudança definitiva de São Paulo para Brasília, mas o telefonema os levaria a, no dia seguinte, suspender temporariamente o sossego que o casal planejara para durar pelo menos duas semanas. A ligação, disparada de São Paulo, pôs Guerra em contato com um emissário filhos do empresário Calim Eid, coordenador da campanha do Deputado Paulo Maluf, que tinha um favor a lhe pedir:

— O Calim precisa de você em Brasília, amanhã. Ele quer que você procure o Aureliano e lhe diga que Maluf topa renunciar à candidatura se ele desfizer a aliança com Tancredo e se lançar candidato para enfrentá-lo no Colégio Eleitoral.

Guerra não estranhou o pedido — nem sua escolha para intermediar a proposta. Maluf era um candidato sem chance alguma de vencer, que contava os dias que faltavam até a reunião do Colégio Eleitoral, e que se empenhava para chegar até lá com um contingente de votos que não fosse assim tão reduzido; que não representasse a derrota arrasadora prevista por seus desafetos, capaz de truncar, em definitivo, sua carreira política. Amigo de Calim Eid e do próprio Maluf desde a época em que vivia em São Paulo, Guerra aproximara-se, em 1980, do Vice-Presidente Aureliano Chaves. Apostara na candidatura dele, realizara missões políticas a pedido de assessores do Vice-Presidente, mas sempre se mantivera discreto e a salvo da curiosidade dos jornalistas.

Como representante, em Brasília, da Cooperativa Central dos Produtores de Açúcar e de Álcool do Estado de São Paulo (Copersucar), Guerra passava boa parte do seu tempo em uma intensa ponte aérea entre São Paulo e a Capital da República. Foi ali que ele mais uma vez desembarcou, na manhã do dia seguinte, tomou um táxi e seguiu direto para o Palácio do Jaburu, residência oficial do Vice-Presidente República. Aureliano o aguardava, avisado de sua visita desde o dia anterior. Guerra dispensou qualquer introdução e expôs, de forma concisa, o que lhe dissera o filho do principal auxiliar do candidato do PDS. A proposta não surpreendeu o Vice-Presidente. Ele acompanhara, a distância, seu nascimento e a complexa rede de contares tecida ao seu redor.

Tudo começara, afinal, ainda em meados de novembro passado. Calim Eid convocou os Deputados Edson Lobão e Bonifácio Andrada e os pôs a par do seu plano, desconhecido pelo candidato do PDS.

— Acho que o nosso Partido tem de garantir seu direito de escolher o próximo Presidente da República. Estamos derrotados, todos sabemos. E não temos nada contra o Aureliano. Se o convencermos a sair candidato, ainda teremos tempo de derrotar o Tancredo. Lobão, você conversa com o Geisel sobre isso, veja o que ele acha. Andrada, você procura o Aureliano e sonda o homem — determinou Calim no seu gabinete do Hotel San Marco.

Lobão foi ao encontro do ex-Presidente no seu escritório no Centro do Rio de Janeiro.

— Acho isso difícil, Lobão. O Aureliano já assumiu muitos compromissos, já acertou acordos com o Tancredo Neves. Ele não tem mais como recuar — considerou Geisel.

Lobão mudou de assunto. Dedicou-se, durante um quarto de hora, a fazer a defesa de Maluf:

— Ninguém provou nada contra ele. O Montoro passou-lhe um atestado de probidade administrativa. Investigou meses e meses e não encontrou nada. Agora o acusam de invadir a área dos Governadores, mas ele só agiu como candidato, buscou votos onde tinha votos.

O deputado imaginou que poderia ter dobrado a inflexibilidade do ex-Presidente. Retomou o plano de Calim.

— A proposta é inviável. Mas, se você quiser, procure o Marco Maciel para conversar sobre isso — aconselhou Geisel.

Seria perda de tempo. Maciel, mais que Aureliano, descobrira muito cedo que a candidatura Tancredo Neves seria a única capaz de impedir a eleição de Maluf e de vir a significar uma transição sem traumas de um regime autoritário para outro que pretenda redemocratizar de vez o país. O Vice-Presidente, emperrado nas questões da política doméstica do seu Estado, hesitara em caminhar na direção de um acordo com Tancredo;

Maciel, não, apressara o passo e empurrara os indecisos. A menos de um mês de ganhar o direito de subir a rampa do Palácio do Planalto ao lado do ex-Governador mineiro, não seria agora que o senador se lançaria em uma aventura.

— Calim, gostaria de ficar de fora dessa negociação. Não creio que ela possa resultar em alguma coisa de útil — pediu Lobão ao retornar do Rio de Janeiro.

O Deputado Bonifácio Andrada foi ao encontro de Aureliano preocupado. Antes, prevenira a um amigo:

— Não sei como ele pode reagir, conheço bem o Aureliano, ele pode ficar nervoso. Mas, se eu não disser nada, não fizer nada, vou ficar com a consciência culpada por não lhe ter levado a proposta.

O Vice-Presidente conheceu a idéia de Calim Eid, fez silêncio, olhou para o teto do Palácio do Jaburu e entrelaçou os dedos. Quando falou, parecia que não escutara o que acabara de escutar. Andrada entendeu e não insistiu.

Calim Eid, em conversa no final de novembro com o Ministro Delfim Netto em seu gabinete de Brasília, examinou a possibilidade de Maluf renunciar à candidatura e sugeriu:

— E se lançarmos o Aureliano? Ele é o único que ainda pode unir o PDS.

— Esse filho da puta, não. O Presidente nunca vai aceitar — cortou o Ministro.

Calim também não insistiu — preferiu recorrer à ajuda de Guerra. E foi através dele, ainda na manhã de terça-feira 18 de dezembro, que soube que Aureliano concordara em recebê-lo no Palácio do Jaburu às 22 horas. O encontro jamais ocorreria. No fim da tarde, o Vice-Presidente telefonou para Guerra e o avisou que Calim deveria se reunir às 19 horas, no apartamento do Deputado Norton Macedo, do PDS paranaense, com o ex-Governador Ney Braga.

O auxiliar de Maluf mergulhou silencioso no seu Gálaxie preto e foi, sozinho, ao encontro de Braga, depois de participar de uma improvisada festa de aniversário para Heitor de Aquino, promovida pêlos funcionários do escritório eleitoral do candidato do PDS. Estranhou a disposição do ex-Governador de abordar todos os assuntos e de evitar aquele responsável pela reunião.

— Olha, Ney, que história é essa? Vamos direto à proposta — determinou Calim em um dos quartos do apartamento. Ele preferira conversar ali e evitar a sala principal porque receava que algum gravador, escondido, registrasse o diálogo.

— Sua idéia é fantástica — intrometeu-se no quarto e na conversa Norton Macedo o dono do apartamento, que Calim pensava estar ausente. "Só que fizemos algumas consultas e o Aureliano está impedido de ser candidato porque substituiu o Figueiredo quando ele viajou recentemente ao Paraguai. A lei não permite".

A última tentativa de alterar o desfecho previsível da sucessão do Presidente Figueiredo morreu entre as paredes do apartamento do Deputado Norton Macedo. O candidato do PDS, que só soube do que se passara porque lera algo a respeito nos jornais, telefonou de São Paulo, no dia 24, para Calim Eid que estava em Brasília.

— Que loucura é essa que li no jornal, Calim? — espantou-se.

— A história tem um grande fundo de verdade. Eu, de fato, articulei tudo isso — confessou o empresário.

— Mas se tivesse dado certo e o Aureliano pudesse sair candidato? — insistiu Maluf.

— Então eu te convenceria a renunciar — desfechou Calim Eid.

Derrotado bastante tempo antes do dia 15 de janeiro de 1985, o deputado paulista conviveu durante os últimos 70 dias de campanha com o fantasma da renúncia. Ora apresentado por adversários do próprio PDS, ora por aliados próximos ou distantes, ora até pelos seus próprios assessores, o fantasma passeou pelos corredores do Hotel San Marco e chegou mesmo a ser admitido no gabinete do candidato. Em meados de outubro, ele ocupou lugar à mesa de reunião com Maluf, Calim Eid e Heitor de Aquino.

— A pressão está aumentando, Paulo — comentou Calim.

— Eu sei, mas eu não vou renunciar, não existe um plano para substituir a renúncia — escapou Maluf.

— A imprensa não perdoaria jamais a renúncia. Iria lembrar o resto de sua vida — socorreu-o Heitor.

— É isso mesmo: se eu renunciar, passarei 40, 50 anos da minha vida ouvindo a mesma pergunta em todos os cantos do Brasil: por que o senhor renunciou? — calculou o candidato.

Em duas ocasiões, entre outubro e novembro, Maluf pensou ter identificado quem estava por trás do fantasma.

— O Newton Cruz quer a minha renúncia para virar a mesa — acusou ele, certa vez.

— O Leitão quer minha renúncia para sair candidato. Com a renúncia, o Tancredo perde o apoio da Frente Liberal e vai ter que surgir outro nome. Ele pensa que o nome vai ser o dele, ou então o do Marchezan — analisou Maluf.

O Ministro Delfim Netto também quis, por outros motivos, que Maluf renunciasse.

— O Paulo tem que renunciar senão o Tancredo ganha e vem aí uma onda de revanchismo contra o Governo — disse o Ministro a Calim Eid no dia 17 de outubro.

— Mas qual é o plano? — perguntou Calim.

Delfim desconversou. Plano, na verdade, ele tinha — era a criação do chamado "fato novo", acalentado por múltiplas cabeças do Governo e de fora dele, e que assumia várias faces, ao sabor dos interesses postos em jogo. Uma das faces foi a da prorrogação do mandato do Presidente Figueiredo. Na segunda semana de setembro, o Deputado Flávio Marcílio convidou à sua casa o Ministro Abi-Ackel, o reitor da Universidade de Brasília, José Carlos Azevedo, o Deputado Edson Lobão e o empresário George Gazale.

— O quadro político está muito difícil, será quase impossível revertê-lo — expôs Marcílio. — Devemos buscar outra solução para unir o PDS, para evitarmos a vitória da Oposição. E a melhor solução seria a prorrogação do mandato do Presidente por dois anos.

Gazale foi escolhido para procurar Figueiredo. Telefonou para Marcílio, no dia seguinte, e prestou conta da missão:

— O Presidente não aceita a prorrogação em hipótese alguma. 

O General Medeiros e o Ministro Delfim Netto não pensavam assim. No início de outubro, em duas audiências que concedeu ao Deputado Francisco Studart, o chefe do SNI defendeu a permanência de Figueiredo no poder e encomendou um projeto que tornasse isso possível. Studart redigiu uma emenda à Constituição que fazia de Figueiredo e de Aureliano Chaves candidatos natos, no Colégio Eleitoral, à reeleição. A emenda reduzia o próximo mandato presidencial para quatro anos e restabelecia, ao seu final, as eleições diretas que, no começo de 1984, o General Medeiros só admitia para 1990. Para que ela atraísse o número de votos necessários à sua aprovação pelo Congresso, a emenda previa a prorrogação dos mandatos de deputados e senadores para coincidir o seu término com eleições gerais em 1988.

— O General Medeiros me disse que o problema, agora, é saber quem vai propor a emenda. Ele, por enquanto, não sabe — confidenciou o deputado a um amigo no dia 1° de novembro.

Tampouco sabia o Ministro Delfim Netto quem seria capaz de levar adiante a idéia que esboçara, no final de outubro, em reunião com seu colega Mário Andreazza. O Ministro do Planejamento pretendia o envio ao Congresso de uma emenda constitucional que dissolvesse os Partidos políticos e introduzisse um mandato-tampão, de um ou dois anos, a ser conferido ao Presidente Figueiredo ou a outro nome que se comprometes​se com um Governo de ênfase basicamente administrativa. Delfim não descartava a hipótese da transformação do atual Congresso em Assembléia Nacional Constituinte e advogava eleições diretas para Presidente logo a seguir.

O "fato novo", que o ex-Deputado mineiro Zezinho Bonifácio ensinava como capaz de revogar o "fato consumado", esbarrou em duas barreiras intransponíveis: na irremovibilidade da candidatura Maluf e na decisão dos Partidos de oposição de impedirem a aprovação, pelo Congresso, de qualquer coisa que alterasse as regras do processo sucessório e adiasse a vitória que parecia estar ao alcance da mão de Tancredo. Figueiredo, de resto, desencantado com os políticos, o Governo, o exercício do poder e com o povo, que achava não lhe reconhecer os méritos, colaborou para liquidar a miragem do "fato novo". Não adotou as sugestões que lhe foram oferecidas — salvo a do Ministro Leitão de Abreu de se resignar com a derrota de Maluf.

— Ninguém acredita mas eu não quero ser Presidente. Entre o Império da China e minha quarta estrela de General, eu prefiro a quarta estrela — garantira Figueiredo ao Deputado Edson Lobão pouco depois de ser indicado pelo então Presidente Geisel como seu sucessor.

— Eu quero ser Presidente do Brasil e ainda o serei. Pode não ter sido dessa vez mas — quem sabe? — poderá ser na próxima. Eu prefiro isso à vida de empresário bem-sucedido que não precisaria se preocupar com nada — ditou o Deputado Paulo Maluf um dia após sua derrota no Colégio Eleitoral.

5. A vitória civil

A opção pelo fato consumado

Recostado na cadeira giratória de couro marrom em seu escritório de trabalho no 8° andar do Hotel San Marco, um dos 15 hotéis do Centro de Brasília, o Deputado Paulo Maluf lia atentamente um documento sigiloso de seis páginas, contendo revelações sobre o progressivo envolvimento de setores do Governo com a candidatura Tancredo Neves. Encerrada a leitura, na manhã de 18 de setembro de 1984, girou a cadeira para o lado direito, segurando com as duas mãos o texto classificado com o número 23 e, meticulosamente, introduziu-o no triturador de papéis instalado em uma pequena mesa de madeira, onde repousa um inútil cinzeiro. Quando o localiza com os olhos Maluf recorda:

— Me sinto muito melhor desde que deixei de fumar, há três anos. Eu fumava muito, mas desse cigarro comum...

Apenas seu principal assessor, o empresário Calim Eid, receberia uma cópia daquelas revelações e, como Maluf, tinha que destruí-la. Desde que vencera Andreazza na Convenção do PDS, Maluf era servido, diariamente, com aquele tipo de "paper" preparado por cinco pessoas, entre as quais o Deputado Prisco Vianna, do PDS baiano, e Marino Pazzagliani, um antigo auxiliar com vários canais de comunicação no SNI.

Nesses relatórios sigilosos, redigidos entre as 6 e 7 horas da manhã, eram feitas sugestões para a campanha, criadas frases para serem lançadas na entrevista diária, às três da tarde, e tecidas análises sobre o noticiário dos jornais. No documento do dia 18, porém, sobressaiam dados que atestavam o claro afastamento de áreas centrais do Governo da campanha malufista — e sem Governo, reconhecia o próprio candidato, a vitória era rigorosamente impossível.

O "paper" informava que: l) O Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA), subordinado à Secretaria de Planejamento da Presidência da República, estava passando estudos para o ex-Governador de Minas. 2) Leitão de Abreu instruíra Carlos Atila a não descredenciar as agências de propaganda que se engajavam na candidatura da Aliança Democrática. 3) Apesar de ser líder das agências que ajudariam a campanha oposicionista, a DPZ receberia a "maior mídia publicitária" do país, por conta da receita federal, dirigida pelo secretário Francisco Dornelles, sobrinho de Tancredo. 4) O Itamaraty escava enviando ao exterior, especificamente às Embaixadas brasileiras, sinopses com um tom pessimista em relação à candidatura oficial. 5) O segundo escalão de vários ministérios auxiliava, com recursos. Estados governados por dissidentes da Frente Liberal.

Depois de todas as más notícias, Maluf fora brindado com uma sugestão: a ida do Ministro Walter Pires a Figueiredo. O Presidente deveria ser convencido pelo velho amigo a atrelar o Palácio do Planalto ao candidato do Governo. Bem que os Ministros militares tentaram — inutilmente, porém. Na verdade, mais do que Maluf perder posições-chave no terreno da sucessão, ao que se assistiu foi Tancredo avançando, desenhando um círculo de acordos que envolviam todos os segmentos nacionais, acabando por neutralizar o Governo.

Tancredo já havia, naquele momento, consolidado o apoio do empresariado nacional, herança da campanha do Vice-Presidente Aureliano Chaves. Ainda em abril, empenhado na candidatura de Aureliano, o presidente da poderosa Confederação Nacional da Indústria, Senador Albano Franco, ofereceu almoço de 240 talheres ao Deputado Paulo Maluf, em Brasília. Enquanto o candidato discursava acompanhado por ostensivos ares de desinteresse e olhares de irritação, o sergipano Franco cochichava com o presidente da Federação de São Paulo, Luís Eulálio Bueno Vidigal. Depois, antecipou:

— Oitenta por cento do empresariado estão com Aureliano. Se não for ele, acabarão indo todos com Tancredo, se ele sair candidato.

E três dias após o Senador José Sarney deixar a presidência do PDS, começava a 14 de junho de 84, em Paris, o trabalho junto ao empresariado internacional.

O Senador paulista Fernando Henrique Cardoso conversou com seu amigo Robert Mitterrand, irmão do Presidente da França, e com Régis Debray, assessor especial para a América Latina. Robert sabia quem era Maluf, não sabia quem era Tancredo. O Senador, na tarde do mesmo dia, em conferência para 15 empresários na Fundação Saint-Simon, viu-se submetido a uma inesperada sabatina: qual o estilo de Paulo Maluf? O que ele pensa sobre comércio exterior? Quem é ele na política?

Fernando Henrique suportou o questionário até a última pergunta, e devolveu:

— É verdade que sou Senador da Oposição e poderia dizer que o Tancredo vai ganhar por questões políticas, mas a verdade é que quero dar uma informação aos senhores: não há a menor chance de Maluf ganhar". O exílio de Fernando Henrique Cardoso, depois de 64, que o levara a ministrar aulas nas universidades francesas, revelava-se, enfim, benéfico. Os empresários e professores parisienses, cientes de seu alto conceito, mudaram o rumo do interrogatório:

— Quem é Tancredo Neves? Qual o seu estilo? O que ele pensa do comércio exterior? E da política?

O Senador, ao fazer a categórica afirmação, se lembrou de José Sarney, sentado no sofá em seu gabinete, na véspera do embarque para Paris, garantindo:

— A dissidência do PDS não tinha chefes. Agora vai ter. Estou disposto a marchar com Tancredo.

Se tivesse hesitado mais algum tempo para tomar essa decisão, Sarney poderia ter perdido a Vice-Presidência da República. Afinal, seis dias antes, mais precisamente a 7 de julho, através do Secretário de Governo, Sileno Ribeiro, o Governador de Pernambuco, Roberto Magalhães, mandara um recado ao Deputado peemedebista Oswaldo Lima Filho, ex-Ministro da Agricultura no Governo João Goulart.

— O Governador quer vê-lo à tarde, no palácio — disse Sileno a Lima Filho ainda à entrada da residência do ex-Ministro, no bucólico bairro da Casa Forte, em Recife. No Palácio do Campo das Princesas, o Governador Roberto Magalhães não perdeu tempo:

— Doutor Oswaldo. Eu gostaria que o senhor fosse intermediário de um recado para o doutor Tancredo Neves. Informe a ele que até o dia 5 de agosto eu apoiarei oficialmente sua candidatura à Presidência da República. Diga também que eu peço a ele que leve em consideração a possibilidade de ter como seu companheiro de chapa o nome do Senador Marco Maciel.

Marchando com Roberto Magalhães para a candidatura Tancredo Neves, já estava também o Governador do Ceará, Luís Gonzaga da Motta, o Totó, engajado desde o princípio na campanha de Aureliano Chaves. O Governador de Alagoas, Divaldo Suruagy, companheiro de chapa de Andreazza, ainda vacilava em meados de setembro, quando teve uma conversa com seu principal mentor político, o ex-Presidente Geisel. A argumentação de Geisel foi decisiva para que Suruagy se decidisse pelo candidato da Aliança Democrática.

O Governador do Piauí, Hugo Napoleão, na metade de junho visitou o presidente da Câmara dos Deputados, e companheiro de chapa de Maluf, Deputado Flávio Marcílio. No gabinete do presidente de frente para a Praça dos Três Poderes, sentado em um sofá amarelo, o Governador do Piauí confidenciou a Marcílio:

— Estarei com o senhor, deputado. — Também ao Presidente Figueiredo, Napoleão prometera apoiar Maluf. Chegou até a preparar uma homenagem para o candidato que, quatro meses mais tarde, a 17 de outubro, desembarcou em Teresina em busca dos votos que Napoleão controlava. Na véspera da festa, entretanto, Napoleão ordenou a seus auxiliares que suspendessem o envio de convites. Quando desembarcou na Capital do Piauí acompanhado por Maluf, Prisco Vianna ainda pode ver alguns desses convites nas mãos de correligionários do PDS. Mas o encontro fora desmarcado.

Nem tudo estava perdido — pelo menos para o candidato. Naquela mesma noite, o presidente do PDS do Piauí, Sebastião Leal, ofereceu-lhe um jantar em sua casa. Sabendo que Leal era um homem fiel a Napoleão, Prisco indagou a Maluf, depois do jantar:

— Qual foi a intenção do Napoleão?

— Como assim? — quis saber Maluf.

— O Leal é homem fiel a ele e fez essa homenagem. Será que o Napoleão está fazendo jogo duplo?

Estava. Uma semana antes, no aeroporto de Brasília, o governador do Piauí, cercado pela curiosidade dos repórteres, dava sinais de que apoiaria o candidato do PDS. Calmo, sorridente, um dos mais diretos assessores de Tancredo assistia à cena, recostado em uma cadeira. Então, não resistindo, confidenciou a um amigo:

— Tudo isso é bobagem. O pai do Governador — Embaixador Aloísio Napoleão do Rego — é amigo antigo do doutor Tancredo. O Governador já trabalhou com Juscelino e, quando o doutor Tancredo governava Minas ele esteve lá, hospedado, por três vezes, conversando muito. Enquanto Napoleão seguia seu script junto aos repórteres, o assessor decretava:

— Esse está com Tancredo e já tem é tempo.

E Napoleão realmente estava. Como estava também o Governador do Maranhão, Luís Rocha, que no dia 25 de outubro protagonizaria um dos mais tensos e violentos episódios da sucessão. Numa operação-de-guerra comandada pelo Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, 20 agentes da Polícia Federal cercaram a Assembléia Legislativa do Estado. O Presidente Figueiredo não escondia seu ressentimento pela abrupta renúncia de Sarney à presidência do PDS.                         ^

— Nenhum desses aqui presta — disparou Figueiredo, no final de julho, ao ver num jornal a foto, em primeira página, dos dirigentes da Frente Liberal, perfilados.

Assim, uma vitória no Maranhão seria uma espécie de vingança contra o candidato a Vice pela Aliança Democrática, além de servir como freio para a esmagadora vitória tancredista que se desenhava nos demais Estados nordestinos.

— Presidente, quem está falando é Abi-Ackel — informou o Ministro da Justiça, às 22 horas de 24 de outubro, em ligação telefônica para um hotel em Foz do Iguaçu. Figueiredo, que fora ligar as turbinas da hidrelétrica de Itaipu, indagou:

— Algum problema?

— Estou de posse de informações de que a Policia Militar do Maranhão preparou um esquema para inibir os delegados estaduais que votarão amanhã na Assembléia Legislativa. Estou com um decreto de intervenção pronto para resguardar o direito de voto — informou-lhe o Ministro da Justiça.

Naquela mesma noite, Figueiredo despachou o Ministro Danilo Venturini do Conselho de Segurança Nacional para São Luís, com a missão de dar retaguarda à maioria malufista na Assembléia do Maranhão, obtida em meio ao jogo de pressões e contra-pressões de Maluf e do Governador Luís Rocha. Venturini desembarcou de um jato da FAB no aeroporto de Tirirical, às 5 horas da manhã rumando em seguida para o Hotel Quatro Rodas. Passava das 6 horas daquela quinta-feira, quando um Landau negro freou suavemente à porta do hotel. Abotoando o paletó, cara de maldormido, o Governador Luís Rocha desceu do carro, junto com o seu chefe de Gabinete Militar, coronel PM Zamith Saraiva.

— Ô Luís, como vai você? — saudou o General Venturini, de pé, no centro da suíte que ocupava. Era um rápido momento de cordialidade. Venturini exibiu um sorriso afável ao receber o Governador. Rocha, no entanto, percebeu no rosto do General uma leve contração, que traía o motivo de sua visita.

— Estou preocupado com notícias de que há um cerco da Polícia Militar a Assembléia — anunciou Venturini.

— Ministro, eu conheço o senhor e sei que o senhor não mente — atalhou Luís Rocha — mas o senhor também me conhece e sabe que eu não minto. Quem está cercando a Assembléia é a Polícia Federal, e não a Polícia Militar do Maranhão, mas eu gostaria de que o senhor fosse pessoalmente até lá para verificar quem está fazendo pressão.

— Vou fazer um reconhecimento na área — anunciou Venturini, mas sem deixar escapar a advertência de que problemas com a ordem pública, naquele dia, poderiam efetivar a intervenção federal no Estado pensada pelo Ministro da Justiça. Conversa encerrada, o Governador, novamente em seu Landau negro, deslizou rapidamente em torno da Assembléia, um prédio de estilo colonial. Viu os soldados da sua PM em torno, angustiou-se, e determinou ao coronel Zamith, sentado a seu lado no banco traseiro do automóvel:

— Tira o pessoal daí, rápido.

O objetivo da ordem era claro: se alguma perturbação ocorresse, a PM maranhense não estaria presente. A manobra do Governador surtiu efeito. Tanto no "Jornal Nacional" daquela noite, como na imprensa de todo o país, apareceram, com destaque, apenas as metralhadoras portáteis dos 20 agentes da Polícia Federal que trabalhavam por ordem direta de Abi-Ackel.

Antes de retornar a Brasília, na mesma noite, Venturini telefonou do hotel para o Governador:

— Luís, o conceito que tinha de você cresceu ainda mais hoje. Eu acho que fizeram uma besteira.

De fato, fizeram. Maluf ganhou a primeira batalha do Maranhão, mas viu acentuada a ameaça de perder a guerra da sucessão. O cerco à Assembléia lhe traria mais problemas. À sua desgastada imagem, incorporava-se, ali, o espectro da violência policial, que já fizera estragos em seu currículo na Freguesia do O, quando ainda governava São Paulo. Naquela semana, outras más notícias aguardavam o candidato do PDS.

O Deputado do PDS paranaense Alceni Guerra o acusou de tentativa de corrupção, com o oferecimento de Cr$ 4 bilhões como forma de financiamento à sua campanha em 1986. Vinte e quatro horas depois o Deputado Mário Junina denunciou da tribuna da Câmara o empresário Calim Eid por tentar suborná-lo com Cr$ 30 milhões para votar em Maluf ou, pelo menos, ausentar-se do Colégio Eleitoral.

— Com essa o Maluf perdeu qualquer chance de conquistar pane da opinião pública — comentou à noite um atordoado Prisco Vianna, enquanto Calim Eid reconhecia que dera o dinheiro a Junina que, segundo ele, estava com um filho doente e fora lhe pedir auxílio. Se Maluf perdia oportunidades de conquistar a opinião pública, Tancredo Neves seguia arrastando multidões a cada comício que fazia nas Capitais. 

Restava, ao candidato oposicionista, apenas, a antiga dúvida:

Figueiredo teria ou não um plano para prorrogar seu mandato? Naquele outubro de 84 chegou mesmo a externar uma diretriz, aparentemente descabelada, para prevenir-se da ameaça do continuísmo: contribuir para a estabilidade da candidatura Paulo Maluf.

— A retirada da candidatura do Maluf desestabilizará o processo sucessório — justificou o ex-Governador de Minas ao Secretário de Governo de São Paulo, Roberto Gusmão.

— O senhor pensa isso mesmo?

— Penso. Eles não vão querer reconhecer a derrota com tanto tempo de antecedência, não terão tempo para articular a escolha de um novo candidato e caminharão para o que lhes parecerá a coisa mais natural: a prorrogação de Figueiredo — Tancredo parou por um instante, e completou — ou isso, ou o golpe!

No último dia de outubro o mineiro Tancredo tinha o apoio de 18 Governadores, vencia seu oponente com larga folga — 95a33 — na corrida pelos 130 delegados estaduais e dentro do Congresso, entre deputados e senadores, sua vantagem sobre Maluf ultrapassava os 120 votos, segundo seus próprios cálculos, até modestos. Uma semana depois, respondendo a consulta do Deputado malufista Gerardo Renault, o Tribunal Superior Eleitoral removeria o último obstáculo político na caminhada de Tancredo rumo à Presidência da República.

— O voto infiel é válido — garantiu o Ministro chefe da Casa Civil, Leitão de Abreu, em um jantar que reuniu 22 parlamentares na residência do Deputado Israel Pinheiro Filho em 22 de dezembro de 1983.

— A fidelidade partidária nunca foi aplicada numa eleição presidencial e, se o fosse, resultaria ineficaz. O voto dissidente, de qualquer forma, conta. Entre as sanções previstas não está a anulação do voto— justificou o Ministro durante o jantar.

Quase um ano depois, na fria noite de 6 de novembro de 84, às 22 horas, os repórteres aguardavam a resposta à consulta de Renault. Temia-se a confirmação do parecer emitido pelo procurador-geral da República, Inocêncio Mártires Coelho, contrário ao voto infiel no Colégio Eleitoral. Aspecto frágil, cabelos brancos, ligeiramente tenso, o diretor-geral do TSE, Geraldo Costa Manso, entregou aos repórteres a cópia da decisão unânime: o voto infiel era válido. Os dissidentes não precisavam temer pelos seus mandatos.

Nem todos foram surpreendidos com a decisão: Delfim Netto desconfiava de que o Tribunal trilharia esse caminho jurídico. Na véspera da reunião o Ministro do Planejamento tivera uma conversa com Leitão de Abreu, ex-Ministro desse Tribunal no Governo Geisel.

— Ele praticamente adiantou o resultado, sabia o que iria acontecer — revelou Delfim, dias depois numa conversa com o ex-Governador Antônio Carlos Magalhães. "Isso é coisa do Leitão", desabafou o Deputado malufista Armando Pinheiro. Não apenas. Acompanhado do jurista Josaphat Marinho, Ulysses Guimarães realizou visitas a alguns juizes, entregando-lhes volumoso estudo condenando a fidelidade parti​daria no Colégio Eleitoral.

O esquema de contatos, pela Frente Liberal, foi detonado numa conversa dos ex-Governadores Francelino Pereira e Marco Maciel: "O caso é sério. Temos de fazer algo", alertou Francelino, informando que o relator da consulta, o Ministro Oscar Corrêa, ex-udenista como ele, estava convencido da invalidade do voto infiel, que deveria ser anulado. O cerco aos magistrados foi intenso. No domingo anterior à decisão um parlamentar visitou o presidente do TSE, Rodolfo Mayer. Sorridente, em mangas de camisa, o presidente, depois de cumprimentar o visitante, foi direto ao assunto:

— Por favor, não me fale mais em fidelidade partidária, já recebi dois telefonemas só hoje. Sou contra a fidelidade e não vamos falar mais nisso.

Vencida a batalha judicial, Tancredo recebeu parlamentares em seu apartamento, na manhã do dia 7, exibindo uma contagiante certeza:

— Não há mais o que temer, nem mesmo o casuísmo da mesa do Senado.

Na tarde de 22 de outubro a mesa do Senado provocara um dos raros momentos de desorientação e polvorosa na cúpula da Aliança Democrática, ao tornar secreta a escolha dos delegados estaduais ao Colégio Eleitoral, com quatro votos de malufistas, entre eles o presidente do Senado, Moacyr Dália, contra crês dos adeptos de Tancredo. Foi esta uma das escassas, porém efêmera, vitórias da candidatura do PDS.

Os Senadores Humberto Lucena e Afonso Camargo, surpreendidos, reuniram-se às pressas no gabinete do líder do PMDB no Senado.

— Isso é um absurdo, é um absurdo — esbravejou Camargo ao entrar na ante-sala do gabinete de Lucena.

— É um golpe, é um golpe — exclamou Sarney à porta do elevador na sede da Frente Liberal, de onde saíam também, apressados, Maciel e Bornhausen rumo ao Senado.

— Que loucura é essa? — perguntou, atônito, o ex-Governador Antônio Carlos Magalhães, sentado na poltrona de sua sala na sede do Banco de Desenvolvimento da Bahia, vizinho à rodoviária de Salvador. A quase 3 mil quilômetros dali, o chefe da segurança pessoal de Tancredo, Major Fourreax, perplexo, atendeu o telefonema de Lucena:

— Como? Pode deixar, vou avisar imediatamente o doutor Tancredo.

O ex-Governador de Minas, depois de falar com Lucena e encontrar-se com o Governador Jair Soares no Palácio Piratini, às 20h45min, entrou na Assembléia Legislativa. No auditório, discursando para dirigentes regionais do PMDB, produziu o mais duro recado de sua campanha:

— Chega de triunfalismos. Temos que nos convencer de que o adversário joga sujo, e é esse jogo que vamos ter que enfrentar. Essa é uma briga para homens, para machos — disparou, consciente de que falava para uma platéia com predominância de gaúchos. Não atentou, porém, à presença da Deputada, atriz e feminista Ruth Escobar, sentada na primeira fila em companhia da também Deputada Ecléa Fernandes. Enquanto Tancredo proferia sua última frase, satisfeito com a resposta entusiasmada da platéia, Ruth cutucava Ecléa:

— Que absurdo, que barbaridade. — Encerrado o discurso, de um pulo, Ruth escalou o palco e alcançou Tancredo Neves:

— Ô Governador, que conversa é esta de briga para machos, para homens.

Tancredo, visivelmente preocupado com os acontecimentos em Brasília, ainda encontrou uma resposta mineira:

— Minha cara Ruth, hoje em dia não tem mais isso. Agora é tudo macho-fêmea, fêmea-macho — Os protestos prosseguiram. No final da noite, antes de retornar à Capital federal, o candidato descartou o recurso à Justiça:

— Não, isto se arrastaria, terminaria por dar mais tempo a eles, que querem exatamente isto.

Na madrugada, reunidos no apartamento do Senador Marco Maciel, na Superquadra 309 Sul, dirigentes da Frente Liberal, entre eles o deputado Saulo Queirós e os Senadores Jorge Bornhausen e Guilherme Palmeira telefonavam, nervosos, procurando os Governadores. Começava a ser posta em prática a operação imaginada por Tancredo ainda em Porto Alegre, e solidificada num encontro de Ulysses Guimarães com Sarney e o advogado Sepúlveda Pertence.

— Vamos eleger os delegados o mais rápido que pudermos —propôs Sarney, pelo telefone, ao Governador Hugo Napoleão. Quarenta e oito horas depois o Piauí já tinha escolhido os seis delegados. Todos com Tancredo. Pela manhã, na cerimônia do Dia do Aviador, no Setor Militar Urbano de Brasília, Paulo Maluf comentara com um General de quatro estrelas e o Ministro da Indústria e Comércio, Murilo Badaró:

— O Piauí já está no papo. E estamos muito bem em Pernambuco. — Não estavam.

Quem seguia bem, costurando alianças em todas as frentes e consolidando apoios era Tancredo Neves. Um deles, o do líder do PDS na Câmara, Nelson Marchezan, que se não se engajava na campanha oposicionista omitia-se em relação à candidatura do PDS.

— Não fiz nada pelo Maluf— reconheceu Marchezan no dia 18 de dezembro, em seu gabinete, diante de uma fumegante xícara de chá de hortelã. — Ele nunca fez nada pela união do Partido!

Mesmo antes disso, numa seca tarde de agosto, depois da Convenção do PDS, Marchezan antecipava ao Presidente da República:

— Só voto nesse filho da puta se for absolutamente necessário, se depender do meu voto e apenas pela solidariedade e fidelidade que devo ao senhor.

Figueiredo ouviu silenciosamente o desabafo feito no 3° andar do Palácio do Planalto. Continuou tamborilando com os dedos na mesa, mexendo no porta-lápis à sua frente, enquanto o líder do PDS avançou, solicitando a renúncia do cargo:

— Não, acho melhor você ficar, depois as coisas se arrumarão. — Não se arrumaram.

Quem percebeu com nitidez a cena sucessória logo após desembarcar no Brasil foi o ex-Secretário de Estado norte-americano, Henry Kissinger, em visita às lideranças políticas do país em meados de setembro. Convenceu-se de que, uma vez no poder, a Oposição não promoveria a esquerdização do país e a dívida externa seria paga.

— Acabei de vir de um almoço com empresários. Eram 20 e só um deles disse que Maluf ganha — comentou Kissinger com o Governador Franco Montoro, no Palácio dos Bandeirantes, na tarde de 22 de setembro.

— Não existem condições de Maluf vencer, Dr. Kissinger — concordou Montoro.

No seu inglês carregado com o sotaque alemão, Kissinger impressionou Montoro ao propor:

— Posso ajudar a intermediar os contatos de lideranças oposicionistas com os Estados Unidos. Acho mesmo que essas lideranças devem manter contatos lá.

Menos de dois meses depois, a 10 de novembro, desembarcou em Brasília o Secretário de Estado George Schultz, com a missão de coletar informações e impressões sobre a sucessão. Antes de ir ao seu encontro, dois dias depois, Tancredo foi alertado pelo Senador Marco Maciel:

— Doutor Tancredo, estamos informados de que o Maluf, no seu encontro de ontem com Schultz causou péssima impressão por se mostrar um tanto arrogante, com pose de vencedor.

Às 13h e 15min, acompanhado apenas por Maciel, Tancredo Neves entrou na residência do Embaixador norte-americano, numa chácara distante 20 Km do Centro da Capital, a bordo do Opala com chapa BD-"Brasil democrático"-1985. Cauteloso, o candidato colocou-se estrategicamente na conversa. Elogiou os militares brasileiros: "não são uma casta" — e, atento, fugiu das definições de problemas que estavam sendo tratados entre os EUA e o Governo de então: barreiras alfandegárias e dívida externa. Na hora do almoço, Schultz tinha a seu lado o Embaixador dos EUA no Brasil, Diego Ascêncio, e o Subsecretário para Assuntos Latino-Americanos, Anthony Mothiey.

A conversa, de enxadristas, que antecedeu o almoço durou 40 minutos. Tancredo, que tinha a seu lado Marco Maciel, ao abordar a 7a Carta de Intenções, então em negociação com o FMI, lembrou que fazia parte da tradição do país manter uma conduta responsável, principalmente em relação a compromissos relativos à dívida externa. Ao final do encontro, permitiu-se uma frase em código:

— Não há nada a mudar na nossa política externa. Apenas ela será acrescida pelo estilo pessoal do Presidente — disse aos Embaixadores, curiosos em detectar qual era, afinal, o estilo de Tancredo Neves. Um pouco desse estilo o candidato exibiu na noite de 21 de outubro, em jantar na casa do jornalista Hélio Fernandes, no Alto do Jardim Botânico, no Rio. No meio da festa, repleta de políticos e colunáveis, surgiu, apressado, o Governador do Ceará, o Totó.

— Totó, o pessoal do Maluf está propondo um acordo. Vocês ficam com quatro delegados e nós com dois — sugeriu, por telefone, o presidente da Assembléia Legislativa, o malufista Aquiles Peres, na noite anterior. De sua residência, em Fortaleza, Totó telefonou, em seguida, para o Vice-Governador Adauto Bezerra: "Melhor a gente se entender, aceite o acordo", sugeriu o Vice.

O Governador ficou em dúvida. Na manhã seguinte procurou Tancredo Neves: "Não está. Governador, foi para o Rio", informou a secretaria de Tancredo, Dona Antonia Gonçalves de Araújo. O Governa​dor desembarcou no Rio no final da tarde.

— Nós temos chance de fazer seis a zero? quis saber Tancredo, enquanto, na mão direita, segurava um copo com seu wisky predileto:

Ballantines, 12 anos. Ele certamente notou a ansiedade do Governador cearense mas, mesmo assim não esperou a resposta e prosseguiu contando casos pitorescos, histórias de Minas, cercado por Christiane Torloni, o psiquiatra Eduardo Mascarenhas, a atriz Tonia Carrero.

— Temos, mas é na base do tudo ou nada — explicou Totó quando Tancredo lhe dirigiu novamente o olhar.

— Mas negociando nós asseguramos pelo menos quatro votos, não é? — indagou o candidato.

— Sim.

— Então vamos fazer os quatro.

Com a decisão tomada. Totó rumou para o aeroporto. Um Boeing 767 o levaria de volta a Fortaleza no vôo da meia-noite, o "corujão". Estava tranqüilo, seu esforço contudo, não produziria resultados imediatos. Os malufistas resolveram disputar todos os votos. Terminaram ficando sem nenhum.

A festa prosseguia. "Como é que ele tem essa resistência", comentou Sarney, enquanto Tancredo passeava no salão. O companheiro de chapa do ex-Governador de Minas estava algo acabrunhado. Três dias antes concretizara-se a inversão dos votos na Assembléia maranhense. Os malufistas estavam em maioria. Tancredo não se furtara a um comentário com um assessor próximo:

· Também, o Sarney fica lá em Brasília, olímpico... 

· A festa terminava. Passava da meia-noite. O jornalista Roberto D'Ávila, 20 minutos depois de sair, retornou:

— Vocês não vão acreditar, mas eu esqueci uma pessoa aqui. Tancredo e Risoleta Neves cumprimentam os donos da casa, as filhas do casal — Carolina e Isabela — e descem os degraus até a rua. Nas calçadas, os vizinhos aguardavam desde as oito da noite. Para aplaudi-lo.

— O Dornelles neutralizou o Delfim — analisou, enigmático, no final de janeiro de 1985, o Deputado Thales Ramalho. Foi ele, o discreto secretário da Receita Federal e sobrinho do candidato, um dos mais eficientes articuladores de Tancredo. Silenciosamente, Francisco Dornelles, filho de um primo de Getúlio Vargas, costurou alianças nos centros mais nervosos do Governo. Aproximou o Ministro Delfim Netto da órbita da candidatura oposicionista, isolando ainda mais o Deputado Maluf, ajudou os Governadores dissidentes, quando o Governo central iniciou uma retenção de verbas e, principalmente, foi o mais eficiente contato do tio com o setor governista que mais preocupava, e ameaçava, a candidatura Tancredo Neves: os militares.

O espectro do golpe

Com o dedo indicador da mão direita, Tancredo Neves limpou, na lapela do paletó, respingos da sobremesa, manjar de coco. As janelas do apartamento do Deputado gaúcho Irajá Rodrigues, na Superquadra 302 Norte, em Brasília, estavam todas abertas, mas só o que entrava era o ar quente daquele princípio de tarde, 28 de outubro de 1984. Tancredo e mais 18 parlamentares do PMDB recuperavam-se agora da bacalhoada a que se tinham entregue com prazer — e faziam isso, claro, conversando sobre sucessão presidencial.

— Maluf já perdeu. Eu não estou mais preocupado com ele. Nossa preocupação, agora, é evitar o golpe, um gesto inconseqüente qualquer desse General Newton Cruz.

Tancredo suspeitava que o General-de-Divisão Newton de Oliveira Cruz — "Nini", para os íntimos — tinha, já, seus dias contados como Comandante Militar do Planalto — título que ostentava há cerca de um ano e meio. Para o ex-chefe de gabinete do General Figueiredo, no Serviço Nacional de Informações (SNI), o ex-chefe da toda-poderosa Agência Central do SNI, o executor das Medidas de Emergência, o General que pegara um repórter pela camisa, que na noite da votação da Emenda Dante de Oliveira destratara deputados federais e possesso distribuíra golpes de rebenque nos carros que buzinavam pedindo as "diretas já" — para ele estavam, agora, reservadas, uma mesa e uma cadeira, na burocrática vice-chefia do Departamento Geral de Pessoal do Exército. O pior tinha passado, mas Tancredo reinava, ainda, a expectativa.

— Vai haver turbulência na área militar.

A frase, dita pelo Vice-Presidente Aureliano Chaves, e ouvida pelo Senador do PDS catarinense Jorge Bornhausen, é de fins de julho, quando a dissidência do Partido do Governo, a chamada Frente Liberal, estava já cristalizada, e os dois nela integrados.

Aureliano tinha razão. A turbulência começou em agosto, agravou-se, terrivelmente, em setembro e outubro, e amainou, de repente, em novembro. Dezembro foi um mês de calma, e janeiro, o da euforia pela vitória.

Os primeiros ventos da tempestade que se armava, chegaram na manhã de sábado, 25 de agosto, com a Ordem do Dia do Ministro do Exército, comemorativa do Dia do Soldado. "Não devemos nos impressionar (...) com a atitude daqueles que, desertando de seus compromissos com um passado tão próximo que até se afigura presente, apressam-se, agora, em tecer um futuro que lhes parece mais propício, como se fosse ético olvidar, ao sabor dos interesses pessoais, atitudes e posições livremente assumidas".

Desertores. Era assim que o General Walter Pires, e outros importantes chefes militares, viam os chamados liberais, os dissidentes do PDS. Doze dias antes, enquanto o Deputado Paulo Maluf ainda comemorava sua vitória na convenção, o Ministro tinha feito um apelo ao ex-Governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, em nome da unidade do Partido do Governo, e da necessidade do Governo continuar Governo. Antônio Carlos, arquiinimigo político de Maluf, resistiu — e, claro, omitiu seu encontro da véspera, com o Governador de Minas, selando o acordo entre os dois. O principal chefe político baiano hipotecara seu apoio, e de seu grupo, a Tancredo, que, naquele dia, seria sagrado, oficialmente, candidato do PMDB à sucessão presidencial.

Pires avaliava bem o perigo da dissidência. Uma semana antes da convenção, o Comandante do IV Exército, General Jorge Sá Freire de Pinho, e o General Virgílio Morethzon, Comandante da Brigada de Infantaria sediada em Natal, foram almoçar na residência oficial do Governador José Agripino Maia. Da conversa, informal, não restaram dúvidas aos convidados: se o candidato do Governo no Colégio Eleitoral fosse Paulo Maluf, o Governador do Rio Grande do Norte trabalharia para derrotá-lo.

Dez dias depois da Convenção do PDS, o Comandante do IV Exército voltaria ao assunto com José Agripino — mas, desta vez, falando de Recife, pelo telefone, e, segundo ele próprio fez questão de observar, a mando do Ministro do Exército. O General Walter Pires queria saber a exata posição do Governador do Rio Grande do Norte no quadro sucessório. José Agripino repetiu suas críticas a Maluf e aduziu duas novidades, no mínimo, previsíveis: que apoiaria a candidatura Tancredo Neves no Colégio Eleitoral, e que tendia a incorporar-se à Frente Liberal. O Governador pediu "a compreensão" do General Pinho para as suas posições políticas, e o que ouviu, deixou-o aliviado:

— Pode estar certo disso. Governador.

Na última semana de agosto, foi a vez do Vice-Almirante Armando Vidigal, Comandante do 5° Distrito Naval. Vidigal foi encontrar-se com José Agripino, pela manhã, na Secretaria de Planejamento do Estado, e disse que o Ministro Alfredo Karam "estava muito preocupado" com o rumo dos acontecimentos. O Governador falou, então, praticamente sem ser interrompido, por hora e meia. "No final, o Almirante deu um longo suspiro, e reconheceu que, se não tivesse ouvido o que ouviu, não poderia mesmo compreender o quadro político", contou José Agripino a 28 de dezembro de 84.

Nessa mesma semana final de agosto, contudo, o Governo e os principais chefes militares estavam decididos a lutar. Foi por esses dias que chegaram a Brasília informações de que o Governador baiano, João Durval, parecia mais à vontade para posicionar-se contra Maluf, depois de uma audiência, no dia 13, do ex-Governador António Carlos Magalhães com o Ministro do Exército. A versão, em Salvador, era de que o General Walter Pires absorvera bem os motivos de Antônio Carlos para não se compor com o candidato do PDS que saíra vitorioso na Convenção do Partido. Na tarde de domingo, 26, Figueiredo e Pires resolveram desfazer possíveis equívocos. O Presidente ligou, do Torto, para Durval, e advertiu-o de que, na viagem que faria proximamente à Capital baiana, gostaria de ter com ele uma boa conversa sobre sucessão. Ato contínuo, Figueiredo passou o fone a Pires, que se encarregou de mostrar o quanto ficara decepcionado com a conversa com António Carlos Magalhães, reforçando a idéia da necessidade de todos no PDS estarem unidos com o candidato do Partido.

Em fins de agosto, estava em andamento a fase final de uma operação, iniciada ainda em julho, e destinada a promover um encontro do candidato Tancredo Neves com o ex-Presidente Ernesto Geisel. O principal agente dessa aproximação foi o General da reserva Gustavo Moraes Rego — ex-chefe do Gabinete Militar de Geisel, e amigo da família. Em uma primeira discussão sobre o assunto, o ex-Presidente resistiu muito. Lembrou que fora Tancredo o condutor da única experiência parlamentarista da história política brasileira, como fórmula para que os militares aceitassem a posse de João Goulart, e que, não muito tempo depois, a reversão do regime para o presidencialismo conferiu a Jango os poderes que, na visão de Geisel, terminaram por criar o cenário da crise de 64.

Moraes Rego defendeu, contudo, outra tese: a de que, à época do regime parlamentarista, Tancredo não pertencia ao primeiro escalão do PSD, e não podia, portanto, ser responsabilizado pela decisão da volta do regime presidencialista. Geisel emitiu, entretanto, um primeiro sinal positivo, ao relacionar os assuntos que poderia tratar com o candidato da Oposição: desenvolvimento econômico, equacionamento da dívida externa, o novo papel das Forças Armadas, a reavaliação do SNI. De volta a Brasília, Moraes Rego deixou que estas anotações chegassem a um outro amigo do ex-Presidente, o Vice Aureliano Chaves.

Geisel não acreditava muito no desejo de Tancredo de encontrar-se com ele, ou, em outras palavras, de consultar um ex-Presidente da Revolução. Perto do meio-dia de 28 de agosto, entretanto, o ex-Governador de Minas telefonou para o General, na sede da Norquisa. A conversa, cordial — Geisel perguntou pela saúde de Dª. Risoleta Neves, mulher do ex-Governador, que sofrera um acidente —, foi muito rápida. "Era o Tancredo", disse o ex-Presidente ao General Moraes Rego. "Quer falar comigo". O encontro ficou imediatamente marcado para dali a uma semana, mais exatamente para 4 de setembro.

Nesse dia, Tancredo Neves e Ernesto Geisel conversaram por uma hora, a sós, no gabinete do presidente da Norquisa. O visitante começou por lembrar que fora o General Orlando Geisel, irmão mais velho de Ernesto que, quando Ministro do Exército, no Governo Mediei, evitou que o agora candidato tivesse seus direitos políticos cassados, ao final de um processo assinado pelo General Itiberê do Amaral. Amabilidades à parte, Geisel aconselhou Tancredo a repelir a tentação de obter apoios isolados entre os militares ou de cortejar Generais: "Trate as Forças Armadas como instituição". A conversa não foi interrompida, sequer, com a chegada do empresário Lafayete do Prado, que acompanhava o ex-Governador, e que trazia a cópia do telex recebido por um dos repórteres que aguardavam o fim do encontro. No telex, uma reprodução do discurso que o Ministro da Aeronáutica, Délio Jardim de Mattos, acabara de fazer, durante a inauguração das obras do Aeroporto 2 de Julho, em Salvador.

"A história não fala bem dos covardes e, muito menos, dos traidores". Nem esse alerta de Délio nem a conversa de 30 minutos em uma sala do aeroporto com o Presidente Figueiredo fez com que o Governador João Durval adiantasse, claramente, a posição do PDS baiano no Colégio Eleitoral. Figueiredo pensou ter entendido que Durval ficaria com a opção feita pela maioria de seu Partido, e chegou a dizer isso ao Senador Luís Vianna Filho, que voltou com ele para Brasília, no Boeing presidencial. Má decodificação do raciocínio — propositalmente tortuoso, é verdade — do Governador. Durval, aliás, juraria, mais tarde, que a única coisa que dissera a Figueiredo é que continuava a amadurecer sua decisão sobre os votos baianos, e que ela poderia ser anunciada na volta da viagem que faria aos Estados Unidos para a assinatura de contratos de empréstimos com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, no final do mês. A previsão do Governador foi registrada como promessa no Planalto e, na volta a Salvador, Durval tinha a esperá-lo o Comandante do 2° Distrito Naval, Vice-Almirante Murillo de Souza Lima — amigo pessoal de Figueiredo (com quem trabalhou no SNI) e do General Octávio Medeiros. João Durval, no entanto, limitou-se a adiar, mais uma vez, sua resposta.

O episódio de Salvador, completado, naquela tarde, pela nota do ex-Governador Antônio Carlos Magalhães — que devolveu a pecha de traidores aos que apóiam Maluf, e denunciou "as facilitações" do Ministério da Aeronáutica a um empresário amigo do Ministro — repercutiu à noite na casa do Deputado Amaral Neto, onde um grupo de Generais reunira-se para assistir a um filme de propaganda do Exército. A um canto da sala, preocupado, o General Wilberto Lima, chefe de gabinete do Ministro do Exército, endereçou ao Deputado malufista Marcelo Linhares, um curto mas denso comentário: "O Exército brasileiro não tem a estrutura do argentino" — em uma referência aos expurgos sofridos pelo Exército argentino desde o início do Governo Raul Alfonsín. Para o General, o trecho da nota de Antônio Carlos Magalhães, insinuando irregularidades administrativas por parte do Ministro da Aeronáutica, cheirava a revanchismo.

Os Ministros do Exército e da Aeronáutica estavam empenhados na mesma luta: a de tentar, por seus meios, estancar a dissidência que fazia sangrar e enfraquecia rapidamente o PDS. Há pelo menos seis meses no cargo, chefe da Força mais completamente inoculada pelo aurelianismo — e que já tivera um Ministro, naquele ano, devorado pela sucessão — o Ministro da Marinha, Alfredo Karam, marchava, positivamente, sob outro compasso. Tanto que, no dia seguinte ao do discurso do Ministro da Aeronáutica em Salvador, ele procurou o Presidente Figueiredo e o Brigadeiro Délio para saber se alguma coisa do projeto de abertura política estava, efetivamente, mudando. À saída do Ministério da Aeronáutica, naquela quarta-feira, Karam chegou mesmo a dar uma interpretação muito mais amena ao discurso feito em Salvador. Aos oficiais de seu gabinete, contudo, o Ministro revelaria, mais tarde, ter dito ao Presidente e a seu colega da Aeronáutica que palavras como as da véspera não contribuíam em nada para o projeto de abertura política.

A sucessão levava seus personagens a desempenhos curiosos. Uma versão que circulou na comunidade de informações, atribuiu a escolha do Almirante Alfredo Karam para o cargo de Ministro, em março de 84, a um veto do Ministro do Exército, General Walter Pires, ao então número um da hierarquia naval, o Almirante Paulo de Bonoso Duarte Pinto. Bonoso, de acordo com a versão, teria proposto, durante uma reunião do Almirantado, o apoio da Marinha à candidatura Aureliano Chaves. Karam parecera mais confiável. O Ministro, contudo, optara por interpretar, mesmo, o sentimento de sua oficialidade — inclusive a da reserva, onde o ex-Ministro Adalberto de Barros Nunes (que morreria no segundo semestre de 84) defendia, abertamente, o fim do ciclo revolucionário. Meio tom abaixo de seus colegas do Exército e da Aeronáutica, Karam conservava-se, também, como candidato de atributos políticos para permanecer no cargo, fosse o próximo Governo qual fosse.

A semana tensa reservava, ainda, outro momento de expectativa: o encontro do Vice-Presidente Aureliano Chaves — um daqueles a quem era destinada, certamente, a carapuça costurada por Délio em seu discurso de Salvador — com o Presidente Figueiredo e os Ministros militares, durante a Parada de 7 de Setembro. Na véspera, o Vice tinha comentado com seu amigo Aloísio de Carvalho — um executivo de excelentes relações na cúpula do Exército — que não estava disposto a suportar humilhação semelhante à da véspera do 25 de agosto, quando seu convite para a festa do Dia do Soldado foi pedido de volta por ordem do General Walter Pires — como o Presidente sentia dores na coluna e não poderia estar presente, seria ele, Aureliano, líder dos dissidentes, a principal autoridade da cerimônia. Agora, contudo, o Vice estava decidido:

— Se o Walter Pires não me prestar continência amanhã, eu o prenderei imediatamente.

Ao final do desfile da Independência — uma solenidade de 70 minutos onde Figueiredo e seu Vice, lado a lado, não trocaram uma só palavra —, um punhado de repórteres desabou sobre os Ministros militares que desciam do palanque. Havia uma pergunta óbvia: o motivo da reunião dos quatro — Pires, Karam, Délio e o Brigadeiro Waldyr de Vasconcellos, do EMFA —, por hora e meia, na tarde do dia anterior, no QG do Exército.

— Segunda-feira eu falo — foi a única frase de um Walter Pires estranhamente sorridente. (Ele não costumava sorrir).

O Ministro do Exército, realmente, desejava dizer alguma coisa. Para isso, convocara à sua casa, no domingo, o General Glênio Pinheiro, chefe do Centro de Comunicação Social do Exército. Uma intervenção pessoal do General Íris Lustosa, chefe do Centro de Informações do Exército (ClEx), impediu entretanto, o Ministro de fazer as declarações que pretendia. Dias depois, em uma reunião com o Almirante Sérgio Doherty, chefe do Centro de Informações de Marinha (CENIMAR), e com o Brigadeiro Castelo Branco, chefe do Centro de Informações da Aeronáutica (CISA), Lustosa revelaria: aconselhara o General Pires a não falar para evitar uma declaração que viesse dificultar, mais tarde, a eventual execução de uma ação mais dura.

Lustosa, como o General Newton Cruz, não descartava, portanto, essa hipótese. Foi por essa época, aliás, que o então líder do PT na Câmara, Deputado Aínon Soares, procurou a cúpula do PMDB para denunciar a existência de um plano de golpe arquitetado pelo General Cruz. "A idéia é que as tropas do Comando Militar do Planalto cerquem Brasília e agüentem esse cerco por uma semana, para evitar que tropas de outros Exércitos cerquem a Capital" — comunicou Soares a Ulysses Guimarães. "Nessa semana, o Governo e os malufistas teriam tempo de achar uma saída que evitasse a vitória de Tancredo". Ulysses não compartilhava dos temores de Soares. Afirmou ter recebido informações do II Exército, em São Paulo, de que não havia, ao menos naquele momento, uma real disposição de mudanças nas regras do jogo — nada de mais concreto, até ali, que os discursos dos Ministros Walter Pires e Délio Jardim de Mattos.

Indícios bem menos formais começaram a surgir, entretanto, nas ruas de Goiânia, na noite de 14 de setembro, durante o primeiro dos 16 comícios da campanha tancredista — uma trajetória que, segundo o escritório eleitoral do candidato, encheu as praças das Capitais brasileiras com l milhão e meio de pessoas. O comício, com flashes ao vivo para todo o país, através da Rede Globo de Televisão, foi um sucesso, mas o Governador Íris Rezende ainda procurou Tancredo, naquela noite, preocupado: dois militares subalternos do Exército tinham sido apanha​dos pichando muros com slogans ofensivos a Tancredo, nas imediações da Praça Cívica, onde fora realizada a concentração.

— Devolva-os às suas guarnições — recomendou o candidato. — Assim eles saberão que você sabe, mas não tome nenhuma outra providência.

Um grupo de oficiais da ativa e da reserva acompanhava, em Brasília e no Rio, para os tancredistas, a questão militar. Suas informações, análises e conselhos destinados a equacioná-la, chegavam até o ex-Governador de Minas — boa parte das vezes com o "ciente" de Aureliano Chaves — através de quatro condutos básicos: os Senadores José Sarney, Affonso Camargo, Marco Maciel e Jorge Bornhausen.

A eles coube, ainda, a delicada missão de lançar pontes no lado sempre enevoado da chamada comunidade de informações ou, simples​mente, "comunidade". Isso os levaria, forçosamente, ao relacionamento com oficiais da ativa, e um deles — que trataremos aqui por G — acabaria tornando-se o mais íntimo dos assessores militares da candidatura. Foram G e o General Moraes Rego que, com suas idas e vindas ao Rio, sistematizaram o trabalho da assessoria militar, galvanizada em torno da figura imponente do General Ernesto Geisel. A assisti-lo, os Generais Reynaldo de Mello Almeida — que em seu Governo comandara o importante I Exército —, e Otávio Costa — que chefiara sua Assessoria Especial de Relações Públicas, no Palácio do Planalto. A municiá-lo indiretamente, uma legião de oficiais forjados no geiselismo, isto é, ligados aos irmãos Ernesto e Orlando. "O Orlando foi o último grande cacique do Exército", depois em dezembro o General Moraes Rego, geiselista emérito. "Agora restam apenas lideranças setoriais, mas, mesmo estas estão acabando. Vão ficar, agora, apenas as lideranças profissionais".

Foi precisamente esse processo de substituição de lideranças, dentro do Exército que, no começo do segundo semestre de 84, trouxe para junto da candidatura Tancredo Neves, o General Leônidas Pires Gonçalves. Bem apessoado, poliglota, o terceiro oficial mais antigo na hierarquia militar — com três promoções por merecimento nos 45 anos de carreira —, o General Leônidas era portador, ainda, de duas importantes credenciais. A primeira, de ter chefiado o Estado-Maior do I Exército, na segunda metade dos anos 70, quando seu Comandante era o General Reynaldo. O segunda, de comandar, à época, o III Exército, o único corpo realmente operativo da Força Terrestre — já que o II Exército tem a responsabilidade de defender o centro industrial do país, o IV Exército cumpre apenas o papel de força de ocupação territorial, e o I Exército é a massa de manobra disponível para deslocamentos de emergência.

Contra Leônidas — cedo reconhecido, nas hostes tancredistas, como virtual Ministro do Exército de um eventual Governo Tancredo — a fama de vaidoso, e um episódio, acontecido 15 anos antes, no interior de São Paulo. O então coronel Leônidas comandava o 2° Regimento de Obuses 105, o Regimento Deodoro, de Itu, e o interior de São Paulo era palco das escaramuças do Exército com os guerrilheiros do ex-capitão Carlos Lamarca. Teria sido, então, por vaidade, que o coronel Leônidas conduziu uma tropa de seu Regimento de Artilharia — boa parte dela, de recrutas insuficientemente treinados —, armada como tropa de infantaria, para um cerco que nunca se fechou. Os guerrilheiros não apenas escapuliram, mas ainda levaram uniformes e veículos militares.

Nada disso impediu que a 31 de março de 1974, o então Presidente Ernesto Geisel fizesse do coronel Leônidas General-de-Brigada, e agora, ali estava ele novamente. Aos olhos de Geisel, de Reynaldo e de G — seus novos companheiros na difícil missão de fazer o Exército digerir a candidatura Tancredo —, Leônidas era um oficial que encarava o SNI da maneira adequada: com pouca simpatia pêlos superpoderes conferidos ao longo dos últimos 20 anos à comunidade de informações (e com pouca simpatia pelo General Octávio Medeiros, também). Leônidas trouxe a conspiração para dentro de casa — ou, mais exatamente, para a casa do filho, Miguelzinho Pires Gonçalves, diretor da Rede Globo de Televisão — no Rio — e justamente com o General Reynaldo, e com G, preparou-se para enfrentar a questão militar.

Na tarde da terça-feira seguinte ao comício, 18 de setembro, um Tancredo Neves preocupado com o rumo dos acontecimentos investiu contra "a direita incrustada no Governo". À noite, diante apenas de seus colaboradores mais diretos, o ex-Governador de Minas disse, claramente, o que temia: um "putsch", em Brasília, executado pelo Comandante Militar do Planalto, General Newton Cruz, com o objetivo "de endurecer, em favor de Maluf". Tancredo, contudo, temia coisa ainda pior. Um dos participantes dessa reunião, era o Senador Affonso Camargo, que, em 16 de dezembro, cotado para ser Ministro do Governo Tancredo, recordou os tempos difíceis, a tormenta que desabara, convulsionando o processo sucessório:

— Nós temíamos o golpe, mas estávamos convencidos de que ele não seria consumado, não teria sucesso. O golpe estava sempre associado a uma besteira que o Newton Cruz pudesse fazer. Mas nosso temor era o de que, ao invés de agir com eficiência localizada, apenas para alterar as regras constitucionais e excluir Tancredo da disputa, o golpe levasse à guerra civil. Tínhamos informações de que na maioria dos quartéis a situação estava tranquila. O Geisel, via Frente Liberal, nos dava essas informações. Nas avaliações, a base da legalidade mais compenetrada era o III Exército, comandado pelo General Leônidas Pires Gonçalves. Nessa linha, em seguida, vinha o IV Exército. No I Exército, no Rio, e no II, em São Paulo, não havia tanta segurança, com notícias de núcleos de excitação, sem que isso significasse que alguma coisa estivesse sendo tramada. Em resumo: no Sul havia total segurança, no restante havia dúvida. Nossas informações sobre o comportamento dos quartéis em todo o país diziam que, de maneira geral, estava tudo bem. Eles não tinham identificação com aquele inconformismo que nós associávamos ao Newton Cruz.

Com ligeiras variações, a ameaça do golpe antevista pelo líder do PT, pelo secretário-geral do PMDB e pelo principal articulador da Frente Liberal, era, basicamente, a mesma. Eis o que lembraria ser o seu sentimento, naqueles dias, o Senador Marco Maciel:

— O que Tancredo Neves e a Frente Liberal temiam era um "putsch" em Brasília, comandado pelo Newton Cruz, mas que, na verdade, resultaria, em seus desdobramentos, na continuidade de Figueiredo ou na entrada em cena de outro General. Temia-se, principalmente, que, sublevado o Comando Militar do Planalto, o Congresso fosse invadido, os parlamentares coagidos a votar uma Emenda prorrogacionista, e que a sublevação invocasse a solidariedade em outros quartéis muito rapidamente, e como o Leônidas já tinha dito que não concordaria com isso, talvez tudo resultasse em uma guerra civil.

Do alto de sua experiência, o General Ernesto Geisel via tudo com mais serenidade. Para o aflito Marco Maciel, ele fazia sempre o mesmo raciocínio: o golpe exige duas condições básicas: "vontade", somada a "ambiente" — e o ex-Presidente não conseguia ver esses dois pré-requisitos tão bem definidos, assim, em meados de setembro. Geisel, contudo, fazia para Maciel uma outra observação, ainda mais perspicaz:

"Na análise do Geisel", revelou o ex-Governador pernambucano em dezembro, "as Forças Armadas só saem nas ruas quando a coisa é incontroversa. Eles não lavram no controverso". Era um bom raciocínio, mas, funcionaria, assim, tão linear, e sempre?

O General Ernesto Geisel tornou-se um referencial básico para os liberais e, por extensão, para os demais tancredistas. Ele sempre elogiava seu encontro com Tancredo, a 4 de setembro — tanto que, ao longo do ano, teria mais dois —, mas resistiu até o fim a, declaradamente, tancredar. O motivo disso, segundo o ex-Presidente repetiu para o Governador de Alagoas, a 12 de setembro, tinha um nome: Ulysses Guimarães. Geisel continuava inconformado com o fato de o presidente do PMDB tê-lo chamado, no passado, de “Ide Amin branco".

Quanto à candidatura do Governo, o ex-Presidente descartou-a e, para Suruagy, qualificou o Deputado Paulo Maluf de "um comprador de consciências". Naquela quarta-feira, 12, Geisel chegou mesmo a dizer que pretendia manter uma posição de eqüidistância na reta final do processo sucessório. O Governador de Alagoas, então, disse que pensava fazer o mesmo.

— Eu tomei uma bronca que você nem queira saber — lembrou Suruagy, divertido, em Brasília, a 3 de janeiro. "O Geisel me disse que ele é que podia ficar eqüidistante, porque tinha mais de 70 anos, não queria mais nada. Mas eu não, eu precisava me definir. Isto é, praticamente me jogou nos braços de Tancredo".

No começo da última semana de setembro, um deputado do rol dos mais ativos articuladores da candidatura Tancredo jantou na Embaixada dos Estados Unidos. Soube, então, em detalhes, do diálogo havido na sexta-feira anterior, no Hotel C’a D'0ro, entre o Presidente João Figueiredo e o ex-Secretário de Estado norte-americano Henry Kissinger. Figueiredo revelou a Kissinger a objeção de parte ponderável das Forças Armadas à candidatura Tancredo, e incluiu-se nessa fatia da opinião militar e justificou: o problema era o apoio que o ex-Governador de Minas recebia das esquerdas.

No dia seguinte o parlamentar contou a Tancredo o que descobrira, e recebeu dele uma missão: voltar à fonte e apurar todos os detalhes possíveis da conversa. Naquele dia mesmo, o agente tancredista marcou o almoço com seu informante, um graduado funcionário da Embaixada americana. O local escolhido não poderia ser mais inocente: o Clube de Tênis de Brasília, onde centenas de pessoas circulavam por todos os cantos, despreocupadas, barulhentas, informais. Em uma das mesas do restaurante, o deputado, caneta e papel na mão, anotava, em uma ponta da mesa, o que chamaria, depois, de "o fantástico relato”.

O diálogo foi transformado em um relatório que chegou ao candidato oposicionista ainda naquela noite. Eis o que Tancredo Neves leu — e custou a acreditar —, como sendo a versão da audiência do princípio da tarde de sexta-feira 21 de setembro, do ex-Secretário de Estado Henry Kissinger com o Presidente João Figueiredo:

FIGUEIREDO — Assusta-nos o que vem acontecendo em alguns Governos estaduais comandados pela Oposição. No Rio, por exemplo, há um Secretário envolvido em seqüestro e assalto a banco, beneficiado pela anistia. No Exército, há dois grupos: um que quer voltar já para os quartéis; outro que embora julgando isto desejável, não gostaria de deixar o país cair nas mãos das esquerdas que cercam Tancredo. Pertenço a este grupo e sacrificaria, se necessário, a minha missão histórica e meu juramento no sentido de fazer deste país uma democracia para impedir a ascensão das esquerdas com Tancredo Neves.

KISSINGER — Eu não entendi. O senhor pode repetir? FIGUEIREDO — Eu pertenço ao grupo que embora deseje a volta aos quartéis, julga seu dever livrar o país das esquerdas, e eu sacrificaria o meu juramento e minha missão de fazer deste país uma democracia para impedir a ascensão das esquerdas com Tancredo.

KISSINGER — Então alguma coisa pode acontecer.

 FIGUEIREDO — Sim.

KISSINGER — Antes ou depois das eleições? O que poderia acontecer? FIGUEIREDO — Desta vez tudo seria muito difícil, porque o povo não está conosco. Pode ocorrer urna guerra civil.

KISSINGER — Quem ganharia?

FIGUEIREDO — No princípio os militares. Depois seria muito difícil manter essa vitória, pois tivemos que lutar quatro anos para debelar uma pequena guerrilha no Pará.

Semanas mais tarde, às vésperas de encontrar-se com o Secretário de Estado norte-americano George Schultz, um Tancredo ainda fortemente impressionado com o que lera, comentaria com o Senador Marco Maciel:

"Mas que coisa essa história do Kissinger, hein! E inacreditável”.

Henry Kissinger teria, também, ficado muito impressionado naquela sexta-feira, se pudesse estar presente à reunião dos 12 Generais de quatro estrelas que formam o Alto-Comando do Exército. A sessão fora convocada para que dela resultasse uma nota dura, chamando atenção para a ameaça representada pelos comícios (tancredistas, claro) à ordem interna. E tudo teria ocorrido de acordo com o figurino se os Generais geiselistas Adhemar Machado, Comandante Militar da Amazônia, e Ivan de Souza Mendes, chefe do Departamento de Engenharia e Construção, não tivessem sugerido que, do comunicado, constasse também uma reafirmação: a de que o Exército é a partidário. Assim, no final da nota, ficava registrado que a disposição do Exército era "de permanecer totalmente isento em relação às atividades político-partidárias".

— As notas militares davam uma no cravo outra na ferradura — definiria em dezembro de 84, o Senador Camargo. — Elas condenavam os "traidores", e até hoje condenam, mas também falavam em democracia, defesa da Constituição. De cada nota, sempre havia algo de positivo a ser explorado por nós. E nós fazíamos isso. Posso dizer, com segurança, que em relação às notas nunca houve uma definitivamente preocupante, capaz de dar a entender que o golpe viria daqui a pouco.

Havia, isso sim, uma indisfarçável divisão no Alto-Comando do Exército. Na noite daquela sexta-feira, 21 de setembro, durante uma reunião de avaliação dos principais assessores de Tancredo sobre a conferência dos quatro estrelas, à tarde, chegou-se à conclusão de que pelo menos quatro, dos 12 Generais, tinham tancredado. Eram eles: os Generais Leônidas Pires Gonçalves, Jorge Sá Freire de Pinho, Ademar Machado e Ivan de Souza Mendes.

Duas semanas depois, em uma conversa com G, em seu gabinete — uma sala minúscula que pertence a uma empresa de mineração, no Setor Comercial Sul de Brasília —, o General Moraes Rego elevava o número de tancredistas no Alto-Comando para sete. Afora os já identificados pêlos liberais, deviam, segundo Moraes Rego, ser incluídos os Generais Cerqueira Lima, chefe do Departamento Geral de Pessoal, Brum Negreiros, chefe do Departamento Geral de Serviços, e também o Comandante do II Exército, General Sebastião Ramos de Castro — que, de acordo com Moraes Rego, não oferecia obstáculos intransponíveis à perspectiva de vitória da oposição no Colégio Eleitoral.

Surgiram outros indícios sobre a divisão entre os militares a que Figueiredo teria aludido em sua conversa com Kissinger. Na primeira semana de outubro, um coronel, dizendo falar em nome do General Andrada Serpa, procurou, por coincidência, o mesmo deputado que, dias antes, vivera a experiência de ter descoberto os supostos termos do diálogo entre o Presidente e seu visitante americano. Esse oficial garantiu ao parlamentar que as Forças Armadas estavam fracionadas entre os que aceitavam a volta imediata aos quartéis e os que fariam isso, desde que as esquerdas fossem eliminadas do cenário sucessório.

Dessa vez, o candidato resolveu averiguar, pessoalmente, esse ângulo da questão militar. Tancredo encontrou-se com o coronel na casa do Deputado do PMDB paulista Horácio Ortiz. O oficial garantiu, então, que o General Andrada Serpa — um bem conceituado oficial, que virou dissidente e o Exército expeliu em 80 — tinha liderança sobre 49 quartéis, e que o candidato deveria também organizar um núcleo tancredista dentro do Exército. O mineiro Tancredo limitou-se a agradecer todas aquelas informações e conselhos — mas preferiu ficar com Geisel, que o advertira a não misturar militares com política.

A pressão era constante, mas os Governadores do PDS nordestino talvez não pudessem optar com tanta tranqüilidade pelo apoio a Tancredo, se os chefes militares da região não estivessem tão bem sintonizados com o sentimento de mudança. Em meados de setembro, o Governador de Alagoas, Divaldo Suruagy, recebeu um rápido telefonema do Comandante do IV Exército, General Jorge Sá Freire de Pinho:

— Se alguém for falar com o senhor em meu nome, não acredite. É mentira. Tenho o maior entusiasmo pelo seu trabalho.

Na tarde de 21 de setembro, enquanto Figueiredo, Kissinger e os Generais do Alto-comando do Exército examinavam a sucessão e as fraturas na unidade política do Exercito, o Vice-Almirante Vidigal, Comandante do 5° Distrito Naval, fazia uma visita de cortesia ao gabinete do Governador, em Maceió. A conversa escorregou facilmente para política, e Suruagy disse que em um eventual Governo Maluf, as Forças Armadas teriam que se transformar em "guarda pretoriana", fazendo referência à guarda dos Imperadores de Roma Antiga.

— O senhor pode estar certo de que as Forças Armadas não estão dispostas a se tornarem "guarda pretoriana" — emendou o Almirante, para a satisfação do Governador.

Na tarde de quarta-feira, 17 de outubro, novo corre-corre entre os liberais. Naquela manhã, no auditório do QG do Exército, cerca de 200 oficiais superiores que serviam em Brasília foram convocados para uma palestra sobre subversão — parte de seu plano de instrução anual, segundo o Centro de Comunicação Social do Exército. Um mês e três dias depois de tremularem na Praça Cívica, em Goiânia, as bandeiras vermelhas das organizações clandestinas estavam lá, imóveis, colorindo os "slides" cuidadosamente preparados pelo Centro de Informações do Exército. "Isso foi para fazer a cabeça dos oficiais", comentou, no final da tarde, no Congresso, o Senador Marco Maciel.

O temor de liberais e tancredistas levou o Senador Affonso Camargo, na segunda metade de outubro, inesperadamente, a São Paulo. O coordenador do comitê eleitoral de Tancredo estava angustiado, falava em voz baixa, não quis, sequer, avistar-se com Montoro — foi direto para o gabinete de seu ex-companheiro de PP, Roberto Gusmão.

— Olhe, temos que preparar um processo de apoio e um processo de fuga para o caso de um golpe, que pode ser iminente — foi logo dizendo Camargo. Temos a opção de levar Tancredo para Belo Horizonte, mas não sabemos bem como ficará por lá. Talvez Porto Alegre, porque lá o General Leônidas garante. Mas o melhor seria trazê-lo para São Paulo. Você precisa providenciar uma casa para ele ficar, e um helicóptero para deslocamento rápido. Você acha que a Força Pública aqui está sob controle?

— Helicóptero não será preciso — ponderou Gusmão — vocês se esquecem que temos a VASP. Colocamos um Boeing à disposição dele, com manutenção e tudo mais. E pelo menos 20 pessoas poderão ir com ele, se necessário. Entre elas o Governador Montoro.

Camargo voltou imediatamente a Brasília. Estava, agora, mais tranqüilo. Não ficaria assim se soubesse que o Secretário de Governo de São Paulo era totalmente descrente da possibilidade de uma reação militar à candidatura Tancredo, já a essa altura, virtualmente vitoriosa. Tanto que não tomou providência alguma contra um eventual golpe.

Nos cérebros peemedebistas, liberais, e alguns militares — ligados aos dois primeiros —, os planos de resistência a uma rebelião militar simplesmente proliferavam. Semanas antes da ida de Camargo a São Paulo, quando disse que suas tropas estaduais garantiriam a posse de Tancredo Neves, o Governador de Minas, Hélio Garcia, estava preocupa​do, apenas, em deixar no ar a senha de um movimento de resistência. Ele tinha, já, informações de que a PM mineira e a Força Pública de São Paulo — juntas, quase 100 mil homens — eram inteiramente leais. O engajamento da Polícia Militar de Minas em uma ação como aquela estava pensado, por sinal, desde fevereiro de 84. Em outubro, as poucas informações que chegavam ao Governo paulista eram de que também as Polícias Militares do Rio, Bahia e Pernambuco, além da Brigada Militar do Rio Grande do Sul, poderiam ser mobilizadas para a resistência.

Era difícil acreditar que todo esse planejamento pudesse escapar ao Estado-Maior do Exército — que tem uma seção encarregada de coordenar a ação das Polícias Militares em todo o País —, e foi isso que os integrantes da cúpula da Frente Liberal puderam constatar, em Brasília. De acordo com informações que pingavam das mais variadas fontes militares, setores do Exército mais sintonizados com a possibilidade da ação militar estudavam o adiamento da desincorporarão dos recrutas que serviam no Comando Militar do Planalto, a estocagem de combustível e um maior controle das ações das diversas Polícias Militares.

A pressão não aliviava. Na noite de 24 de outubro, o General Antônio Bandeira, na reserva desde novembro de 80, irrompeu na residência oficial do Governador Divaldo Suruagy, para jantar. Falou a Suruagy sobre o perigo dos comunistas dominarem um eventual Governo Tancredo Neves. O anfitrião, contudo, não estava disposto a deixar o General se aprofundar em seus receios.

— É o contrário. General — interrompeu Suruagy. "Os comunistas só terão campo para agitar outra vez no Governo Maluf, onde se instalará, com certeza, uma crise social”. 

O Governador desenvolveu seu raciocínio pela linha da falta de respaldo popular do candidato do PDS e, ao final, pela pergunta feita pelo General Bandeira, supôs ter conseguido algum êxito:

— Você diria isso ao Pires? — indagou Bandeira

— É claro que diria. General. — respondeu o Governador.

— Então eu vou conversar com o Pires, e ele vai te chamar para uma conversa.

O convite, contudo, nunca chegou. Marco Maciel, sim, convidava ao raciocínio:

— A gente se perguntava em relação ao golpe: golpe para quem? O problema era o beneficiário do golpe. Por que o Walter Pires concordaria em dar o golpe? Para quem? Só se fosse para seu amigo Figueiredo, e eu estou absolutamente convencido de que Figueiredo trabalhou, durante muito tempo, com a hipótese continuísta. Mas quero dizer que nós tínhamos informações de que Walter Pires nunca apoiou aqueles que imaginavam soluções extralegais.

Para o Senador Affonso Camargo, cada dia que passava era um ponto a mais para Tancredo Neves dentro das Forças Armadas, como ele próprio lembraria, em dezembro, depois de tudo acabado:

— Uma coisa interessante é que, enquanto nós cuidávamos de fazer análises em companhia do pessoal da Frente Liberal, o Tancredo ia ganhando, a cada curto período de 15 a 20 dias, mais 5 por cento da opinião pública. E isso ia influenciando o comportamento das Forças Armadas. Nosso papel foi de não atrapalhar, não cometer erros, não fazer bobagem.

Na quarta-feira, 21 de novembro, uma tentativa de dar ao General Octávio Medeiros um comando de Exército, alertou, de novo, tancredistas e liberais. O remanejamento insinuado levaria o General Leônidas Pires Gonçalves do poderoso III Exército para o lugar de Chefe do Estado-Maior do Exército. Para o lugar de Leônidas iria, então, o General Medeiros que, dali a quatro dias, receberia, oficialmente, o anúncio de sua promoção a General de quatro estrelas. O General Leônidas resistiu à mudança e, inquietos, muitos oficiais, que já tinham assimilado a eventual ascensão de Tancredo, só foram se acalmar com a nota oficial do Ministro Walter Pires: o Exército iria se manter firme na defesa do projeto de abertura política do Presidente João Figueiredo "na forma da Lei".

Dias antes do 7 de setembro, quando as nuvens sobre Brasília estavam carregadas, o Ministro da Marinha, durante um almoço na casa do Embaixador Rubens Barbosa, e diante dos Generais Cerqueira Lima e Brum Negreiros, além do Senador Fernando Henrique Cardoso, do PMDB, anunciou, como se fosse algo do conhecimento de todos, que o General Walter Pires e o ex-Governador mineiro tinham se encontrado recentemente.

Uma autêntica manobra de flanco. Enquanto sua candidatura sofria o fogo de barragem militar, o candidato Tancredo Neves ia ao Ministro do Exército assegurar que não haveria revanchismo no seu Governo, considerar muito remotas as possibilidades da legalização das organiza​ções clandestinas, e prometer que os Ministros militares seriam todos ouvidos no momento da escolha de seus sucessores. Com Pires, foram três encontros, o primeiro, na metade de agosto, e o último, a 17 de dezembro, no mesmo lugar: a casa de amigos comuns, na Asa Sul de Brasília.

No apartamento do deputado Paulo Mincarone, do PMDB gaúcho, durante um jantar em companhia do Ministro Délio Jardim de Mattos, Tancredo não apenas repetiu a promessa de combater o revanchismo, mas, especialmente, a de preservar a figura do Presidente e de sua família. Foi Mincarone quem lembrou — a pedido prévio do Ministro —, a infelicidade do envolvimento de uma empresa do filho mais moço do Presidente, Paulo, nos contratos fraudulentos da Agropecuária Capemi. Tancredo limitou-se a observar que, em alguns dos países mais civilizados do mundo, os ex-Presidentes não são apenas preservados, eles permanecem na vida pública, formando uma espécie de Conselho de Estado.

No jantar com o Ministro da Marinha, em dezembro, o virtual Presidente da República enfrentou situação mais delicada — afinal, o Almirante Karam era o candidato dele mesmo a continuar no cargo. Karam informaria seus oficiais, contudo, de que conseguira arrancar do candidato ao menos a promessa de que o próximo Ministro da Marinha não seria um oficial da reserva, o que exorcizava seus pesadelos de ver o Almirante Paulo de Bonoso Duarte Pinto — que disputou com ele a substituição do Almirante Maximiano da Fonseca — chefiar a Marinha, por um período maior que o seu.

Na verdade, o que mais importava a Tancredo de Almeida Neves, em dezembro, era respirar fundo o ar da liberdade. E, na primeira semana de janeiro, quando um repórter perguntou se a burocrática, funcional mas fria Brasília ia fazer festa no dia de sua eleição, a resposta veio rápida:

— Vai ter festa, como em todo o país. O Newton Cruz já foi recolhido.

Epílogo

  — Dr. Leitão, eu queria, ainda, falar com o senhor.

O Ministro Leitão de Abreu olhou para Figueiredo, assentiu com um ligeiro movimento de cabeça, e tornou mais lento o recolhimento de seus papéis, meio espalhados na grande mesa usada para a chamada "reunião das nove" — um despacho coletivo com os "Ministros da casa", como ficaram conhecidos os Chefes dos Gabinetes Civil e Militar, o do SNI e o titular do Planejamento.

Quando ficaram a sós, o Presidente disse a Leitão:

— Eu li e reli sua carta. O senhor tem toda razão. Vamos fazer como o senhor propõe — anunciou o Presidente da República.

Tão logo soube o que propusera Leitão e o que decidira Figueiredo, o Ministro Delfim Netto telefonou para um amigo, contou o que se passara e decretou, sem trair qualquer dúvida:

— O Tancredo foi eleito hoje. E quem o elegeu foi o Leitão! 

O chefe do Gabinete Civil imaginou, ao longo do processo sucessório, ajudar a eleger um nome que unisse o PDS; apoiou, a certa altura, o sonho de Aureliano Chaves; evoluiu à procura de um candidato que atraísse o consenso da Nação; passou pela defesa de um mandato de transição de três anos; e rendeu-se, por fim, à evidência da vitória irreversível do ex-Governador Tancredo Neves — mais do que isso, acabou trabalhando pelo candidato oposicionista.

Foi a propósito disso que ele escreveu a longa carta datada de 21 de novembro, uma quarta-feira, que entregou ao Presidente da República na tarde de sexta-feira — algumas horas antes de o Diretório Nacional do PDS fechar questão em torno da candidatura do Deputado Paulo Maluf, e de o Ministro Délio Jardim de Mattos, em Natal, garantir que Figueiredo daria posse ao escolhido no Colégio Eleitoral. O Presidente sempre deixara seu Ministro à vontade para dizer o que pensava e para sugerir-lhe iniciativas.

Se em audiências ou despachos de rotina com os demais Ministros do seu Governo Figueiredo se permitia contar piadas, soltar palavrões ou se irritar a ponto de dar murros na mesa, com Leitão de Abreu não — ele o tratava com respeito, cerimônia e uma indisfarçável admiração. Podia, por uma série de razões, nem sempre encampar as idéias do chefe do Gabinete Civil mas, invariavelmente, considerava-as adequadas; sensatas, acima de tudo. O Ministro, por exemplo, achou pouco recomendável qualquer represália ao ex-Governador Antônio Carlos Magalhães que atingira, duramente, o Ministro da Aeronáutica. Não houve represália.

Leitão de Abreu se opôs, também, à demissão em massa dos quadros do Governo de funcionários que deviam seus cargos a indicações feitas por políticos que ingressaram, depois, na dissidência do PDS — o Presidente concordou com ele. Como concordaria em não comprometer todo o peso da máquina administrativa do Governo com o apoio à candidatura Maluf. De resto. Figueiredo jamais disse a Leitão que tinha preferência por esse ou aquele candidato à sucessão, que admitia a prorrogação do seu próprio mandato ou que havia uma forte pressão para que o demitisse.

A pressão, que foi intensa entre agosto e novembro de 1984, envolveu o Deputado Maluf e seus adeptos, o Ministro da Justiça que desejava recuperar o papel de coordenador político do Governo, e o Ministro Walter Pires que se empenhava pela eleição do candidato do PDS. Figueiredo a tudo resistiu para não abrir mão da companhia do seu principal auxiliar — e, nessa tarefa, foi amparado por seu irmão, o escritor Guilherme Figueiredo.

— O Ministro Leitão de Abreu é um homem de pensamento justo e correto — disse o Presidente, mais de uma vez, a amigos e assessores.

Pois o pensamento do Ministro Leitão de Abreu, expresso na carta lida e relida pelo Presidente, era favorável à aceitação, pelo Governo, da vitória do candidato Tancredo Neves. Sua eleição, apontada na carta como "um fato consumado", serviria para emprestar ainda mais autenticidade à promessa do Presidente de fazer do Brasil uma democracia. Estava implícito, na sugestão do Ministro, o abandono da candidatura de Maluf.

E quando o Ministro Leitão de Abreu recebeu a informação que os malufistas pretendiam boicotar a solenidade de cumprimentos de final de ano ao Presidente da República marcada para 30 de novembro, telefonou, então, para o Senador Marcondes Gadelha, um ex-integrante do PMDB que por lá deixara bons amigos.

— O que o senhor gostaria que eu fizesse, Ministro? — indagou Gadelha.

Quis Leitão de Abreu que o Senador desse início a uma operação que resultasse no comparecimento, à cerimônia, do maior número possível de parlamentares da Oposição. Marchezan e Fernando Lyra ajudaram Gadelha na tarefa abençoada pelo próprio Tancredo Neves. No dia 30, finalmente, o "mezzanino" do Palácio do Planalto estava entulhado de políticos — os malufistas foram, ao contrário do que informara o SNI, mas o PMDB contribuiu com mais de 20 deputados.

Lyra apertou a mão estendida pelo Presidente Figueiredo sob o olhar atento do Ministro Leitão de Abreu. Menos de 24 horas depois, o Presidente determinou ao Ministro Delfim Netto que suspendesse a retenção de verbas destinadas aos Estados cujos Governadores do PDS aderiram à candidatura Tancredo Neves.

Maluf ainda esperou a decisão do Tribunal Superior Eleitoral sobre o arquivamento ou a rejeição da ata da reunião do Diretório Nacional do PDS que fechara questão em torno do seu nome — a ata, mais tarde, seria rejeitada. Mas sua sorte fora, já, definitivamente, selada na tarde de 23 de novembro em que Ministro Leitão de Abreu entregou sua carta ao Presidente João Figueiredo.

Naquele instante, deixou de existir qualquer tipo de empecilho ao nascimento, a 15 de março de 1985, da Nova República. 

U m Leitão de Abreu visivelmente constrangido atesta a desenvoltura do candidato escolhido, dias antes, pela Convenção do PDS, para a disputa no Colégio Eleitoral. Figueiredo chamava Maluf de "sapo bem lubrificado" e Tancredo de "sapo envolvido numa touceira de espinhos".

Mas não era só Leitão que repudiava Maluf dentro do Governo. Dez dias depois de ter sido derrotado, o Ministro do Interior recebeu o candidato do Governo. Maluf entrou no gabinete julgando ser um antigo oponente. Logo que sentou, percebeu que o Ministro continuava seu rival.

Outubro foi o mês do desastre. No dia 2, dezenas de sergipanos proporcionaram a Maluf, nas ruas de Aracaju, a mais terrível acolhida que o candidato jamais recebera em sua campanha presidencial. Em São Luiz, o Governador Luiz Rocha fez o contrário: tirou o povo das ruas e ocupou a capital maranhense com as tropas da Polícia Militar. Por todo o trajeto da comitiva malufista — do Aeroporto do Tirirical até o Palácio dos Leões — o ex-Governador de São Paulo pode sorrir e acenar, apenas, para os soldados, escondidos atrás de seus escudos e capacetes.

No final do mês, as denúncias dos Deputados Alcem Guerra e Mário luruna, de que Maluf e Calim Eid — o coordenador da candidatura do Governo — tinham tentado suborná-los, repercutiram intensamente. Calim reconheceu que deu dinheiro a Juruna, mas explicou: era para o tratamento do filho doente do Deputado. Para o Deputado malufista Prisco Viana, um dos assessores mais diretos de Maluf, o caso Juruna foi o segundo mais duro golpe recebido pela candidatura do PDS. O primeiro fora assestado quase dois meses antes, pelo ex-Governador Antônio Carlos Magalhães.

4 de setembro de 1984. Inauguração das.obras do Aeroporto 2 de Julho, em Salvador. O Ministro Délio Jardim de Matos, da Aeronáutica, chama os dissidentes do PDS de "traidores". Mas nem isso foi suficiente para que o Governador João Durval se decidisse a apoiar Maluf.

A resposta de António Carlos Magalhães. O ex-Governador — político mais importante da Bahia — disse que "traidores" eram os que apoiavam o candidato do PDS, e insinuou irregularidades administrativas por parte do Ministro da Aeronáutica.

A 21 de setembro, o Alto Comando do Exército se reuniu para examinar a situação política — a exemplo de seus congêneres da Marinha e da Aeronáutica. Do encontro resultou urna Nota condenando o radicalismo na campanha presidencial "com o apoio ostensivo das organizações clandestinas de esquerda". O comunicado teria ficado no alerta para "os riscos" que corriam "a estabilidade do processo sucessório" e "o próprio êxito do projeto de abertura política do Governo", se os Generais Adhemar Machado e Ivan de Souza Mendes não tivessem sugerido que, ao final, o texto ressaltasse que o Exército permanecia alheio à disputa sucessória ou "totalmente isento em relação às atividades político-partidárias", como foi redigido.

Isso não foi o bastante para afastar o espectro do golpe militar, que rondou aqueles dias, e os de outubro. "O golpe estava sempre associado a uma besteira que o Newton Cruz pudesse fazer", lembrou mais tarde o Secretário-Geral do PMDB, Senador Affonso Camargo. O General Newton Cruz era o Comandante Militar do Planalto, e os tancredistas temiam que ele pudesse cercar Brasília, ocupar o Congresso e forçar os parlamentares a encontrar uma fórmula que evitasse a vitória de Tancredo Neves no Colégio Eleitoral. "O problema era o beneficiário do golpe", raciocinaria, em dezembro, o Senador Marco Maciel, "por que o Walter Pires concordaria em dar o golpe? Para quem?"

O ex-Presidente Ernesto Geisel foi o grande conselheiro militar do candidato Tancredo Neves. Ele nunca identificou os dois requisitos que julga básicos ao desencadeamento de um golpe militar: "vontade" e "ambiente". Geisel fez ainda para o Senador Marco Maciel — um de seus políticos prediletos — uma analise reveladora: as Forças Armadas só sairiam às ruas se a questão fosse incontroversa. O General estimulou o Governador de Alagoas, Divaldo Suruagy — outro político de sua predileção — a tancredar, mas recusou-se a apoiar, formalmente, a candidatura oposicionista. O ex-Presidente nunca perdoou o Presidente do PMDB, Ulysses Guimarães, por tê-lo chamado de "Idi Amin branco".

A julgar pelo relato de um funcionário da Embaixada americana sobre a audiência do ex-Secretário de Estado americano Henry Kissinger com o Presidente Figueiredo, no entanto, o perigo, que Geisel descartava, existiu. Eis um trecho dessa conversa, reproduzido pela fonte da Embaixada a um Deputado do PMDB:

FIGUEIREDO — Eu pertenço ao grupo que embora deseje a volta aos quartéis, julga seu dever livrar o país das esquerdas, e eu sacrificaria o meu juramento e minha missão de fazer deste país uma democracia para impedir a ascensão das esquerdas com Tancredo. KISSINGER — Então alguma coisa pode acontecer. FIGUEIREDO — Sim.

Em sua última edição, de 14 de janeiro — véspera do Colégio Eleitoral —, o "papel de posição" — um memorando supersecreto que era servido ao Deputado Paulo Maluf, diariamente, junto com o café da manha —, sugeriu ao candidato do Governo uma postura humilde, que deveria levá-lo, no dia seguinte, a, inclusive, cumprimentar o vitorioso. O objetivo desse gesto estava, igualmente, previsto: "o candidato iniciará um processo de reversão de sua imagem pública, importante para o futuro e para a aglutinação do PDS em torno de seu nome".

A 15 de janeiro, enquanto Tancredo recebia o abraço de Maluf, Figueiredo se deixava fotografar nos jardins da clínica onde fora operado da coluna, cercado por seus médicos, assessores e seguranças. Era o fim de 20 anos de Governos revolucionários, que um desgostoso Heitor Ferreira prefere chamar de "o ciclo dos Generais".

Documentos anexos

Documentos secretos de Maluf

Depois de sua vitória, na Convenção do PDS, na segunda semana de agosto de 1984, o Deputado Paulo Maluf passou a receber de sua assessoria, todas as manhas, um memorando supersecreto. Nele, informações de bastidores, planos para a campanha, sugestões de comportamento para Maluf durante as entrevistas coletivas e análises do noticiário dos principais veículos de comunicação do país, Após cada leitura, o maço — em média de três a cinco páginas por dia —, tinha, invariavelmente, o mesmo destino:
o triturador de papéis ao lado da mesa do candidato.

São esses documentos que o leitor encontrará a seguir. De cada um deles só deveria ter sido tirada uma cópia, destinada ao empresário Calim Eid, coordenador da campanha malufista — mas uma segunda foi discretamente guardada. No canto alto à esquerda da primeira página de cada um desses documentos, um cabeçalho imutável: "AP/PP", a data, e o número de ordem. "AP" quer dizer "Ação Política", título com que se autodenominou o grupo de cinco pessoas — entre elas o Deputado Federal baiano Prisco Vianna e o advogado paulista Marino Pazzaglini — que, entre seis e sete e meia da manhã, redigia o texto; "PP", a sigla de "papel de posição" — tradução literal do "position paper", tão comum à campanha de todo grande candidato às eleições americanas.
Os "papers" malufistas eram, bem cedo, o primeiro interlocutor do candidato. O de 27 de setembro recomenda que Maluf não comente a repercussão que teve uma frase sua do dia anterior: "Feio é perder". Caso os repórteres insistissem, o candidato deveria desconversar — "explicação só agravará" o caso, prevê o "PP" desse dia. O deputado, contudo, nem sempre seguia os conselhos de sua assessoria. O "papel de posição" N° 45, de 12 de outubro, condena os elogios de Maluf aos Governadores do PDS, quase todos contrários à sua postulação — isso só desagrada os malufistas mais fiéis, alerta o documento. O candidato, no entanto, manteve os elogios a esses dissidentes do PDS.
Quando o fracasso da candidatura toma-se evidente, os "PPS" passam a ocupar-se do futuro político do candidato e, por duas vezes, a 18 e a 29 de novembro, propõem que ele discurse, da tribuna da Câmara, adotando uma linha de críticas ao Governo, que deveria conduzi-lo a uma posição de mais independência.

Em sua última edição, de 14 de janeiro — véspera do Colégio Eleitoral —, o "papel de posição" sugeriu ao candidato uma postura humilde, que deveria levá-lo, no dia seguinte, a, inclusive, cumprimentar o vitorioso. O objetivo desse gesto estava, igualmente, previsto: "O candidato iniciará um processo de reversão de sua imagem pública, importante para o futuro e para a aglutinação do PDS em torno de seu nome".

AP/PP — 18.09.84 — n° 023

RELATO DE CAMPANHA

A campanha chegou ao seu nível de menor rendimento externo, em função de como seus fatos chegam à opinião pública. A imagem é a de que o candidato Paulo Maluf sumiu, porque se identificou com o Governo, essa coisa abstraia, misto de inação e de máquina desgastada, que atrai a unanimidade das críticas da nação.

A verdade, todos sabemos, não é essa. O candidato se empenha dia e noite para:

1. prestar solidariedade ao Presidente Figueiredo, de modo a que sua liderança no processo seja preservada, e para defendê-lo de críticas;

2. tentar, da maneira mais hábil possível, mostrar ao Governo que sua vitória no Colégio Eleitoral será vitória do Presidente Figueiredo, e de todo o Governo, embora nunca tenha necessitado de Governos para vencer convenções ou eleições;

3. prestigiar a estrutura partidária, mesmo que o PDS se mostre totalmente desintegrado e sem organicidade;

4. prestigiar a Federação, aguardando que os Governadores se decidam pelo apoio à candidatura oficial, todavia sem precisar efetivamente deles para sua vitória no Colégio Eleitoral, como não precisou para sua vitória na convenção.

Portanto, o candidato está imobilizado, por seu espírito de corpo. Perde densidade e deixa de ser "o Paulo Maluf de antigamente", pois a imagem transmitida externamente é a de que tudo isso acontece porque ele quer, e não porque está sendo imobilizado. Em última análise: a impressão que passa é que Paulo Maluf esta sendo um mau político e um péssimo tático, ao ter esquecido dos parlamentares — base de suas vitórias —para se aliar a um Governo desgastado e exangue.

A verdade não é bem essa, sabemos todos. O candidato se esforça da madrugada à noite na tática que mais interessa: o corpo-a-corpo com os delegados. Com oposicionistas, bem cedo, e no resto do dia com os governistas, até a exaustão física. Mas essa imagem não passa à opinião pública com nitidez, pois o que chega fora do San Marco é que está havendo um brutal esvaziamento da campanha, espelhado na falta de assuntos do "briefing" e na falta de substância da agenda do candidato.

Enquanto isso, os políticos ligados à campanha estão desatrelados de uma coordenação mais efetiva, aguardando um fato novo, que seria o engajamento do Governo federal ou a adesão dos Governadores. Como esses fetos estão demorando a acontecer, muitos deles já estão angustiados, em função principalmente de que a campanha adversária transformou todos os adversários em "heróis", aos quais se somam os Governadores do PDS, formando um bloco fortíssimo de opositores: o Governo federal, o Governador estadual e os tancredistas.
A campanha Tancredo, por sua vez, desenvolve-se sob uma estratégia básica de procurar constranger os que votarão em Paulo Maluf. Com a mobilização de rua, com o "patrulhamento" dos parlamentares malufistas (que chegam a falar em voz baixa no Congresso, hoje, com temor de enfrentar as ondas de rejeição) e com o "patrulhamento" da imprensa e TV, a campanha oposicionista visa a criar um clima irreversível de vitória, e fazer com que cada adesão próxima a Maluf seja vista publicamente como espúria e produto de aliciamento indébito.
Para reverter esse clima, não se deve esperar nada de positivo do Palácio do Planalto. O Presidente está amarrado a um estado de letargia administrativo-política que já contagia rodo o Governo. A senha foi dada por Francisco Dornelles, no momento em que afirmou ser Tancredo e colocou o cargo à disposição, sem ser tocado.
O Presidente Figueiredo pode até pretender mudar o rumo das coisas, mas promete e não acontece nada. Assim vai ser até o fim da campanha, mesmo porque um fato novo, de intransigência do Governo diante da presença dos protegidos dos dissidentes neste mesmo Governo, só viria a fomentar uma antipatia maior da população. Já passou a hora de uma medida dessas: via Ministros, o candidato não conseguirá nenhum apoio ou adesão dentro do Governo, pois eles estão isolados, uma vez que, do segundo escalão para baixo, há um total alastramento de tancredismo.
Fato:
1. O IPEA está realizando diagnósticos e estudos para a campanha Tancredo, e até mesmo a palestra do candidato na Comissão de Informática saiu daquele órgão da Seplan.
2. O Ministro Leitão de Abreu instruiu o Ministro Carlos Átila a não descredenciar as agências de propaganda que assinaram uma proclamação pró-Tancredo, embora o chefe da SID tenha, por conta própria, eliminado as campanhas oficiais para não beneficiá-las.
3. Apesar de ser líder do "painel de agências" que assessora a campanha Tancredo, a DPZ recebera em novembro a maior mídia publicitária do país, por conta da campanha anual da Receita Federal, este ano orçada em 4 bilhões de cruzeiros.
4. O Itamaraty está enviando às embaixadas brasileiras no exterior, diariamente, uma sinopse dirigida, que é amplamente difusora de pessimismo em torno da campanha oficial e pródiga em referências à campanha Tancredo.
5. Vários secretários-gerais, chefes de Gabinete e diretores de planejamento e orçamento de Ministérios (como o da Saúde), estão liberando recursos orçamentários apenas para os Estados dos líderes da Frente Liberal (como Pernambuco, Maranhão, Minas).
Outros fatos políticos:

6. O líder Nelson Marchezan mostra-se constrangido e pede para os jornalistas "deixarem de lado" o assunto, quando abordado, sobre a data de sua adesão ao candidato oficial.

7. O Ministro Mário Andreazza declara em Recife — onde liberou recursos para o Governador Roberto Magalhães — que os continuará liberando, mesmo que Governadores do PDS venham a aderir à campanha Tancredo; e ainda avisa que não subira aos palanques com o candidato oficial.

8. António Carlos Magalhães se transforma em "herói" em duas semanas, após o episódio da Bahia, depois de ter publicamente chamado um dos chefes das Forças Armadas de "traidor", sem que nada tivesse acontecido, qualquer nota oficial, qualquer manifestação militar.

9. O Deputado Gilson de Barros (o "Hulk") afirma na Câmara que os Ministros do Exército e da Marinha são contrabandistas, e nada acontece, nenhuma nota oficial nem manifestação militar.

10. O candidato Tancredo Neves vê crescer sua influência no Governo de tal modo que pessoas de seu grupo já são chamadas naturalmente para compor vagas no segundo e terceiro escalões do poder, como o mais recente caso, de seu sobrinho, chamado pela Ministra Esther Ferraz, do MEC, para assumir a Diretoria do Ensino Superior daquele Ministério.

O que fazer?

O candidato não poderá permanecer imobilizado, é a primeira premissa. Segundo, não pode anunciar publicamente que não precisa do Governo federal, sequer dos Governadores. Não pode também centralizar sua imagem na política de corpo-a-corpo, pois esta a Oposição cuidou de tornar espúria, até já preparando uma denúncia de "Proconsult" caso Paulo Maluf vença no Colégio Eleitoral (há tanta convicção que o Senador Afonso Camargo já difunde o "placard" final da apuração).

Como vencer, então, a barreira psicológico-política?

O caminho é a criação de fatos políticos importantes e urgentes.

1) Pressão a Figueiredo — poderá ser feito ao Presidente um retraio realístico da situação (numa conversa na Granja do Tono) com a ajuda de quem tem ascendência sobre ele, por exemplo, o Ministro Pires. Mostrar toda essa situação de imobilismo é inação, começando pela parte executiva do Governo (há os que defendem o parlamentarismo, há os que concitam os Ministros a permanecer isentos, enfim, todo um esquema paralisante). Mostrar ao Presidente, enfim, com toda a lealdade, que se não der para caminhar com o Governo, a candidatura, para se salvar (e tem todas as chances de vitória) terá que andar por conta própria, independente do Palácio do Planalto. Os riscos serão do Governo. Se o Presidente aceitar a argumentação, solicitar o enquadramento urgente das peças desconectadas do Governo, ou sua substituição. O mundo político age muito por impressão: se houver a queda de uma cabeça, ele polarizará de novo em torno da candidatura.

2) Chamamento a Andreazza — o apoio público do Ministro é fundamental, tanto em termos numéricos de votos (o pessoal quer aderir com Andreazza liderando) como em função do mau exemplo que ele continua a dar, sem aderir, e, ao mesmo tempo, prometendo apoio a tancredistas. O primeiro enquadramento, caso o Presidente aceite aquelas ponderações do item l, seria de Andreazza, sob pena de todos os Governadores — por ele indiretamente estimulados — passarem para o lado de Tancredo Neves.

3) Trazer imediatamente um Governador — é fundamental a criação de um fato político com os Governadores para que todos os demais tenham a sensação de que a tendência está se revertendo. Deve ser providenciada desde logo uma adesão importante, valendo todo o esforço que se empreender para tal.

E mais:

Melhorias conceituais da campanha (amplamente discutadas hoje pelo Grupo AP, com a presença do Coordenador-Geral), incluindo táticas agressivas da comunicação e de venda de imagem positiva do candidato, tais como:

1. impressão de um jornal semanal da campanha, para difusão aos membros do Colégio Eleitoral e base política nacional;

2. realização imediata de uma pesquisa conceitual (não sobre nomes mas sobre temas, e de quem melhor poderia resolvê-los);

3. "rush" de edição de publicações com falas do candidato, para ampla distribuição nacional, desde os membros do Colégio à base política;

4. inicio do programa de entrevistas do candidato as TVs regionais;

5. entrevistas ao candidato setorizadas (editores de economia, editores internacionais) da imprensa nacional;

6. abastecimento maciço aos parlamentam de discursos preparados pela AP (12 por dia), e de entrevistas também previamente elaboradas e distribuídas pela Sala de Imprensa;

7. envio em massa de informações para os jornais do interior do país, via Sala de Imprensa;

8. diversificação dos eventos da agenda do candidato, fora do San Marco, e se possível em viagens, para reciclar o aproveitamento pela imprensa dos temas da campanha;

9. reelaboração do esquema de fim de semana no comitê San Marco, para evitar o vazio ocorrido no último domingo (registrado ontem pela "Folha de São Paulo" como fato melancólico, pela repetição dos temas);

10. esquema de debate — forçar, forçar, forçar.

AP/PP — 19.09.84 — n° 024

l. ANÁLISE DA IMPRENSA NACIONAL

A maior mobilidade do candidato, com eventos mais substantivos na sua agenda, fez-lhe sobrepujar o candidato adversário nos noticiários de ontem na TV. Tanto no "Jornal Nacional" como no "Jornal da Manchete", houve três aparições do candidato, contra duas do adversário (declarações anticomunismo e encontro com a bancada estadual pernambucana).

Na mídia impressa, o candidato adversário obteve maior espaço em virtude de contraponto às acusações de revanchista.

2. SUGESTÕES PARA O "BRIEFING" DO CANDIDATO

O tema deverá ser suscitado pelos jornalistas em função da visita dos senadores, hoje, ao candidato adversário. O que o candidato poderá dizer é que "continuo aceitando o parlamentarismo como reforma permanente m sistema de Governo, e não como um arremedo tático ao tempo do Governo Jango Goulart. O candidato adversário praticou o parlamentarismo híbrido, inautêntico e mal adaptado a una necessidade institucional do Presidente a que servia, pois, logo depois, Goulart fez um plebiscito nacional e o povo disse não àquele malfadado parlamentarismo de interesse".

Declarações de Tancredo sobre anticomunismo e não-revanchismo

O candidato poderá se congratular com seu adversário pela pregação de fé cristã, mas não deve referir-se enfaticamente ao anticomunismo, para não incorporar muito essa imagem, com a qual já é rotulado. Mas, se for solicitado a fazer comentários sobre as declarações exclusivas do candidato a "O GLOBO" ("não sou anti-Revolução, sou pós-Revolução"), poderá glosá-las assim: "Pelo que sei, meu adversário no Colégio Eleitoral não é pós-revolução, porque pertenceu ao Governo Jango Goulart, como Primeiro-Ministro do regime parlamentarista pangaré; portanto, é um anterior à Revolução, estando no passado um ante-revolucionário e não um pós-revolucionário. Atenção que eu disse ante e não anu".

Kissinger declara-se favorável a Tancredo

"Tenho por método não comentar declarações de ex-funcionários estrangeiros, sendo um candidato de um Governo que continua ditar suas normas políticas externas através do Itamaraty".

Se for indagado se terá um encontro com Kissinger, assim como Tancredo terá hoje no Rio (às 17:00 horas):

"Se o ex-Secretário de Estado me solicitar, eu o receberei com prazer. Mas não discutirei assuntos de Estado com personalidades que representam instituições particulares, como o Sr. Henry Kissinger. Continuo na minha política de só tratar de assuntos de interesse nacional com representantes de Governo devidamente credencia​dos, e não com ex-assessores ou ex-funcionários. A importância do Brasil no contexto internacional não permite digressões acadêmicas de quem vai, como eu, governá-lo pelos próximos seis anos, a partir de 15 de março de 1985. Afirmo isso apesar do respeito que tenho pela figura do intelectual, estadista e diplomata Henry Kissinger, um dos melhores intérpretes do pensamento conservador dos Estados Unidos, e que tanta acolhida vem tendo entre os banqueiros e os segmentos da Oposição pseudoprogressista do país”.

Debate na TV

O candidato deve fustigar mais uma vez seu adversário, que tenra jogar o debate para dezembro.

"Volto a falar sobre a necessidade do debate entre os candidatos na TV, debate já, porque me infelicito de não poder ver meu plano de Governo julgado por 60 milhões de telespectadores brasileiros, somente porque a candidatura oposicionista impõe a essa grande nação um voto de amordaçamento e silêncio. Fico entristecido em ver que os candidatos à Presidência dos Estados Unidos, em vez do medo pânico de enfrentar um debate, acorrem ao compromisso de discutir livremente suas idéias perante os milhões de cidadãos, e sendo um deles o próprio Presidente da República norte-americana, que poderia invocar o direito à reclusão”.

3. COMPORTAMENTO POLíTICO — SUGESTÕES

Atentar para o fato de que o Presidente Figueiredo terá que ir a São Paulo aproximadamente 16 vezes nos próximos meses, para se submeter a tratamento especializado na coluna. Sugere-se que o candidato capitalize a presença do Presidente em São Paulo de alguma forma simpática ou politicamente oportuna, pois estará em seu território.

Em coerência ao princípio de não comentar assuntos de política externa, em respeito ao Governo Figueiredo e ao Itamaraty, o candidato não deverá confirmar ida à reunião da "Friendship Force", no Rio, que terá a presença do ex-Presidente Jimmy Carter. Poderá, isso sim, articular um pedido de audiência de Carter a Maluf, em Brasília, após o encontro, fato que dará conotação democrática (Carter) e não conservadora (Kissinger) as relações de Maluf.

Intensificação da reunião com o grupo de parlamentares (igual à de domingo) — o Deputado Gérson Peres dizia ontem que ele e vários de seus companheiros tiveram a melhor das impressões com a reunião de domingo. Essa estratégia deverá ser repetida pelo menos quinzenalmente, porque vai sendo gradativamente ampliada de presenças, provocando também empolgação pela participação efetiva dos deputados e senadores. A próxima reunião poderia ser marcada para domingo, dia 30, para examinar a primeira versão do trabalho de mobilização a ser feita pelas 10 comissões formadas pelo Partido. Poderemos forçar a presença-objetiva de 100 parlamentares com votos no Colégio.

4. SUGESTÕES ESTRUTURAIS DA CAMPANHA

Criação de um "Boletim de Campanha"

Além do jornal semanal da campanha ("Jornal do Brasil Esperança") editaremos um "Boletim da Campanha Paulo Maluf', para eventualmente ser publicado como matéria-paga em jornais selecionados, para que o candidato tenha um veículo para expressar melhor certas idéias controvertidas que os meios de comunicação cortarem ou mudarem seu contexto, como usualmente o fazem. Serão declarações ou afirmações do candidato sobre temas do interesse público, e posições definidas acerca de questões político-institucionais (parlamentarismo, reforma constitucional, etc.). Será também um canal de defesa do candidato das diatribes costumeiras dos adversários, além de poder elogiar atitudes, anunciar adesões, proclamar resultados positivos de entendimentos, etc.”Briefings" econômicos.

O Assessor de Imprensa da Campanha anota um fato importante que tem ocorrido nos "briefings" diários: os jornalistas especializados em economia sempre aproveitam melhor, sem patrulhamento, as idéias do candidato, anunciadas sempre após o corpo-a-corpo com o pessoal de TV e jornais. Há geralmente temas como os de hoje: l) o Sr. William Brock anunciou que o Brasil terá um perdão fiscal para a exportação de aço aos Estados Unidos, ou, 2) a indústria dá sinais de reaquecimento em São Paulo, segundo a FIESP, ou ainda, 3) iminente aprovação da nova política salarial.

Esse "briefing" econômico deve tornar-se rotina cotidiana, avisando-se desde já aos setoristas especializados em economia desta disposição do candidato. A Assessoria de Imprensa poderia já comunicar a todas as Editoriais de Economia dos principais jornais essa disposição do candidato, de fazer o "briefing" econômico diário. De modo geral, os jornalistas que têm essa especialização não comparecem em massa porque entendem que o "briefing" é apenas político.

AP/PP — 26.09.84 / n° 029

1. ANÁLISE DA IMPRENSA NACIONAL

Continua a escalada favorável ao candidato nos meios de comunicação eletrônica. Sua aparição hoje no "Bom Dia, Brasil" foi altamente positiva, pela ênfase dada a três aspectos: l) programa de Governo já existente e pronto para ser debatido; 2) qualidade de candidato da classe política de base (os "índios") e 3) reiteração da necessidade do debate pela TV.

Já no "Jornal Nacional" de ontem notava-se a melhoria do espaço concedido ao candidato. No "Jornal da Globo", a tendência continuou. A transmissão do programa "Diálogo", pela Radiobrás, mostrou um candidato afirmativo e confiante.

Na imprensa escrita, já há uma visível melhoria de espaço favorável. Como ponto positivo, destacamos a ênfase dada pelo "Jornal de Brasília" à 'blitz' parlamentar, de discursos favoráveis aos temas da candidatura, através de diversos deputados.

2. SUGESTÕES DE COMPORTAMENTO POLÍTICO

Hoje não haverá "briefing", mas o candidato, ao longo do dia, será levado a responder a perguntas dos jornalistas no Congresso. Deverá concentrar seus temas na unidade, coesão e demonstração de força do Partido, visíveis na reunião de hoje.

Sugestão principal:

O candidato deverá articular uma homenagem do Partido ao Presidente Figueiredo, na próxima semana, em Brasília, num jantar no Hotel Nacional, para o qual serão convidados todos os Ministros, Governadores do PDS, senadores e deputados federais e os candidatos à Presidência e Vice-Presidência da República. Será uma homenagem — destaque-se — do PDS ao Presidente Figueiredo, não envolvendo o candidato, para enfatizar a união, a integração e a solidariedade do Partido ao chefe do Governo.

Esse evento constrangeria os Ministros ainda indecisos a apoiar a candidatura Maluf, como também daria aos Governadores uma motivação para declararem seu apoio. A homenagem poderia ser realizada a 3 de outubro, data original das eleições, para dar ao discurso do Presidente uma oportunidade simbólica para exortar a vitória do Partido nas eleições de 15 de janeiro. Uma comissão do Partido irá ao Presidente Figueiredo, em São Paulo, comunicar os resultados da reunião de hoje, e comunicar-lhe oficialmente a homenagem, no próximo dia 3. O candidato interromperia seu plano de viagens para vir a Brasília integrar-se à homenagem, junto a seu Partido. Na homenagem só haveria três discursos — o do presidente do PDS, o do candidato Paulo Maluf e o do Presidente Figueiredo.

3. SUGESTÕES PARA O COMPORTAMENTO POLÍTICO DO

 COORDENADOR-GERAL

Sua presença no Congresso Nacional já produz visíveis efeitos benéficos, como a harmonização da bancada. O líder Nelson Marchezan estará ausente por 10 dias, e nessa oportunidade poderá ser obtida maior coesão dos deputados — para discursos, entrevistas e execução de missões políticas.

Calim Eid deverá dar um "briefing" diário no gabinete do Ari Kfuri, às 17:00 horas, no período em que o candidato estiver viajando pelo país. Devera instituir um chá com os jornalistas, para que não ocorra uma entrevista formal e obrigatória, mas uma conversa informal numa hora aprazada — sempre às 17:00 horas — quando conversaria com os repórteres por meia hora. Essa postura "soleniza" a campanha no Congresso — palco maior de reações à candidatura — e também cria um hábito diário para os repórteres políticos que cobrem a cúpula dos Partidos, os chamados "papas" do Congresso. No chá (lembrando os tempos do líder José Bonifácio, em que os jornalistas tomavam o chá e conversavam coisas sérias e amenidades) há a diluição do clima de rancor e de enfrentamento. E lembre-se que Zezinho era o maior dos anti-comunistas e radicais: mas ganhava os jornalistas na espontaneidade e informalidade.

AP/PP — 27.09.84 / n° 030

1. ANÁLISE DA IMPRENSA NACIONAL

Os telejornais de ontem deram ampla vantagem ao candidato Paulo Maluf, como já haviam feito na véspera (pede-se a leitura da AP/PP n° 029, já que ontem não foi possível, face ao evento do Congresso).

O fato da reunião foi bem focalizado, mas infelizmente todos os jornais destacaram a parte menos benéfica ao candidato, que foi a alusão ao "feio é não vencer", como se tivesse havido um pensamento proposital dessa frase do contexto amplo em que foi pronunciada (os acordos públicos com os dissidentes).

Todos os jornais nacionais, na manchete ou em destaque em seu noticiário, deram vazão a esse mesmo ponto, como que salientando um fato para eles negativo.

2. SUGESTÕES PARA O "BRIEFING" DO CANDIDATO —HOJE

Toda a imprensa setorizada no San Marco irá, sem dúvida, tentar repercutir hoje junto ao candidato o porquê de sua frase — "numa eleição o feio é não vencer". O candidato não devera tentar explicá-la, ou repetir o contexto de que foi pinçada: assim, só agravaria as contradições. Sua resposta deve ser bem-humorada e irônica; "Essa frase é auto-explicável, fala por si mesma".

Todo o cuidado será pouco, pois os jornalistas poderão hoje tentar repetir a frase junto ao Ministro Andreazza, com o fito de comprometer sua migração para Maluf. Ele seria o mais atingido, na concepção dos pauteiros de redação que demonstrarem hoje pela manhã um mínimo de inteligência.

Reunião do PDS

O candidato deverá comentar a reunião de ontem do PDS, fazendo um balanço de seus resultados, de modo a transmitir uma palavra de otimismo acerca das perspectivas de vitória no Colégio Eleitoral. Essa reunião, com companheiros de todo o país presentes, antecedendo a retomada das viagens para todos os Estados, é um marco de avanço da campanha para a vitória em 15 de janeiro de 1985.

Demissões no Governo

O candidato adversário tomou a iniciativa ontem de difundir uma versão "off the records" anunciando que Maluf estava forçando a demissão de três Ministros (Leitão, Galvêas e Andreazza) e mais a do líder Marchezan. O "off " dava a impressão de que o próprio Tancredo é que tinha contribuído para que esses fetos se produzissem. Hoje esses temas deverão ser levados ao candidato, que devera dar um sinal de que está afastado desses fatos que envolvem decisões de Governo: "Minha campanha segue como sempre, em contato com as bases políticas de todo o País, portanto, não sou especialista nem tenho tempo para acompanhar os problemas de Governo. Só sei que ainda não sou o Presidente da República — serei a partir de 15 de março de 1985 — para dar a vocês qualquer tipo de informação, quanto a mudança de Ministros. Por enquanto, sou distante espectador, e acho que vocês deveriam perguntar sobre isso ao próprio Presidente da República ou ao seu porta-voz credenciado, em São Paulo. Não tenho tempo, de resto, para estar repetindo boatos danosos à estabilidade política do país, porque o que faço todo o tempo é trabalhar, acordando cedo e dormindo tarde".

Debate na TV

O candidato deverá se rejubilar com a informação de que a campanha oposicionista já instalou uma comissão para propor à Rede Globo os termos do debate entre os candidatos. "Os meus termos já estão na Rede Globo há um mês, inclusive anexando o próprio documento que o deputado Ulysses Guimarães, segundo o noticiário, passou à comissão: o ”script" fornecido pela emissora de TV dos Estados Unidos que produziu o debate entre Reagan e Mondale. Nada é novidade para nós, pois estamos com pressa em levar ao povo a nossa verdade, frente a frente, pois é a verdade das soluções para as atuais dificuldades do povo brasileiro".

Apoio de Andreazza

Vai ser, fatalmente, outra indagação do dia. Se não houver ainda sido fechado o apoio, o candidato deve elogiar o Presidente Figueiredo pela sua exortação ao Ministro do Interior, revelando que o chefe do Governo é um autentico chefe político, e manifestando sua total confiança na capacidade de discernimento político e na grandeza pessoal do seu amigo Mário Andreazza.

AP/PP — 01.10.84 — n° 034

Hoje, 1° de outubro de 1984, em função da viagem do deputado Paulo Maluf, acompanhado de muitos parlamentares, o vazio do Hotel San Marco deve ser suprido por um "briefing" do coordenador da campanha, Calim Eid, com a imprensa sendo convocada. O "gancho" para a entrevista existe: o lançamento do Brasil-Esperança, jornal de campanha, que será distribuído durante o "briefing", que pode em princípio ser marcado para as 14:00 horas, quando o Congresso está esvaziado, sendo possível ao coordenador ausentar-se.

SUGESTÕES DE TEMAS PARA O "BRIEFING"

1. O Jornal. É um jornal semanal, formato tablóide, em princípio com doze páginas, que será distribuído a todos os eleitores do Colégio Eleitoral, as bases do PDS em todo o país, a todos os Prefeitos Municipais do PDS, Deputados Estaduais. No seu primeiro número traz artigos assinados por parlamentares ligados à campanha, uma entrevista do próprio Calim e as atividades do candidato, além de análise da imprensa. O jornal circula todas as segundas-feiras, com tiragem de 10 mil exemplares.

2. Frente nas Oposições. (artigo de Noblat, JB de domingo) — Se provocado, Calim deve dizer que o candidato sempre defendeu a liberdade de organização dos partidos, reconhecendo que há muita gente revoltada nos partidos de oposição, com os acordos espúrios que vêm sendo feitos, gente que está ficando sem espaço em suas bases regionais, que precisa encontrar espaço próprio, mantendo uma posição de independência, o que é louvável.

3. Debate na TV, Seria interessante voltar ao assunto, para lamentar que a comissão nomeada, só depois de muita insistência do candidato Paulo Maluf e da Rede Globo, pelo candidato Tancredo Neves, até agora não tenha feito nada. "O povo precisa conhecer as idéias de Governo do senhor Tancredo Neves, o que, reconhecemos, é muito difícil de conseguir, tanto que dois jornais de grande circulação, a Folha de São Paulo e o Jornal do Brasil, fizeram tentativas nesse sentido sem êxito, em longas entrevistas, totalmente vazias de idéias".

AP/PP — 02.10.84 — nº 035

1. ANÁLISE DA IMPRENSA NACIONAL

Extremamente positiva para o candidato, hoje, a análise da imprensa nacional. Toda a imprensa, do Sul ao Norte, reserva bons espaços para o candidato, que está na primeira página de praticamente todos os jornais de hoje, ainda que em alguns — notadamente no Sul — haja informações em tom negativo.

A análise reflete seguro crescimento do candidato a nível da primeira página.

Há, entre os jornais do Norte/Nordeste e os do Sul, enfoques diferenciados — os do Norte/Nordeste encaram mais positivamente o roteiro de viagens do candidato, considerando que o rush possibilita êxito, e que a recepção na primeira parada foi boa.

Os assuntos de maior destaque nos jornais são a questão do encontro do candidato adversário com o Ministro Delfim Neto, a fala do Deputado Agnaldo Timóteo dando apoio ao candidato, e a declaração de Ulysses Guimarães de que vai patrulhar os peemedebistas que estejam dispostos a votar no candidato Paulo Maluf. O encontro de Jair Soares e Tancredo e a fala do candidato oposicionista com relação a não ter ainda formado Ministério são os pontos mais enfocados no que se refere ao candidato adversário.

A Folha de São Paulo, embora diga que a recepção em Alagoas foi fria, admite avanço da candidatura e dá bons espaços ao candidato.

Na mídia eletrônica, dois importantes destaques: a ida do deputado Agnaldo Timóteo para anunciar que vota em Maluf, altamente positivo pelo carisma que o Deputado carrega e sua fácil penetração e identificação com as massas; e a fala do Deputado Fernando Collor, jovem e com liderança, que foi muito positiva.

Ao JB, neste último domingo, o senhor Tancredo Neves chegou a defender seu programa de Governo de 61, quando Primeiro-Ministro, como se o país não tivesse se modificado nesses anos todos. "Outro ponto que deve ser enfatizado: o principal assessor de Tancredo, o Senador biônico Afonso Camargo, disse que o programa de Tancredo só será conhecido depois de 15 de janeiro". "Será que o povo não merece conhecer o programa de Governo do senhor Tancredo Neves? Ou será que ele não tem nenhum programa, além do seu próprio, de 1961, que ele mesmo não executou porque preferiu abandonar o Governo para candidatar-se à Câmara, transferindo a outro o lugar de coveiro do parlamentarismo?".

2. Viagens de Maluf. O Coordenador deve ressaltar o reinicio do ciclo de viagens do candidato por todo o país, começando hoje por Alagoas e Sergipe. Depois, Santa Catarina, Ceará, etc. Deve ressaltar o aspecto de que, viajando, o candidato retoma seu velho estilo de ganhador. E deve deixar uma brecha para o apoio dos governadores, que ainda é possível.

3. Delfim/Tancredo — E possível que os repórteres façam perguntas sobre matéria de hoje do CORREIO BRAZILIENSE, sobre encontros secretos Delfim-Tancredo, e o convite de Tancredo a Delfim para que ele fosse Embaixador do Brasil em Washington, em seu Governo, sendo o negociador da dívida. O Coordenador deve ressaltar que Delfim é grande colaborador, lembrar que Tancredo sempre hostilizou Delfim, esforçando-se por colocá-lo como "bode expiatório" de toda a crise brasileira. Mas deve ironizar, dizendo que Tancredo está procurando no atuais Governos bons técnicos, porque não tem quadros, nem programas, nem idéias.

4. Entrevista de Roberto Freire, do PARTIDÃO: na qual ele fala que a idéia da Aliança Democrática é antiga, e que sempre foi do Partidão, e que tem certeza de que as esquerdas terão lugar no Governo Tancredo, porque ele assim o prometeu, com todas as letras. Ironizar, lembrando que, hoje, Tancredo manda prender quem levar bandeiras vermelhas a seus comícios, assumindo uma posição publicamente, e outra nos bastidores. "A quem ele irá trair, quando, de uma aliança heterogênea, partir para a formação de um Governo homogêneo?".

AP/PP — 12.10.84 — n° 045

Bom dia, Deputado Paulo Maluf.

Este papel de Posição de hoje é dedicado a oferecer temas para avaliação e análise do candidato, aproveitando esse momento de inflexão de campanha, no fim de semana prolongado. Consideramos oportuna esta autocrítica sobre os rumos da campanha, em função de atitudes diversificadas que o candidato deverá assumir diante de seus diversos públicos:

1) Diante dos Governadores. Não consideramos politicamente carreta a postura de incensar os Governadores do PDS que têm revelado sua disposição de apoiar a candidatura oposicionista.

A menção aos "filhos pródigos", a seu retorno à casa paterna com mais generosidade do que os filhos que ficaram, causa insatisfação aos aliados tradicionais. Ao mesmo tempo, dá aos Governadores um destaque que eles não merecem.

O candidato deveria ter seguido a linha do Presidente Figueiredo, que utilizou a palavra traição.

Conceder aos Governadores tal distinção, como a de ontem, faz inclusive aumentar o nível de pretensão dos mesmos, de que são independentes diante da sucessão, e que têm liderança própria.

Se indagado hoje no "briefing" sobre a adesão dos Governadores a Tancredo Neves, o candidato deverá repor as coisas nos seus devidos lugares, dando-lhes o tratamento devido:

"Respeito a liderança dos Governadores e lamento aposição que estão tomando. Mas afirmo que disponho de base de votos em cada Estado, independentemente da vontade ou da opção de cada Governador".

2) Diante de seus aliados. Os possíveis melindres que possam ter sido causados pelas declarações pró-Governadores dissidentes junto às suas bases de sustentação poderão vir a ser compensados por novas declarações de otimismo e confiança na vitória. O candidato deverá injetar, já a partir do "briefing" de hoje, novos elementos de convicção de sua eleição a 15 de janeiro, tais como:

"Estou intensificando meus contatos com as Oposições, para fazer chegar aos companheiros que me têm procurado, dos demais Partidos, nossas intenções políticas de realizar um Governo de conciliação e de participação integral da classe política do Brasil".

O candidato deve justificar a busca de votos na Oposição na forma de seu empenho para "ampliar consideravelmente a margem de sua vitória, para que ela identifique um real somatório de forças e vontades políticas da Nação".

Alegará que os movimentos dissidentes instaurados por políticos mais apressados do PDS (e que felizmente não são tantos) atomizou a fidelidade partidária, e que essa premissa tornou válida a iniciativa de valer-se dos companheiros oposicionistas que não desejam perfilhar uma candidatura sem nitidez doutrinária ou programática, e que não lhes oferece soluções de compromisso efetivas.

Mas sempre o candidato deverá salientar que "primeiro, os meus" no sentido de prestigiar os que o estão apoiando desde o começo.

3) Diante da candidatura Tancredo. O candidato erra quando estabelece um confronto pessoal com o adversário.

A imagem fundamental de Paulo Maluf é a de um homem público que procura um lugar ao sol, superando todas as dificuldades e passando por todos os obstáculos. Para alcançar tais progressos o candidato"vende" uma imagem de agredido, mas nunca de agressor.

Não poderá jamais, por exemplo, entrar no plano de discussões bipolarizadas sobre (l) uso de bandeiras vermelhas em comícios; (2) gastos dos Governos estaduais nos comícios. Essas denúncias deverão ficar por conta de porta-vozes qualificados da campanha, como Calim Eid.

O candidato deverá transmitir sempre uma imagem de que sua luta para "vender" um programa de Governo é contraditada por uma conspiração contra a competência e a renovação, explicitadas por uma liderança nova que deseja impor-se.

4) Diante da opinião pública nacional. O candidato está obtendo franco destaque junto aos meios de opinião e decisão (empresários, executivos públicos, políticos) quando se situa no plano de desafio ao candidato adversário para o debate sobre idéia de Governo, na TV. Essa é a temática correra do candidato, mas nunca aceitando o debate prévio sobre as regras do debate maior.

"O detalhamento técnico do debate será discutido por minha assessoria, com a Rede Globo de Televisão, e não com o PMDB", devera situar, para não cair na armadilha da discussão antecipada sobre critérios, que são nitidamente encaminhadas para proteger o candidato adversário.

As datas desejadas pela Oposição para o debate poderão, também, ser questiona​das pelo candidato. A tese oposicionista é de que os debates em outros países se fazem sempre a um mês das eleições.

Aqui, não haverá uma eleição convencional, mas uma transição de um regime para outro, devendo a sociedade brasileira, em vista disso, ter um amplo conhecimento dos programas de Governo daquele que a ira reger num outro regime institucional, após 20 anos de um ciclo de poder. O debate aqui deve ser permanente, claro e confiável, não podendo o país se dar ao luxo de adiar para dezembro o conhecimento de seu amanha'.

Outro ponto é o da divulgação de suas idéias de Governo. Deve insistir na difusão das propostas, e aproveitando hoje o "briefing" para questionar a afirmação de seu adversário de que o "programa de Governo não é uma promissória que tem data certa para o vencimento" e, por isso, "não tenho nem posso ter. Mas posso assegurar que estará pronto muito tempo antes do Colégio Eleitoral".

O candidato deverá dizer que seu adversário, na verdade, tem muitas promissórias a resgatar, não só a da falta de um plano de Governo, mas outras incoerências produzidas ao longo de sua carreira política, como a participação num parlamentarismo híbrida, que fez maldito para sempre m Brasil um sistema de Governo dos mais avançados e aperfeiçoados nas democracias modernas".

5. Diante das demissões no Governo Federal. O candidato não deverá apreciar o seu mérito. Deverá referir-se apenas à normalidade de um processo administrativo quando se trata de provimento de cargos de confiança. A demissão do Dr. Jorge Lins Freire do BNDES foi nessa linha.

"Os cargos são providos politicamente, e o exemplo é o Dr. Tancredo Neves, que ao chegar ao Governo de Minas demitiu 2 mil pessoas para dar lugar às pessoas de sua confiança. Agora mesmo o Governador de Minas, Hélio Garcia, demite mais gente para dar lugar aos indicados pela Frente Liberal".

Sobre demissões novas que estariam por vir, o candidato deve pedir aos repórteres para ficarem atentos à cobertura diária do Palácio do Planalto, e não ao seu comitê eleitoral.

6. Diante do Presidente Figueiredo. Aspamos que a postura do candidato tem sido tímida diante do que ocorre atualmente no Governo. As posições governamentais continuam dúbias e mesmo os gestos recentes de ajuda à candidatura Maluf são imputadas como concessões, devido à ausência do Ministro Leitão de Abreu no Palácio do Planalto.

O candidato não deve se rebaixar assim. Deve cobrar imediatamente do Presidente da República uma atitude firme e decisiva, que poderá ser tomada pública na próxima viagem à Paraíba, para onde irá em companhia do candidato.

O Presidente deve dar cobertura a seus Ministros — Delfim, Abi-Ackel, Passarinho — para que trabalhem sem medo a favor da candidatura. Deverá forçar o Planalto a divulgar pesquisas favoráveis à candidatura (se as tiver).

7. Diante da regulamentação do Coligia Eleitoral. A regulamentação via Congresso deverá merecer do candidato a reflexão seguinte:

1) os Partidos políticos estão sendo dizimados com o surto de infidelidade partidária;

2) aos que desejam novos Partidos, sob novas lideranças afirmativas, ele estará pronto, para depois de sua posse, a absorver essas aspirações;

3) os acordos que têm sido montados nos Estados pela candidatura oposicionista tem proporcionado à sua candidatura novos apoios substanciais, porque ainda existem quadros políticos que votam contra a infidelidade, a incoerência e a falta de amizade. O poder não vale a traição e a desonra;

4) suas chances de vitória se ampliam ainda mais, na medida em que í um candidato de clareza e nitidez de princípios e propostas, não estando escondido por frente de bandeiras e slogans. Com ele, só discute com um e não com 20. Os delegados estaduais das Assembléias Legislativas sabem disso, porque são os homens da base, e os que consolidaram a eleição dos senadores, deputados federais e Governadores.
AP/PP — 17.10.84 — n° 049

Para meditação do candidato:

Nas últimas horas foram intensamente difundidas nos meios políticos e jornalísticos de Brasília informações alarmistas de que a candidatura Paulo Maluf não conseguiu mesmo decolar. A origem das informações é a mesma de sempre: as audiências do Ministro Leitão de Abreu (até mesmo políticos inexpressivos são utilizados) e as análises em "off", em profusão, que o Deputado Nelson Marchezan tem propiciado aos jornalistas políticos de maior peso que cobrem o Congresso (vide coluna de Tarcísio Holanda no Correio Brasiliense de hoje).

Leitão de Abreu disse ontem ao ex-Vice-Governador Otávio Germano, cuja família está fechada com o candidato do Rio Grande do Sul, que Paulo Maluf está definitivamente afastado do processo como possibilidade real de vitória e que o Governo precisa pensar logo em como compor com o Sr. Tancredo Neves. Coincidentemente, no Congresso, Marchezan difundia em "off" o mesmo tipo de "preocupação".

Em síntese: nos meios tancredistas acredita-se que Leitão e Marchezan partiram para o trabalho final de demolição interna da candidatura Maluf.

Num dia repleto de más notícias para o candidato (Hugo Napoleão, João Durval etc.) vale lembrar ainda a solução tecnocrática oferecida ao problema do BNDES que, certamente, será amplamente explorada pelos adversários como mais um claro sinal de enfraquecimento da candidatura.

Fala-se mesmo que o golpe final nas pretensões do candidato será dado numa ação conjunta do Gabinete Civil-liderança da Câmara e tancredistas, nos primeiros dias de novembro, quando a rebelião dos Governadores "consolidar" o quadro de escolha dos delegados estaduais ao Colégio. O Senador Fernando Henrique Cardoso estava ontem exultante com a ação Leitão-Marchezan e lembrava que já está tudo acertado para que Tancredo vá ao Planalto nos primeiros 15 dias de novembro levar a Figueiredo os números definitivos da vitória, acompanhados das respectivas assinaturas. Leitão seria, então, o grande administrador dessa "transição".

Posto isto, julgamos que o candidato não pode deixar consolidar o quadro de escolha dos delegados estaduais sem que a nível federal ocorram mudanças substanciais no comando político do Governo. Seria a forma mais clara de antepor contrapressões àquelas que certamente serão produzidas sobre os delegados, pêlos Governadores.

Três hipóteses de Leitão:

O Ministro Leitão de Abreu desenvolve essa tática para obter três resultados alternativos:

1) desestabilizar pura e simplesmente a candidatura Maluf, para se tornar o condutor confiável da transição, negociando diretamente com Tancredo, e com isso; colocando-se num primeiro plano histórico — mesmo diante de Figueiredo — na culminância do projeto de abertura;

2) desestabilizar também a candidatura Tancredo, em nome de suspicácias militares, ante o crescimento de um prisma de visão que indica enfraquecimento das defesas do regime, de um lado, e de perspectivas de revanchismo, de outro;

3) jogar no parlamentarismo como solução de conciliação nacional, figurando ele próprio. Leitão, - como nome providencial para ocupar a chefia do Estado, como civil, magistrado e confiável aos olhos dos militares, cujo desgaste impediria uma plena protagonização à frente do regime.
O Ministro Leitão de Abreu tem agido dissimuladamente para alcançar suas metas, uma dessas três: a última, em caso extremo. Sua variável é a gradação do calendário. O Ministro não espera que os indícios de enfraquecimento da candidatura Maluf cheguem antes de um possível surto de inquietação das Forças Armadas diante das contradições ideológicas de Tancredo. Na estratégia Leitão, os dois fatos teriam de vir concatenados, para que ele próprio tirasse imediatamente proveito da situação.
Mas o Senador Fernando Henrique Cardoso cuidou de estragar a estratégia Leitão, ao chegar de São Paulo, onde meditou todo o fim de semana, com um novo plano estratégico da campanha Tancredo, idealizado pela esquerda independente do PMDB para dar nova substância à candidatura oposicionista, podando-a de seus matrizes ideológicos e revanchistas.
O "Plano Cardoso" é sutil e hábil, pois visa a criar uma cortina de fumaça para esconder dos delegados das Assembléias Legislativas a serem escolhidos até 30 de outubro, a verdadeira realidade do equilíbrio na sucessão, de modo a apresentar-lhes um quadro inteiramente favorável a Tancredo, inibindo-os e constrangendo-os no apoio ao candidato oficial.
É uma jogada publicitária a ser desfechada nos primeiros dias de novembro, com o objetivo de:
1) Evitar que Maluf ganhe terreno com o debate na TV, em dezembro, pois seria criado um clima irreversível de vitória do candidato oposicionista, a ponto de eliminar a possibilidade de mudança no quadro de opinião pública através da "performance" do candidato governista;
2) Contrapor uma reação da esquerda independente do PMDB à Frente Liberal, que ganha espaços sobre os quadros oposicionistas na influência sobre Tancredo.
O Ministro Leitão de Abreu age no sentido de ajudar o desenvolvimento dessa estratégia. Nessa semana, ele fez incluir o Governador Hugo Napoleão na agenda do Presidente Figueiredo, de forma extraordinária. O Governador sentiu-se constrangido com o apelo que lhe foi formulado e aderiu à candidatura Tancredo, antes que o candidato Paulo Maluf chegasse ao Piauí.
Ao mesmo tempo, foi o Ministro Leitão de Abreu quem vazou para o "Jornal de Brasília" a informação de que o Governador Hugo Napoleão havia tancredado. O Ministro confessou ao Senador Luiz Vianna Filho que o máximo que o Presidente e ele haviam conseguido de Napoleão havia sido a promessa de não revelar publicamente o apoio a Tancredo, embora não apoiando Maluf. Depois da audiência com o Presidente, o Governador foi ao gabinete do Ministro Carlos Átila, a quem confirmou este acordo. Mas depois, o Governador — constrangido e pressionado — mudou sua opinião, certamente porque a imprensa (pelo vazamento de Leitão) já havia revelado sua decisão.
Se não forem acirrados alguns fatos novos, fortes e capazes de inverter essas tendências, a campanha entrará em cone de adversidades, o que a levara à desestabilização.

AP/PP — 25.10.84 — n° 055

1. ANÁLISE DA IMPRENSA NACIONAL

Nos meios de comunicação, hoje, o destaque é para a escolha dos delegados no Nordeste ao Colégio Eleitoral, deixando em segundo plano as outras informações políticas do dia. Os grandes jornais transmitem, com suas manchetes, uma idéia triunfalista da campanha adversária, acoplada a noticiário negativo sobre a campanha do candidato Paulo Maluf (denúncia de corrupção).

Consideramos oportuno que o candidato se mantenha hoje na iniciativa da proposição de temas políticos, deixando de responder a qualquer indagação da imprensa com relação às acusações do Deputado Alcenir Guerra. Essa é uma tentativa de envolver o candidato numa discussão desgastante e perigosa. Em Brasília, o Coordenador-Geral da campanha poderá falar pelo candidato, em entrevista à imprensa, sobre o episódio, mas numa postura irônica e devolvendo as acusações para as Oposições.

2. SUGESTÕES PARA A ENTREVISTA DO CANDIDATO.

Recomendação especial: o candidato deverá hoje fazer uma grave denúncia, de que lhe procuram coagir e cercear por todos os lados, tentando impedi-lo de desenvolver uma política legítima.

"Se saio às ruas, organizações clandestinas esquerdistas orquestram manifestações ruidosas de meia dúzia de gatos pingados. Se converso com meus companheiros da classe política, afirmam que eu os estou aliciando. Se defendo o princípio histórico do voto secreto, meu adversário passa a chamar essa conquista política de fraude. Isso é uma coação, que os agitadores profissionais a serviço da candidatura de meu adversário tentam trazer para o interior de nossa campanha, numa manobra desesperada, provavelmente já pressentindo a sua derrota".

"Um dia, irei contar a verdadeira, a constrangedora história dessa campanha de meus adversários, revelando ao país tudo o que se pressionou, se coagiu, se aliciou, para impedir a livre manifestação da vontade política dos companheiros nos Estados que nos seguem. Em respeito à classe política, em respeito a esses valorosos companheiros que não irão se deixar abater pela pressão e se intimidar pela coação, não irei levantar agora o véu dessa vergonhosa e sombria atividade de meus atuais adversários. Esses companheiros, tenho a certeza, irão transformar sua repulsa a esses métodos de patrulhamento no Colégio Eleitoral de 15 de janeiro de 1985, votando com a nossa candidatura".

E para terminar, enfaticamente:

"Já conheço bem um outro momento da História em que se procurou cercear inteiramente a liberdade dos cidadãos para escolher livremente o seu caminho. Esse momento não deve jamais ser esquecido pelos que amam a liberdade e os direitos individuais de expressão e manifestação política. Refiro-me ao nazi-fascismo, que tentam agora reproduzir no país na forma de supressão do direito de opção política dos cidadãos e de tentativa reles de universalizar a vontade do povo brasileiro, através de uma orquestração pejada de palavras de ordem, massificação de mentiras e de calúnias torpes".

O candidato deve voltar ao tema de voto secreto, para condenar seu adversário, que o chamou de "fraude". Deverá repetir que o adversário corre grave risco de abandonar a disputa sucessória, para manter o impacto causado ontem.
"Por isso ele se esconde nas negativas de tudo que é democrático e salutar para as instituições políticas do país, como o voto secreto. Por isso é que ele foge do debate na TV, para mostrar ao povo brasileiro que não pode ter um programa de Governo racional e competente. Por isso ele se esconde da imprensa para não dar entrevistas. Por isso se cala diante das coações exercidas por seus beleguins nos Estados. Por isso ele se deixa envolver pelas organizações de esquerda, pelos extremistas de direita, pelos banqueiros e pelos empresários que só obtêm lucros com encomendas do Governo".
AP/PP — 26.10.84 — n° 056
l. ANÁLISE DA IMPRENSA NACIONAL
O "Jornal Nacional" foi um primor de amarração negativa para o candidato. O mesmo se repetiu mais tarde no "Jornal da Globo". O "Caso Flick", que é um caso de suborno na Alemanha Federal, que resultou na demissão do presidente do Parlamento alemão, foi utilizado como "gancho" para a transposição da mesma idéia de suborno no Brasil (Junina). Além disso, o candidato adversário teve duas intervenções no "Jornal Nacional". Até mesmo na seção de humor de Jô Soares, no "Jornal da Globo", o fato Junina foi aproveitado como um verdadeiro editorial.
Em suma: um massacre editorial, visivelmente preparado para dar destaque aos temas orquestrados pela campanha adversária:
1. O "mar de lama" denunciado pelo candidato oponente;
2. A denúncia de Juruna;
3. A denúncia de amoralidade nas pressões do Maranhão.
O efeito foi arrasador, em termos de imagem dos telejornais. Nem mesmo a Rede Manchete, normalmente equilibrada, ontem escapou ao clima de cerco psicológico dos grandes meios de comunicação.
A Rede Globo ainda contou com a ajuda de uma agressão ao seu repórter na Assembléia Legislativa do Maranhão, como recheio para o clima de orquestração jornalística. Como a repórter da "Veja" também foi agredida, é de se esperar que esse clima contrário se prolifere para as revistas de circulação nacional, que sairão no fim-de-semana: ontem, as quatro — —Veja, Isto É, Senhor e Afinal — haviam escolhidos seus temas de capa com o Maranhão.
Na mídia impressa o mesmo ambiente crítico se configurou, um pouco mais ameno pela divulgação dos resultados favoráveis ao candidato Paulo Maluf no Rio Grande do Sul. Mas a denúncia do "mar de lama", do candidato adversário, imperou nas manchetes.

2. SUGESTÕES PARA O "BRIEFING" DE HOJE

Recomendação especial para o candidata — O tema corrupção ("mar de lama", Junina, pressões no Maranhão) vai predominar hoje, com toda a certeza, nas indagações dos jornalistas, na entrevista da tarde. Sugere-se ao candidato uma postura tranqüila, serena , para não dar azo à radicalização da campanha, que seria danosa a seu projeto de vitória pelo voto. O candidato adversário está justamente aguardando que seu opositor "morda a isca" de temas como o "mar de lama", para criar uma polêmica que no momento lhe seria ruinosa. Informação: Os Senadores Marco Maciel e José Sarney estão encarregados de um plano de suprimento diário de uma denúncia de suborno ou de corrupção no meio político. Assim foi com Alcenir Guerra, com Junina. Outras deverão vir.
Para a entrevista de hoje, o candidato deveria levar consigo um político do Maranhão para relatar o verdadeiro clima de eleição na Assembléia Legislativa, criada artificialmente pelo Governador. Poderia levar o testemunho, por exemplo, do Deputado Edison Lobão, que faria um relato das pressões. Essa tática seria providencial para que se furasse hoje cortina depressão imposta pelos meios de divulgação ao candidato.

Demais temas:
"Mar de lama"

O candidato deve apenas dizer, referindo-se à expressão cunhada por seu adversário, que ele conhece muito bem essa situação, pois foi partícipe ativo do suicídio de Getúlio Vargas, em 54, como seu Ministro da Justiça. "A esse tempo, eu, com 23 anos, terminava meu curso de engenharia em São Paulo. Tancredo sabe muito bem das conseqüências que até hoje o país está sofrendo por isso. Tancredo estava bem perto, foi testemunha ocular das denúncias do "mar de lama" que o grande Presidente Getúlio Vargas fez, e se tiver amor à democracia não deve revolver essas cinzas do passado, a não ser que queira o golpe, o suicídio do processo eleitoral. Se Tancredo insistir nisso, não terei como não o chamar de agente funerário das instituições'livres e das lideranças nacionais".
Denúncias generalizadas de corrupção, incluindo Juruna.

O candidato deve se reportar a elas como "um processo generalizado para desmoralizar o processo e o sistema eleitoral democraticamente estabelecidos, na eleição de 15 de novembro de 1982".
"É um golpe retórico, a esconder um golpe sujo contra a Constituição”.
"É um plano que visa, em primeiro lugar, a atingir-me pessoalmente, por temor antecipado de minha vitória. Se as Oposições estivessem tão certas de sua alegada vantagem sobre mim, por que não partem para o debate na TV, para a elaboração de um plano de Governo, para a escolha do Ministério, enfim, deixando nossa vasta maioria em paz?"
"Mas se insistirem nesse processo golpista — lanço daqui uma advertência, enquanto ainda há tempo — não serei a única vítima".
"Estou diariamente contendo o meu pessoal, os políticos que me apóiam, para que não faça denúncias contra os adversários, como uma forma de contribuição com o processo democrático".
Sobre Juruna
"É um dos casos mais tristes de genocídio moral que se perpretou contra uma valorosa raça".

"Os banqueiros estão fazendo distribuição de renda com fornecimento de dinheiro a rodo, e esse dinheiro é hoje mais um instrumento inútil de campanha de desestabilização de nossa candidatura".
Se lhe for perguntado sobre o dinheiro que Junina iria depositar esta manhã em sua conta bancária, no Congresso Nacional, o candidato deve dizer que aceita de bom grado a contribuição, que será entregue ainda amanhã a uma instituição idônea que cuide dos problemas do índio, tão mais necessitado do que seu representante no Congresso, o cacique Junina, hoje um homem sem problemas financeiros, com urna caderneta de poupança, bons empregos. "Depois, isto é uma pequena ajuda dos banqueiros que apóiam a candidatura adversária dos índios brasileiros".
Maranhão
Sobre sua vitória no Maranhão, o candidato faria um especial destaque: — "Rejubilo-me com meus companheiros pela coragem de enfrentar todas as pressões para configurar uma vitória da democracia contra o caciquismo".
Mesa do Senado — (voto secreto, ilegalidade dos votos do PDS para Tancredo etc)— Xerox anexo.
"Não me cabe tecer comentários sobre um poder legítimo e autônomo, constitucionalmente autorizado para legislar".
AP/PP — 18.11.84 — n° 071
l. ANÁLISE DA IMPRENSA NACIONAL
Todo o noticiário político foi ocupado hoje pelas declarações do Ministro Leitão de Abreu e do Deputado Nelson Marchezan, desmentindo qualquer tipo de alteração das regras do jogo. As declarações revelam a existência de mais uma manobra articulada dos segmentos anti-Maluf no Governo, para não dar espaço a nenhuma alternativa que possa beneficiar o candidato, ou pelo menos fazer o Governo acuar politicamente para evitar a vitória do candidato das Oposições.
As manchetes de hoje traduzem todo o jogo de contradições a que está sujeita a cúpula política do Governo, face à falta de uma diretriz efetiva e real em torno da estratégia para se alcançar a vitória no Colégio Eleitoral: o presidente do PDS acha que o fechamento da questão é "ineficaz", enquanto o secretário-geral do Partido avisa que não participará dessa decisão para não "punir os companheiros".
O tom do noticiário é triunfalista em relação à vitória do candidato adversário, ajudado pêlos desmentidos do Governo e pelas posições ambíguas dos líderes do PDS. O candidato Paulo Maluf, segundo transmite a imprensa, continua dependendo de um "fato novo" que teima em não acontecer. Os jornalistas continuam a insinuar que sua renúncia está próxima.

3. SUGESTÃO DE COMPORTAMENTO POLÍTICO

Para a especial atenção do candidato: uma vez que as alternativas de se obter o apoio do Governo, decidido, franco e maciço, tornam-se mais estreitas à medida que as convicções de vitória do candidato não são endossadas pela cúpula governamental; uma vez que o candidato fica impedido de agir, por conta própria, aguardando sempre um sinal, um fato novo de participação intensiva do Governo em sua campanha, e uma vez que essa indefinição começa a afetar as bases de sustentação de sua candidatura, ameaçada de defecções gradativas na medida em que transparece estar sem identidades de apoios, de propósitos e de estratégias de acensão ao poder, sugerimos:
1) Que o candidato avalie a possibilidade de ocupar a tribuna da Câmara, por volta do dia 21 ou 22 próximos (quarta ou quinta-feira), para um pronunciamento que marcaria um anticlima de toda a tendência de derrocada de sua candidatura, e que seria capaz de inverter a expectativa de derrota impiedosa e sua honra de um candidato rejeitado pelo Governo, e que está fadado a se transformar no bode expiatório do Colégio Eleitoral. O pronunciamento convocado para o grande expediente, seria curto (seis a sete laudas) e incisivo: enquanto todos aguardariam que o candidato fosse renunciar solenemente, ele faria uma forte pregação de confiança em sua vitória, ao mesmo tempo em que apontaria todos os vícios e distorções do atual processo sucessório, e que levaram sua candidatura à semidesestabilização.
2) A muitos soará como discurso de reconhecimento da derrota. Que seja. A derrota, se vier, será muito mais honrosa se o candidato fizer bem antes um pronunciamento corajoso, em que se isolará do Governo, para assumir sua posição original, a que lhe deu vitória em São Paulo e que lhe deu a vitória na Convenção de agosto: um homem sempre disposto a arrostar todos os adversários, a começar pelos mais fortes, para impor as suas convicções.
3) O candidato, na opção de sua derrota em 15 de janeiro, precisaria dar curso a um imediato programa de imagem, para ocupar um lugar de principal oposicionista do novo Governo e criar bases de campanha direta em rodo o país, para objetivos alternados: eleição presidencial de 86, 87 ou 88, ou disputar a eleição para Governador de São Paulo em 1986. De qualquer forma, o primeiro passo seria sair do Colégio Eleitoral com honra e de cabeça erguida, como vítima de um processo que procurou sistematicamente afastá-lo de cena (vide as manipulações para a retirada de sua candidatura antes da Convenção, a idéia das prévias, as manobras diversionistas, o comportamento de seu adversário Mário Andreazza até aqui). Para ganhar tempo, não esperaria 15 de janeiro ou 15 de março para iniciar sua nova jornada política, mas desde já, a 21 ou 22 de novembro, em que romperia com todos os padrões de comportamento dúbios de um Governo que, consentidamente, não quer ter continuidade no tempo, não deseja eleger seu sucessor, contrariando todos os dogmas da Ciência Política.
4) O candidato relembrara, em seu pronunciamento, que sempre foi um ganhador de batalhas políticas, e só não ganhou a das eleições diretas porque recebeu instruções do presidente do PDS, Senador José Sarney, para votar contra. Como um homem público que segue sempre as regras da lealdade partidária, atendeu.
5) O Presidente da República encerrará sua participação na vida pública em março próximo, e seguirá para Nogueira. Com a atual tendência confirmada, vários de seus Ministros passarão à História como expressões do "bom mocismo", pois facilitaram a vitória adversária. Somente Paulo Maluf será o vilão, o grande culpado pela fragmentação do Partido, o processador da desunião e o ambicioso que jamais quis aceitar uma alternativa. Essa a imagem que lhe está reservada, a ser fermentada ainda mais na impressão cansada, apagada e sem entusiasmo de seus seguidores. O pronunciamento de 21 ou 22 de novembro mudará tudo isso, pois a imagem reverterá no momento em que o candidato assumir de forma frontal e corajosa sua posição política de denúncia de metodologias políticas equivocadas.

6) Para nada o candidato precisaria mais do Governo, de agora até o Colégio. Nem para reverter a tendência dos delegados estaduais, já que a principal ação do Presidente seria junto aos Governadores, etapa já superada. Por que então conservar-se numa postura de esperar um "fato novo", participando de desgastantes reuniões com a cúpula governamental, para suplicar-lhe o apoio? As defecções de apoios que poderiam ser causadas por uma atitude de denúncia como a proposta nesse papel seriam menores do que manter-se o atual comportamento. Ao contrário, o discurso poderia imediatamente polarizar as bases que já pendem para Tancredo, pois Maluf lhes daria uma cobertura psicológica e política para sua reaproximação com a candidatura. O candidato retomaria sua imagem de candidato de mudança, de independência e de rejeição às fórmulas gastas. Lembrar-se que sua vitória na Convenção foi sobre o candidato do Governo, e ajudada pelo clima que se formou de que era um candidato que recusava os padrões do regime, identificados com Andreazza.

7) O pronunciamento provocaria, na verdade, um grande impacto nacional. Para furar o esquema de bloqueio dos meios de comunicação seriam comprados espaços na TV para sua reprodução e páginas nos jornais para sua reprodução na íntegra. Toda a bancada malufista seria convocada para assistir ao discurso, sem apartes. O impacto perduraria nos jornais no tempo em que durassem as repercussões buscadas pela imprensa junto aos que se sentissem atingidos, e nas reações na candidatura adversária. Seria, em última análise, uma reedição do "Eu acuso", autêntica peça de resistência de um político que deseja se expressar e não deixam; deseja competir e lhe tolhem; deseja contribuir e lhe impedem.

AP/PP — 29.11.84 — n° 081
l. Para a meditação do candidato:
O momento é de definições. Nosso grupo optou por oferecer hoje ao candidato um resumo do quadro em que muitos desejam situá-lo. Esse quadro é de confinamento dentro do PDS, isolando-o e finalmente expulsando-o.

O grupo que opera essa hipótese é o dos pedessistas mais apreensivos com sua situação política pessoal. São os que não transpuseram a fronteira do PDS por medo, por ambivalência, por terem se acostumado ao paternalismo do regime. São os Marchezan, os António Carlos, os Delfim, os Passarinho.

Eles conspiram, em grupo, para herdarem o espólio do PDS, pois temem passar à Frente Liberal ou ao PMDB, porque em última análise não confiam nas promessas do candidato Tancredo Neves de reorganizar os Partidos, atomizando a legislação e derrubando as exigências legais.

Querem permanecer no PDS, tirando dele a influência de Paulo Maluf, não porque o repelem, mas porque o temem. E se temem, reconhecem sua capacidade de mobilização de quadros nas bases.

A conspiração passa prioritariamente por Delfim, que agrega companheiros de Governo como Jarbas Passarinho, Mário Andreazza, César Cais e outros. No Congresso, trabalham com Nelson Marchezan, Aloysio Chaves e já estão indo em direção a Flávio Marcílio.

Há indícios de que Murilo Badaró também já faz parte da montagem.

O que o grupo quer, em síntese:

1. A imposição da renúncia de Paulo Maluf, forçando-a em condições tão peremptórias que não lhe reste para o futuro qualquer resquício de apoio maciço.

2. Convocar uma Convenção Nacional para forçar a renúncia e criar a figura de um "anticandidato" que poderia ser o próprio Marchezan, jogando para perder, mas para se firmar com a proposta de um pacto de conciliação a Tancredo.

3. Para o futuro, acoplar a Frente Liberal à infra-estrutura nacional do PDS, com a transformação da legenda num Partido de centro, como o antigo PP, que formaria a coalizão no poder com o PMDB.

A posição do candidato Paulo Maluf, diante de todos esses atos, tem sido observada como dúbia e vacilante. Há quem diga até mesmo que o candidato tem sido levado de roldão por esses acontecimentos, pois não oferece qualquer resistência, a não ser retórica, aos fatos que se montam para confiná-lo. Faltam ações políticas do candidato, de maior nitidez, inclusive para segurar os votos certos do Congresso, que se sentem atraídos pelo fenômeno da gravidade da candidatura adversária.

O discurso na Câmara, na semana próxima, já é um passo relevante para essa ação de retenção de apoios. Mas é preciso articular-se outras ações políticas para que o candidato chegue ao Colégio Eleitoral com um bloco denso, e já inteiramente assenhoreado de um projeto político de oposição.

Nós consideramos que a campanha presidencial não incorporou duas possibilidades, por não terem sido levadas em conta como exeqüíveis numa primeira hora:

1. A "tancredização" do Governo Figueiredo;

2. A derrota no Colégio, e o que fazer dela, com ela e através dela. 

Ora, a derrota em democracia significa menos que uma desdita. Derrota é a prova da disputa, a guardiã da alternância no poder. É o processo pendular em exercício prático. Quem garantiu essa possibilidade de pleno uso da democracia foi o candidato Paulo Maluf, que venceu a Convenção Nacional do PDS e se dispôs a disputar o Colégio Eleitoral com bloco maciço de seu Partido, que obteve maioria nas eleições gerais de 1982.

Traído, no entanto, Paulo Maluf comprova que ainda sobreexiste hoje:

1. Os tutelados, que se acostumaram há 20 anos a receber tudo de graça do regime que apoiaram; concessões, fatias do poder regional, capitanias municipais etc.

2. Os ungidos, que há 20 anos no poder, se desacostumaram a disputar a renovação de suas concessões políticas, e que continuam a querer a indicação, e não a eleição.

Numa primeira leitura desses fenômenos, vê-se que a renovação, a mudança (leitmotiv que levou as massas aos comícios das Oposições) e a legítima alternância democrática estão do lado do candidato Paulo Maluf. Só que esses fundamentos não passam à opinião pública.

Do lado da candidatura adversária, o que se vê? O exercitamento da prática continuísta:

1. Delfim se articula com Tancredo para montar o plano econômico e até para "aprovar" a indicação do economista José Serra para seu assessor econômico;

2. Os acordos do candidato com as áreas militares, via Geisel-Ludwig e via Délio-Karam-Pires.

3. As concessões aos banqueiros e aos meios financeiros que faturam com o grande cassino.

Ele, ao contrario, oferece ao país um programa alternativo, de mudanças do modelo de gestão e enfoque administrativo. Oferece saídas pelo trabalho e não pelo conchavo. Quer livrar o país da tutela do Sul industrializado. Pretende a conciliação nacional, as eleições diretas para seu sucessor e o encurtamento do mandato. Dispõe-se a governar com os políticos e fazer do Congresso a sua parceria no poder. Vislumbra o neocapitalismo brasileiro para fortalecer o mercado interno e criar milhões de novos empregos, reativando a economia em todos os seus segmentos.

Mas o que se passa, na verdade, é que nenhuma proposta do candidato chega a transpor o bloqueio que se armou contra ele, com o uso dos meios de comunicação eletrônicos a favor do adversário. Numa palavra: a Rede Globo criou um standard, uma moda, como se fosse um novo produto de merchandising. E todo o país, integrado pelo consumismo, vai atrás. A mudança é uma promessa, uma fantasia, mas é bom estar com a tendência do momento.

O Governo Figueiredo percebeu que tinha nesse fenômeno uma maneira oportunista de se livrar do pesado encargo da impopularização, e aderiu rapidamente a Tancredo. Sua intenção é deixar todo o ônus negativo do regime de 20 anos para Paulo Maluf. Como se sua derrota no Colégio Eleitoral passasse a ser expiação do candidato e redenção do regime.

Agora, é o momento de definição. Ou tudo ou nada. O tudo, é o reconhecimento de que a disputa deve seguir até o fim, em condições de humildade, dignidade e honra. Mas com talento e ousadia na construção de fatos políticos novos.

O nada é a passividade diante da conspirara para desestabilizar definitivamente a candidatura.

Que ações novas se impõem?

O rompimento político, claro e expresso, com o Governo Figueiredo seria um passo histórico para caracterizar a candidatura como oposicionista, e identificar o adversário como continuísta. Haveria riscos. Os meios eletrônicos estariam à disposição do adversário e até mesmo de Figueiredo — para se aliarem numa carga de artilharia ligeira para dizimar Paulo Maluf.

Mas com quem ficaria a opinião pública?

As eleições seguintes serão diretas. Em seis meses o Governo Tancredo estará sofrendo de todos os males da descaracterização, inflação realimentada e contradições políticas geradas pelo desconforto de muitos. Já não haverá Figueiredo e Pires para servir-lhe de muleta.

Onde estará nesse momento o ex-candidato Paulo Maluf? Ainda convivendo com sua imagem de continuísta, sem ter sido jamais prestigiado pelo Governo? Purgando sua condição de bode expiatório do mal, do radicalismo e do direitismo?
O momento de definição é agora. Ou nunca.

AP/PP — 11.12.84 — n° 090
1. ANALISE DA IMPRENSA NACIONAL
O candidato da Oposição tem grande destaque na imprensa nacional hoje, pelo fato de ter participado de quatro eventos geradores de informações, no Rio, enquanto o candidato alimentou a imprensa apenas com seu "briefing" diário.

No enfoque da imprensa, o destaque é para as promessas de Tancredo Neves, em torno de reforma bancária, reformulação do ensino. Constituinte e dificuldades para uma fórmula mista de Congresso, a partir de 86, Constituinte e Legislativo.

É importante observar um dado que, se não for equívoco dos jornais, é do candidato oposicionista: ele se refere ao fato de que, em 86, com senadores "biônicos" — um dos quais seu chefe de campanha, Afonso Camargo — é difícil fazer uma Constituinte. Ocorre que em 1986 não haverá mais senadores biônicos — a última e reduzida "leva" que aí está encerra seu mandato exatamente em 86.

Há destaque ainda para a polêmica em torno da legalização dos Partidos clandestinos. O recurso do advogado Célio Silva junto ao STF contra a decisão do TSE em não registrar a ata do PDS tem pouco espaço, numa demonstração de que a imprensa não dá mais crédito a este tipo de casuísmo, e não o crê exeqüível. O "Estado de São Paulo" faz um simples e mero registro na página 6.

Nos telejornais, o espaço do candidato oposicionista foi muito mais amplo, editorialmente explorado inclusive sob enfoques sentimentalistas, e com destaque em todas as duas redes.

2. SUGESTÃO PARA O CANDIDATO

O candidato deve convidar hoje toda a imprensa política que faz a cobertura do Hotel San Marco para um almoço de confraternização de fim de ano, em sua residência, na sexta-feira, dia 14.

No almoço, espíritos desarmados e à vontade, o candidato poderia falar à imprensa sobre suas experiências de campanha.

O súbito estreitamento do material sobre o candidato nos jornais, por falta de temas novos nos "briefings", justifica esse encontro, ao qual o candidato deve levar apenas os dois coordenadores de sua campanha, seus assessores mais próximos, e nenhum deputado federal. É preciso que, no almoço, informalmente, sejam geradas informações que alimentem os jornais no fim de semana e posteriormente.

3. SUGESTÕES PARA O "BRIEFING" DE HOJE

Sugerir imediatamente um pacto de conciliação nacional que realmente interesse ao povo e não aos continuístas, e que parca de diretas-já, que é o que o povo quer. Lançar um repto a seu adversário, em se comprometer a — se eleito — mandar no primeiro dia de Governo mensagem ao Congresso propondo diretas já em 1985, com reeleição e redução do mandato para quatro anos. Dizer que por sua experiência própria sabe que o candidato da Oposição não é de aceitar reptos que não sirvam a seus interesses, como recusou e recusa o debate, e seguramente não aceitará também este, já que a ele não interessa eleição direta.

Dizer ainda que está disposto a participar de uma reunião nacional de líderes, não só políticos mas de todos os segmentos da sociedade civil, para analisar as diretas e decidir se devem ou não vir imediatamente. Sugerir que as entidades civis de peso encampem a idéia, patrocinem-na e supervisionem a reunião, tirando as conclusões que acharem aplicáveis ao momento político nacional.

Comentar que o Diretório Nacional do PDS, dia 18/12, estará reunido para apreciar moção sobre eleições diretas, a nível partidário.

Possivelmente alguém lembrará que isto é incoerência, já que o PDS votou contra todas as propostas de diretas que tramitaram pelo Congresso. Lembrar que isto aconteceu porque, à época, o Senador José Sarney — que jamais se interessou pelas diretas, apenas usou o Partido, do qual sabia que ia sair para poder atender a seus interesses pessoais — determinou, como presidente do PDS, que os filiados deveriam votar contra. Por fidelidade e coerência partidária, os dirigidos tiveram que obedecer. Após a traição do Senador Sarney, estão livres de suas ameaças e podem agora fazer uma nova análise da direta, como legítimo anseio do povo nunca negado. Ele próprio, desde o princípio do ano, dizia ser candidato em diretas, indiretas, para o parlamentarismo ou pelo presidencialismo.

Destacar que Montoro afirmou não crer que Lula apóie este movimento pró-diretas agora. Salientar que Montoro, como sempre, está mal informado, pois Lula é coerente, sempre foi a favor das diretas, como o povo. Montoro precisa lembrar que o comício das diretas na Praça da Sé levou às ruas 500 mil, enquanto o comício que ele organizou pelas indiretas, com o candidato presente, não teve mais do que 50 mil pessoas, se tanto.

De mais a mais, o Sr Montoro não é porta-voz de Lula.

Ambição por cargos na Oposição

Dizer que verifica uma verdadeira corrida para cargos do Governo nas facções da chamada Aliança Democrática, o que é danoso para as instituições. Ler trecho do editorial de hoje do Jornal de Brasília ("Deprimente Voracidade"), coisa que só se viu anteriormente no Governo do Sr Jango Goulart, do qual o Sr. Tancredo Neves era Primeiro-Ministro, e que deu no que deu.
AP/PP — 04.01.85 — n° 105

1. ANÁLISE DA IMPRENSA NACIONAL
O aproveitamento da entrevista de ontem do candidato nos jornais foi melhor do que na TV. Embora o candidato tivesse feito declarações de impacto jornalístico, a Rede Globo, por exemplo, não lhe atribuiu maior espaço, ficando apenas na edição da parte relativa ao telefonema ao Presidente Figueiredo no dia 31.

Os tele jornais das emissoras locais do Rio, no entanto, deram amplo espaço ao tema do Rock in Rio.

O noticiário político aborda hoje várias questões em torno do futuro do malufismo, em face da próxima escolha do líder do PDS e do presidente do Partido, dando destaque para a informação de que o Ministro Delfim Neto já não deseja disputar a direção nacional partidária.

No noticiário também continuam a se focalizar as contradições internas da Aliança Democrática em termos de questões como a da condenação feita pelo candidato oposicionista às mordomias. O Governador Hélio Garcia já diz que isso é um assunto menor, do varejo, que Tancredo não deve abordar.

O correspondente da AP no Recife informa que, no Teatro Santa Isabel, na Capital pernambucana, no encontro dos “candidatos com os líderes rurais pernambucanos, o mais aplaudido foi Miguel Arraes, enquanto José Sarney foi vaiado. Esse detalhe foi ignorado no noticiário político dos jornais do Sul”.

2. SUGESTÕES PARA O "BRIEFING" DE HOJE

Tancredo faz crítica aos especuladores financeiros

Esse é um tema notável para uma intervenção crítica.

"Sob pena de passar por demagogo e leviano, meu adversário deve citar nominalmente quem são os tubarões que jogam com a inflação, enriquecendo-se com ela".

"Permito-me lembrar que meu adversário mais uma vez se aproveita de meus temas de campanha. Fui eu quem primeiro saiu pelo país afora denunciando que o Brasil virou um grande cassino, onde não se trabalha, mas onde se joga em tudo, e se especula com tudo para fabricar dinheiro”.

"Tancredo, como não tem programa, fica só no palavrório. Quem são os tubarões da inflação? Ele não tem coragem para indicá-los. Não tem coragem inclusive porque esses tubarões o estão cercando, formando suas bases de sustentação, pois são os banqueiros e os empresários dito progressistas".

(À atenção do candidato: em editorial, hoje, a Folha de São Paulo critica severamente o palavrório de Tancredo, que joga temas sem nexo e sem coordenação programática em seus pronunciamentos).

Críticas de Ulysses ao eleitorado do Nordeste

 Ainda na seqüência do tema, o candidato poderá afirmar:

"Esperei que na sua viagem ao Nordeste Ulysses Guimarães fosse pedir desculpas públicas aos políticos por lhes ter acusado de conseguir seus mandatos por fraude, e também pedir desculpas ao eleitorado, suspeito de ser fraudulento. Mas o presidente do PMDB não deu uma palavra sobre o assunto, mesmo tendo desmoralizado a classe política do Nordeste”.

3. SUGESTÕES DE COMPORTAMENTO POLÍTICO

Nosso grupo toma a liberdade de colocar diante do candidato algumas posições com vistas à sua postura a partir de 15 de janeiro próximo.

Consideramos recomendável que o candidato faça uma declaração ao país, logo após sabidos os resultados da eleição, lida com solenidade e visão de estadista, sem alusão ao valor da escolha.

Passando por cima de tudo, o candidato colocara, para o futuro, uma marca inesperada e altiva. Não será — contrariamente ao que se espera — o primeiro combatente a enfrentar na Oposição o Governo Tancredo. Para quê? Deve-se primeiro aguardar a formação completa do quadro, ver como se porta o Ministério, assistir aos embates entre o ideal e o real.

O candidato, logo após sua proclamação, lida aos jornalistas na sala do Congresso em que acompanhará a votação, devera voltar ao Hotel San Marco para dar sua última entrevista aos jornalistas que o acompanharam durante roda a campanha. Para despedir-se deles, com gentileza e prestimosidade, fazendo uma antevisão de seu futuro político.

Dirá de seus projetos imediatos: fazer uma curta viagem para se recuperar do desgaste da campanha, mas anunciar que estará em Brasília a 1° de fevereiro para, como deputado, votar na nova Mesa da Câmara.

Não fazer qualquer tipo de comentário acerca das questões da liderança do PDS na Câmara e da presidência do PDS.

Anunciará que, depois de eleita a nova Mesa pretende viajar ao exterior, para uma tomada de impressões com a realidade internacional. Mas não ficará distante dos companheiros — antecipara.

E proporá aos jornalistas um pacto de silêncio, para evitar que seja permanente​mente o repercussor de toda e qualquer medida do novo Governo; só voltará a falar à imprensa quando retornar à atividade política em plena carga, época esta que saberá avaliar.
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l. ANÁLISE DA IMPRENSA NACIONAL
A imprensa nacional concentrou-se no candidato Tancredo Neves, e nas festas da Nova República. Mas saíram, no fim de semana e hoje, boas entrevistas do candidato e um artigo de Oliveira Bastos, no "Jornal de Brasília", lembrando o papel decisivo do candidato na "virada democrática" e algumas referências simpáticas.

2. SUGESTÕES PARA O "BRIEFING" DE HOJE

O candidato deve abrir o "briefing", hoje, fazendo um agradecimento à imprensa, que vem levando suas idéias a todo o país, divulgando seu programa "Brasil Esperança", apesar de algumas incompreensões, elogiando a dedicação e o esforço, em particular, dos repórteres, fotógrafos e cameramen que cobriram sua campanha.

Deve também fazer o elogio de sua equipe, aproveitando para desfazer intrigas que, nos últimos dias, tentam jogar Calina contra Heitor. Deve elogiar em particular Calim, o coordenador de sua equipe, Nossa sugestão é que a equipe (Calim, Heitor e Marino) esteja presente à entrevista.

O candidato deve anunciar que fará uma proclamação após o resultado, no auditório Nereu Ramos, seja qual for o resultado. NOSSA ANÁLISE É QUE, A PARTIR DE UMA POSTURA DEMOCRÁTICA E HUMILDE, QUE INCLUA OS CUMPRIMENTOS AO VENCEDOR, A EXEMPLO DO QUE ACONTECE NOS ESTADOS UNIDOS, O CANDIDATO INICIARÁ UM PROCESSO DE REVERSÃO DE SUA IMAGEM PÚBLICA, IMPORTANTE PARA O FUTURO E PARA A AGLUTINAÇÃO DO PDS EM TORNO DE SEU NOME.

Seria importante repetir durante a entrevista (se provocado, ou mesmo que não o seja) que um dia ainda vai contar toda a história da sucessão, embora não tenha pressa, para manter a expectativa da imprensa.

3. SUGESTÃO PARA A ASSESSORIA

É importante que, desde já, se iniciem os preparativos para os cumprimentos ao vencedor, após a proclamação do resultado.

AO CANDIDATO

O Grupo AP — Ação Política — conclui hoje cinco meses de atividades ininterruptas de assessoramento ao candidato. A luta foi árdua, mas — dentro das nossas possibilidades — esperamos que o candidato tenha sentido a utilidade de nossas colocações e idéias ao longo do último período da campanha. No mais, continuamos à disposição para outras missões no futuro.

Documentos básicos da sucessão

A sucessão do Presidente João Figueiredo produziu, ao longo de 1984, um punhado de documentos responsáveis por lances importantes do processo político. Uma coletânea? deles, referente ao segundo e crucial semestre de 84, está nas páginas seguintes.

Eles reproduzem, ao lado de um momento extremamente favorável para a candidatura Tancredo Neves — como foi o do nascimento da Aliança Democrática —, os principais golpes assestados nas fileiras dissidentes do PDS, que uniram seus esforços aos do PMDB e tornaram viável a vitória oposicionista no Colégio Eleitoral.

O bombardeio contra os liberais começou a 25 de agosto, com a ordem do dia do Ministro do Exército, comemorativa do Dia do Soldado, e intensificou-se dez dias depois, com o discurso do Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Délio Jardim de Mattos, em Salvador. "A História não fala bem dos covardes e, muito menos, dos traidores". Essa frase do Ministro entrou para a História da sucessão de Figueiredo, e teria causado muito mais estragos, não fosse a resposta rápida, quase automática, de um expert em Revolução de 64, engajado entre os dissidentes: o ex-Governador da Bahia, António Carlos Magalhães. "Trair a revolução de 1964 e a memória de Castello Branco e Eduardo Gomes é apoiar Maluf para Presidente", disse Antônio Carlos.

A 19 de setembro, por uma cadeia de rádio e televisão, também o Presidente João Figueiredo cobrou lealdade aos pedessistas que se dispunham a votar em Tancredo. Seu pronunciamento estendeu, contudo, o fogo de barragem, até ali concentrado sobre os dissidentes do partido do Governo, aqueles do PMDB que organizavam os comícios da campanha oposicionista. "A presença acintosa, nessas reuniões políticas, de organizações clandestinas, defensoras de ideologias repudiadas pelo nosso sistema legal, constitui infração da ordem constitucional, que não podemos admitir", advertiu o Presidente.

Dois dias depois, as cúpulas do Exército, Marinha e Aeronáutica reuniram-se para examinar a radicalização do processo sucessório. Um adendo à nota oficial do Alto Comando do Exército, ressaltando a total isenção da arma "em relação à atividades político-partidárias", terminou, entretanto, como a senha de que os militares não se uniam em torno da idéia de um golpe. A possibilidade, cada vez maior, de Tancredo Neves tornar-se o futuro Presidente da República era, para os militares, uma questão controversa, e os militares não agem nessas situações, já dizia o ex-presidente Ernesto Geisel.

A 23 de novembro, o próprio General Waker Pires encarregou-se de exorcizar qualquer fantasma que perambulasse, ainda, em nome de um golpe militar. O Exército mantinha-se na firme disposição de apoiar a abertura política "na forma da lei", dizia uma nota do Ministro do Exército.

A essa altura, também o Presidente João Figueiredo examinava o processo sucessório com outros parâmetros. Um deles, fornecido pela carta do Ministro Leitão de Abreu, seu Chefe de Gabinete Civil, que o alertou, na terceira semana de novembro, para o fato de que, insistir com Maluf, era "tentativa de suicídio partidário".

A 27 de novembro, em resposta a uma consulta do Deputado federal Norton Macedo, do PDS paranaense, o Tribunal Superior Eleitoral disse, com todas as letras, que os dissidentes do partido do governo nada tinham a temer, votando em Tancredo Neves: "Não pode partido político fixar, como diretriz partidária, a ser observada por parlamentar a ele filiado, membro do Colégio Eleitoral, a obrigação de voto em favor de determinado candidato".

Uma decisão tão definitiva quanto à de milhões de brasileiros que, nos vários segmentos da sociedade, arquitetaram o irresistível complô, destinado a fazer de Tancredo Neves seu Presidente da República. "Um povo que", como disse o próprio Tancredo, a 15 de janeiro, "não se abate, que sabe afastar o medo e não aceita acolher o ódio".

Manifesto de união da Frente Liberal com o PMDB, em 7 de agosto de 1984, surgindo a Aliança Democrática.

Os signatários deste documento, representantes do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e da Frente Liberal, objetivando a consolidação das instituições democráticas, o desenvolvimento econômico do Brasil e a realização da justiça social, deliberaram constituir uma "Aliança Democrática", aberta aos Partidos políticos e demais forças democráticas, para eleger o Presidente e Vice-Presidente da República às próximas eleições e instituir um Governo que promova o encontro do Estado com a sociedade e concretize o bem-comum.

Fundamenta-se esta Aliança Democrática nos seguintes princípios: COMPRO​MISSO COM A NAÇÀO

O PMDB e a Frente Liberal, conscientes de suas responsabilidades perante a Nação, decidiram reunir seus esforços no propósito de promover as inadiáveis mudanças que a sociedade brasileira exige.

O entendimento que selam, neste momento, é o primeiro passo para a constituição de uma Aliança Democrática que se compromete com o destino nacional. Ao formalizá-lo, os signatários conclamam os Partidos políticos e demais forças democráticas, animados pelo sentimento de patriotismo, a se irmanarem nesta caminhada de fé e esperança do povo brasileiro.

O país vive gravíssima crise na história republicana. A hora não admite vacilações.

Só a coesão nacional, em torno de valores comuns e permanentes, pode garantir a soberania do País, assegurar a paz, permitir o progresso econômico e promover a justiça social.

Este pacto político propugna a conciliação entre a sociedade e o Estado, entre o povo e o Governo. Sem ressentimentos, com os olhos voltados para o futuro, propõem o entendimento de todos os brasileiros.

E indispensável que se efetive o congraçamento nacional baseado na liberdade, na igualdade sob a lei, no escrupuloso respeito pela coisa pública, na justa participação de todos nos frutos do progresso, na solidariedade entre os brasileiros. Congraçamento nacional capaz de propiciar, em clima democrático, as mudanças que a Nação reclama.

É urgente a necessidade de proceder-se à reorganização institucional do país.

Uma nova Constituição fará do Estado, das leis, dos Partidos políticos meios voltados para a realização do homem — sua dignidade, sua segurança e seu bem-estar.

O Brasil deve ser um país para seu próprio povo, em que seja assegurado o exercício pleno da cidadania, respeitados os direitos humanos, preservadas a identidade e a cultura nacionais.

Em uma Nação marcada pela pobreza e ameaçada pelo desespero dos marginaliza​dos, a administração pública deve se caracterizar pela credibilidade e pela participação e se pautar sempre pela austeridade e moralidade.

É dever do Estado erradicar a miséria que afronta a dignidade nacional, assegurar a igualdade de oportunidades, propiciar melhor distribuição da renda e da riqueza, proporcionar o reencontro com os valores da nacionalidade.

Esse Brasil será edificado com o sacrifício, a coragem e as inesgotáveis reservas de patriotismo de sua gente.

Esta é a tarefa que cumpre empreender.

Esse entendimento possibilita a Aliança Democrática estabelecer como compromissos impostergáveis e fundamentais com a Nação brasileira.

— restabelecimento imediato das eleições diretas, livres e com sufrágio universal, para Presidente da República, Prefeitos das Capitais dos Estados e dos Municípios considerados estâncias hidrominerais e dos declarados de interesse da segurança nacional. Representação política de Brasília;

— convocação de Constituinte, livre e soberana, em 1986, para elaboração de nova Constituição;

— restabelecimento da independência e prerrogativas do Poder Legislativo e do Poder Judiciário;

— fortalecimento da Federação e efetiva autonomia política e financeira dos Estados e municípios;

— reforma da legislação eleitoral de modo a possibilitar a formação de novos partidos, permitir as coligações partidárias e assegurar às agremiações políticas o acesso democrático ao rádio e à televisão;

— retomada e reordenamento do processo de desenvolvimento, como opção fundamental da sociedade brasileira;

— reprogramação global da dívida externa, em condições que preservem o povo de sacrifício insuportáveis e resguardem a soberania nacional;

— combate 'a inflação, através de medidas que considerem não apenas sua origem financeira, mas sobretudo seu caráter prioritariamente social. Saneamento financeiro interno e redução do custo do dinheiro;

— reforma tributária, como instrumento básico de realização dos objetivos de política social e econômica. Correção das desigualdades regionais e pessoais de renda;

— adoção de medidas de emergência contra a fome e o desemprego.

— Desconcentração do poder e descentralização do processo decisório. Desburocratização;

— apoio à livre iniciativa. Fortalecimento das empresas nacionais. Tratamento favorecido às pequenas e médias empresas;

— revisão da política salarial, com eliminação do processo de compressão do poder aquisitivo dos trabalhadores, dos servidores públicos e da classe média. Garantia da autonomia e liberdade sindi— execução de política agropecuária que assegure a

fixação de

— Política externa voltada para a preservação da soberania dos Estados, segurança e justiça internacionais, e busca da paz.

— Acordaram os signatários que o candidato a Presidente da República seja proposto pelo PMDB, que indica o Governador Tancredo Neves, e o candidato a vice-presidente da República seja apresentado pela Frente Liberal, que indica o Senador José Sarney.

Estabeleceram, igualmente, que o programa governamental venha a ser conjuntamente elaborado pelo PMDB, Frente Liberal e Partidos políticos que venham a integrar a Aliança Democrática, orientando-se pêlos princípios constantes do "Compromisso com a Nação".

Finalmente, manifestaram a determinação no sentido de desenvolver gestões com o objetivo de alcançar a participação dos Partidos políticos e outras forças democráticas que, identificados com estes propósitos, desejem unir esforços através da Aliança Democrática, para solucionar os graves e urgentes problemas que afligem o Brasil e, integrados, pugnarem pela vitória dos compromissos e das candidaturas que, para esse fim, indicam”.

Documento redigido pelo Ministro Waldir Vasconcelos, do Estado Maior das Forças Armadas, apoiado pelos Ministros do Exército e da Aeronáutica e entregue, em meados de agosto de 1984, ao Presidente Figueiredo. Sugere uma ação coordenada do Governo para eleger Paulo Maluf.
1. Declaração explícita do Presidente da República de que está em campanha política pelo seu Partido, em reunião de todo o Ministério, com cobertura ao vivo, de âmbito nacional.
2. Criar, sem comunicação oficial, um "grupo coordenador de ações de campanha", a nível de Governo, engajando na missão o Presidente, o Gabinete Civil, o Ministro da Justiça, o presidente do Partido e os líderes na Câmara e no Senado.
3. Reuniões sistemáticas dos quatro Ministros militares, para acompanhamento do processo político e, também, para fins de comunicação social.
4. Os Ministros militares deverão submeter ao Presidente da República suas avaliações periódicas em todos os campos.
5. Dar a cada Ministro da Casa uma missão específica, para que não haja superposições.
6. Restabelecer a credibilidade pública do porta-voz, pela valorização do peso de suas informações.
7. Cobrar dos Ministros civis relatórios periódicos de suas ações concretas em apoio do candidato do Governo.
8. Exigir do Ministro Mário Andreazza uma definição pública e sem subterfúgios de apoio real ao candidato do Governo.
9. Orientar o Ministro Delfim quanto à conveniência de que as liberações de recursos aos Estados sejam previamente autorizadas pelo Presidente, dentro de um plano de ação política junto aos Governadores.
10. Criar, sem comunicação oficial, um grupo encarregado de pressionar a imprensa, orientado pelo chefe da Casa Militar, com o apoio do Dentei, Receita Federal, SNI e porta-voz.
11. Uma estratégia de comunicação social mais agressiva e, principalmente, mais sofisticada que a existente.
12. Fazer sentir, através do diálogo, aos presidentes das empresas de comunicação (TV, rádios, jornais, revistas, etc.) o desagrado do Governo e as possibilidades das composições de mútuo interesse.
13. Conscientizar todos os envolvidos de que o tempo disponível é mínimo.

 Objetivo final — contribuir efetivamente para a vitória do candidato do Governo no Colégio Eleitoral em jan. 85.
Objetivos parciais

1. Dar ao Presidente da República a centralização do processo.

2. Transportar a união das Forças Armadas do campo das palavras para o das ações concretas.

3. Harmonizar ações e opiniões dos Ministros da Casa.

4. Engajar os Ministros civis e suas estruturas, em todos os níveis, no esforço de consecução do objetivo final.

5. Vencer o bloqueio da imprensa contra o candidato e órgãos do Governo.

Ordem do Dia do Ministro do Exército, Walter Pires, no dia 25 de agosto de 1984, em comemoração à data do nascimento do Duque de Caxias, com alerta sobre o radicalismo e críticas aos dissidentes do Partido do Governo.
O Exército comemora, hoje, a data do nascimento de seu patrono, o Marechal Luís Alves de Lima e Silva — Duque de Caxias.

Neste dia de tão alto significado para o soldado brasileiro, quando em todos os quartéis se reverencia a memória desse inolvidável chefe militar, volvo meu pensamento para essa admirável instituição que é o Exército, a mais representativa, talvez, de nosso povo e cujas origens remontam ao alvorecer da própria nacionalidade.

Rememoro as grandiosas tarefas que lhe têm sido cometidas, no perpassar dos anos, não só as ide caráter estritamente constitucional, mas também as muitas outras, consubstanciadas em valiosos contributos ao desenvolvimento e à integração nacionais.

Evoco o singular devotamento com que a elas se têm dedicado nossos abnegados soldados, nos postos ermos da fronteira, nas selvas hostis da Amazônia, nas terras ardentes do Nordeste, na soledade dos Pampas, no bulício das cidades, nas mais diferentes áreas, enfim, de nosso imenso território.

Orgulho-me, sobremaneira, de comandar homens assim, que superpõem os interesses da Pátria às ambições pessoais, e que na servidão de uma carreira desprovida de vantagens materiais chegam à sublimação de entregar a vida por um ideal.

E são esses homens, a quem a Nação tanto deve e sobre cujos ombros pesa a responsabilidade maior de velar por sua segurança e tranqüilidade, que eu quero dirigir minhas palavras, nesta quadra particularmente complexa da vida do país, que está a exigir de todos os brasileiros grandeza, patriotismo e desambição.

Julgo oportuno ressaltar, neste instante solene, que o Exército, no cumprimento de suas relevantes missões, tem pautado sua conduta, invariavelmente, pelos exemplos edificantes legados por seu eminente patrono.

Nos anos difíceis em que o Brasil conquistava sua independência e se afirmava como nação livre e soberana. Caxias foi o garantidor da intangibilidade de nossa soberania, o artífice da unidade pátria, o austero pacificador social e, no exercício de tão nobres e graves deveres, soube agir sempre com firmeza e serenidade, sem transigir jamais com a anarquia, a indisciplina, a subversão.

Essa é a grande lição que deve orientar nosso comportamento, principalmente nesta fase delicada de transição política, quando estamos culminando um processo de renovação nacional que, apesar dos percalços enfrentados, modernizou e desenvolveu o país, e haverá de nos levar, por certo, a um regime político verdadeiramente democrático e consentâneo com as aspirações do povo.

Não nos devemos impressionar, portanto, com a orquestração ruidosa de minorias radicais e estéreis que desejam semear apenas a desordem e o caos, nem com a atitude daqueles que, desertando de seus compromissos com um passado tão próximo que até se afigura presente, apressam-se, agora, em tecer um futuro que lhes parece mais propício, como se fosse ético olvidar, ao sabor dos interesses pessoais, atitudes e posições livremente assumidas.

Não se iludam os que, fazendo uso da agitação e da violência ou aproveitando-se sorrateiramente de conchavos e maquinações astutas, sonham em modificar, um dia, os fundamentos de nossas instituições políticas, que se assentam em princípios cristãos e democráticos já incorporados à alma nacional, porque não lograrão seu nefasto intento.

O Exército estará vigilante e não faltara à Nação, com a qual sempre foi solidário, especialmente nos momentos de crise, pois comunga dos mesmos nobres e elevados sentimentos que animam seus concidadãos. As transformações estruturais realmente desejadas pela sociedade e majoritariamente decididas serão asseguradas e processar-se-ão em ambiente de ordem e de tranqüilidade, sem pressões espúrias, e com absoluto respeito ao ordenamento jurídico do país.

Convém destacar, no entanto, que essas responsabilidades não são apenas nossas, mas devem ser compartilhadas por todos os cidadãos democratas, e de modo particular pelas lideranças políticas, no desempenho de seu importante papel de condutoras das atividades das agremiações partidárias.

Da mesma forma, o espírito de renúncia, a desambição, o devotamento à causa pública — virtudes que engrandeceram a vida de Caxias — não constituem atributos exclusivos dos homens de farda, e merecem ser cultivadas, também, pêlos brasileiros conscientes, mormente por aqueles que aspiram à condição de estadistas, pois repugna à consciência cívica do país que conveniências pessoais ou de grupos prevaleçam, em quaisquer circunstâncias, sobre os superiores interesses da própria Nação.

Meus comandados:

A vida de Caxias é, toda ela, uma lição permanente de dedicação ao Brasil e confiança na grandeza de seu destino.

Que a imagem desse grande patriota — paradigma de soldado e de estadista — cuja ação enérgica, serena e desprendida permitiu, em tempos incertos e sombrios do passado, a consolidação da unidade nacional, ilumine nossas elites para que as dificuldades da hora presente sejam superadas dentro do espírito de entendimento e de concórdia, característico da índole de nossa admirável gente.

Os problemas com que eventualmente nos defrontamos devem servir de estímulo ao fortalecimento de nossa têmpera de soldados e brasileiros.

Creio, firmemente, que nossa pátria superará com galhardia a conjuntura desfavorável que atravessa, mercê da excelência e magnitude de seus recursos humanos e materiais, para alcançar, em tempos não distantes, o grande objetivo de proporcionar a todos os seus filhos dias de ventura, bem-estar e prosperidade.

Discurso do Brigadeiro Délio Jardim de Mattos durante a inauguração da estação de passageiros do Aeroporto de Salvador, em 4 de setembro de 1984, quando criticou os dissidentes do PDS.

"Esta obra existe porque ninguém traiu os seus compromissos”. Aqui comparece o Governo federal, na pessoa do excelentíssimo senhor Presidente da República, interpretando, através do Ministério da Aeronáutica, justa e antiga aspiração do povo baiano.

Aqui comparece o Governo do Estado, ao contrário de tantos outros, surdos e omissos, mostrando que convênios existem para serem cumpridos e que o interesse coletivo deve prevalecer sobre os anseio? pessoais e as ambições políticas.

Aqui comparece a força de trabalho de mil brasileiros, gerando, sem alardes e sem promessas, a possibilidade de 1.200 novos empregos na operação do aeroporto internacional de Salvador.

Aqui comparecem a união, a vontade, o espírito público, a confiança, e, principalmente, a lealdade.

Aqui não comparecem a demagogia, o caciquismo, a bravata e o oportunismo.

Malgrado os que traíram, e que a seu tempo serão traídos, sempre fomos unidos e nisso reside a causa do histerismo verbal dos truculentos.

Podem os falsos cordeiros balir e as múmias ressuscitar, que não nos afastaremos do caminho do progresso, que não é, como se pretende vender ao povo brasileiro, o caminho dos conchavos com a esquerda incendiária, nem, tampouco, dos conciliábulos com os mercadores de consciência, travestidos em independentes de ocasião.

A História não fala bem dos covardes e, muito menos, dos traidores. É preciso diferenciar a coragem moral dos que mudam seus pontos de vista, da audácia interesseira dos que buscam, apenas, salvar os próprios interesses. São pedras com as quais construiremos o muro das lamentações, onde haverão de chorar os iludidos de sempre.

A Força Aérea, acima dos movimentos político-partidários, mas perfeitamente identificada com as outras forças e com o pensamento político do excelentíssimo senhor Presidente da República, reafirma a sua fé no valor da democracia e abomina, por coerência e princípio, a deslealdade em todas as suas formas.

Senhores,

Hoje é dia de festa e esperança, quando não é bom talar de coisas sem futuro.

O futuro aqui está, na imagem de renovação e probidade do Governo João Durval.”O futuro aqui está, na Bahia, tradicional, que trabalha e vence”. O futuro aqui está, na união e na fé pelo amanhã.

Resposta do ex-Governador da Bahia Antônio Carlos Magalhães ao discurso do Ministro da Aeronáutica, Délio Jardim de Mattos, no dia 4 de setembro de 1984 em Salvador.
O Brigadeiro Délio Jardim de Mattos feriu a hospitalidade baiana com um discurso impróprio, onde o bom senso não esteve presente. Contraditório no seu conteúdo, só teve a virtude de ser curto. E, o sendo, os erros foram em quantidade menor do que de hábito.

Não vou aceitar as suas provocações, apenas porque não são a mim dirigidas. O propósito é outro, e aos democratas cabe evitar fazer o jogo dos inimigos da democracia.

Trair a Revolução de 1964 e a memória de Castello Branco e Eduardo Gomes é apoiar Maluf para Presidente. Trair os propósitos de seriedade e dignidade da vida pública é fazer o jogo de um corrupto, e os arquivos dos órgãos militares estão com as provas da corrupção e da improbidade.

Trair a Bahia e o país é facilitar ao seu amigo, Sr. Oto Lima, adquirir a empresa Nordeste Transportes Aéreos, constituída com recursos baianos para servir à região e ao Estado. São traições imperdoáveis e que jamais serão esquecidas.

O Presidente da República jurou fazer do país uma democracia. Mas não se faz uma democracia com ameaças inúteis, porque o povo não se intimida. O povo sabe, e os políticos também, que as Forças Armadas querem democracia e preferem o candidato que tenha a maioria desse povo ao seu lado, além da credibilidade indispensável na solução dos graves problemas brasileiros.

É preciso coragem moral para não compactuar com a subversão ou a corrupção. Subversão, agora, Brigadeiro, é tentar impedir que se façam valer a voz e a vontade do povo. Os que assim procederem não terão, de fato, o seu nome inscrito no livro da História, no lugar reservado aos verdadeiros democratas que contribuíram para o desenvolvimento do Brasil.

Quanto à estação inaugurada, lembre-se dos entendimentos que manteve comigo, para a sua execução.

Em 1971, fiz convênio idêntico para tornar, e consegui, o Aeroporto 2 de Julho em internacional. Com recursos do Estado e do Ministério da Aeronáutica refizemos o pátio de manobra, bem como construímos uma pista de 3.000 metros. Sem alardes, pois aqui estava um Brigadeiro correto, capaz e discreto, o seu colega de turma Deoclécio Lima Siqueira. Ainda bem que o Governador João Durval foi determinado e colocou os recursos do Estado para a construção da nossa estação, o que não aconteceu com São Paulo, na época malufiana. O importante, entretanto, é a obra e não o seu discurso, Brigadeiro.
Recordo, afinal, o coronel Délio, subchefe da Casa Militar do Marechal Castello Branco, e vejo, contristado, que o Brigadeiro de hoje é bem diferente do coronel de ontem. Mudou, e não para melhor.

Discurso do Presidente João Figueiredo, no dia 19 de setembro de 1984, em cadeia de rádio e TV, alertando para os perigos de radicalização do processo político.

Brasileiros,

A nação começa, nestes dias, a viver momentos decisivos para a consolidação definitiva do regime democrático em nosso país.

Realizamos, há cerca de um mês, as convenções partidárias que consagraram os nomes dos candidatos à sucessão presidencial.

Assistimos agora ao desenvolvimento das campanhas que buscam conquistar, em 15 de janeiro de 85, a maioria de votos no Colégio Eleitoral.

A democracia é regime que exige alto sentido de desprendimento. Desprendimento para conter ambições pessoais. Desprendimento para submeter as próprias aspirações políticas aos interesses maiores do Partido. Desprendimento para colocar os objetivos nacionais acima das paixões individuais e dos interesses regionais. Desprendimento para conter divergências e respeitar a vontade da maioria, quer m plano partidário, quer em âmbito nacional.
Nas eleições de 1982, cumprimos rigorosamente esses postulados. Em eleições livres e democráticas foram disputados os cargos políticos em todos os níveis. Garanti, em todo o país, nos termos da Constituição e da Lei, a mais ampla liberdade de manifestação popular em comícios e através dos meios de comunicação. Encerradas as apurações, todos respeitamos, com desprendimento, os resultados das urnas.

Empossados os eleitos, observamos o princípio fundamental da democracia, o acatamento da vontade soberana do povo expressa na decisão da maioria.

Os representantes que os brasileiros elegemos em 1982 se reunirão, no Colégio Eleitoral, em 15 de janeiro de 85. Escolherão livre e soberanamente, nos termos daqueles mesmos postulados democráticos, o meu sucessor na Presidência da República.

Assim como assegurei a posse das eleitos em 1982, garantirei o direito de voto no Colégio Eleitoral, livre de pressões e de constrangimentos ilegais. Estou certo de que os membros do Colégio Eleitoral decidirão com base nas idéias, nas metas, nas plataformas, nos programas, enfim, defendidos pelos candidatos.

A Nação espera e o Colégio Eleitoral necessita que o debate sucessório se concentre no exame da formulação e da defesa, por parte de cada candidato, de suas idéias, de suas metas, de suas plataformas de Governo.

Os membros do Colégio Eleitoral decidirão, repito, com base nas idéias e nas plataformas dos candidatos. Conhecendo-as, todos os brasileiros julgaremos o acerto de sua decisão.

Abstive-me de exercer qualquer tipo de pressão, dentro do meu Partido, em favor deste ou daquele candidato à Presidência da República. Deixei que o jogo político se desenvolvesse livremente no âmbito partidário para escolha deste ou daquele pretendente à minha sucessão. Recusei-me a indicar um nome para ser submetido à convenção, evitando transformar-me, como era da vontade de muitos, em eleitor privilegiado.

Guardei estrita neutralidade em face da disputa na Convenção, disposto a aceitar sua deliberação, qualquer que ela fosse. Procedi pois com inteira insenção em face dos concorrentes que disputavam a preferência dos convencionais.

Manifestada, contudo, a vontade da maioria, exigia o princípio democrático que me curvasse ao veredicto das urnas. A opção pelo nome ungido da vontade majoritária, portanto, não foi minha: foi do meu Partido.

O apoio que me cumpre prestar ao Deputado Paulo Maluf traduz observância de princípio ético, imanente à vida política.

Estamos em época de crise, em período de mudança. Ninguém ignora que a crise é mundial. Estou certo de que a democracia é o processo pelo qual temos que resolver os nossos problemas. Fora da democracia não há salvação. O compromisso que assumimos com o sistema democrático na sua plenitude exige intransigência no seu aperfeiçoamento, que só se alcançará pela racionalidade dos métodos e a pureza dos princípios.

Coerente com esses valores, todos são testemunhas de que, durante meu Governo, e em especial durante a campanha eleitoral de 1982, procurei sempre arregimentar apoios e consolidar vínculos somente com base na identidade de convicções, na coincidência de propósitos políticos e na defesa comum de princípios democráticos e sociais, de Governo e de convivência, em que acredito.
Sempre cobrei, de correligionários, a mesma lealdade que lhes devoto.
Sempre esperei de adversários, o mesmo respeito com que os trato.
Lealdade e respeito são virtudes que me imponho e que desejo ver implantadas na vida pública do meu país.

Quando estiveram em jogo questões de importância política fundamental para meu Partido e para meu Governo, em nenhum momento cogitei de organizar grupos de pressão ou de fomentar movimentos de massa para coagir qualquer instituição em sua liberdade de deliberação.

Desde a aprovação do projeto de anistia, defendi e seguia linha de conciliação, repelindo os extremismos e condenando os radicais.

Por tudo isso, recuso-me a assistir impassível à preocupante e recente ameaça de ruptura dessas normas de comportamento político.

Condeno o emprego maciço, flagrante e abusivo de recursos estaduais na promoção de comícios que têm o propósito deliberado de coagir o Colégio Eleitoral, como no processo que culminou no recente comício de Goiânia.

A presença acintosa, nessas reuniões políticas, de organizações clandestinas, defensoras de ideologias repudiadas pelo nosso sistema legal, constitui infração da ordem constitucional, que não podemos admitir.

Deslustra e degrada os nossos costumes e os nossos foros de país civilizado o desrespeito demagógico à pessoa dos governantes. A crítica que se lhes faça, tem limite nas regras de polidez e cortesia. Fora disso, mais do que as pessoas atingidas, sofrem as instituições, subverte-se o princípio de autoridade, perturba-se a normalidade do convívio democrático. Estou certo de que interpreto o sentimento da imensa maioria dos brasileiros ao rejeitar essa escalada negativista.

Desejo ver a campanha da sucessão presidencial incorporar, no método e no conteúdo, elementos que a convertam em fator de fortalecimento e de estabilidade das instituições democráticas. O momento é de construir futuro descomprometido com práticas políticas ultrapassadas.

Conclamo todos os cidadãos, e em especial os que detêm responsabilidades, seja na formulação, seja na divulgação e defesa das campanhas partidárias, a que obedeçam a esse compromisso com a ordem publica de nossa Pátria.
Estarão colaborando assim para que se cumpra, com tranqüilidade, o rito constitucional. Estarão colaborando para que se complete, de forma pacífica e ordeira, o projeto de abertura que jurei levar a termo. Muito obrigado.

Nota do Alto Comando do Exército redigida no dia 21 de setembro de 1984, analisando a sucessão presidencial.
"O Alto Comando do Exército esteve reunido, na manhã de hoje, sob a presidência do Ministro Walter Pires de Carvalho e Albuquerque, para realizar uma avaliação da acuai conjuntura política nacional”.

Foram analisados os seguintes aspectos:

A crescente e preocupante radicalização política, com o apoio ostensivo das organizações clandestinas de esquerda;

A utilização, na campanha presidencial, de calúnias, difamações e ofensas pessoais de toda natureza, numa escalada de âmbito nacional;

A campanha de descrédito contra as autoridades civis e militares, conduzida com o objetivo de desacreditá-las perante a sociedade e dividi-las;

A evidência dos riscos que a radicalização pode representar para a estabilidade do processo sucessório e para o próprio êxito do projeto de abertura política do Governo.

Ao final da reunião, foi reafirmada, uma vez mais, a inabalável determinação do Exército de continuar mantendo a união em torno do Exmo. Sr. Presidente da República, de assegurar o respeito à lei e as condições de ordem e tranqüilidade indispensáveis à Nação, e de permanecer totalmente isento em relação às atividades político-partidárias.

Nota do Alto Comando da Aeronáutica redigida no dia 21 de setembro de 1984, analisando a sucessão presidencial.

"O Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro-do-Ar Délio Jardim de Mattos, presidiu, na manhã de hoje, reunião do Alto Comando da Aeronáutica, durante a qual foram tratados assuntos relativos à presente conjuntura política do país”.

Constaram da agenda, entre outros, os seguintes tópicos:

A crescente e preocupante radicalização política, com o apoio ostensivo das organizações clandestinas de esquerda;

A utilização, na campanha presidencial, de calúnias, difamações e ofensas pessoais de toda natureza, numa escalada de âmbito nacional;

A campanha de descrédito contra as autoridades civis e militares, conduzida com o objetivo de desacreditá-las perante a sociedade e dividi-las;

A evidência dos riscos que a radicalização pode representar para a estabilidade do processo sucessório e para o próprio êxito do projeto de abertura política do Governo.

Ao concluir os trabalhos da reunião, o Ministro expressou os pontos de vista da Aeronáutica, entre os quais o entendimento de que há um empenho nacional de ver que os princípios e fundamentos da vida cristã e verdadeiramente democrática não sejam deturpados em proveito de atitudes e posições episódicas e transitórias que possam ser movidas por interesses estranhos as nossas aspirações nacionais.

Alinhada com as diretrizes do Exmo. Sr. Presidente da República e com os elevados ditames da Constituição, a Aeronáutica reitera seu inarredável propósito de permanecer no desempenho de suas atribuições maiores e, junto com as demais Forças, manter-se atenta à defesa da ordem e da lei, eximindo-se de envolvimentos político-partidários.

Nota do Almirantado redigida no dia 21 de setembro de 1984, analisando a sucessão presidencial.
"O Almirantado se reuniu hoje pela manhã, sob a presidência do Ministro da Marinha, tendo efetuado uma apreciação do quadro político nacional do momento, um dos itens previamente incluídos na agenda”.

Em decorrência das possíveis repercussões dessa apreciação, a Marinha se sente no dever de reafirmar junto à opinião pública sua posição de fiel cumprimento das atribuições constitucionais que lhe competem e de estrita observância da orientação do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, mantendo-se, como.sempre, afastada das atividades político-partidárias, em consonância com as demais Forças Armadas.

Consulta do Deputado Gerardo Renault (PDS-MG) ao TSE sobre fidelidade partidária.
EXMO. SR. MINISTRO PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL.

GERARDO HENRIQUE MACHADO RENAULT, Deputado Federal PDS-MG, vem consultar esse Egrégio Tribunal, com fundamento no art. 23, n° XII, do Código Eleitoral sobre a matéria a seguir exposta:

l. Dispondo o § 1° do art. 74 da Constituição que o Colégio Eleitoral destinado à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República será composto dos membros do Congresso Nacional e de delegados das Assembléias Legislativas dos Estados, o § 2° do mesmo artigo determina que tais delegados serão "indicados pela bancada do respectivo Partido majoritário, dentre os seus membros". Como esta disposição resultou de Emenda Constitucional que modificou fundamentalmente o modo de escolha dos delegados, antes eleitos pelas próprias Assembléias em proporção ao eleitorado ou ao número de habitantes de cada Estado, parece claro que Lei Maior impõe que tais delegados devam comparecer ao Colégio Eleitoral na qualidade de representantes do Partido majoritário em cada Casa Legislativa estadual, e não na de mandatários da própria Casa a que pertencem. Se assim não fosse não caberia a menção feita à "bancada do respectivo Partido majoritário", feita no texto constitucional.

Ora, "bancada" é expressão que tem conceito jurídico e político tradicional e que, nos precisos termos do art. 22 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos é, ao lado de Diretórios e Convenções, um dos órgãos partidários. Com efeito, estatui o artigo citado:

“Art. 22 — São órgãos dos Partidos políticos”:

III — de ação parlamentar: as bancadas.

2. Inquestionável, pois, que o membro do Colégio Eleitoral que nessa qualidade, ali compareça, o faz como membro de um órgão do Partido que é majoritário na Assembléia. Se a solução é a melhor, ou não, é matéria de cunho exclusivamente político institucional, e não de ordem jurídica. A verdade é que o Constituinte teve a seu dispor várias opções para formar o Colégio Eleitoral, adoçando sucessivamente algumas delas só os membros do Congresso Nacional, no texto originário de 1967; estes e mais delegados eleitos pelas Assembléias na proporção do eleitorado, na EC 1/69; aqueles e mais delegados eleitos pelas Assembléias na proporção das populações estaduais, na EC 8/77; finalmente aqueles e mais seis delegados indicados pela bancada majoritária, na EC 22/82. Esta última é a fórmula vigente e de cuja aplicação resultará a composição do próximo Colégio Eleitoral, formado por Congressistas e representantes de órgãos partidários específicos.

3. Todos os Partidos políticos nacionais possuem, em seus Estatutos, normas que obrigam seus filiados a votarem nos candidatos escolhidos pelas respectivas convenções (cf. PDS art. 79, "c"; PMDB, art. 12, "a"; PTB, art. 81 "a"; PDT, art. 55, "a", e PT, art. 10, VIII). Se todo o filiado a Partido deve votar nos candidatos pelo mesmo indicado (sob pena de cometer falta gravíssima, punível até com sua expulsão), a fortiori tem tal dever o membro de órgão partidário, especialmente se, como parlamentar, sujeita-se até à decretação da perda de seu mandato pela prática de ação infringente do Programa e do Estatuto de seu Partido.

4. É forçoso admitir, por isso, que os Deputados Estaduais que vierem a ser indicados pelas respectivas bancadas para integrarem o Colégio Eleitoral tem o dever de a ele comparecerem e votarem nos candidatos escolhidos pelas convenções de seus Partidos — a menos que estes se abstenham de registrar concorrentes aos cargos em disputa. E assim é porque recebem os delegados estaduais um mandato cerro, qual seja, o de votarem nos candidatos oficiais de seus Partidos. Dito de outra forma, o delegado não pode conduzir-se no Colégio Eleitoral de acordo com sua livre vontade, prodomo sua, mas tem o voto vinculado à orientação que recebeu no órgão competente de seu Partido, que é a Convenção Nacional. No Colégio Eleitoral, ele não age individualmente, mas como representante "indicado" pela bancada de seu Partido, pela razão de ser esta majoritária, isto é, por extensão, representante da maioria do eleitorado estadual.

5. Tendo em vista que as modificações introduzidas na disciplina do Colégio Eleitoral pela Emenda Constitucional 22/82 trouxeram profundas conseqüências no que concerne à problemática da disciplina de voto naquele órgão, alguns pontos fundamentais devem ser desde logo fixados, para evitar prejuízo aos Partidos e para os próprios delegados.

Isto posto indaga-se:

a) Considerando-se que os delegados das Assembléias Legislativas integram a bancada do Partido majoritário, daí lhes advindo a legitimidade da delegação, é válido o voto que manifestarem em prol de candidato indicado por outro Partido, na hipótese de existir candidato indicado por sua própria agremiação?

b) Se o Partido a que pertencer o delegado estadual, embora não tendo indicado candidato ao Colégio Eleitoral, decidir, por seus órgãos superiores, apoiar candidato determinado, essa decisão obriga o delegado? E válido o voto do delegado que, desprezando a diretriz emanada de seu Partido venha a sufragar candidato diverso?

c) Os delegados das Assembléias Legislativas que, no Colégio Eleitoral, sufragarem candidato de outro Partido (na hipótese de o seu Partido haver indicado candidato) ou distinto daquele apoiado pelo seu Partido, sujeita-se à perda de mandato por infidelidade partidária?

d) O delegado indicado pela bancada do Partido majoritário, que deixe oficialmente este Partido, pode comparecer ao Colégio Eleitoral como representante da bancada à qual já não pertence?

Termos em que 

P. E. Deferimento
Brasília,
de outubro de 1984.

Resposta do TSE ao Deputado Gerardo Renault (PDS-MG) sobre fidelidade partidária, no dia 6 de novembro de 1984.
É a seguinte a íntegra da Resolução n° 11.985 do Tribunal, relatada pelo Ministro Oscar Corrêa:

l) As questões sobre disciplina partidária e perda de mandados parlamentares por infidelidade partidária são da competência privativa da Justiça Eleitoral, nos termos da Constituição (art. 137, inciso IX, e art. 152, parágrafo 6°), da Lei Orgância dos Partidos Políticos (título VI) e da regulamentação desta Corte (Resolução n° 10.785, de 15/2/80, arts, 130 a 147), sendo, portanto, competente o Tribunal Superior Eleitoral para conhecer de consulta que verse essa matéria;

2) Nas resoluções n°s 11.787 e 11.919, invocadas no parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, este tribunal decidiu que cabe à Mesa do Senado Federal, na conformidade do art. da Lei Complementar n° 15, de 13/8/73, deliberar sobre registro de candidatos à Presidência e Vice-Presidência da República, compreendida nessa atribuição resolver sobre as questões prévias, pertençam à área da regularidade formal ou à capacidade eleitoral passiva;

3) Não existe norma constitucional ou legal que restrinja o livre exercício do sufrágio dos membros do Congresso Nacional e dos delegados das Assembléias Legislativas dos Estados no Colégio Eleitoral, de que tratam os arts. 74 e 75 da Constituição, ou que lhe prescreva a nulidade por violação da fidelidade partidária;

4) Compete privativamente, em qualquer caso, à Justiça Eleitoral proceder à apuração e ao julgamento de atitude ou voto que possa implicar infidelidade partidária, a teor do art. 152, parágrafos 5 e 6 da Constituição Federal.

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade de votos, responder à consulta formulada pelo Deputado Federal Gerardo Renault, nos termos do voto do Relator, cujos fundamentos ficam resumidos acima.

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. Brasília, 6 de novembro de 1984.

Carta do Ministro chefe do Gabinete Civil Leitão de Abreu ao Presidente João Figueiredo de 21 de novembro de 1984
Caro Presidente Figueiredo,

Supremo magistrado da Nação, Vossa Excelência tem procedido exemplarmente na condução da abertura democrática. Restaurou franquias individuais e políticas. Impôs silêncio sobre agravos e punições. Devolveu direitos subjetivos públicos aos que deles se achavam privados. Presidiu com estrita imparcialidade as eleições de 1982 para o Congresso Nacional, as assembléias legislativas e o Governo dos Estados. Garantiu a posse dos eleitos. Manteve de modo irrepreensível o convívio federativo. Assegurou a normalidade da vida política.

Assistiu imperturbável à precipitação, nas fileiras situacionistas, da luta sucessória, desencadeada à sua revelia pelo Deputado Paulo Maluf. Recebeu delegação para conciliar as correntes em conflito e apontar candidato que unisse o partido. Baldados os esforços, que desenvolveu para indicação de candidato único, Vossa Excelência renunciou ao mandato que lhe fora deferido. Ao devolver ao partido o encargo recebido, guardou neutralidade ante a disputa, que passou a travar-se entre os presidenciáveis. Comprometeu-se, no entanto, a prestigiar o vencedor no Colégio Eleitoral. Submeteu-se, diante disso, ao veredito da convenção que, por maioria de votos, indicou o Deputado Paulo Maluf como candidato do partido. Acompanhei-o nessa decisão, na esperança de poder ajudá-lo a promover a unidade partidária, necessária à sustentação do Governo.

Vozes influentes dentro do partido já se manifestavam, então, pela inaceitabilidade desse candidato. Essas vozes, não obstante o resultado da convenção, se tornaram cada vez mais numerosas. Até que, diante da rejeição pronunciada pela maioria dos governadores de Estado, se tornou patente que o candidato seria irremediavelmente derrotado no Colégio Eleitoral. Vossa Excelência possuía nítida consciência disso. Tanto que declarou ao próprio candidato, sem meias palavras, a inviabilidade da sua candidatura.

A desagregação, o desmantelamento do partido, causado pela recua inabalável oposta ao candidato, assumiu, dentro em breve, proporções desastrosamente incontroláveis. A análise realista e impessoal do quadro político sugeriu providência impreterível para salvar o partido e oferecer-lhe perspectivas favoráveis na luta sucessória. Reside essa providência na renúncia do candidato. Ato dessa natureza permitiria composição que, em termos altos e impessoais, proporcionaria a unificação do partido e ofereceria solução conciliatória para o problema da sucessão presidencial.

Entende o candidato, porém, que, apesar de tudo, a vitória é sua. Que a desunião do partido não lhe prejudica a expectativa sucessória. Agarra-se a idéias ilusórias, que lhe permitiriam transformar, no Colégio Eleitoral, a minoria de votos, com que aí conta, em sólida maioria. O erro em que incorre não me preocuparia se fosse apenas erro jurídico. Sucede que esse erro, além de envolver afronta a prejulgado proferido pelo egrégio Tribunal Superior Eleitoral, acarreta grave dano ao partido, cujo risco de esfacelamento se agravará perigosamente.

Manter essa orientação é tentativa de suicídio partidário. Importa em desarticular totalmente o sistema de forças com que o Governo conta para a sustentação e defesa da sua obra administrativa e política. Implica abandonar posição que permite negociar pacto social e político, que tranqüilize a Nação e resguarde o interesse comum dos brasileiros.

A unidade do partido não pode ser preservada nas condições em que os conflitos internos da agremiação se desenvolvem. Somente faro novo concorrerá para isso. Esse faro poderá consistir na adoção, por Vossa Excelência, de atitude de imparcialidade em face das dissensões que dilaceram o partido. Essa atitude repercutirá beneficamente no quadro político. Provocará reexame das posições até aqui assumidas. Concorrerá para desanuviar os horizontes partidários e para suscitar ajustes políticos capazes de superar a crise que ameaça a estrutura partidária. Colocara Vossa Excelência em condições de completar a programada abertura democrática, de que é fiador, na posição de magistrado, da qual timbra em não afastar-se. Nessa postura, Vossa Excelência será o juiz natural do processo em que terá que ocorrer a transferência do poder.

Afetuosamente, Leitão de Abreu.

Nota redigida pelo Ministro do Exército e divulgada no dia 23 de novembro de 1984

"O Exército mantém-se na firme disposição de apoiar o projeto de abertura do Presidente João Figueiredo, que deverá se consolidar com o apoio ao futuro Presidente da República, eleito pelo Colégio Eleitoral, na forma da lei”.

A nação, que sempre contou com as Forças Armadas nos momentos decisivos de sua História, pode confiar que serão plenamente atendidos seus anseios de preservação das instituições democráticas.

Resposta do TSE ao Deputado Norton Macedo (PDS-PR) sobre fidelidade partidária, no dia 27 de novembro de 1984.
RESOLUÇÃO N° 12.017 de 27 de novembro de 1984

PROCESSO N° 6.988 — CLASSE 10'. — DISTRITO FEDERAL (Brasília). — COLÉGIO ELEITORAL. FIDELIDADE PARTIDÁRIA. DIRETRIZ PARTIDÁRIA. VALIDADE DE VOTO.

1) Não prevalecem, para o Colégio Eleitoral, de que tratam os artigos 74 e 75 da Constituição, as disposições relativas a fidelidade partidária, previstas no artigo 152, parágrafos 5° e 6°, da Constituição, artigos 72 a 74, da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, e artigos 132 a 134, da Resolução n° 10.785, de 15.2.1980 (Resolução n° 11.985, de 6.11.1984).

2) Não pode Partido político fixar, como diretriz partidária, a ser observada por parlamentar a ele filiado, membro do Colégio Eleitoral, a obrigação de voto em favor de determinado candidato.

3) Em decorrência da liberdade de sufrágio, é válido o voto de membro do Colégio Eleitoral dado a candidato registrado por outro Partido político.

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade de votos, responder à consulta formulada pelo Deputado Federal Norton Macedo Correia, nos termos do voto do Relator, cujos fundamentos ficam resumidos acima.

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. Brasília, 27 de novembro de 1984.

Discurso de Tancredo Neves depois de eleito, no dia 15 de janeiro de 1985, Presidente da República.
Brasileiros,

Neste momento, alto na História, orgulhamo-nos de pertencer a um povo que não se abate, que sabe afastar o medo e não aceita acolher o ódio.

A nação inteira comunga deste ato de esperança. Reencontramos, depois de ilusões perdidas e pesados sacrifícios, o bom e velho caminho democrático.

A pátria é escolha, feita na razão e na liberdade, não basta a circunstância do nascimento para criar esta profunda ligação entre o indivíduo e sua comunidade.

Não teremos a pátria que Deus nos destinou enquanto não formos capazes de fazer de cada brasileiro um cidadão, com plena consciência dessa dignidade.

Assim sendo, a pátria não é o passado, mas o futuro que construímos com o presente; não é a aposentadoria dos heróis, mas tarefa a cumprir; é a promoção da justiça, e a justiça se promove com liberdade.

Na vida das nações, todos os dias são dias de História, e todos os dias são difíceis. A paz é sempre esquiva conquista da razão política. É para mantê-la, em sua perene precariedade, que o homem criou as instituições de Estado e luta constantemente para aprimorá-las.

Não há desânimo nessa condição essencial do homem. Por mais pesadas que sejam as sombras totalitárias ou mais desatadas as paixões anárquicas, o instinto da liberdade e o apego à ordem justa trabalham para restabelecer o equilíbrio social.

No conceito que fazemos do Estado democrático há saudável contradição: quanto mais democrática for uma sociedade, mais frágil será o Estado. Seu poder de coação se entende no cumprimento da lei. Quanto mais fraterna for a sociedade, menor será a presença do Estado.

Brasileiros,

A primeira tarefa de meu Governo é a de promover a organização institucional do Estado. Se, para isso, devemos recorrer à experiência histórica, cabe-nos' também compreender que vamos criar um Estado moderno, apto a administrar a Nação no futuro dinâmico que está sendo construído.

Sem abandonar os deveres e preocupações de cada dia, temos de concentrar os nossos esforços na busca de consenso básico à nova Carta política.

Convoco-vos ao grande debate constitucional. Deveis, nos próximos meses, discutir, em todos os auditórios, na imprensa e nas ruas, nos Partidos e nos parlamentos, nas universidades e nos sindicatos, os grandes problemas nacionais e os legítimos interesses de cada grupo social.

É nessa discussão ampla que ireis identificar os vossos delegados ao Poder Constituinte e lhes atribuir o mandato de redigir a lei fundamental do país.

A Constituição não é assunto restrito aos juristas, aos sábios ou aos políticos. Não pode ser aro de algumas elites. É responsabilidade de todo o povo. Daí a preocupação de que ela não surja no açodamento, mas resulte de uma profunda reflexão nacional.

Os deputados constituintes, mandatários da soberania popular, saberão redigir uma Carta política ajustada às circunstâncias históricas. Clara e imperativa em seus princípios, a Constituição devera ser flexível quanto ao modo, para que as crises políticas conjunturais sejam contidas na inteligência da lei.
Presidente eleito do Brasil, busco no coração e na consciência as palavras de agradecimento profundo aos correligionários da Aliança Democrática, o valente e fiel PMDB, sob o comando do Deputado Ulysses Guimarães e o recém-fundado Partido da Frente Liberal, sob a liderança de Aureliano Chaves, Marco Maciel e meu companheiro, Vice-Presidente José Sarney; aos integrantes do PDT, PT, PTB, dissidentes do PDS, que, por decisão partidária ou pessoal, me entregam a mais alta e mais difícil responsabilidade da minha vida pública.
Creio não poder fazê-lo de melhor forma do que, perante Deus e perante a Nação, nesta hora inicial de itinerário comum, reafirmar o compromisso de resgatar duas aspirações que, nos últimos 20 anos, sustentaram, com penosa obstinação, a esperança do povo:
— Esta foi a última eleição indireta do país;
— Venho para realizar urgentes e corajosas mudanças políticas, sociais e econômicas indispensáveis ao bem-estar do povo.
Não foi fácil chegar até aqui. Nem mesmo a antecipação da certeza da vitória, nos últimos meses, apaga as cicatrizes e os sacrifícios que marcaram a história da luta que agora se encerra.
Não há por que negar que houve muitos momentos de desalento e cansaço, em que cada um de nós se indagava se valia a pena a luta. Mas, cada vez que esta tentação nos assaltava, a visão emocionalmente do povo, resistindo e esperando, recriava em todos nós energias que supúnhamos extintas e recomeçávamos, no dia seguinte, como se nada houvesse sido perdido.
A História da Pátria, que se iluminou através dos séculos com o martírio da Inconfidência Mineira; que registra, com orgulho, a força do sentimento de unidade nacional sobre as insurreições libertárias durante o Império; que fixou, para admiração dos pósteros, a bravura de brasileiros que pegaram em armas na defesa de postulados cívicos contra os vícios da Primeira República, a História situará na eternidade o espetáculo inesquecível das grandes multidões que, em atos pacíficos de participação e de esperança, vieram para as ruas reivindicar a devolução do voto popular na escolha direta para a Presidência da República. Frustradas nos resultados imediatos dessa campanha memorável, as multidões não desesperaram nem cruzaram os braços. Convocaram-nos a que viéssemos ao Colégio Eleitoral e fizéssemos dele o instrumento de sua própria perempção, criando, com as armas que não se rendiam, o Governo que restaurasse a plenitude democrática.
Na análise desses dois grandes movimentos cívicos, não sei avaliar quando o povo foi maior: se quando rompeu as barreiras da repressão, e veio para as ruas gritar pelas eleições diretas, ou se quando, nisso vencido, não se submeteu e, com extrema maturidade política, exigiu que agíssemos dentro das regras impostas, exatamente para revogá-las e destruí-las.
É inegável que o processo de transição teve contribuições isoladas que não podem ser omitidas:
— A do Poder Legislativo, que, muitas vezes mutilado em sua constituição e nas suas faculdades, conservou acesa a chama votiva da representação popular, como última sentinela no campo da batalha democrática;
— A do Poder Judiciário, que se manteve imune a influências dos casuísmos, para, na acuai conjuntura, fazer prevalecer o espírito de reordenação democrática;
— A da Igreja, que, com sua autoridade exponencial no campo espiritual e na ação social e educativa, lutou na defesa dos perseguidos e pregou a necessidade da opção preferencial pêlos pobres com base na democracia moderna;
— A de homens e mulheres de nosso povo, principalmente as mães de família, que arrostaram as duras dificuldades de desemprego e da carestia em seus lares e lutaram, com denodo, pelas anistias, pelos direitos humanos e pelas liberdades políticas;
— A da imprensa — jornais, emissoras de rádio e televisão —, que, sob a censura policial, a coação política e econômica, ousou bravamente enfrentar o poder para servir à liberdade do povo;
— A da sociedade civil como um todo, em suas muitas instituições, a Ordem dos Advogados do Brasil, a Associação Brasileira de Imprensa, as entidades de classe patronais, de empregados, de profissionais liberais, as organizações estudantis, as universidades, e tantas outras, com sua participação, muitas vezes sob pressões inqualificáveis, nesse mutirão cívico da reconstrução nacional;
— A das Forças Armadas, na sua decisão de se manterem alheias ao processo político, respeitando os seus desdobramentos até a alternativa do poder;
— A de S. Exa. o Presidente João Figueiredo, que prosseguindo na tarefa iniciada com a revogação dos atos institucionais ajudou com a anistia política, a devolução da liberdade de imprensa, as eleições em 82, o desenvolvimento normal da sucessão presidencial.
Graças a toda essa imensa e inesquecível mobilização popular, chegamos agora ao limiar da Nova República.
Venho em nome da conciliação.
Não podemos, neste fim de século e de milênio, quando, crescendo em seu poder, o homem cresce em suas angústias, permanecer divididos dentro de nossas fronteiras.
Se não vemos as outras nações como inimigas, e as não vemos assim, devemos ter a consciência de que o mundo se contrai diante de árdua competição internacional. Acentua-se a luta pelo domínio de mercados, pelo controle de matérias-primas, pela hegemonia política. As ideologias, tão fortes no século passado e na metade do século XX, empalidecem, frente a um novo nacionalismo.
Ao mesmo tempo, fenômeno típico do desenvolvimento industrial e da expansão do capitalismo, surge nova realidade supranacional nas grandes corporações empresa​riais. Aparentemente desvinculadas de suas pátrias de origem, tais organizações servem, fundamentalmente, a seus interesses.
Brasileiros,
Ao lado da ordem constitucional, que é tarefa prioritária, temos que cuidar da situação econômica. A inflação é a manifestação mais clara da desordem na economia nacional. Iremos enfrentá-la desde o primeiro dia.
Não cairemos no erro, grosseiro, de recorrer à recessão como instrumento deflacionário. Ao contrário: vamos promover a retomada do crescimento, estimulando o risco empresarial e eliminando, gradativamente, as hipertrofias do egoísmo e da ganância. O ritmo de nossa ação saneadora dependerá unicamente da colaboração que nos prestarem os setores interessados. Contamos, para isso, com o patriotismo de todos.

Retomar o crescimento é criar empregos. Toda a política econômica de meu Governo estará subordinada a esse dever social. Enquanto houver, neste país, um só homem sem trabalho, sem pão, sem teto e sem letras, toda a prosperidade será falsa.

Cabe acentuar que o desenvolvimento social não pode ser considerado mera decorrência do desenvolvimento econômico. A nação é essencialmente constituída pelas pessoas que a integram, de modo que cada vida humana vale muito mais do que a elevação de um índice estatístico. Preservá-la constitui, portanto, um dever que transcende a recomendação de caráter econômico, tão indeclinável quanto a defesa das nossas fronteiras. Nessas condições temos de reconhecer e admitir, como objetivo básico da segurança nacional, a garantia de alimento, saúde, habitação, educação e transporte para todos os brasileiros.

O bem-estar que pretendemos para a sociedade brasileira deve assentar-se sobre a livre iniciativa e a propriedade privada. Exatamente por isso adotaremos medidas que venham a democratizar o acesso à propriedade, e a proteção a pequenas empresas. A defesa do regime de livre iniciativa não pode ser confundida, como muitos o fazem, com a proteção aos privilégios de forças econômicas e financeiras. Defender a livre iniciativa e a propriedade privada é defendê-las dos monopólios e do latifúndio.

O entendimento nacional não exclui o confronto das idéias, a defesa de doutrinas políticas divergentes, a pluralidade de opiniões. Não pretendemos entendimentos que signifiquem capitulação nem o momo encontro dos antagonistas políticos em região de imobilismo e apatia. O entendimento se faz em torno de razões maiores, as da preservação da integridade e da soberania nacionais.

Dentro dessa ordem de idéias, a conciliação, instruindo o entendimento, deve ser vista como convênio destinado a administrar a transição rumo à nova e duradoura institucionalização do Estado.

Faz algumas semanas eu anunciava, em Vitória, a construção de uma Nova República. Vejo, nesta fase da vida nacional, a grande oportunidade histórica de nosso povo.

As crises por que temos passado, desde a Independência, podem ser atribuídas às dificuldades normais em um processo de formação de nacionalidade. Hoje, no entanto, encontram-se vencidas as etapas mais duras. Mantivemos a integridade política da Nação, graças à habilidade do Segundo Reinado, que soube exercer a tolerância nos momentos certos, evitando que das insurreições liberais vencidas ficassem cicatrizes históricas.

Com a ocupação da Amazônia e do Oeste, concluída nos últimos decênios, chegamos ao fim da tarefa iniciada pelos bandeirantes e desenvolvida por pioneiros intrépidos e desbravadores audazes, pelo gênio político de Rio Branco e pela bravura nacionalista do Marechal Rondon.

Deixamos, há muito, de ser, aos olhos estrangeiros, exótica nação dos trópicos. Incluímo-nos entre os países economicamente mais desenvolvidos.. Nossa cultura é admirada internacionalmente. Traduzem-se os nossos escritores em todas as línguas, a música brasileira é conhecida, e o desempenho de nossos artistas de teatro, de cinema e de televisão recebe o aplauso de espectadores de inúmeros países.

Na pesquisa científica, apesar dos poucos recursos públicos, temos obtido excepcionais resultados. Nossos homens de ciência têm o seu trabalho admirado nos principais centros mundiais.

Brasileiros,
Sabeis que os homens públicos não se fazem de especial natureza. Eles se encontram sujeitos à fragilidade da condição humana. Quando um povo escolhe o chefe de Estado, não elege o mais hábil de seus compatriotas, e é possível que não eleja o mais virtuoso deles. Tais qualidades, que só o juízo subjetivo consegue atribuir, não podem ser medidas. Ao nomear, com seu voto, o Presidente da República, a Nação expressa a confiança de que ele saberá conduzi-la na busca do bem comum.
Consciente desta realidade, concito-vos ao grande mutirão nacional. Não há um só de vós que pode ser dispensado desta convocação. A cidadania não é atitude passiva, mas ação permanente em favor da comunidade.
Faço meu apelo aos homens públicos. A política, tal como a entendemos é a mais nobre e recompensadora das atividades humanas. Servir ao povo reclama dedicação incansável, noites indormidas; o peso abrasador das emoções; são muitos os que sucumbem em pleno combate, legando-nos o exemplo de seu sacrifício pela Pátria.
"Com o êxtase e o terror de haver sido o escolhido” , como diria Verlaine, entrego-me, hoje, ao serviço da Nação. Nesta hora, de fone exigência interior, recorro à memória de Minas, na inspiração familiar, e na fé revelada na paz das igrejas de São João dei Rei. Tantas vezes renovada em minha vida, é a esta memória, com sua inspiração e sua fé, que recorrerei, se a tentação do desalento vier a assaltar-me.
Fui chamado na hora em que realizava a grande aspiração política de minha vida;
que era a honra de administrar o meu Estado, a grande e generosa terra de Minas Gerais, e procurava colocar a sua renascente força política a serviço da causa da Federação hoje distorcida, esvaziada, humilhada.
Não deixaria o mandato que o povo mineiro me confiou, para assumir o supremo poder da Nação, apenas pelo gosto do poder, que nem sempre é glória ou alegria.
Vim para promover as mudanças, mudanças políticas, mudanças econômicas, mudanças sociais, mudanças culturais, mudanças reais, efetivas, corajosas, irreversíveis.
Nunca o país dependeu tanto da atividade política.
Dirijo-me, pois, a todos vós que a exerceis, aos que servirão a meu Governo com seu apoio e aos que a ele prestarão a vigilância de opositores. Não aspiro à unanimidade, nem postulo a conciliação subalterna, que se manifesta no aplauso inconseqüente do aulicismo. A conciliação se faz em tomo de princípios, e ninguém poderá, inquinar, na injustiça e na maledicência, os que nos reuniram nesta vitoriosa aliança de forças democráticas.
Quero a conciliação para a defesa da soberania do povo, para a restauração democrática, paia o combate à inflação, para que haja trabalho e prosperidade em nossa Pátria. Vamos promover o entendimento entre o povo e o Governo, a Nação e o Estado.
Rejeitaria, se houvesse quem a pretendesse, a conciliação entre eles, o ajuste que visasse à continuação dos privilégios, à manutenção da injustiça, ao enriquecimento sobre a fome.
Para a conciliação maior, sem prejuízo dos compromissos de Partido e de doutrina, convoco os homens públicos brasileiros, e todos os cidadãos de boa fé. No serviço da Pátria, há lugar para todos.
Tenho uma palavra especial para os trabalhadores. É às suas mãos que muito devemos e é em suas mãos que está o futuro do nosso país.

Desde o primeiro passo de minha vida pública, tenho contado com o apoio dos trabalhadores. Elegi-me vereador em São João del-Rey com os votos dos ferroviários e nunca deixei de lhes merecer a confiança política.

Uma nação evolui na mesma medida em que cresce a sua participação na divisão de renda e da direção dos negócios públicos.

Ao prestar minha homenagem a esses brasileiros, que são a maioria de nosso povo, reafirmo-lhes o compromisso de dedicar todo o meu esforço para que se ampliem e se respeitem os seus direitos.

A reconstrução democrática do país significa o retorno, em toda a liberdade, dos trabalhadores à vida política. Sem seu apoio nenhum Governo poderá cumprir suas tarefas constitucionais.

Brasileiros,

Esta memorável campanha confirmou a ilimitada fé que tenho em nosso povo. Nunca, em nossa História, tivemos tanta gente nas ruas, para reclamar a recuperação dos direitos de cidadania e manifestar seu apoio a um candidato.

Em todo o país foi o mesmo entusiasmo. De Rio Branco a Natal, de Belém a Porto Alegre, as multidões se reuniram, em paz, cantando, para dizer que era preciso mudar, que a Nação, cansada do arbítrio, não admitia mais as manobras que protelassem o retorno das liberdades democráticas.

Não vamos nos dispersar. Continuemos reunidos, como nas praças públicas, com a mesma emoção, a mesma dignidade e a mesma decisão.

Se todos quisermos, dizia-nos, há quase 200 anos, Tiradentes, aquele herói enlouquecido de esperança, poderemos fazer deste país uma grande Nação.

Vamos fazê-la.
